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EDITORIAL 

 

Apresentação 

 

Prezados leitores e autores da revista Cadernos de Educação Básica,  

 

As seguintes temáticas seguem na publicação do terceiro número do volume 6 da 

revista Cadernos de Educação Básica (CEB): saber docente, educação infantil, ensino 

remoto, atividades lúdicas, estratégias cognitivas, produção de recursos didáticos, 

inserção das relações étnico-raciais, contribuições do discurso decolonial, percepções dos 

estudantes no processo de aprendizagem, reflexão sobre a prática docente e orientação 

educacional e pedagógica nas escolas.  

 Os trabalhos apresentados neste número abordam diversos assuntos significativos 

dedicados à educação que pretendemos compartilhar com nossos leitores. Esperamos que 

esta edição provoque reflexões que contribuam sempre para a renovação da sua prática 

educativa. Agradecemos a todos os autores que colaboraram para a publicação desse 

número. Desejamos uma boa leitura!  

  

 

Professora Gisele Abreu Lira Corrêa dos Santos 

Equipe editorial da revista Cadernos de Educação Básica 
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NOS BASTIDORES DO PORTAL ESPIRAL DO CPII: CONHEÇA A 

ADMINISTRADORA DO PORTAL E O ASSISTENTE EDITORIAL DA CEB 

Alda Maria Coimbra Aguilar Maciel 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ) 

Colégio Pedro II (CPII) 

alda.maciel@ifrj.edu.br 

Gisele Abreu Lira Corrêa dos Santos 

Colégio Pedro II (CPII) 

giselequimica@gmail.com 

Bianca Benício de Toledo 

Colégio Pedro II (CPII) 

biancatoledo@cp2.g12.br 

Rogerio Rodrigues Damasceno 

Colégio Pedro II (CPII) 

roger_pg84@cp2.g12.br 

 

 

- Bianca Toledo (Portal Espiral) 

1- Fale um pouco sobre você, o seu trabalho no Colégio Pedro II e a sua função na 

Plataforma do Portal Espiral. 

Meu nome é Bianca Toledo, sou Assistente em Administração no Colégio Pedro II 

e trabalho na Diretoria de Pesquisa da PROPGPEC, desde 2016. Uma das minhas funções 

na Diretoria de Pesquisa é a administração do Portal Espiral, gerenciando a criação e as 

funcionalidades dos periódicos publicados no Colégio. Em 2018, tivemos a criação da 

Imperial Editora do Colégio Pedro II, que tem como objetivo publicar e divulgar os 

trabalhos acadêmicos, científicos e culturais, com a finalidade de colaborar para a 

formação integral do seu corpo discente, o atendimento de demandas sociais e a promoção 

de desenvolvimento socialmente inclusivo. A Imperial Editora, além do Portal Espiral 

para os periódicos, conta com o Portal da Imperial Editora (disponível, por enquanto, 

apenas na rede interna do CP2), onde constam os e-books publicados por servidores do 

Colégio. 

 

2- Em sua opinião, quais as mudanças mais significativas que foram implementadas 

no Portal / na organização das revistas do Portal durante o exercício do seu 

trabalho? 
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Desde que iniciei meu trabalho na administração do Portal, acredito que a mudança 

mais significativa que conseguimos implementar foi a atribuição de DOIs aos artigos e 

edições dos periódicos. O DOI é um código identificador para cada publicação em 

ambiente virtual, que confere singularidade e reconhecimento à mesma, facilitando sua 

localização e distribuição. Ainda não está disponível para todas as revistas publicadas, 

mas a ideia é que futuramente esteja. Esta era uma demanda antiga dos editores das 

revistas, que só está sendo possível agora graças ao esforço em conjunto com a equipe da 

Diretoria de Tecnologia da Informação do Colégio. Além disso, as indexações dos 

periódicos em bases de dados são de extrema importância, pois também ajudam a 

demonstrar a qualidade da seleção e publicação dos textos que estão disponíveis no Portal.   

 

3- Na sua visão, qual a principal contribuição do Portal no âmbito da pesquisa em 

pós-graduação em Educação? 

O Portal Espiral concentra as publicações periódicas de servidores do Colégio 

Pedro II, contribuindo para uma maior visibilidade dos resultados de pesquisas 

científicas, ampliando o debate sobre os mais diversos temas na área de Educação. Seu 

propósito é fomentar a produção de conhecimentos, de maneira transdisciplinar, com base 

nas relações entre a comunidade escolar do Colégio Pedro II e a sociedade em geral.  

 

4- Que mensagem você deixaria aos autores interessados em submeter trabalhos 

para as revistas do Portal Espiral? 

Os autores, ao publicarem no Portal Espiral, terão a oportunidade de terem seus 

trabalhos divulgados em um Portal de uma instituição pública de excelência, em revistas 

que obedecem a rigorosos critérios de qualidade, indexadas em bases de dados 

importantes. Todas as revistas do Portal possuem ISSN, outro identificador único de 

revistas que confere visibilidade qualificada e facilidade no acesso ao trabalho. A 

periodicidade e as condições para submissão variam para cada revista, mas tudo isso pode 

ser conferido no endereço do Portal.  
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5- Que pergunta não foi contemplada na entrevista que você gostaria de responder?   

Podemos falar um pouco sobre como está o Portal Espiral hoje. Temos 15 revistas 

disponibilizadas, com um total de mais de 1000 artigos publicados, de diferentes 

Departamentos Pedagógicos. As revistas são gerenciadas por servidores do Colégio e 

contam com artigos, resenhas, ensaios, relatos de experiência, entrevistas, e tratam de 

diversos temas dentro da área de Educação. 

 

 

- Rogerio Damasceno (Revista CEB) 

1- Fale um pouco sobre você, o seu trabalho no Colégio Pedro II e a sua função na 

revista Cadernos de Educação Básica (CEB).  

Apesar de minha formação na área de Tecnologia da Informação, foi como servidor 

técnico-administrativo em educação que ingressei no Colégio Pedro II, em 2018. Na 

revista CEB, venho atuando como Assistente Editorial há um ano e meio. De modo geral, 

minhas atribuições são: participar, diretamente, no processo de publicação de cada edição 

da CEB, prestar suporte aos editores e auxiliar os usuários com a utilização do software 

eletrônico adotado pela revista, o Open Journal Systems (OJS). 

 

2- Em sua opinião, quais as mudanças mais significativas que foram implementadas 

na CEB durante o exercício do seu trabalho? 

A mudança mais importante na CEB, desde a minha chegada à equipe, considero 

que foi quando decidimos ampliar a utilização do próprio sistema da revista como 

principal canal de comunicação entre editores e autores. Para minimizar os possíveis 

obstáculos com a interface pouco intuitiva desse sistema, elaborei e disponibilizei um 

manual, tipo um passo-a-passo, organizado para orientar os editores no uso desse meio 

eletrônico. O guia foi bem recebido pela equipe e tem cumprido satisfatoriamente o seu 

propósito. 

 

3- Na sua visão, qual a principal contribuição da CEB no âmbito da pesquisa em 

pós-graduação em Educação? 
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 No meu modo de ver, a CEB contribui enormemente ao disponibilizar um canal 

fundamental de propagação de conhecimento. A revista tem proporcionado a divulgação 

de estudos, relatos e propostas que ampliam o nível intelectual de toda uma comunidade 

de profissionais e interessados em diversos assuntos pertinentes à Educação no Brasil, 

que, aliás, vem sofrendo, ultimamente, certas restrições e desincentivos relacionados à 

Ciência e Pesquisa. 

 

4- Que recomendações você faria aos autores interessados em submeter trabalhos 

para a revista Cadernos de Educação Básica? 

 Em primeiro lugar, sugeriria ler alguns dos trabalhos já publicados pela CEB, 

cujos temas estejam relacionados ao assunto que se deseja publicar, como fonte de 

inspiração ou para se habituar ao padrão da revista. A segunda dica seria consultar a 

página de “Diretrizes para Autores” a fim de se inteirar das Normas e Padrões da CEB. 

E, por fim, cada um dos autores da submissão deve cadastrar-se no site e submeter o 

trabalho com um pouquinho de paciência para aguardar o processo de avaliação, o que 

também é importante. 

 

5- Qual é o seu comentário final? 

 Na verdade, gostaria apenas de aproveitar a ocasião para agradecer a oportunidade 

de fazer parte da equipe da CEB, pela qual fui muito bem recebido e orientado neste 

período tão difícil e conturbado de pandemia. 
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O USO DO JOGO MATEMÁTICA FÁCIL: CRIADO A PARTIR DO 

SOFTWARE SCRATCH PARA O ENSINO DAS OPERAÇÕES BÁSICAS 

Angra Santana Pascoal 

Graduanda em Licenciatura em Matemática pela UNEB 

Especialista em Matemática Financeira Estatística pela Universidade Candido Mendes (UCAM) 

Especialista em Ensino de Ciência e Matemática pelo Instituto Federal Baiano (IF Baiano) 

angra-@outlook.com 

 

Resumo 

A disciplina de Matemática é considerada por muitos estudantes como difícil e “chata”, 

de modo a criar uma aversão ou bloqueio que os impedem de conhece-la enquanto ciência 

e que está presente em todos os momentos da vida. Com base nas inúmeras reclamações 

feitas pelas mais diversas pessoas em diferentes setores da sociedade, o presente artigo 

tem como objetivo principal analisar as contribuições do jogo Matemática Fácil para o 

ensino da matemática. Ele pode ser utilizado como ferramenta metodológica? Quais os 

seus benefícios? Pode auxiliar no ensino-aprendizagem da matemática para as diferentes 

séries e conteúdo do ensino fundamental? Para isso a pesquisa contou com a participação 

dos alunos do curso de reforço escolar da disciplina de matemática, com faixa etária de 

dez a quinze anos. A metodologia utilizada foi baseada na aplicação de questionários para 

avaliar os conhecimentos prévios e posteriores a aplicação do jogo criado através do 

software Scratch para a realização dessa pesquisa de natureza quantitativa-qualitativa. 

Palavras-chave: Scratch; Matemática fácil; Ensino-aprendizagem. 

 

THE USE OF THE EASY MATHEMATICS GAME: CREATED FROM 

SCRATCH SOFTWARE FOR THE TEACHING OF BASIC OPERATIONS 

Abstract 

The subject of Mathematics is considered by many students as difficult and “boring”, in 

order to create an aversion or block that prevents them from knowing it as a science and 

which is present in every moment of life. Based on the numerous complaints made by the 

most diverse people in different sectors of society, the main objective of this article is to 

analyze the contributions of the “Matemática Fácil” game to the teaching of mathematics. 

Can it be used as a methodological tool? What are your benefits? Can it help in teaching-
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learning mathematics for the different grades and content of elementary school? For this, 

the research counted on the participation of students from the school reinforcement course 

in the subject of mathematics, aged from ten to fifteen years old. The methodology used 

was based on the application of questionnaires to assess knowledge prior and subsequent 

to the application of the game created through the Scratch software to carry out this 

qualitative-qualitative research. 

Keywords: Scratch; Easy Mathematics; Teaching-learning. 

 

Introdução  

Um dos grandes desafios encontrado pelos professores de matemática é retirar dos 

alunos a rotulagem que eles carregam de que a matemática é difícil e “chata”. “O fracasso 

do ensino de matemática e as dificuldades que os alunos apresentam em relação a essa 

disciplina não é um fato novo” (VITTI, 1999 p.19). O simples fato dos alunos já chegarem 

à sala de aula com essa rotulagem, isso já cria uma barreira que dificulta e os desmotivam 

a compreenderem o conteúdo ministrado. 

Esse é um assunto que traz muitas discussões sobre: Como mudar essa situação? 

Como tornar as aulas mais atraentes? Como planejar a aula para que o conteúdo ensinado 

seja internalizado nos alunos na forma de conhecimento?  A maneira como o conteúdo é 

conduzido ao aluno faz toda a diferença no processo ensino-aprendizagem. Muitas das 

vezes a matemática é ensinada baseada em explicações no quadro com cálculos sem 

nenhuma conexão com a realidade dos alunos ou algo que os motivem a aprenderem os 

conteúdos ministrados. 

“Aprendizagem em Matemática está ligada à compreensão, isto é, à apreensão 

do significado; apreender o significado de um objeto ou acontecimento 

pressupõe vê-lo em suas relações com outros objetos e acontecimentos. Assim, 

o tratamento dos conteúdos em compartimentos estanques e numa rígida 

sucessão linear deve dar lugar a uma abordagem em que as conexões sejam 

favorecidas e destacadas. O significado da Matemática para o aluno resulta das 

conexões que ele estabelece entre ela e as demais disciplinas, entre ela e seu 

cotidiano e das conexões que ele estabelece entre os diferentes temas 

matemáticos”. (BRASIL, 1997, p. 19). 

Os Parâmetros curriculares nacionais (BRASIL, 1997), apontam de forma clara 

como o ensino da matemática deve ser conduzido ao aluno para que haja a aprendizagem 

significativa, trazendo várias sugestões que podem ser utilizadas em sala de aula, sendo 

primordiais para o ensino como: a importância da comunicação no sentido de estimular o 
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aluno a “falar” e a “escrever” sobre a matemática; bem como trabalhar representações 

gráficas, desenhos, construções, organização e tratamento de dados. Destaca-se a 

importância dos recursos didáticos como jogos, livros, vídeos, calculadoras, 

computadores, dentre outros meios para o processo de ensino aprendizagem. 

 

O USO DE JOGOS COMO FERRAMENTA METODOLÓGICA 

A autora Smole (2007, p. 09), destaca a importância do uso de jogos para a 

mudança no processo de ensino aprendizagem, onde muitos professores somente utilizam 

exercícios como recurso didático sem levar em conta que o trabalho com jogos possibilita 

desenvolver diversas habilidades, como: concentração, memorização, raciocínio lógico, 

análise, tomada de decisão, disciplina, respeito, dentre outras. 

Ao utilizar jogos como metodologia alternativa para o ensino, isso acaba 

motivando os alunos por ser uma aula diferente do tradicionalismo, das explicações e 

resoluções de exercícios. No jogo, a criança sente-se motivada em querer se sair bem, por 

conseguir uma pontuação maior que a dos colegas, num processo de competição saudável. 

Quando há motivação, a autoconfiança deles também aumenta, eles tendem a utilizar o 

raciocínio lógico para buscar todo o conhecimento já adquirido para resolver aquela 

situação presente no jogo. 

Desenvolver o raciocínio lógico dos alunos não é uma tarefa fácil, no entanto, o 

professor pode fazer uso de algumas ferramentas para tal, dentre elas, o uso de jogos.  

Devendo para isto fazer uma seleção a fim de verificar qual o melhor jogo com base no 

perfil de cada turma e no conteúdo a ser ministrado e os prováveis resultados que se quer 

obter com tal atividade.  

“O lúdico desenvolve as capacidades visual, auditiva, tátil e conceitual da 

criança, estimulando o raciocínio lógico, o pensamento independente e a 

criatividade, procurando alternativas para aumentar a motivação para o 

aprendizado e desenvolvimento da autoconfiança, concentração e senso 

cooperativo” (CAMPOS, 2003, p. 23). 

No jogo, a criança aprende de forma inconsciente e divertida todos os conteúdos. 

Ela se dedica, ela se envolve. E, em se tratando da disciplina de matemática em que uma 

grande parte dos alunos tem certa aversão, o trabalho com jogos quebra o gelo, o pré-

conceito que eles trazem da disciplina como sendo difícil/chata. 
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“Sendo bem planejado, auxilia o desenvolvimento de habilidades como 

observação, analise levantamento de hipótese, busca de suposições, reflexão, 

tomada de decisão, argumentação e organização, as quais estão estritamente 

relacionadas ao assim chamado raciocínio lógico” (SMOLE, 2007, p.9). 

“Além da dimensão lúdica do jogo, está associado também à dimensão educativa, 

em relação aos erros. O jogo reduz a consequência dos erros e dos fracassos do jogador, 

permitindo que ele desenvolva iniciativa, autoconfiança e autonomia” (SMOLE, 2008, 

p.10). No jogo, os alunos aprendem com os próprios erros, eles buscam em suas mentes 

algum conhecimento prévio ou vão à busca do conhecimento em diversas fontes para 

entenderem onde errou. 

Para Grando (2000, p.15):  

“A busca por um ensino que considere o aluno como sujeito do processo, que 

seja significativo para o aluno, que lhe proporcione um ambiente favorável à 

imaginação, à criação, à reflexão, enfim, à construção e que lhe possibilite um 

prazer em aprender, não pelo utilitarismo, mas pela investigação, ação e 

participação coletiva de um "todo" que constitui uma sociedade crítica e 

atuante, leva-nos a propor a inserção do jogo no ambiente educacional, de 

forma a conferir a esse ensino espaços lúdicos de aprendizagem”. 

Os jogos “[...] podem vir no início de um novo conteúdo com a finalidade de 

despertar o interesse da criança ou no final com o intuito de fixar a aprendizagem e 

reforçar o desenvolvimento de atitudes e habilidades”. (MIORIM e FIORENTINI 1990, 

p.7). 

TECNOLOGIAS NO ENSINO DA MATEMÁTICA 

O processo de ensino deve ser avaliado e revisado constantemente com foco nas 

necessidades dos alunos, buscando soluções e melhoria para que haja um beneficiamento 

de todos.  

A tecnologia vem se desenvolvendo rapidamente e o processo de ensino segue 

ainda de maneira tradicional, por meio de explicação, lousa, atividades e atividades 

escritas para casa. Enquanto isso, os alunos vivem cercados de várias tecnologias em seu 

dia-a-dia, como aparelhos celulares, tabletes, dentre outros. Em paralelo a isso, os jogos 

e programas computacionais oferecem meios riquíssimos e valiosos para chamar a 

atenção dessa nova geração. 

“O jogo é produto gerado pela criatividade e pela inventividade humana, o qual 

pode ser potencializado através de suas características lúdicas, livres e 

simuladoras, como também pode estar atrelado aos suportes técnicos, baseados 

na lógica de funcionamento das tecnologias digitais, ou seja, podem ser 
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compreendidas e redimensionadas a partir da tríade microeletrônica, 

teleinformática e o design gráfico. Ante a este entendimento, somos convictos 

de que os jogos estimulam a reorganização de funções cognitiva como à 

criatividade, atenção, imaginação, coordenação motora, memória, ludicidade e 

prazer”. (RETKOWISK e ALVES, p.13). 

Existem vários softwares que podem auxiliar no processo de ensino-

aprendizagem, proporcionando uma aprendizagem em que os alunos possam fazer parte 

dessa aprendizagem de maneira ativa. 

“No contexto da matemática, a aprendizagem nesta perspectiva depende de 

ações que caracterizam o “fazer matemática”: experimentar, interpretar, 

visualizar, induzir, conjeturar, abstrair, generalizar e enfim demonstrar. É o 

aluno agindo, diferentemente de seu papel passivo frente a uma apresentação 

formal do conhecimento”. (GRAVINA e SANTA ROSA, 1998, p. 01). 

 A maneira como é inserido e trabalhado com os alunos através de um recurso 

tecnológico, faz toda a diferença para a aprendizagem destes, já que essas ferramentas 

auxiliam o professor e consequentemente suas explicações, promovendo a internalização 

do conteúdo por parte dos alunos. Para isso o professor deve planejar sua aula para que 

haja um melhor aproveitamento dessas ferramentas. O Scratch é um exemplo de software 

que pode ser utilizado no processo de ensino. 

SCRATCH 

Desenvolvido em dois mil e sete pelo Instituto Tecnológico de Massachussets 

Institute of Technology (MIT) e pelo grupo KIDS da Universidade de Califórnia, Los 

Angeles, o Scratch é uma linguagem gráfica de programação que permiti a produção de 

jogos, vídeos, desenhos animados para a produção de materiais para aulas ou pode ser 

utilizado em sala de aula como iniciação a produção da linguagem de programação, em 

que o professor poderá sugerir uma atividade em que os próprios alunos deverão montar 

algum material sobre determinado conteúdo neste software. 

Em se tratando das aulas de matemática é possível criar jogos e animações para 

facilitar ou fixar o conteúdo já apresentado aos alunos. No caso do jogo, o aluno buscará 

meios para resolver a situação ali presente de forma inconsciente, gerando assim a 

aprendizagem daquele conteúdo explorado no jogo, de forma lúdica e divertida sem que 

ele perceba se deu ou não trabalho ir à busca daquela informação, daquele conhecimento, 

mesmo se tratando da matemática que é vista com receio pelos discentes. 
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JOGO MATEMÁTICA FÁCIL 

Perante as dificuldades e rotulagens que os alunos trazem sobre essa disciplina, o 

jogo Matemática Fácil, desenvolvido por mim, no software Scratch, apresenta como 

objetivo principal auxiliar o ensino-aprendizagem das operações básicas, voltado para os 

alunos do ensino fundamental. Com essa ferramenta os professores podem usá-lo para 

que os alunos aprendam as operações básicas (adição, subtração, divisão e multiplicação), 

de maneira lúdica. 
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Essa ferramenta de ensino, além de trazer as operações básicas, também traz uma 

visão diferente em relação aos erros. Quando o aluno erra a quantidade de erros pré-

estabelecido, é apresentada no jogo uma situação motivadora para que ele (o aluno) não 

fique triste por não ter conseguido chegar ao fim do jogo. Ao errar a quantidade máxima 

de operações o personagem do jogo se dirige animado para uma biblioteca dizendo 

palavras motivadoras: “Vou estudar mais!!!! Eu consigo!!! É isso aí!!!”, incentivando os 

alunos a estudarem mais, que eles são capazes de conseguir o que quiserem, bastando um 

pouquinho mais de dedicação. 
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DIFICULDADES NA APRENDIZAGEM DE MATEMÁTICA 

Estudos mostram que muitos alunos têm dificuldade na aprendizagem de 

matemática por vários motivos, como cita o autor o autor Sanchez (2014): 

“Dificuldades em relação ao desenvolvimento cognitivo e à construção da 

experiência matemática; do tipo da conquista de noções básica e princípios 

numéricos, da conquista da numeração, quanto à prática das operações básicas, 

quanto à mecânica ou quanto à compreensão do significado das operações. 

Dificuldades na resolução de problemas, o que implica a compreensão do 

problema, compreensão e habilidade para analisar o problema e relacionar 

matematicamente. [...] Dificuldades originadas no ensino inadequado ou 

insuficiente, seja porque à organização do mesmo não está bem sequenciado, 

ou não se proporcionam elementos de motivação suficientes; seja porque os 

conteúdos não se ajustam às necessidades ao nível de desenvolvimento do 

aluno, ou não estão adequados ao nível de abstração, ou não se treinam as 

habilidades prévias; seja porque a metodologia é muito pouco motivadora e 

muito pouco eficaz. (SANCHEZ, 2004, P.174). 

Apesar de todas as dificuldades apresentadas, uma das campeãs é a forma como o 

conteúdo é conduzido ao aluno, de forma crua e seca, sem que haja uma fonte motivadora, 

que chame a atenção destes, que desperte a curiosidade e a vontade de aprenderem os 

conteúdos ministrados. 

METODOLOGIA 

Partindo das queixas apresentadas por vários alunos, o presente trabalho visou 

aplicar com os discentes do curso de reforço escolar da disciplina de matemática, o jogo 

Matemática Fácil, com o intuito de analisar se essa ferramenta terá resultados plausíveis 

para a aprendizagem ou não. 

A presente investigação foi desenvolvida com base na pesquisa quantitativa-

qualitativa.   A pesquisa quantitativa é “aquela que se caracteriza pelo emprego de 

instrumentos estatísticos, tanto na coleta como no tratamento dos dados, e que tem como 

finalidade de medir as relações entre as variáveis” (ZANELLA, p. 35). Este método foi 

escolhido com o objetivo de medi a efetividade dessa ferramenta, o jogo Matemática 

Fácil, através de indicadores, o qual foi escolhido nesse caso, questionários aplicados 

antes e após o contato dos alunos com o presente jogo em análise. 

Já a pesquisa qualitativa foi escolhida devido a possibilidade de ser utilizada para 

explicar resultados de dados oriundo da pesquisa quantitativa, visto que, de acordo com 

Malhotra (2001, p.155), “proporciona uma melhor visão e compreensão do contexto do 

problema”. 
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O jogo em estudo foi construído por mim, para que possa ser utilizado como 

ferramenta metodológica no ensino da matemática. Para testar sua funcionalidade e 

eficiência, foi realizada uma pequena entrevista em forma de questionário para conhecer 

melhor os alunos pesquisados em relação à visão deles quanto à disciplina, sua relação e 

conhecimento das operações básicas. Posteriormente foi aplicado o jogo e novamente um 

novo questionário, foi apresentado e solicitado aos alunos. 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Com base na pesquisa sobre o jogo Matemática Fácil, realizado com os alunos 

com faixa etária entre dez a quinze anos do curso de reforço escolar da disciplina de 

matemática, em que foi aplicado um questionário antes e após a aplicação do jogo 

Matemática Fácil com foco nas operações básicas (adição, subtração, divisão e 

multiplicação), e com base em diálogo em grupo sobre o ponto de vista deles e suas 

dificuldades perante essa matéria, foi realizada uma análise para verificar quantos alunos 

demonstram interesse pela disciplina de matemática, visto que grande parte das pessoas 

a rejeita. 

 

Com base na pesquisa, apesar de boa parte afirmar nenhum apreço pela disciplina 

houve alunos que afirmaram interesse pela mesma. 
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Oitenta por cento dos alunos pesquisados consideram a disciplina de matemática 

difícil e o restante como fácil, o que abre uma análise sobre o presente resultado em 

relação ao porquê de tais colocações. Relacionando estes dados com vários estudos já 

realizados sobre a perspectiva de vários alunos de diversas comunidades, como 

apresentatadas pelos autores VITTI (1999) e PARRA (1993), trazem como unânimidade 

dentre outros fatores,  a metodologia empregada no ensino desta disciplina como 

determinante. 

 

Segundo os alunos a operação a qual apresentam dificuldades de apredizagem são 

as operações de multiplicação seguida da operação de divisão. 
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 Todos os alunos demonstraram interesse pelo jogo por ser uma metodologia 

diferente, onde eles têm a oportunidade de raciocinarem e dialogarem sobre os erros e 

acertos, bem como de estarem realizando os devidos cálculos para encontrar as respostas 

sem estarem sobre pressão. Não há limite de tempo para responder as sentenças, tendo 

assim, os jogadores o tempo que for necessário para respondê-las. 

Ao serem questionados sobre os erros, como eles se sentem ao errarem uma 

questão nas avaliações escolares, responderam que na maioria das vezes vivenviam medo, 

insegurança, ao contrário do jogo, onde eles se sentiram motivados a entender onde 

erraram e como corrigir esses erros para que consigam obter cem por cento de acertos, 

além da troca de conhecimento com os demais colegas sobre as operações apresentadas 

e como cada um chegou ao resultado final. Postura ao qual a autora Grando (2000), aponta 

como a esperada do aluno em sala de aula. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos dados coletados é possível concluir que o jogo Matemática Fácil 

apresentou resultados significativos como ferramenta no ensino-aprendizagem das 

operações básicas, ou proporcionar aos alunos uma maneira prazerosa de adquirir 

conhecimentos, além de aumentar a auto-estima, o raciocínio lógico e o interesse em 

querer aprender os conteúdos, utilizando o jogo como meio para testar seus 

conhecimentos, principalmente em relação aos demais colegas, aumentando assim o seu 

interesse pelos assuntos escolares buscando adquirir cada vez mais conhecimentos,  
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através da auto-estima e estímulos positivos que colocam os alunos como agentes da 

construção do saber e não meramente como pacientes, como em uma aula expositiva em 

que os  mesmos  tenham que ficar sentados apenas ouvindo.  

Ao estimular o raciocínio lógico através do lúdico e por ser algo prazeroso para 

eles, estes se sentiram capazes de irem em busca de conhecimentos além dos adquiridos 

em sala de aula. E como observado na pesquisa e na aplicação do jogo é possível definir 

o jogo Matemática Fácil como uma metodologia de grande relevância para o ensino da 

matemática, onde este pode ser posteriormente adaptado para outras áreas de ensino. 

Em apêndice seguem os dois questionários utilizados para a coleta das 

informações para a realização desta pesquisa. 
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APÊNDICE 

Questionário 01  

(Aplicado antes de apresentar o jogo) 

 

 

Caro (a) aluno (a) 

 

Este questionário tem como finalidade levantar informações que permitam realizar um 

diagnóstico sobre questões referentes às dificuldades encontradas na aprendizagem das 

operações básicas de matemática, e faz parte de um estudo que visa analisar a 

aprendizagem das operações através do jogo Matemática Fácil. Portanto, é muito 

importante que você responda e dê suas opiniões e informações! 

 

1) Você gosta da disciplina de matemática? 

(   ) Sim      (   ) Não 

 

2) Você considera a disciplina de matemática 

(   ) Fácil    (   ) Normal  (   ) Difícil   (   ) Outro:______________ 

 

3) Você tem dificuldade para realizar as operações básicas matemática? 

 

(   )SIM       (   )NÃO 

 

• Em caso afirmativo, quais operações você tem mais dificuldade de resolver? 

(   ) ADIÇÃO 

(   ) SUBTRAÇÃO 

(   ) DIVISÃO 

(   )  MULTIPLICAÇÃO 

(   ) TODAS 
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4)   Como você aprendeu ou esta aprendendo as operações? 

_____________________________________________________

_______________________________________________________

_______________________________________________________

_______________________ 

 

 

5) O (a) Professor (a) utilizar de algum jogo para ensinar essas operações 

matemáticas básicas? Em caso afirmativo, quais? 

_____________________________________________________

_______________________________________________________

_______________________________________________________

____________________________________________ 

 

6) Qual operação em sua opinião é mais difícil de aprender? 

(   ) ADIÇÃO 

(   ) SUBTRAÇÃO 

(   ) DIVISÃO 

(   )  MULTIPLICAÇÃO 

(   ) TODAS 

 

7)  Resolva as operações abaixo: 

a) 3 × 6= ____ 

b) 12+ 9=____ 

c) 15 - 6= ____ 

d) 93 ÷ 3= ____ 

e) (12 ÷ 4) × 3 = ____ 

f) 3 + 20 ÷ 2 =____ 

g) 2 - 75 ÷ 3 + 4 × 3 = ____ 

h) 5 + 4 - 45 ÷ 5 – 4 =_____ 
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8) Você teve dificuldade em resolver as operações acima? Em caso afirmativo qual? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

__________ 

 

9) Como você se sente quando você erra uma questão nas avaliações escolares? 

_____________________________________________________

_______________________________________________________

_______________________________________________________

____________________________________________ 

 

 

10) Você teve dificuldade em resolver as operações acima? Em caso afirmativo qual? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

__________ 

 

Muito Obrigado pela sua colaboração! 
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Questionário 02 

(Aplicado depois de apresentar o jogo) 

 

Caro (a) aluno (a) 

 

Este questionário tem como finalidade levantar informações que permitam realizar um 

diagnóstico sobre questões referentes às 

 

 dificuldadesp encontradas na aprendizagem das operações básicas de matemática, e faz 

parte de um estudo que visa analisar a aprendizagem das operações através do jogo 

Matemática Fácil. Portanto, é muito importante que você responda e dê suas opiniões e 

informações! 

 

11) O que você achou do jogo? 

(   ) Ótimo 

(   ) Bom 

(   ) Ruim 

(   ) Péssimo  

 

12)   Na sua opinião esse jogo pode facilitar a aprendizagem das operações 

matemáticas básicas? 

 

(   ) Sim    (   ) Não 

 

13)  Resolva as operações abaixo: 

i) 3 x 7= ____ 

j) 11+ 8=____ 

k) 17- 6= ____ 

l) 12 : 3= ____ 

m) 5 + 3 – 25 ÷ 5 =___ 

n) 5 × 4 + 36 ÷ 2 =____ 
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o) 4 ÷ 2 + 5 × 4 = _____ 

 

14) Você errou alguma operação no jogo? Em caso afirmativo como você se sentiu 

perante o erro? 

_____________________________________________________

_______________________________________________________

_______________________________________________________

____________________________________________ 

 

15) Você pensou em desistir de continuar jogando? Ou você queria jogas mais e mais? 

_____________________________________________________

_______________________________________________________

_______________________________________________________

____________________________________________ 

 

16) Qual a sua sugestão para melhorar esse jogo? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

_______________ 

Muito obrigada pela sua colaboração! 
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Resumo  

Em face da precocidade do uso de drogas e da falta de ações educativas eficazes, este 

trabalho visa contribuir com uma reflexão sobre os discursos sociais das drogas, 

contextualizando a posição do sujeito e suas condições sócio-históricas, socioeconômicos 

e socioculturais. Para isso, por meio de dinâmicas lúdico-dialógicas, que visem à 

construção de um saber sobre o tema drogas a partir dos alunos de escolas públicas. Este 

tema em torno de um debate das drogas nas escolas, visa uma perspectiva dialógica em 

detrimento das palestras informativas, e principalmente em relação aos discursos 

dominantes sobre as drogas. Diante da falta de recursos educativos participativos e 

motivacionais para abordar esse tema nas escolas, este estudo pretende fornecer subsídios 

para o progresso de estratégias metodológicas sobre a discussão do uso de drogas no 

espaço das escolas públicas.  

Palavras-Chave: Práticas lúdico-dialógicas; Escola pública; Prevenção às drogas. 

 

THE POSSIBILITY OF LUDIC-DIALOGICAL PRACTICE AND 

REFLECTION ON THE THEME DRUG IN PUBLIC SCHOOL. 

Abstract  

As the use of drugs happens in very young age and the lack of effective educacional 

actions, this research aim to help with a reflection on social discources about drugs. 

Contextualizing one’s position on his/her sociohistorical, socioeconomic and 

sociocultural conditions, through playful dialogical dynamics which seek to build 

knowledge about the theme drug use among public school students. The theme on drug 

in school focus on dialogical perspective instead of informative lectures that are the most 

comon and dominant ones about drugs. For the lack of educational resources, both 

participatory and motivational to adress this topic inside school, this study intends to 
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provide resources for the progress of methodological strategies on discusing the use of 

drugs in school. 

KEYWORDS: Ludic-dialogic practices; Puclic school; Drug prevention. 

 

 

 

Introdução 

O Plano Nacional de Educação (LEI 13.005, 2014) e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (BRASIL, 1998) trazem a importância do debate sobre as drogas dentro das 

escolas, considerando também que é um tema que faz parte do cotidiano escolar. Na 

prática, tenho visto a incapacidade de a escola lidar com o problema, adotando 

interferências de caráter repressivo, como, por exemplo, solicitação de ronda policial – e 

o Programa Educacional de Resistência às Drogas (PROERD), da polícia militar, que é 

uma instituição ligada à segurança pública, de função social ostensiva e sem formação 

pedagógica. A literatura nos mostra que:  

No que diz respeito especificamente à área da educação, o Ministério da 

Educação tem a responsabilidade de estabelecer campanhas e atividades de 

prevenção ao uso de drogas psicotrópicas dentro de um sistema formal de 

educação. No entanto, embora seja crescente o interesse nessa área, na prática 

ainda pouco se tem avançado. (NOTO & GALDURÓZ, 1999, p. 147)  

 

Na década de 70, houve uma preocupação mundial em relação aos problemas que 

surgiram com o uso indevido de drogas. Moreira, Silveira e Andreoli (2006) apud Müller, 

Paul e Santos (2008) destacam:  

A partir da década de 70 do século passado, quando surgiu a estratégia de 

diminuir o uso indevido de drogas, a Organização Mundial de Saúde para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) passou a enfatizar a abordagem 

preventiva ao abuso de drogas, tendo a escola como espaço principal para este 

processo, pois parte significativa da população passa por esta instituição. Neste 

caso, a Unesco enfatizou a abordagem preventiva como educação para a saúde. 

(MOREIRA, SILVEIRA E ANDREOLI, 2006 apud MÜLLER, PAUL E 

SANTOS, 2008, p. 610).  

 

No entanto, os estudos de Adade & Monteiro (2014), apontam a escassez de 

recursos educativos participativos como elementos que legitimam a falta de ações 

educativas sobre drogas entre os estudantes. Por outro lado, ainda, Malheiros & Alves 

(2008) delatam a predominância de um reducionismo no tratamento pedagógico da 
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prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas, privilegiando as disciplinas de Ciências 

e Biologia e abordagem com foco na descrição das drogas e seus efeitos danosos para o 

organismo:  “Esta abordagem trata as drogas como um fenômeno isolado, sem refletir 

sobre os contextos e os determinantes sociais, políticos, econômicos, históricos, culturais, 

[...] e éticos envolvidos” (p. 11). Assim, seria relevante se pensar em um programa de 

prevenção de drogas nas escolas públicas que reflita o problema considerando o contexto 

social, cultural e histórico do estudante. E que apresente uma abordagem lúdico-dialógica. 

 

DROGAS NAS ESCOLAS 

O livro “Droga nas Escolas” (Abramovay, 2005), publicado pelo escritório da 

Unesco no Brasil, teve grande repercussão. O estudo envolveu crianças e adolescentes, 

do ensino fundamental e médio, de quatorze capitais brasileiras. Neste material 

identifiquei temas que visam a privilegiar alunos, pais e o corpo pedagógico da escola. É 

importante, assim, que a escola tenha um projeto pedagógico comprometido com o 

sujeito. Como proposta educativa, destacamos o diálogo e o lúdico como elementos 

fundamentais na aprendizagem sobre drogas.  

O jogo educativo desenvolvido por pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz, 

conhecido como o “jogo da onda”, aborda temas referentes ao uso de drogas “por meio 

da divulgação de conceitos e mensagens, bem como de perguntas e respostas referidas a 

situações do cotidiano que estão vinculadas, direta ou indiretamente, ao consumo de 

drogas” (MONTEIRO et al, 2003, p. 661). É importante informar que este jogo, 

desenvolvido pelas pesquisadoras do Laboratório de Educação em Ambiente e Saúde da 

Fiocruz no ano de 1998, foi “adotado por programas de educação em saúde da Secretaria 

Estadual de Saúde do Rio de Janeiro e da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

[...]”. (ADADE; MONTEIRO, 2014, p. 219). As autoras, apesar de falarem da pedagogia 

para autonomia mencionando o diálogo, focalizam a educação sobre drogas dentro de 

uma proposta orientada para redução de danos (RD). Convém ressaltar o projeto de 

construção do jogo da onda virtual em andamento pelos mesmos pesquisadores da 

FIOCRUZ. Todavia, o jogo da onda virtual manterá as principais características do 

material impresso em relação ao estímulo e a interação, troca de opiniões e a 

aprendizagem colaborativa.  
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Outro aspecto interessante a ser comentado diz respeito aos livros didáticos de 

Ciências e Biologia e a forma de se abordar o assunto. Beatriz Carlini–Cotrim e Fúlvia 

Rosemberg (1991, p. 303) constataram que o teor dos escritos.  

[...] são regidos por dois eixos complementares: adotam a pedagogia do 

amedrontamento e se organizam em torno do conceito implícito de 

dependência (e não de uso) de drogas. [...] Ao invés de se transmitirem 

precisões conceituais, dados sobre incidência, análise das causas e orientações 

para prevenção e tratamento, ocorre uma hipertrofia do efeito do uso de drogas, 

mais especialmente de sua dependência. O tema predominante nas ilustrações 

é a morte: caveiras, esqueletos (parciais ou completos) e túmulos. Mesmo 

quando a morte está ausente, o clima da ilustração é sombrio e desolador. 

Homens com barba por fazer, correntes que os atrelam, labirintos e fundos 

escuros conferem, juntamente com a morte, o clima de degradação social e 

moral que se quer associar ao uso de drogas.  

 

Os estudos sobre drogas na escola têm esbarrado na questão da formação dos 

professores, para tratar o tema drogas de forma pedagógica, mesmo sendo previsto pela 

lei 11.343/2006 em seu capítulo I, artigo 19, inciso X, que prevê a necessária formação 

continuada de professores no campo de prevenção ao uso indevido de drogas (BRASIL, 

2006).  

Segundo Cleide Almeida (2000, p. 12), a abordagem do assunto sobre drogas nas 

escolas tem ocorrido de forma “vacilante, cheia de lacunas, mal orientada ou é, por vezes, 

silenciada”. Segundo Amadeu Cruz (2002) apud Malheiros e Alves (2008, p. 11734), 

programas de prevenção ao uso indevido de drogas, adotam o “terrorismo farmacológico” 

como estratégia educacional, ou seja, ao tratar do assunto drogas exageram em seus 

efeitos e fatos são distorcidos.  

Assim, podemos pensar que o reducionismo biológico, ou seja, os efeitos maléficos 

das drogas ao organismo, não favorece a aprendizagem sobre o uso indevido de drogas, 

inclusive descartando a subjetividade. Seria importante um espaço dentro da escola onde 

o jovem pudesse, de maneira crítica e autônoma, opinar sobre o tema drogas. Na 

adolescência, quando geralmente ocorre o encontro com a droga, consideramos ser 

importante admitir as mudanças do corpo, a sexualidade e as expectativas diante da 

demanda do outro. Diante dessas questões, enfatizo como relevante a relação professor e 

aluno, considerando o conflito de gerações. Mannheim apud Weller (2010) nos leva à 

compreensão de que não é como uma geração interpreta o mundo, mas como as gerações 

se relacionam e interpretam o mundo.  



33 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

Gilberta Acselrad, citando o conceito de Paulo Freire sobre educação bancária, 

afirma:  

O risco do uso de drogas aumenta na proporção direta da educação bancária 

de acumulação de informações sem reflexão, segundo a qual cabe ao educador 

ensinar e ao aluno, escutar e repetir. Porque, dessa forma, não há produção de 

conhecimento, mas sim reprodução do que está dado, o sujeito não é chamado 

a conhecer, apenas a memorizar mecanicamente, recebe de outro algo pronto. 

(ACSELRAD, 2013, p. 101, grifo da autora)  

 

Acreditamos na importância da escola, enquanto espaço de convívio de diferentes 

ideologias, valorizando a produção de um conhecimento sobre o tema drogas, escutando 

os alunos, para não se correr o risco de ficar continuamente reproduzindo os discursos da 

proibição e do medo. Como proposta, poderíamos pensar no funcionamento de um espaço 

lúdico-dialógico. O discurso da proibição de alguma forma alimenta certa transgressão, 

não muito difícil para os adolescentes, seduzidos por novas experiências que muitas vezes 

coloca suas vidas em risco. Assim, a proposta de um espaço de debate, onde o jovem 

possa se afirmar – e esta é a palavra – seria de fundamental importância para a discussão 

do tema nas escolas. E isso implica um diálogo, um espaço dentro da escola que 

possibilite um diálogo com conflitos, saber o professor se esquivar dentro de um jogo de 

posições, administrar isso com um grupo de adolescentes, ensinando a aprender a se virar 

com a permissão e a interdição.  

Assim sustentamos uma contraposição ao discurso da informação sobre as drogas 

de caráter repressivo ou simplesmente biológico, apoiados em uma prática escolar que 

valorize o diálogo e o lúdico. Por volta do ano de 387 a.C., Platão fundou a escola de 

Filosofia Akadémeia, o diálogo seria a possibilidade de o sujeito explorar ao máximo, 

levar até as últimas consequências discussões sobre temas da humanidade: o saber, as 

artes, a política, a ética, o amor, a razão, a justiça, a saúde, a memória, a educação etc. O 

homem seria a medida de todas as coisas. O diálogo abrindo horizontes e possibilitando 

ao homem sair de um espaço fechado. No diálogo platônico, as perguntas são submetidas 

a uma dialética, um movimento de falar totalmente diferente do questionário. Podemos 

pensar que do ponto de vista platônico o diálogo seria um movimento de explorar os 

discursos, ao invés de darmos lugar às palavras de ordem.  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais indicam como objetivos do ensino 

fundamental que os alunos sejam capazes de “Posicionar-se de maneira crítica, 
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responsável e construtiva nas diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como 

forma de mediar conflitos e de tomar decisões coletivas” (BRASIL, 1998). Paulo Freire 

(2010, p. 91), sobre o diálogo, diz: “[...] a conquista implícita no diálogo é a do mundo 

pelos sujeitos dialógicos, não a de um pelo outro”. O seu pensamento passa pela premissa 

de que o diálogo se respalda na ação-reflexão.  

Quando tratamos da questão das drogas é importante tomarmos cuidado para que 

esse diálogo não se torne uma confissão, uma imposição ao falar, pois os discursos sobre 

as drogas assinalam para uma tendência de caráter proibitivo, o que coloca o sujeito 

adolescente em uma posição de temor/transgressão; ao mesmo tempo em que se tenta 

coibir, desperta um desejo. No livro História da Sexualidade I, o filósofo Michel Foucault 

vai tratar a questão da confissão nos estudos sobre sexualidade. A confissão como matriz 

do discurso. Segundo Foucault: “[...] a confissão foi, e permanece ainda hoje, a matriz 

geral que rege a produção do discurso verdadeiro sobre o sexo” (FOUCAULT, 1985, p. 

62).  

Não podemos, assim, pensar o diálogo como um interrogatório, no sentido de fazer 

o outro falar; ou seja, funcionar como um sistema de controle, onde quem manda é quem 

pergunta. Convém ressaltar que os temas “drogas e sexualidade” se aproximam no sentido 

de que são polemizados e pouco debatidos no espaço escolar, muitas vezes com 

orientações tendenciosas e preconceituosas. Uma alternativa seria o diálogo no ambiente 

escolar, criar possibilidades para circular as diferentes modalidades de saberes e de falas 

sobre as drogas nos debates com os estudantes.  

Na Grécia antiga havia uma preocupação em se pensar o jogo como parte da cultura. 

O que seria o diálogo platônico senão uma forma lúdica de se pensar temas da 

humanidade, perguntas submetidas a uma dialética, uma espécie de jogo de posições que 

inclui uma certa habilidade nas esquivas, como os dribles de Garrincha.  

A cultura brasileira traz na sua essência, positivamente, uma forma lúdica de ser. 

Com uma riqueza folclórica regionalizada expressa pelos diferentes ritmos, danças, jogos 

populares e parlendas. E ainda, na literatura, o pó de pirlimpimpim, de Monteiro Lobato, 

que de forma lúdica e mágica, permitia a brincalhona Emília a se transportar para 

diferentes lugares. Um exemplo de manifestação cultural lúdica seria o carnaval.  
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Bakhtin defendeu sua tese de doutorado: “A cultura popular na Idade Média e 

Renascimento: o contexto de François Rabelais”. Nela, ele vai tratar a questão da 

carnavalização. Segundo Bakhtin:  

[...] o que se abolia, principalmente durante o carnaval, era a hierarquia. Leis, 

proibições e restrições, padrões determinantes do sistema e da ordem cotidiana, 

isto é, extra carnavalesca, são suspensas durante o carnaval: “revoga-se antes 

de tudo o sistema hierárquico e todas as formas conexas de medo, reverência, 

devoção, etiqueta, etc., ou seja, tudo o que é determinado pela desigualdade 

hierárquica e por qualquer outra espécie de desigualdades (inclusive a etária) 

entre os homens.” (BAKHTIN, 1981, p. 105 apud SOERENSEN, 2011, p. 

320)  

 

Podemos pensar também que, na concepção de Huizinga, do lúdico como fenômeno 

cultural, o carnaval seria uma forma lúdica de se manifestar, muito característica da nossa 

sociedade e que revoga a ordem cotidiana dentro de um espaço simbólico.  

Do ponto de vista etimológico, ludus quer dizer jogo. Segundo Huizinga,  

Contrastando fortemente com a heterogeneidade e a instabilidade das 

designações da função lúdica em grego, o latim cobre todo o terreno do jogo 

com uma única palavra: ludus, de ludere, de onde deriva diretamente lusus. 

Convém salientar que jocus, jocari, no sentido especial de fazer humor, de 

dizer piadas, não significa exatamente joco em latim clássico. Embora ludere 

possa ser usado para designar os saltos dos peixes, o esvoaçar dos pássaros e o 

borbulhar das águas, sua etimologia não parece residir na esfera do movimento 

rápido e sim na da não-seriedade, e particularmente na da “ilusão” e da 

“simulação”. (2014, p. 41)  

 

O prazer das atividades lúdicas permite o conhecimento de si próprio, dos outros, 

possibilita a vivência da autoestima e liberdade de ação. O lúdico visa à satisfação 

pessoal, ao prazer, à sensação de soltura e leveza, permitindo: aliviar a tensão interior, 

aumento da autoconfiança, a expansão do eu e a sublimação das tendências pulsionais. É 

relevante aqui fazer um contraponto em relação às práticas desportivas, não gestos 

esportivos, mas os realizados de forma descontraída. Segundo Huizinga (2014), o lúdico 

provoca uma sensação de liberdade, já que o sujeito se abstrai das suas obrigações e da 

sua realidade temporariamente.  

A evolução do sentido da palavra lúdico não ficou apenas nas suas origens. Em 

vários campos do saber, inclusive na educação, o jogo foi utilizado como recurso 

metodológico na aprendizagem. Alguns pensadores defenderam o lúdico como essencial 

para educação, como, por exemplo, Piaget, Wallon e Wigotsky, e em relação à 

psicogênese apresentam a importância dos jogos para o desenvolvimento cognitivo e 
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social do indivíduo. No entanto, citaremos como referência três estudiosos clássicos da 

teoria dos jogos: Johan Huizinga, Roger Caillois e Jean Chateau.  

Huizinga, filósofo e reitor da Universidade de Leyden, Holanda, vai tratar o lúdico 

nos campos da linguagem, do direito, do conhecimento, da poesia, da filosofia e da arte 

– o jogo como fenômeno cultural. Segundo ele, todas as manifestações importantes da 

cultura basearam-se no lúdico. Para Caillois (2017, p. 23), “[...] cabe a Huizinga a honra 

de ter analisado magistralmente várias características fundamentais do jogo e de ter 

demonstrado a importância de seu papel no próprio desenvolvimento da civilização”. Diz 

Caillois (2017), fundador do Collège de Sociologie junto com Georges Bataille e Michel 

Leiris, que os jogos desempenham papel destacado na formação social.  

Jean Chateau (1987), filósofo e professor da Universidade de Bordeaux, vai 

valorizar o jogo como instrumento pedagógico importante na aprendizagem e no 

desenvolvimento dos aspectos: psicomotor, afetivo e social.  

A conjunção do lúdico com o dialógico poderá se reportar à pedagogia da 

autonomia. Paulo Freire (2017) considera professor e aluno como sujeitos ativos no 

processo de ensino-aprendizagem. Assim, o conceito de aprendizagem dialógica se torna 

importante nesse estudo. Segundo ele, o diálogo permite a consideração e compreensão 

dos saberes construídos pelos alunos em suas comunidades, inclusive podemos pensar 

nos jogos populares, como por exemplo, bola de gude, amarelinha, pique bandeira, peão 

etc. O diálogo permite: conhecer o aluno, a valorização da história do aluno, quais as 

experiências que já passou ou até mesmo com as drogas. Numa perspectiva freiriana, as 

experiências dos alunos mais o processo formal de ir à escola se complementam, o aluno 

deixa de ter uma visão ingênua da realidade e parte para uma visão mais elaborada e 

crítica, na condição de sujeito. Diz Charbonneau:  

Na escola eles vivem sua adolescência em tudo o que a adolescência tem de 

mais crítico. Procura de identidade, contestação sistemática, exigência de 

liberdade sem que eles tenham assimilado a relação de 

liberdade/responsabilidade, despertar sexual turbulento, descoberta do amor, 

alegrias e dramas da amizade às vezes prometida, às vezes traída, exacerbação 

do sentido crítico que acompanha o acesso à ciência e ao crescimento 

intelectual (1988, p. 52).  

 

Dessa forma, poderíamos ter como proposta sair do discurso da informação e do 

medo para uma aprendizagem dialógica, utilizando como recurso metodológico o jogo, 

em detrimento a uma imposição a ouvir. Segundo Jean Chateau:  
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[...] será preciso que ele procure encontrar por si mesmo novos caminhos fora 

das regras tradicionais. Esse será o esforço do adolescente. O adolescente, 

protestando não raro de maneira brutal contra a tradição, vai procurar escolher 

os seus modelos, modelos que lhes são próprios [...] (CHATEAU, 1987, p. 43). 

  

Nesta perspectiva, é importante pensarmos a discussão sobre as drogas nas escolas 

públicas, em um espaço lúdico-dialógico, diante protestos dos adolescentes, muitas vezes 

agressivos e se opondo ao discurso do mestre, representado pela autoridade: os pais, o 

professor, o inspetor, o coordenador, o diretor. Uma divergência em relação à ideologia 

familiar e à ideologia escolar. Um espaço de experimentação da afirmação mediado por 

um diálogo conflitante aonde a escola deverá saber lidar com isso. É interessante 

pensarmos que um espaço de afirmação sugere um espaço de invenção, e o adolescente é 

simpático às atividades criativas. Assim, Aratangy (1998) apud Müller, Paul e Santos 

(2008, p. 611)  

[...] sugere que o caminho para a prevenção do consumo de drogas passa pela 

exploração das questões emocionais dos adolescentes, e isso se dá por meio da 

abertura de canais de comunicação e participação, com atividades alternativas 

e não avaliativas pela escola, tais como as artísticas e esportivas. Considera-se 

que, muito mais importante do que alardear sobre proibições, ou seja, utilizar 

o discurso Não às Drogas é importante criar espaços em que os jovens possam 

vivenciar experiências significativas e compartilhá-las em grupo. Além disso, 

mostra-se imprescindível a organização de atividades que envolvam o jovem 

na comunidade, assim como abrir espaços de orientações aos pais, para que 

estes não se sintam tão despreparados para lidar com os desafios da 

adolescência.  

 

A filosofia socrática, através da maiêutica, ensina que através do diálogo se pode 

fazer o sujeito descobrir conhecimentos que ele já possuía sem que o soubesse. O lúdico 

como estratégia metodológica associada a uma aprendizagem dialógica permitiria ao 

aluno, de forma descontraída, falar sobre as drogas? O lúdico de alguma forma minaria 

as falas dominantes? Orlandi diz:  

[...] uma sociedade como a nossa, pela constituição, pela sua organização e 

funcionamento, pensando-se o conjunto de suas práticas em sua materialidade, 

tende a produzir a dominância do discurso autoritário, sendo o lúdico o que 

vaza, por assim dizer, nos intervalos, derivas, margens das práticas sociais e 

institucionais. (Orlandi, 2007, p. 87)  

 

O lúdico como uma modalidade discursiva que vaza, ou seja, escapole, se esquiva 

pelos lados em busca de outros espaços. É interessante trazermos também a comédia de 

Aristófanes. Porque o riso seria a função do cômico, aquilo que interrompe a lógica do 
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discurso dominante e mostra uma saída para o sujeito. Algo que vaza e sai pelos cantos, 

pelas laterais. Na verdade, põe em questão o discurso do mestre, porque ridiculariza o 

poder. Podemos pensar em O Nome da Rosa, de Umberto Eco, um livro que fala da 

questão do riso, o que pela igreja medieval não era aceito, pois somente os tolos riem. 

Um discurso pautado na ideia de que quem ri não teme a Deus. E ainda há o riso na 

perspectiva de Henri Bergson, que vai tratar do assunto no seu livro Riso: ensaio sobre o 

significado do cômico. Para ele, o riso tem uma função social, somos uma espécie que ri.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Em virtude dos fatos mencionados, é necessário pensarmos na possibilidade de 

fazermos uma passagem do discurso da informação sobre drogas, para uma proposta de 

aprendizagem lúdico-dialógica que aborde esse tema, considerando o sujeito e seu 

contexto sociocultural. No seu livro Obra Aberta (1971), Umberto Eco vai abordar a 

questão da informação, considerando que a mensagem tem uma forma ambígua. E ainda 

numa perspectiva dialética entre a vanguarda e a cultura de massa, ele vai citar o discurso 

aberto e o discurso persuasivo – considerando o discurso aberto um discurso ambíguo, 

diferentemente do discurso persuasivo. Diz ele: “[...] o discurso persuasivo tende a nos 

fazer chorar, a estimular nossas lágrimas, como pode acontecer com uma fotonovela” 

(UMBERTO ECO, 1971, p. 148). Esse discurso persuasivo consola mais do que propõe 

algo de novo. Ele não rompe com a obviedade. A tendência é fazer com que o sujeito 

concorde com aquele que fala. Podemos assim pensar que as palestras informativas que 

tratam a questão da droga, como por exemplo, o PROERD (Programa de Resistência às 

Drogas, da polícia militar), solicitadas pelas escolas públicas, teriam uma forma 

persuasiva. Entendemos que os discursos dominantes sobre as drogas apresentam esta 

característica de transmitir a informação de forma ativa, ficando de fora a posição do 

sujeito.  
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Resumo 

O presente artigo é resultado de uma pesquisa bibliográfica e faz uma abordagem sobre 

as fases e processos evolutivos dos desenhos da criança, intentando aprofundar as 

considerações e ponderações sobre as expressões gráficas da criança. Objetivando 

analisar como a elaboração criativa registrada no desenho coopera para o desdobramento 

da aprendizagem infantil. A reprodução gráfica infantil constitui-se como forma 

primordial da expressão infantil, pautada no sistema linguístico universal e, que se faz 

presente culturalmente desde tempos longínquo. O estudo do desenho infantil não se 

caracteriza como um exercício insignificante, pois abrange o processo de 

desenvolvimento psicológico, emocional e físico da criança, além de representar e 

registrar os pensamentos e sentimentos. O desenho passa por etapas evolutivas, conforme 

o ser vai se desenvolvendo, as ascensões gráficas também evoluem e, envolvem 

mecanismos perceptuais, sensórios e biológicos. Por meio dos desenhos produzidos 

podemos observar movimentos corporais, coordenação motora, percepção de mundo e 

desenvolvimento visual da criança. No longo caminho de desenvolvimento a família e os 

educadores possuem atribuições substanciais e determinantes para compreender a criança 

e ampará-las com suportes adequados para a construção efetiva de suas potencialidades 

cognitivas, afetivas, motoras e sensoriais. O estudo e análises foram embasados de acordo 

as postulações de alguns estudiosos que dialogam sobre a temática em questão, como: 

Aguiar (2004), Ferreira & Silva (2001), Luquet (1969), Piaget (1973) dentre outros. Para 

assim, obter os dados e realizar uma análise crítica e reflexiva sobre as fases evolutivas 

do desenho infantil, suas contribuições e importância para o dinamismo do 

desenvolvimento infantil. 

Palavras-chave: Desenho Infantil; Etapas Evolutivas; Aprendizagem. 
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Abstract 

This article is the result of a bibliographical research and approaches the evolutionary 

phases and processes of the child's drawings, intending to deepen the considerations and 

considerations about the child's graphic expressions. Aiming to analyze how the creative 

elaboration registered in the drawing cooperates for the unfolding of children's learning. 

Children's graphic reproduction constitutes a primordial form of children's expression, 

based on the universal linguistic system, which has been culturally present since a long 

time ago. The study of children's drawing is not characterized as an insignificant exercise, 

as it encompasses the child's psychological, emotional and physical development process, 

in addition to representing and recording thoughts and feelings. Drawing goes through 

evolutionary stages, as the being develops, graphic ascensions also evolve and involve 

perceptual, sensory and biological mechanisms. Through the produced drawings, we can 

observe the child's body movements, motor coordination, world perception and visual 

development. In the long path of development, the family and the educators have 

substantial and decisive attributions to understand the child and support them with 

adequate supports for the effective construction of their cognitive, affective, motor and 

sensory potential. The study and analyzes were based on the postulations of some scholars 

who dialogue on the subject in question, such as: Aguiar (2004), Ferreira & Silva (2001), 

Luquet (1969), Piaget (1973) among others. In order to obtain the data and carry out a 

critical and reflective analysis on the evolutionary phases of children's drawing, their 

contributions and importance to the dynamism of child development. 

Keywords: Children’sdrawing; Evolutionary Steps; Learning. 

 

Introdução 

 O desenho caracteriza-se como um modo de linguagem, a mais antiga da realidade 

humana. Provavelmente o homem das cavernas, previamente antes de se comunicar com 

palavras, tenha feito através de rabiscos, pinturas e desenhos rupestres meios para ser 

entendido e demonstrar o que sentia e o que vivenciava. A utilização de desenhos 

primitivos foi a primeira maneira do ser humano interagir e comunicar-se antes da 

aquisição da escrita formal.  
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Desenhar, rabiscar e escrever é maneira de escrita desenvolvida pelo homem, por 

meio dessas ações um indivíduo mantém relações comunicativas com as associações 

grupais em que fazem parte. Mais do que um exercício lúdico, os desenhos livres são 

ferramentas substanciais no desenvolvimento das múltiplas capacidades infantis, já que 

por meio dos movimentos gráficos o sujeito materializa uma ação subjetiva, 

representando o seu universo interno e o ambiente em que vive, exprimindo sentimentos, 

medos, desejos, características pessoais, ambientais e espaciais.  

 Os desenhos infantis possuem seus primeiros estudos datados desde o fim do 

século XX, estão fundados e relacionados em concepções psicológicas, sendo utilizados 

em dias atuais por estudiosos, educadores e psicólogos contemporâneos. Os estudos sobre 

as grafias infantis anteriores ao século XX eram considerados imperfeitos em comparação 

aos desenhos dos adultos, o modo de expressar e planejar característico da criança, suas 

competências estéticas e intencionais, pareciam não receber o merecido valor.  

Contudo, com as progressões existentes no modo de compreender e perceber a 

criança, alguns estudiosos deixaram postulações significativas que contribuíram para o 

processo de entendimento sobre o universo infantil. O educador Rousseau (1712-

1778),tornou-se um desses estudiosos, pois através do seu encantamento pelo mundo e 

desenvolvimento infantil deixou um legado valorativo sobre como a criança se 

desenvolve e como passa por avanços no seu processo de desenvolvimento. As ideias do 

educador promovem a curiosidade em investigar e estudar a infância e as expressões 

gráficas livres da criança.  

As influências direcionaram estudos nos campos pedagógicos e psicológicos, no 

que tangem considerações que entrelaçam a psique infantil e as construções gráficas 

infantis, suas exímias etapas evolutivas e fases do desenvolvimento infantil. Analisar 

profundamente as questões relacionadas à avaliação e interpretação do desenho, bem 

como compreender de que forma as interpretações promovem e contribuem para o 

desenvolvimento infantil em seus aspectos: cognitivo, afetivo, psicomotor, emocional e 

intelectual torna-se extremamente essencial e pertinente, tornando-se os objetivos 

específicos do estudo. 

 Desse modo, como aporte teórico embasamos a pesquisa em pesquisadores que 

debatem sobre a temática, os citados realizaram estudos pertinentes sobre os conceitos e 

fases evolutivas sobre as grafias infantis, cada um expondo suas compreensões, 
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coadunando em alguns pontos. As postulações embora específicas, não se contrapõem 

entre os estudiosos no que se refere à substancialidade das produções gráficas infantis, 

estabelecidos por etapas, estágios, fases e a forma com que acontece o processo de 

desenvolvimento humano. O estudo terá como aporte teórico leituras que contribuem para 

analisar o grafismo infantil, a expressividade e o simbolismo das crianças através de suas 

produções gráficas. 

 A opção metodológica de acordo ao objeto de pesquisa estruturou-se em uma 

pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo. A utilização da pesquisa bibliográfica parte 

da compreensão de que se torna preliminar levantar dados de bibliografias já publicadas 

referente ao tema, através de dados secundários como: livros, revistas, periódicos, 

dissertações e outros, ou seja, informações já publicadas em formatos “on-line” ou 

impresso. Assim, optou-se pela pesquisa bibliográfica por que entender-se que a revisão 

de literatura sobre as teorias já estabelecidas em trabalhos científicos são substanciais 

para qualquer forma de debate e diálogo.  

A obtenção de dados e análises precisa ancorar-se em dados existentes e 

comprovados cientificamente. Além dos mais a escolha pela abordagem qualitativa 

permitiu a análise e identificação do conjunto de pesquisas direcionadas para os desenhos 

de crianças, o percurso da coleta de dados procurou organizar e reunir informações sobre 

questões relacionadas ao objeto de estudo. A presente pesquisa constata que as 

interpretações propositivas do desenho e o estudo das etapas evolutivas favorecem a 

compreensão do mundo infantil. 

 

A SUBSTANCIALIDADE DO DESENHO NO PROCESSO DE 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 A utilização de desenhos como instrumento pedagógico-educacional possui um 

importante papel nas vivências diárias da criança, ajudando na observação evolutiva da 

aprendizagem e desenvolvimento infantil, constitui-se como uma ação significativa, não 

se caracteriza como uma simples atividade ou passatempo. Desenhando a criança edifica 

relações efetivas entre o imaginário e o mundo real, expressa suas percepções e 

concepções do universo em que está inserida. Quando desenha, a criança, registra, 

organiza suas ideias, expõe seus múltiplos saberes, além disso, os desenhos permitem que 
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a criança retrate em diferentes proporções seus conhecimentos e experiências pessoais na 

tentativa de construir sua própria identidade. 

 Haja vista que por meio do desenho espontâneo infantil é possível analisar o 

caráter, temperamento, personalidade e carência do protagonista da ação, além de detectar 

em que estágio ou etapa evolutiva a criança situa-se.  

O desenho é uma das manifestações semióticas, isto é, uma das formas através 

das quais a função de atribuição da significação se expressa e se constrói. 

Desenvolve-se concomitantemente às outras manifestações, entre as quais o 

brinquedo e a linguagem verbal. (PIAGET, 1973). 

 

 A ação de desenhar espontaneamente é a forma do pensamento que tem a 

competência de promover o enfrentamento entro universo interior x universo exterior, a 

análise da realidade se confronta com a imaginação e a vontade de expressar o que é 

vivido no espaço que a cerca ganha significado. Para Piaget (1973) os desenhos 

estimulam as várias operações mentais, possibilitando a seleção e relação de acordo ao 

que se vê, figurando e personificando, aperfeiçoando assim a construção de conceitos. 

Nota-se que gradativamente o desenho vem ganhando espaço e visibilidade, enquanto 

instrumento carregado de significado trata-se de um divertimento que oferece meios para 

desenvolver a criatividade, conhecer a si, o outro e o mundo. 

 Neste contexto, consentir o fundamento da infância em seus espaços de 

compartilhamentos das experiências vividas no mundo, às vezes, se torna estranho aos 

entendimentos adultos, pois a ação de criar um desenho flui espontaneamente, difere dos 

desenhos dos adultos, logo, não devem ser comparadas as técnicas artísticas de pessoas 

com idade superior a das crianças. As ideias particulares dos protagonistas infantis fluirão 

durante o desenho e estará muito ligada a cultura, desejos, modo de vida, hábitos cuja 

essas crianças estão inseridas. 

 Segundo Moreira (1993) o desenho infantil é a marca da criança, pois antes de 

aprender a escrever, ela serve do desenho como escrita. As expressões gráficas são 

carregadas de conhecimento, descobertas, reconstruções e experiências, na ação de 

desenhar normalmente o raciocínio e intencionalidade caminham juntas. 

O desenho é o conjunto das atividades humanas que desembocam na criação e 

fabricação concreta, em diversos materiais de um mundo figurativo. Estas 

figuras podem ser feitas de formas carregadas de emotividade e afetividade de 
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formas codificadas, signos de uma linguagem elaborada (PORCHE, 1982, 

p.102). 

 

 De acordo a Porche (1982) a espontaneidade do desenho ocorre de maneira efetiva 

e positiva quando a crianças e concentra para associar e estabelecer significados ao mundo 

a sua volta, nas experiências vivenciadas, ou seja, pensa no que é importante e 

fundamental para si e assim formula o seu desenho. De forma correspondente, o desenho 

cumpre seu papel primordial que é representar simbolicamente o mundo infantil, já que 

surge antes da escrita e revela a forma que a criança se enxerga e se compreende no 

mundo. 

 Os conteúdos expressos no desenho devem ser respeitados, analisados e apurados 

como são sentidos nas percepções e experiências da criança, visto que nelas são reveladas 

e depositadas as experiências perceptivas e não disfarçadas. A criança percorre múltiplos 

processos experienciais e vivenciais e a relação entre o meio e a criança é expressa no 

papel, condizendo e narrando suas vivências diárias. As expressões gráficas possibilitam 

o reconhecimento e análise do processo evolutivo infantil, seja relacionado ao 

desenvolvimento emocional, social, cognitivo, perceptivo e psicomotor. 

 A propósito, o desenho desempenha força propositiva no desenvolvimento 

emocional e social da criança, pois as expressões gráficas infantis podem estar repletas 

de diversos sentimentos como: angústia, alegria, tristeza, insegurança, desconforto. 

Segundo Aguiar (2004) conforme vai acontecendo o crescimento da criança, 

tendenciosamente vai modificando a atuação emocional com a convivência social, ela 

aprende paulatinamente a controlar suas emoções. Dessa forma, há de se fazer “o 

reconhecimento da criança como sujeito social ativo e atuante, produtor mais que receptor 

de cultura”(COHN, 2005, 42). 

 A criança se pronuncia concretamente no ambiente, o desenho também é um meio 

significante que vai além de um registro gráfico, as emoções e expressões produzidas 

tanto no espaço de convivência quanto na produção gráfica pode identificar uma infância 

desordenada pelas problemáticas sociais. 

[...] o desenho representa, em parte, a mente consciente, mas também, e de 

maneira mais importante, faz referência ao inconsciente. Não devemos 

esquecer-nos de que o que nos interessa é o simbolismo e as mensagens que o 

desenho transmite-nos. (BÈDARD, 1998, p. 6). 
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Seguindo Bèdard (1998) o desenvolvimento emocional da criança precisa ser 

validado, pois a expressão da sensibilidade e da existencialidade são expressas no papel 

constituindo as reações de seus sentimentos e de suas vivências na sociedade, criando o 

começo de seus entendimentos sobre o espaço que a cerca. 

Nessa perspectiva, vislumbra-se que os desenhos são usados pela criança para 

demonstrar concretamente a sua consciência sobre o espaço que a cerca, sendo um 

instrumento efetivo nas mãos da família, pedagogo e psicólogo para acompanhar o 

desenvolvimento cognitivo da criança. Ao realizar a construção de imagens reais 

demonstra seus conhecimentos sobre o objeto representado, realiza a tentativa de 

caracterizar o objeto representado na realidade.  

O estudo sobre o desenvolvimento cognitivo infantil precisa ser compreendido, 

haja vista que o processo de aprendizagem e desenvolvimento varia de criança para 

criança. Compreender a criança em seu processo de aprendizagem não é buscar só fatores 

para garantir sua dignidade como sujeito social, mas ter o entendimento para ajudá-la no 

que for necessário para sua aprendizagem integral. 

Ofertar subsídios para que os infantes consigam construir diferentes competências 

é assegurar a aprendizagem integral da criança, para tanto os adultos e mediadores 

precisam compreender que a criança possui várias maneiras de expressar o que deseja, 

competindo ao adulto se dispor a aprender as múltiplas maneiras de expressões para 

mediar às participações interativas, criando condições propícias de interlocuções para a 

harmonização do desenvolvimento perceptivo.  

 A criança desenvolve diferentes sensações perceptivas ao realizar atividades, a 

disponibilidade e utilização de materiais diversos contribuem para o desenvolvimento 

perceptivo infantil, pois permite múltiplas sensações: auditivas, táteis, visuais, olfativas 

que servem de instrumentos motivadores para o desenvolvimento perceptivo e global da 

criança. 

As expressões gráficas convertem-se em uma ferramenta valorativa e quanto mais 

materiais forem disponibilizados, maiores são as oportunidades de progresso gráfico. 

Ofertar materiais como: lousa, caixa de areia, papéis coloridos, giz de cera de várias cores 

e formatos, caderno de desenho, canetas coloridas, massa, terra, areia, tintas, pincel, 

farinha, dentre outros, geram diferentes resultados e proporciona as crianças vivências 

interessantes.  
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As diversas vivências possibilitarão gradativamente a amplificação da percepção 

do corpo e da cognição, além disso, a percepção dos elementos que caracterizam o espaço 

geográfico onde vivem também é uma aprendizagem importante que amplia a realidade 

social, natural e das formas para que a criança repasse para o desenho. 

Diante do exposto, vale ressaltar que o desenho passa por evoluções conforme a 

criança cresce, os desenhos demonstram a ampliação do repertório, das formas, dos 

traços, dos espaços, das cores e consequentemente aumentam as mensagens subjetivas e 

do inconsciente.  

As impressões que as crianças têm da realidade experenciada não se 

amontoam, imóveis, em seu cérebro. Elas constituem processos móveis e 

transformadores, que possibilitam à criança agrupar os elementos que ela 

mesma selecionou e modificou e combiná-la pela imaginação. O desenho que 

a criança desenvolve no contexto da escola é um produto de sua atividade 

mental e reflete sua cultura e seu desenvolvimento intelectual. (FERREIRA & 

SILVA, 2001). 

  

 De fato, como aponta Ferreira e Silva (2001) à expressão gráfica realizada por 

crianças sempre será uma sentença significante de sentimentos e vontades que ajuda a 

conhecer o que se passa na mente da criança a respeito da sua escola, da família, de 

pessoas próximas, meio social em que vive e outros espaços, além de favorecer as 

habilidades motoras através de riscos e a utilização dos movimentos, a criança busca 

controlar o próprio corpo, gerando autonomia e efetivo manuseio de objetos durante a 

exploração espacial. 

 O desenvolvimento psicomotor acontece com o aperfeiçoamento da coordenação 

motora ampla e fina, ao desenhar a criança manipula objetos como lápis, giz de cera, 

pincel, resultando em contatos firmes dos objetos entre os dedos para a manipulação dos 

materiais. Segundo Derdyk (1994) a criança ao realizar o ato de desenhar potencializa o 

seu esquema corporal fortificando-o, bem como desenvolvendo habilidades corporais e 

comunicativas. 

O desenho é a manifestação de uma necessidade vital da criança: agir sobre o 

mundo que a cerca, intercambiar, comunicar. A criança projeta no seu desenho 

o seu esquema corporal, deseja ver a sua própria imagem refletida no espelho 

do papel. (DERDYK, 1994, p. 51). 

 Aponta a autora que a partir do momento que a criança vai rabiscando, as garatujas 

vão sofrendo alterações, evoluções significativas ganham formas e competências 
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positivas são estabelecidas. Oprotagonista começa a nomear suas garatujas, 

desenvolvendo e ampliando a coordenação motora, assim como a linguagem oral, ambas 

neste momento encontra-se em estágio de evolução antes mesmo da escrita, assim, os 

avanços mentais da criança possibilitam a melhora da coordenação motora e da 

linguagem oral, nos desenhos surgem formas mais definidas que a mesma vai 

interpretando e nomeando graficamente e oralmente. O desenvolvimento da consciência 

social pode rapidamente ser identificado na exibição de objetos ou cenas nos quais a 

criança realiza e se identifica. 

 Em resumo, os desenhos infantis contribuem para as descobertas, redescobertas e 

reconhecimentos das diferentes evoluções e etapas em que a criança está percorrendo, as 

dificuldades, facilidades, problemas e anseios, bem como os sinais harmoniosos e de 

equilíbrio. Expor sobre a substancialidade do desenhar, das evoluções dos desenhos 

espontâneos, das etapas evolutivas e dos benefícios cujas expressões gráficas espontâneas 

agregam para o desenvolvimento infantil favorece a afirmação de que o desenho é uma 

ferramenta que possibilita ações plenas da formação integral da criança. 

 

CLASSIFICAÇÕES DAS ETAPAS EVOLUTIVAS DO DESENHO INFANTIL 

 As expressões gráficas possuem possibilidades lúdicas do brincar, do verbalizar, 

do descrever, do expor sentimentos, entretanto em cada fase e etapa o desenho acarreta 

características próprias. Estas etapas estabelecem formas de desenhar que são 

semelhantes em todas as crianças, a despeito das premissas individuais de caráter 

temperamental e emocional. O modo de produzir os desenhos próprios de cada idade 

varia, porém, muito pouco de modo cultural para outro. 

Conforme Aguiar (2004, p.33), quando uma criança desenha interpõe-se alguns 

aspectos como: 

➢ Maturativo: envolve a base genética e neurológica, para o 

desenvolvimento de atividades motoras e mentais. 

➢ Cognitivo: envolve a influência do campo existencial em combinação com 

processos neurológicos e psicológicos para o alcance de aprendizagens, capacidades, 

habilidades, etc. 

➢ Emocional: envolve a elaboração e expressão de necessidades, desejos, 

sentimentos, conflitos e possibilidade de vinculação. 
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As evoluções gráficas perpassam pelo processo de desenvolvimento, percorrendo 

estágios que denotam a forma como a criança se estabelece no mundo e no meio social. 

Estudos estabelecem que a criança perpassa por etapas até o desenho chegar à 

configuração significativa. Para Luquet (1969) as imperfeições e considerações de erros 

no desenho infantil são características essenciais do elo proximal com a realidade, isto é, 

são através dos processos de imperfeições que o infante consegue chegar aos objetos 

reais. Vislumbra em seus estudos Luquet (1969) os seguintes estágios: 

➢ Realismo fortuito: fase inicial das realizações gráficas, iniciando por 

volta dos dois anos de idade, a criança desenha por prazer. Nesta fase a criança tenta 

repetir a ação do adulto, ou seja, desempenha a imitação e aos pouco vai assimilando que 

ao produzir o desenho está construindo simbologias. Finalizando o tempo chamado 

rabisco, progressivamente vai correlacionando o que é desenhado com o objeto 

representado, surgindo assim, as relações e analogias. 

➢ Realismo fracassado: acontece geralmente entre os três e quatro anos, 

como citado anteriormente, a criança ao executar o desenho faz associações com a 

vivência adulta e as coloca no papel, porém, até chegar ao realismo passa por obstáculos 

neste exercício. A criança descobre a identidade forma-objeto procurando reproduzir esta 

forma. 

➢ Realismo intelectual: Esta fase torna-se uma conquista positiva para as 

crianças, pois se estende dos quatro aos dez/doze anos. Nesta fase, a criança consegue 

produzir desenhos realistas, transmitindo os elementos da realidade, já que seu intelecto 

vai além das noções concretas. A criança desenha aquilo que sabe sobre o objeto não 

apenas o que vê. 

➢ Realismo visual: Esta fase é a consolidação das fases anteriores, ocorre 

por volta dos doze anos é estabelecido pela revelação da perspectiva que se dá através do 

enxugamento progressivo do desenho que tende a se juntar próximas as produções 

adultas. “Quando a submissão à perspectiva entra no desenho da criança, atinge 

proximidade visual com a arte do adulto – circunscrita a uma determinada cultura visual” 

(Iavelberg, 2013). 

 Observa-se que o processo de evolução dos desenhos se dá progressivamente, a 

criança transmuta para o papel sua circunstância atual dispondo em detalhes no desenho. 
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Reflete seu mundo psíquico, social e físico. No entendimento de Berson (1966), existem 

três etapas evolutivas: 

➢ Vegetativo-motor: (por volta dos quinze meses) – A criança usa o traçado 

no esforço de copiar a escrita dos familiares, o prazer concentra-se no movimentar da 

mão, o lápis não se desgruda do papel, corre e forma torvelinhos, os movimentos são 

circulares, alongados ou arrendodados. 

➢ Representativo: (na casa dos dois anos) – Contrapõe-se ao estágio 

preliminar, aqui a criança já levanta o lápis do papel, controla mais harmoniosamente sua 

motricidade, busca esculpir a realidade que a cerca designando-a (pai, mãe, gato, carro, 

etc). Passa do traçado contínuo para um traçado descontínuo, o ritmo torna-se paulatino 

na busca de criar objetos, as verbalizações sobre os desenhos podem acontecer. Existe a 

combinação de traços e as formas geométricas ainda são imperfeitas. 

➢ Comunicativo: (entre três e quatro anos) – Existe um progresso positivo 

no domínio da motricidade e de traços arredondados que conquista o favoritismo cênico 

no papel. A criança anseia escrever e se comunicar com seus pares, por meio da vontade 

de escrever, assim, a escrita torna-se fictícia. 

Por consequência, faz-se notório que o desenho livre da criança mostra 

simultaneamente seu desempenho gestual que leva ao desenvolvimento social, as 

representações e entendimento dos objetos, pessoas, espaços que fazem parte de sua vida.  

Postula Piaget (1973) que o desenho nada mais é do que a imitação do real, 

enfatizando que existe uma intencionalidade quando a criança reproduz um molde 

gráfico, ou seja, a imitação mesmo que não se configure em uma cópia fiel à figura 

imaginada é evocada. Na visão Piagetiana pode-se analisar e categorizar o desenho 

infantil em fases distintas. Aponta Piaget (1948) as seguintes fases: 

➢ Garatuja: constitui-se parte da fase sensório motora (zero a dois anos) e 

parte da fase pré-operacional (dois a sete anos). A criança demonstra muito prazer ao 

desenhar, nesta fase à figura humana ainda é inexistente, ou seja, ainda não possui valor 

ou pode ser pensada de forma imaginária. Podendo essa fase ser dividida em: desordenada 

e ordenada.  

A desordenada a criança realiza mobilidade ampla e desordenada. A imitação é 

existente, porém não é representada. 
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A ordenada já são movimentos circulares e longitudinais, pré-existindo a 

coordenação viso-motor. A figura humana já é capaz de ser posta de forma imaginária, 

pois permanece a maior exploração do traçado e interesse pelas formas.  

Nesta etapa, as ideais de Piaget (1976) são bem parecidas com as postulações de 

Luquet (1969), já que os dois teóricos estabelecem que a criança no primeiro estágio de 

vida ao desenhar demonstra grande prazer.  

➢ Pré-esquematismo: Encontra-se na fase pré-operatória, acontece o 

descobrimento da combinação entre desenho, realidade e pensamento. Tais descobertas 

fazem parte das emoções da criança, utiliza a imaginação para desenhar e as informações 

finais são disseminadas, mas muitas vezes não se relacionam. Surgem as primeiras 

conexões espaciais, a figura humana converte-se em uma busca conceitual que decorre 

do conhecimento ativo, iniciando a alteração de símbolos. Nesta fase fica visível o homem 

girino, seguido de vários traços na representação do corpo, está fase é entendida e 

assegurada também por Berson (1966) como fase comunicativa, no qual a criança tenta 

imitar a escrita adulta, bem como possui a consciência de que pode abaixar e suspender 

o lápis, enriquecendo assim os traços que dão origem ao homem girino. 

➢ Esquematismo: encontra-se na fase das operações concretas que se dá 

entre os sete e dez anos. Os esquemas representativos se afirmam mediante a reiteração 

fluída do esquema. O conceito de figura humana já é definido, mas ainda aparecem 

desvios ou omissões como: omissão, exagero, mudanças simbólicas. Nesta fase, surge o 

uso da linha como base e a relação entre cor e objeto. A cada classificação de coisas e 

objetos a criança inventa uma maneira diferenciada de compreensão e expressão. 

➢ Realismo: Constitui a fase das operações concretas, assim como a fase 

esquematismo, porém, chegando ao fim desta fase. Surgeà consciência da autocrítica, no 

espaço abandona a linha base, na figura humana desaparecem as linhas, dando espaço às 

formas geométricas juntamente com maior formalismo. As roupas são utilizadas para 

diferenciar o sexo. 

➢ Pseudo Naturalismo: firma-se na fase das operações abstratas a partir dos 

10 anos adiante, a arte deixa de ser uma atividade espontânea, iniciando assim, a 

investigação da própria personalidade. O realismo, a subjetividade, a objetividade, a 

utilização das cores são pontos visíveis e aparece de acordo a realidade experenciada. 
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Neste contexto, o substancial é respeitar o ritmo e desenvolvimento de cada criança, 

permitindo que ela desenhe livremente, sem intervenções e críticas, tanto na escola quanto 

no ambiente familiar. Entretanto, o desenho infantil também pode ser utilizado como 

metodologia técnica para análises e intervenções psicodiagnóstica e psicopedagógica, 

tornando-se ferramenta para constatação de aspectos relacionados à criança 

(desenvolvimento intelectual, afetivo, motor etc.). 

Bordoni (2015) assegura que o desenho precisa ser um meio de estudo e 

compreensão, por isso, alguns pedagogos, docentes e psicólogos utilizam uma linguagem 

simplista para definir as fases de evolução e desenvolvimento infantil. Os referenciais 

utilizados por psicólogos, pedagogos e docentes de acordo a Bordoni (2015) são: 

➢ De 1 a 3 anos: Marca o início das garatujas, caracterizando riscos 

descomplicados e desprovidos de controle motor, a criança ainda não tem noção espacial 

e não respeita os limites do papel, mexendo o seu corpo para desenhar, traçando também 

em paredes, muros e chão. Bordoni coaduna com Lowenfeld (1977) no que se refere à 

visão de que “a garatuja é vista como início do desenvolvimento da criança representando 

o emocional e o intelectual em seus trabalhos criadores. Explora os desenhos de rabiscos 

livremente por intermédios dos sentidos quando começa dar nome ao que representa”. 

➢ De 3 a 4 anos: A criança compreende o que seja a forma e seus desenhos 

têm o propósito de representar algo. Surge a tentativa de respeitar os limites do papel. 

Entretanto, nota-se que a evolução extrema é o desenvolvimento da capacidade de 

desenhar a figura humana com pescoço, braços, tronco e pernas. 

➢ De 4 a 5 anos: A criança começa a produzir figuras clássicas do mundo: 

flores, sol, nuvem, árvore, animais, o uso e variação de cores aumentam, a busca pelo 

realismo é constante. O desenho da figura humana já demonstra apoderação de novos 

detalhes e a esquematização das figuras no desenho já possui lógica. 

➢ De 5 a 6 anos:As produções gráficas ganham rumos baseados no começo, 

meio e fim. A figura humana já é colocada vestida e a criança dispõe de bastante cuidado 

nos detalhes. As temáticas dos desenhos são múltiplas e muitas vezes não tem a ver com 

a vida dela, demonstrando a capacidade de desprender e contar histórias sobre o universo 

que a cerca. 

➢ De 7 a 8 anos: A perspectiva e o realismo são as normas desta fase, no qual 

as produções gráficas demonstram impressões profundas. 



55 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

Desse modo, as análises e compreensões sobre as etapas evolutivas do desenho 

apontam como as produções gráficas contribuem para o desenvolvimento da criança, 

demonstrando que a mesma evolui na representação das formas de desenhar conforme 

vai passando sucessivamente para outra etapa. Atravessar para outra etapa ou fase 

também possibilita o desenvolvimento social, emocional, cognitivo, motor e afetivo de 

forma significativa. Haja vista que a criança amplia, aumenta e transforma seu repertório 

gráfico, amplificando também capacidades voltadas a imitação, raciocínio lógico, 

criação, atenção e imaginação.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O deslumbramento do desenho infantil é despertado desde os primeiros rabiscos 

e se estende por toda infância, pode ser visto como uma linguagem e estabelece relações 

significativas. A ação infantil não pode ser confundida com insensibilidade, pois as 

crianças assim como os adultos, também registram, documentam e testemunham em seus 

desenhos a realidade dos acontecimentos que vivenciam em seu dia-a-dia. Os desenhos 

livres demonstram a realidade e o que é aprendido no nível mais cotidiano da vida, no 

qual existe a possibilidade de ver as crianças expressando em seu vocabulário gráfico 

habitual suas vivências cotidianas. 

Considerando as análises e reflexões no transcorrer da pesquisa, constata-se que 

há muito ainda para se analisar e apreender sobre o desenho infantil. A infância é uma 

fase única na vida do indivíduo e precisa ganhar mais visibilidade e importância. Haja 

vista que as análises e entendimentos sobre as etapas e fases evolutivas do desenho 

infantil apontam que este processo contribui positivamente para o desenvolvimento da 

criança e, ao se transportar para mais uma etapa, a criança consequentemente se 

desenvolve integralmente. 

 

 

Referência Bibliográfica 

AGUIAR, Eloísa. Desenho Livre Infantil: Leituras Fenomenológicas. Rio de Janeiro: 

E-Papers Serviços Editoriais Ltda, 2004. 

 

BÉDARD, Nicole. Como interpretar os Desenhos das Crianças. São Paulo: Isis, 1998. 

 

BERSON, M. Du gribouillisaudessin. Delachaix ET Niestlé, 1966. 



56 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

 

BORDONI, Thereza.Descoberta de um Universo: A Evolução do Desenho Infantil. 

Disponível em:https://pt.scribd.com/document/340603753/A-Evolucao-Do-Desenho-

Infantil, acessado em: 22 de janeiro de 2018. 

 

COHN, Clarice. Antropologia da criança. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed, 2005. 

DERDYK, Edith. Formas de pensar o desenho: desenvolvimento do grafismo 

infantil. São Paulo: Scipione, 1994. 

FERREIRA, S. Imaginaçãoe linguagem no desenho da criança. Campinas: Papirus, 

2001. 

IAVELBERG, Rosa. O desenho cultivado da criança: prática e formação de 

educadores. Porto Alegre, RS: Zouk, 2013. 

LOWENFELD, Viktor. A criança e sua arte: Um guia para os pais. 2. ed. Tradução 

Miguel Maillet. São Paulo: Mestre Jou, 1977. 

LUQUET, G. H. O desenho infantil. Porto: Ed. Do Minho, 1969. 

MOREIRA, Ana Angélica Albano. O espaço do desenho: a educação do educador. São 

Paulo: Loyila, 1993. 

PIAGET. J. A formação do símbolo na infância. PUF, 1948. 

-------------. A psicologia da criança. São Paulo, Difusão Européia do Livro, 1973. 

 

PORCHER, Louis. Educação artística: luxo ou necessidade? 4. ed. São Paulo: 

Summus Editorial, 1982. 

 

  



57 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

ESTRATÉGIAS COGNITIVAS PODEM PROVOCAR UMA SOCIEDADE A 

PENSAR SOBRE A RACIONALIZAÇÃO DA ENERGIA ELÉTRICA 

Odailde Ferreira Campus 

Mestranda em Educação Profissional pelo IFSE 

odailde@gmail.com 

Lucielma Semião da Silva 

Mestra em Educação Profissional pelo IFSE 

lucisemiao@hotmail.com 

Daniela Venceslau Bitencourt 

Doutora em Desenvolvimento e Meio Ambiente pela UFS 

daniela.aju@hotmail.com 

Luiz Carlos Pereira Santos  

Doutor em Desenvovimento e Meio Ambiente pela UFS 

luiz.pereira@ifs.edu.br 

 

Resumo  

Esta pesquisa está na concepção de estudo de provocar o entendimento do fator cognitivo 

de uma sociedade acadêmica frente a eficiência na conta de energia elétrica.  Este trabalho 

discute como estratégias cognitivas podem ser aplicadas para tornar discentes 

protagonistas das ações e com isso encontrar um entendimento no requisito diminuir o 

consumo de energia elétrica na escola quanto a sua racionalidade e como pode-se entender  

alunos inseridos em estratégias como portabilidade a desenvolvem aprendizagem no 

espaço escolar que os levem a provocar a pensar racionalização. Para esta investigação, 

também foram inseridos artigos que demonstram o comportamento dos alunos.  A análise 

indica que o envolvimento dos discentes a partir de estratégias cognitivas em projetos que 

discutem este assunto, pode oficializar discentes na direção a racionalização da energia 

elétrica. Isso pode ser um caminho na compreensão e participação nas ações que levem a 

melhoria da escola e de sua comunidade. 

Palavra-chave: consciência; cognição; energia elétrica; protagonista.  
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COGNITIVE STRATEGIES CAN GENERATE A SOCIETY TO THINK 

RATIONALIZATION  

Abstract 

This research is in the conception of a study that provokes the understanding of the 

cognitive factor of students in the face of efficiency in the account of electric power in 

the academic community. This paper discusses how cognitive strategies can be applied to 

make students protagonists of actions and, therefore, find an understanding of the 

requirement to reduce the consumption of electric power in school as to its rationality and 

how it is possible to understand students inserted in strategies such as portability to 

develop learning in the school space that lead them to think rationalization.  For this 

investigation, articles were also inserted that demonstrate the students' behavior. The 

analysis indicates that the involvement of students from cognitive strategies in projects 

that discuss this subject, can make students official in the direction of the rationalization 

of electric power. This can be a way of understanding and participating in actions that 

lead to the improvement of the school and its community. 

Keywords: Conscience; cognation; electric power; protagonista. 

 

Introdução 

Fatores cognitivos no processo de eficiência vem a permear uma convergência entre 

a percepção humana, a cognição e as estruturas de conhecimento, com os quais se 

relacionam os diversos processos da ciência da informação, permitindo, assim, uma 

categorização unificada e eficiente no uso. Segundo o epistemólogo e pensador suíço Jean 

Piaget, a atividade intelectual está ligada ao funcionamento do próprio organismo, ao 

desenvolvimento biológico de cada pessoa. Quando buscamos entender este fator com a 

eletricidade, o próprio Assis (2011, p.17), salienta que o próprio nome eletricidade deriva 

da palavra grega eléktron, utilizada pelos gregos em relação a uma resina fossilizada 

proveniente de algumas árvores: o âmbar. Segundo o autor, eles perceberam que, 

friccionar o âmbar na pele de animais, esse material adquiria a propriedade de atração de 

pequenos corpos, como penas, tecidos etc. Ao longo dos tempos, a energia elétrica já 

estaria nas dependências de qualquer classe social. A partir dessa relação (energia e 

desenvolvimento) é possível perceber as diferenças nos consumos de energias entre 
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países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Sobre esse aspecto nos fala Silva Filho (2003, 

p.10):  

[...] Para ilustrar estas diferenças de forma simples, a relação entre riqueza e 

consumo de energia pode ser estabelecida analisando-se a relação entre o 

“tamanho da economia” de um país e seu respectivo consumo de energia [...]. 

Quando o assunto é responsabilidade no uso da corrente elétrica, observamos que 

estamos diante de um desafio que necessita de atitudes por meios adversos. Dessa forma, 

o tema tem um caráter “racional” e que para tanto, necessita de regras, meios, fins e 

objetivos para dominar sua posição. Vale lembrar que Simon (1970, p.23) desafia o 

raciocínio Weberiano e propõe uma nova unidade de estudo da racionalidade. Dessa 

forma, Simon acredita que uma ação em Weber (1974, p.44) é necessariamente precedida 

de uma decisão (escolha) e é esta a raiz do comportamento racional. 

Racionalizar para este documento é usar de forma inteligente a energia elétrica, ou 

seja, é fazer com que a energia consumida resulte no máximo de benefícios para toda uma 

sociedade. É garantir que o sujeito compreenda que com a racionalização, o consumidor 

terá uma poupança (valor que sobra para um investimento futuro), o que lhe 

proporcionará uma vida melhor, mas isso só vai acontecer quando este sujeito se modelar 

para este fim. 

Embora compreender que essa posição deve exigir alguma estratégia para uma 

modelagem eficiente de energia, seja algo em que o indivíduo ainda não manifestou a sua 

percepção, talvez já esteja na hora da comunidade acordar para este tema, visto que de 

acordo com Kwang e Masri (2010), o aumento da população e da economia mundial 

permite uma disponiblidade maior de energia elétrica. Está se pronunciando desta forma, 

no concomitante consumo, que em 2025, vai aumentar a uma taxa de elevação média 

anual de 2,4% chegando a  24.673 TWh. Para se ter uma ideia, em 2008, atingiu a marca 

de 16.819 TWh, isso segundo a fonte Internacional Energy Agency (IEA), publicado em 

2010.  

Referenciando Bauman (2001), considerando fatores diversos como dívidas, 

cartões de crédito, entre outros existentes na contemporaneidade, essa efemeridade é 

típica do capitalismo, e suas relações íntimas e familiares. Contudo, essa relação vem 

gerando um mal-estar generalizado, transmitindo sensação do não existir, o que vem na 

concepção de  Bauman (2001, p.44)  em seu conceito líquido, quanto incorpora o 

desapego, provisoriedade e acelerado processo de individualização. Entretanto, e 
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corroboramos com Bauman (2001, p.106) que mesmo apontando uma avaliação 

pessimista, também se pode apontar uma outra solução considerada por ele óbvia da 

negação, conduzindo a uma percepção da situação nociva que se encontra o sujeito, 

equivalendo-se a poder rejeitar este estilo de vida imposto e reiniciar novas 

possibilidades. O que apostamos nesta segunda, quando induzimos a estratégicas 

cognitivas. 

Para tanto, a essência do conhecimento cognição, permite uma aproximação de 

fatores em seus diversos níveis como o pensamento, a linguagem, a percepção, a 

memória, o raciocínio etc., que se ajustam ao desenvolvimento intelectual. Alinhar a 

psicologia cognitiva, induz está em uma sintonia ao estudo dos processos mentais que 

influenciam o comportamento de cada indivíduo e o 

desenvolvimento cognitivo (intelectual).  

Dessa forma como poderia se propor a pensar uma racionalidade do processo que 

se desenvolva sob a matriz escolha, sobre um olhar de decisão, garantindo alternativas 

satisfatórias ou decorrentes de comportamentos preferenciais?  

Nesse contexto, um trabalho de Maputere (2015, p.28), revelou que o 

comportamento do usuário envolvendo os fatores cognitivos têm crescido nos últimos 

anos, e isso pôde ser contextualizado a partir de um trabalho de Kuhlthau:  

[...] que propõe um modelo de busca de informação no qual os sentimentos e 

pensamentos dos alunos foram mapeados para as ações e tarefas que realizaram 

durante a pesquisa. Seu trabalho chamou a atenção pelo fato de que os 

sentimentos, tais como a incerteza, confusão, ansiedade e outros, 

desempenham um papel importante no processo de pesquisa e, que a sua 

presença deve ser considerada como natural e necessária[...]. 

 

Contudo, Maputere (2015, p.30), acrescenta que se aspira quanto a importância dos 

fatores cognitivos em sua atenção pela comunidade acadêmica e assim justifica que 

[...] a maioria das pesquisas sobre os fatores cognitivos tem foco sobre os 

efeitos das diferenças individuais, tais como estilos cognitivos e habilidades 

cognitivas, demonstrados em vários estudos realizados por (ALLEN, 1992; 

ALLEN, 2001; KIM, 2001; KIM; ALLEN, 2002; PALMQUIST; KIM, 2000; 

FORD, MILLER; MOSS, 2001), nos quais se destacam relações entre as 

diferenças individuais e o desempenho da tarefa de busca e estratégias [...]. 

 

Com isso, pode-se salientar a partir de Bassanezi (2002), que a modelagem pode 

ser considerada como um dos caminhos pedagógicos que despertam maior interesse, que 
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amplia o conhecimento da comunidade acadêmica e comunidade local e que os auxilia a 

estruturar a maneira pela qual eles pensam, raciocinam e agem. Dessa forma, a 

aprendizagem cognitiva aproxima e oportuniza segundo vários autores, entre os quais 

Piaget (1995), Tolman (2008) e Bandura (2008). Todos concordam que este é o processo 

em que a informação entra no sistema cognitivo, ou seja, o raciocínio, ele é processado e 

provoca uma certa reação na pessoa. 

Para Perrenoud (2000, p. 56), a noção de competência significa a capacidade de 

mobilizar diversos recursos cognitivos. Considerando que a comunidade acadêmica liga 

os computadores e permanecem com eles ligados durante uma média de quatro horas 

diárias, o condicionador de ar também acompanham este intervalo. Neste interim, é 

possível que comunidade acadêmica ao saírem das dependências, se descuidem e venham 

a deixar ligado o computador, ou mesmo, deixarem condicionadores de ar ligados, ou 

mesmo as lâmpadas.  

Exemplos como estes, entre outros, que podem existir ocasionando aumento do 

consumo de energia, podem ser evitados e controlados, hoje com a diversidade da 

tecnologia, utilizando os chamados arduinos, que nada mais o são que plataforma de 

códigos abertos de prototipagem eletrônica com hardware e software flexíveis e fáceis de 

usar, destinado a artistas, designers, hobbistas e qualquer pessoa interessada em criar 

objetos ou ambientes interativos.  

Para fazer frente ao desafio de economizar 10% de energia no horizonte de 2030, o 

Plano Nacional Eficiência Energética (PNEf) objetiva alinhar os instrumentos de ação 

governamental, orientar a captação dos recursos, promover o aperfeiçoamento do marco 

legal e regulatório afeto ao assunto, constituir um mercado sustentável de Eficiência 

Energética e mobilizar a comunidade acadêmica no combate ao desperdício de energia e 

sendo assim multiplicadores para as comunidades locais.  

O presente texto lança um debate urgente e necessário em um momento educacional 

em que escolas de ensino médio, frente a problemas diversos, entre estes, o custo da 

manutenção da escola, e para este artigo, inclui-se a energia elétrica, com valores cada 

vez maiores. É nesta conjuntura, que reafirmamos se fazerem necessárias levantarmos um 

discurso com a sociedade acadêmica para refletir este momento. Para este viés de natureza 

epistemológica e empirista, levando em consideração os argumentos de Locke (1999, 

p.23) que afirma que toda a nossa estrutura cognitiva é estruturada com ênfase na 
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experiência prática, o que delineia em quanto mais vastas, intensas e ricas as nossas 

experiências, mais amplo e profundo torna-se o nosso conhecimento.  

Com isso, provocamos a contribuição para o desenvolvimento científico e/ou 

tecnológico, considerando a importância e aplicação para o desenvolvimento de uma 

academia, demonstração de atendimento de demanda sócio-econômico-ambiental 

relevante, o que garantirá acesso evolucionário tanto da comunidade acadêmica como do 

valor material.  

 

O FATOR COGNITIVO PARA SE PREOCUPAR 

A razão para uma investigação quanto ao consumo de energia elétrica e a forma 

como se dá esse consumo nas dependências de uma sociedade, deve auxiliar a 

compreensão e buscar a redução dessa atividade dispendiosa. É a chamada racionalização 

do consumo de energia que, talvez seja a forma mais inteligente para reduzir o consumo 

de energia.  

A partir dessa premissa, diminuir a distância na preservação do meio ambiente, 

eleva o verdadeiro compromisso na parceria instituição/comunidade acadêmica na 

preservação, conscientização, o que mantém relativo conforto aos usuários. Destaca-se 

que estudo dessa natureza, leva-se em consideração uma análise do consumo de energia 

elétrica por computadores e pelos equipamentos condicionadores de ar, instalados nas 

dependências da comunidade acadêmica como também nas residências da comunidade 

local inseridas na pesquisa. 

Os constantes estudos sobre conscientização no consumo de energia elétrica, a 

priori Bardelin (2004, p. 18), Dutra (2012, p. 33), afirmam que será necessário um 

investimento significativo em educação para desenvolver a consciência sobre as causas 

das crises de energia elétrica, a percepção do vínculo entre energia e meio ambiente, a 

real necessidade de se desenvolver de forma sustentável, a democratização do uso da 

energia elétrica e a dependência vital da humanidade em relação à natureza. 

Diversas são as formas de visualizar os efeitos e transformações em uma boa 

conduta racional da energia elétrica: pensar, acender uma lâmpada, desligar um 

computador, desligar um condicionador de ar. Entretanto, quando motivados por uma 

necessidade interdisciplinar, os conceitos necessários a uma boa conduta por parte da 
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comunidade acadêmica intrínsecos à questão, são mal compreendidos por uma grande 

maioria das pessoas.  

Em uma busca sobre o assunto racionalização da energia na escola no portal da 

capes, foram levantados de 1997 a 2019, 148 artigos, dos quais quatro foram selecionados 

para este artigo por estarem inseridos no contexto deste tema. 

Tabela 1. Artigos contemplando a necessidade de repensar o consumo de energia 

elétrica. 

Autor Tema Ano Resumo 

Andrade, Jorge ; 

Pimenta, Handson 

gestão ambiental no 

ifrn: implementação de uma 

política ambiental 

considerando o papel das 

instituições de ensino no 

desenvolvimento sustentável 

2009 A preocupação com o 

desenvolvimento sustentável e ações 

de gestão ambiental vem ganhando 

um 

espaço crescente nas 

Instituições de Ensino Superior. 

Da Silva, Carine 

de Oliveira Santos ; 

Nassar, Cristina 

Aparecida Gomes 

analise do uso da 

energia eletrica no instituto 

federal fluminense campus 

campos guarus 

2016 O objetivo do estudo foi 

analisar o padrão de consumo de 

energia elétrica e seus custos, com 

ênfase na iluminação e nos aparelhos 

de ar-condicionado, do Instituto 

Federal Fluminense campus Campos 

Guarus. 

José Ricardo 

Ledur ; Dênis Carrard 

Ledur 

  

Consumo de energia 

elétrica: uma atividade 

interdisciplinar na Educação 

de Jovens e Adultos 

2016 O objetivo das atividades 

desenvolvidas foi proporcionar aos 

estudantes uma percepção integradora 

entre o conhecimento escolar e o 

contexto em que estão inseridos, 

favorecendo a reflexão crítica da 

realidade e a formação cidadã. 

Marcelo Mateus 

Rieger ; Ricardo Jacques 

Da Silva ; Diego 

Eleutério Goulart ; Lucas 

Natan de Matos Santos ; 

Wagner Bregoci Santos 

Junior 

aplicação da energia 

hidrelétrica em uma sala de 

aula buscando a economia na 

forma do consumo 

2011 Neste projeto serão citadas 

algumas maneiras de redução de 

consumo de energia elétrica em uma 

sala de aula da escola Osvaldo Crus 

Fonte: pesquisa dos autores 

A (tabela 1) demonstra pesquisas que coadunam da preocupação de se reduzir o 

consumo da energia elétrica, como também que essa redução deve ser discutida.  
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Nesta conjuntura, a íntima relação entre energia e meio ambiente (GOLDEMBERG 

(1998); GALVÃO, GRIMONI e UDAETA (2008), confirmam o uso insustentável que 

toda a sociedade moderna vem fazendo a partir da era da criação do computador. Estas 

questões trazem à tona, neste começo de século, um grande paradigma: como garantir um 

consumo sustentável da energia elétrica no ambiente laboral de uma escola?  

Isso vem na diretriz de Teixeira (2011, p. 89) que permeia na ideia que consiste na 

quilo que “existe uma relação íntima entre cognição e consciência que toma os estados 

conscientes passíveis de relato verbal, acessíveis aos sistemas centrais que controlam o 

comportamento e tudo o mais que compõe a structure of awareness”. 

Um levantamento recente do Conselho Empresarial Brasileiro para o 

Desenvolvimento Sustentável (CEBDS) indica que, somente a redução do desperdício no 

Brasil garantiria economia de até 27% na fatura energética de residências e indústrias até 

2030. Cálculos da entidade, propõem que a perda de energia no Brasil produza prejuízos 

econômicos na ordem de R$ 12,6 bilhões ao ano.  

Segundo a Associação Brasileira de Empresas de Serviços de Conservação de 

energia (Abesco), ainda, o maior potencial de economia está nas casas dos brasileiros. 

Dessa forma, a Abesco (2020)  recomenda que “uma redução de 15% no uso da 

eletricidade poderia acontecer com a adoção de medidas simples, como desligar as luzes 

ou reduzir o uso do chuveiro elétrico e do condicionador de ar e até mesmo desligando o 

monitor do computador nos momentos sem uso, por exemplo. O porcentual é maior ainda 

se comparado nos ambientes escolares com possibilidades de redução de, 

respectivamente, 16,2%”. 

Dessa forma, propor pesquisas e tecnologias sobre energia, e todas as suas inter-

relações, são necessários a promoção de uma educação ambiental que promova a 

sociedade uma sustentabilidade desejada e necessária (REIS; SILVEIRA, 2001; 

GOLDEMBERG, 1998).  

Pode-se então compreender o quanto a aplicação do conhecimento gerado neste 

momento é praticamente imediata a estas áreas, no tocante a pesquisa científica, 

responsabilidade social e racionalização.  

A Isso, pode-se entender a partir das inovações tecnológicas em ritmo acelerado. 

Segundo Sevcenko (1992, p.32), este é o momento de “fundação de uma nova ordem e 

de um novo mundo”, o que equivale a uma interpelação de uma comunidade 
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intrinsecamente associado a suas perspectivas e necessidades, permitindo introduzir um 

padrão de descontinuidade radical, observando em suas bases materiais da economia, 

sociedade e cultura em relação à ordem precedente, visto que essas novas tecnologias se 

difundem por todo o sistema econômico e penetram em todo o tecido social, assim como 

descreve Hobsbawn (1996, p.28):  

[...] transformou a vida dos homens além do que se podia perceber. Ou, sendo 

ainda mais preciso, em seus estágios iniciais, destruiu o antigo modo de vida, 

deixando-os livres para descobrirem ou fazerem, para eles próprios, outros 

caminhos, se pudessem e soubessem como. 

O que se quer considerar é que a ciência pode transformar positivamente a vida das 

pessoas, dando-lhes melhores condições de escolhas, e a este entedimento, o presente 

artigo quer demontrar que paralelamente a outros problemas em uma escola, saber utilizar 

com eficiência a energia elétrica, pode ser um caminho a ser refletido no contínuo 

desenvolvimento do cuidar da escola. 

Bauman (2001, p.39) evidencia a questão social em nosso entendimento para a 

questão do pensar racionalização, nos fazendo entender que  

 [...] O “coletivismo” foi a primeira opção de estratégia para aqueles situados 

na ponta receptora da individualização mas incapazes de se auto-afirmar 

enquanto indivíduos se limitados a seus próprios recursos individuais, 

claramente inadequados. 

Dessa forma, enquadrar o coletivismo poderia estar inserindo alunos a pensar uma 

racionalização no vies energia elétrica convergindo em  uma teoria do processamento da 

informação em que o centro da discussão seria as habilidades cognitivas por intermedio 

de métodos e técnicas eficientes que reforcem a aquisição, o armazenamento e a 

recuperação da informação segundo (Sternberg, 2017, p. 44) e neste ponto levar discentes 

a criarem hábitos racionais em prol da diminuição dos custos da escola.  

Assim, a estratégia cognitiva em discentes pode ser melhor aproveitada quando da 

necessidade e oportunidade a programas que promovam o desenvolvimento de estudantes 

em ações que tenham como controle a aprendizagem, e como pré-requisito a autonomia 

dos alunos, sendo estes protagonista de sua própria aprendizagem (Santos & Alliprandini, 

2017; Ganda, 2016, p. 46). 

O que se pode no entendimento do escritor suíço Jean-Jacques Rousseau (1987, p. 

26), que aponta a um essencial progresso técnico, evidenciado a um apelo imediatamente 
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associado à civilização, que por sua vez a considera como um estágio de decadência para 

o homem. A este ponto assim diz “homem nasce bom e a sociedade o corrompe”.    

Dessa forma, estamos considerando que o aluno na escola é um entre muitos que 

possui uma escolha e a sua “ingenuidade” pode ser considerada em uma crítica aos 

avanços técnicos e científicos que no raciocínio de  Rousseau, tenta explicar porque estes 

indivíduos poderiam estar tentando interpretar o desconforto que grande parte da 

sociedade sentia com o mundo a sua volta.  

Neste caso, a pesquisa contempla da necessidade de se repensar como atrair a 

comunidade acadêmica no processo de responsabilidade e racionalização no gasto da 

energia elétrica, no seu paralelo  conhecimento científico, induzindo ao entendimento da 

aquisição de produtos que venham a diminuir o consumo da energia elétrica e para isso 

repensar estratégis cognitivas pode torna este caminho possível.  

 

ESTRATÉGIAS COGNITIVAS PODEM TORNAR ESTE CAMINHO POSSÍVEL 

Considerando que o setor público consome grande parcela da eletricidade 

produzida no Brasil, abre-se uma janela para esta discussão tão necessária a tão ponto de 

exigir que os prédios públicos possam ter potencial de redução do consumo de energia, 

bem como de implantação de ações de eficiência energética. Não está aqui se exigindo 

que se repense em energia fotovoltaica, energia eólica, quando o único e possível 

realidade na maioria das escolas públicas seria a energia provenientes de hidreléticas ou 

mesmo usinas termelétricas.  

De acordo com Pires (2001), a gestão de energia no âmbito municipal, Estadual e 

federal, apresenta-se como uma poderosa ferramenta para a moderna administração 

pública. O que pode ser evidenciado a partir do crescimento constante desses setores em 

função do próprio desenvolvimento. Contudo, qualifica-se como urgente responsabilizar 

toda uma cadeia de utilizadores da energia elétrica no meio acadêmico? Talvez não se 

tenha a resposta adequada e, portanto, ainda se caminha para o seu uso gerenciado de 

forma eficaz, para que não se torne um obstáculo ao desenvolvimento e sim um fator de 

progresso dentro da instituição acadêmica. Saidel (2005, p. 23) afirma que a gestão da 

energia elétrica não é uma solução para a falta de recursos, mas pode contribuir 

significativamente para reduzir os impactos deste insumo essencial nas contas públicas e 

permitir a destinação de tais economias para outras iniciativas necessárias.  
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Observa-se que em Weber (1991, p.18), em seu contexto empírico, compreendido 

a partir do percurso cultural e social, mostra-se que a racionalização não deve ser evasiva 

a ponto de ser considerada derivada apenas de uma teoria  da racionalidade que a precede. 

Deverá ser permeável em seu desvio idealista a ponto de ser conduzida em sua teoria da 

ação. Todavia,  estes conceitos respiram no plano metodológico e devem ser aspirados 

notoriamente, como recursos heurísticos, sendo representados para ser transmitidos em 

modus operandi em seu caminho direcional da própria dinâmica da racionalidade no curso 

da ação.  

Cabe uma atenção aos intérpretes de Weber, condizentes com a racionalização, pois 

aproximam a compreensão do mestre a um ponto de vista que permite ideologicamente 

ordenar a literatura a um entendimento ordenado que aproxima  a lógica literária ao 

relacionar o modo como estes mesmos intérpretes compreendem o papel dos conceitos 

weberianos de racionalidade no bojo desse processo. Trata-se de um ponto de vista que 

nos permite facilmente ordenar a biografia  a respeito.  

Qual seria então o motivo que leva alunos a não responsabilidade frente ao consumo 

da energia elétrica? Poderíamos aqui invocar em Paulo Freire (2008, p.27) que para um 

início do seu interesse, diria: 

O antídoto a esta manipulação está na organização criticamente consciente, 

cujo ponto de partida, por isso mesmo, não está em depositar nelas o conteúdo 

revolucionário, mas na problematização de sua posição no processo. Na 

problematização da realidade nacional e da própria manipulação. 

Então, poderia-se fatorar essa pretensão dentre os teóricos da aprendizagem, inserir 

uma metodologia que possa ser aplicada e que de alguma forma possa retornar respostas 

inteligentes. Neste caso, Vygotsky, referenciada por Pozo (1998, p. 29) se qualifica em 

desenhar um desenvolvimento do processo de aprendizagem relacionado de fora para 

dentro, ou seja, apostando que  a escola deva exercer seu papel primordial nesta relação 

e o estudante se desenvolva porque sabe que precisa aprender. Neste contexto, uma 

interferência no desenvolvimento dos discentes segue uma doutrina que se torna relevante 

na definição de sua formação. 

O que para Bzuneck (2004, p. 25) e Di Carlo (2016) estaria nos apontando uma 

estratégia cognitiva ao desenhar uma forma de condução  quando o discente é inserido 

pelo docente a pesquisar técnicas e métodos que os conduzam no processamento da 

informação. Os autores também idealizam que esta conduta leva o discente a aprender a 
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aprender, e com isso o caminha a terem domínio sobre como e quando necessitaria utilizar 

estratégias cognitivas de forma eficiente e eficaz, o que provoca a estimular o discente a 

pensar, a aprender, a indagar, a interagir, se mostrando ser um aprendizado, o que os 

autore chama de  autoregulado.  

Para tanto, em um pensamento de racionalização da energia elétrica, pode-se citar 

um trabalho de pesquisa de Silva (2006, p.32), que  

Proporcionou aos alunos novas experiências, a integração entre discentes e um 

maior envolvimento dos mesmos. As temáticas e atividades propostas 

proporcionaram o desenvolvimento de habilidades como: interpretação, 

escrita, comunicação e expressão. Novos valores foram adquiridos durante a 

realização da pesquisa, segundo os professores, pois os alunos iniciaram o 

desenvolvimento da autonomia, responsabilidade, o senso-crítico e a 

criatividade para a resolução de problemas. Mudaram seus comportamentos e 

atitudes, demonstrando um crescimento no grau de conscientização, como: 

jogar o lixo no lugar adequado, apagar as luzes ao sair da sala de aula, redução 

no tempo de utilização de aparelhos eletro-eletrônicos, entre outras. 

Também podemos incluir, entre muitos, o trabalho de Oliveira (2011, p.51), que 

sugere etapas para o desenvolvimento de projetos gerais para o ensino, 

independentemente do tema a ser focado. E para isso, foi desenvolvido e aplicado aos 

alunos do ensino médio um projeto voltado para a economia de energia elétrica. É 

importante salientar da performance dos alunos participantes em relação ao 

desenvolvimento na escola, assim relata o professor: 

Com esses dados, é possível perceber uma melhora de desempenho muito alta 

no primeiro ano; no segundo, eles já tinham notas muito alta e a média 

praticamente não mudou, mas o dado mais interessante é que, entre os alunos 

com mais dificuldade, as notas foram muito maiores, o que leva a crer que o 

fato de eles terem se empenhado em participar do projeto motivou-os a estudar 

um pouco mais, representando um aumento na aprendizagem significativa. 

Abstraindo do mesmo pensamento racional no uso da energia elétrica, chama a 

atenção a um trabalho do Santos (2006, p.88),  em que em sua construção das ideias das 

atividades práticas desenvolvidas pelos professores para o tema resíduo eletrônico, 

favoreceu as participações dos alunos e  percebeu a sua vontade de aprender, de modo a 

despertar para a pesquisa, ou seja, uma combinação de ideias para o despertar sobre as 

soluções para problemas ambientais. A essa postura, o professor A8 argumenta que: 

Quando aceitamos o desafio de participar das atividades práticas sobre resíduo 

eletrônico, buscamos no conteúdo da disciplina um tema que fosse bem 

peculiar para trabalhar o problema. O tema na disciplina física, por exemplo, 

escolhemos: Trabalho, Potência, Rendimento e Energia. Aproveitamos as 

peças do computador para demonstrar a questão da economia de energia, 
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consumo e finalizamos com a questão das baterias que alimentam o 

computador, mostrando o seu lado perverso, e as ações de devoluções das 

baterias (Professor A8). 

Contudo, estes 3 (três) exemplos demonstram que em qualquer que seja a situação, 

o fator cognitivo no processo de eficiência na conta de energia elétrica objetivou 

investigar de que forma essa teoria pode contribuir na aprendizagem de conceitos 

científicos e na formação do sujeito enquanto autônomo na produção do seu 

conhecimento. Designando que tais contribuições tanto da teoria para a educação 

transformadora, como para o trabalho pedagógico seja em sala de aula, ou na residência 

do aluno. Isso conclui que a pesquisa contribui como fonte de conhecimento teórico para 

a constituição de uma metodologia que permita ao professor um ensino onde a interação 

entre sujeito e objeto resultou em um novo conhecimento, o que melhorou em rendimento 

para a escola.  

Maputere (2015, p. 123) em sua pesquisa, ao estudar Nahl (2005) descreveu que  o 

comportamento “[...] de informação dos estudantes universitários e seus resultados 

concluíram que o grau de dificuldade percebida pelos participantes teve um impacto 

significativo, influenciando a incerteza, o esforço esperado por usuário [...]”, o que 

acarretou em uma motivação para a finalização da tarefa. Mas, o que facilitou o 

entendimento em relação a tarefa foi segundo Maputere (2015, p. 123) o “conhecimento 

em relação à tarefa, as experiências anteriores, o interesse do participante no tema também 

são fatores que podem ser determinantes no desempenho final do participante”. Isso 

demonstrou o quanto é importante ter foco, objetivo e concentração e acredita-se que se 

a escola proporcionar isso aos alunos, pode reverter algumas situações de sentimento 

negativo. Foi o que constatou Maputere (2015, p. 123) corroborando com Diane Nahl, 

que declara:  

“no início senti que era fácil, mas no decorrer da pesquisa percebi que estava 

difícil encontrar a informação, foi muito frustrante perceber que não tenho 

habilidade para lidar como o sistema; contei muito com sorte e aprendi muito, 

pois no final deu tudo certo”(Nahl, 2005). 

Neste ponto de insentivo ao aluno, as estratégias cognitivas compactuadas por 

Oxford (2013, p. 46) estariam se comportando como métodos e técnicas que podem ser 

contextualizadas para o desenvolvimento de conteúdos adequado a certas tarefas, com 

ganhos na melhoria de aquisição do conhecimento, armazenamento e recuperação da 

informação. Durante o processo de investigação, foi possível se perceber várias 
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especificações de estratégias cognitivas. No entanto, há diversas observaçoes para as 

estratégias cognitivas, mas todas levam a uma aprendizagem baseada em levar o aluno a 

ser o protagonista das ações. Dembo (1994) e Garner e Alexander (1989), por exemplo, 

situam que as estratégias cognitivas são definidas como aprendizagens (ensaio, 

elaboração e organização) e metacognitivas (planejamento, monitoramento e regulação). 

Em uma outra situação, mas,  levando o aluno a continuar a ser o principal sujeito da 

ação, Cohen (2003), considera a estratégia cognitiva como sociais, afetivas, cognitivas e 

metacognitivas. 

Um conceito de estratégia cognitiva que parece ser uma proposta a estratégias 

cognititivas em sua provocação a uma sociedade acadêmica, foi de Di Carlo (2017). O 

autor identifica que  as estratégias cognitivas a partir de ações em que discentes devem 

ter a consciência,  prever o controle da situação, como requisito na otimização a sua 

assimilação, internalização, construção, consolidação e transferência de conhecimentos e 

habilidades de linguagens. Também averbando das mesmas dimensões, como a 

codificação, armazenamento e a recuperação. Dessa forma, coadunamos com o autor 

quando revela que dessa forma, discentes se tornam eficazes no momento de absorver 

método e técnicas de estudos  dominantes à imposição da atividade e ao conteúdo a ser 

estudado, favorecendo  a se tornarem sujeitos autônomos e responsáveis pelas tarefas que 

realizam. 

 Considerando alunos com sujeito autônomos, Schmitt et al.(2015) e Andrzejewski 

et al. (2016) acrescentam que intervenções que promovam estratégias cognitivas podem 

levar alunos com dificuldade de inserção em condutas visivelmente perceptíveis a 

empoderar a esta causa e elevar o nível educacional de uma sociedade.  

 

 

 

Conclusão 

Para essa discussão, busca-se uma interação dialógica entre comunidades 

cognitivas diferenciadas, cujas práticas envolvem o conhecimento científico e o 

conhecimento comum, partindo do pressuposto que, através do diálogo, a integração e 

difusão de conhecimentos entre a comunidade acadêmica, em sua preocupação de 

oportunizar discentes para serem reconhecidos e valorizados, vem a atender um dos 

https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/feduc.2018.00005/full#B51
https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/feduc.2018.00005/full#B3
https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/feduc.2018.00005/full#B3
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princípios da racionalização do ambiente escolar motivados por computadores, 

condicionadores de ar, eletrodomésticos que invadem as escolas inseridas no processo em 

que se discute requisitos de economia para a instituição de ensino. Projetos de ensino são 

viáveis para resultados satisfatórios, objetivando conceber, desenvolver e avaliar uma 

proposta para o uso racional de energia elétrica, quando estas vem como subsídios a 

envolver alunos com dificuldades de mentalizar uma racionalização como corresponsável 

(os alunos) para a melhoria da absorver a necessidade de diminuir o consumo de energia 

elétrica da escola. O que é importante salientar que estratégias cognitivas de 

aprendizagens exige do discente não somente controle e domínio de conteúdo, mas 

também do seu cognitivo, pois é ele, o professor, que levará os alunos a aprender a 

racionalizar como um dos fatores a diminuir o desperdício na escola. Essa estratégia 

evidencia que o docente seja um bom aprendiz para que os seus discentes permei 

conquistar um maior nível de protagonismo da aprendizagem. Para realização de 

pesquisas futuras, considera-se a inserção de variáveis sociais e demográficas, levando 

em consideração a residência dos discentes para fazer um prognóstico e evidenciar se o 

tratamento deste consumo também se revela no espaço particular destes acadêmicos. Por 

fim, a contribuição deste discurso sobre estratégias cognitivas caminha em direção a uma 

positividade no que concerne a provocar uma sociedade a pensar a racionalização dos 

custos de uma escola, aqui, apesentamos como debate a energia elétrica, eficaz quando 

possibilita utilizar estratégias cognitivas para tornar discentes protagonistas das ações em 

uma escola e com isso aproxima-los do problema que afeta a gestão da escola. 
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Resumo 

A Capoeira é uma das principais manifestações da cultura Afro-brasileira e, está difundida 

em vários países no mundo inteiro. Atualmente, contamos com políticas públicas que 

contemplam o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, 

a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 

contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História 

do Brasil. O objetivo deste trabalho é apresentar a capoeira como possibilidade educativa 

nas aulas de educação física escolar, priorizando os anos iniciais do ensino fundamental, 

conforme a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Referencial Curricular Gaúcho 

(RCG), entre outras legislações. Apresentaremos índices expressivos sobre a 

vulnerabilidade do negro no Brasil e como o racismo estrutura a sociedade em que 

vivemos. Atentando a problemática de que é necessário fomentarmos a educação para as 

relações étnico-raciais em nossas escolas, promovendo ações afirmativas e de valorização 

da cultura Afro-brasileira e Africana.  

Palavras-chave: Cultura afro-brasileira; Capoeira; Educação Física; Base Nacional 

Comum Curricular; Referencial Curricular Gaúcho. 

 

 

 

EDUCATION FOR ETHNIC-RACIAL RELATIONS IN PHYSICAL 

EDUCATION CLASSES: CAPOEIRA AS NA EDUCATIONAL POSSIBILITY 

IN OFFICIAL CURRICULUM DOCUMENTS 

Abstract 

Capoeira is one of the main manifestations of Afro-Brazilian culture and is widespread in 

several countries around the world. Currently, we have public policies that contemplate 
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the study of African and African History, the struggle of black people in Brazil, black 

Brazilian culture and black people in the formation of national society, rescuing the 

contribution of black people in the social, economic and pertinent to the History of Brazil. 

The objective of this work is to present capoeira as an educational possibility in physical 

education classes, prioritizing the early years of elementary school, according to the 

Common National Curriculum Base (BNCC) and the Gaucho Curriculum Reference 

(RCG), among other legislations. We will present expressive indexes on the vulnerability 

of black people in Brazil and how racism structures the society in which we live. Taking 

into account the issue that it is necessary to promote education for ethnic-racial relations 

in our schools, promoting affirmative actions and valuing Afro-Brazilian and African 

culture. 

Keyworks: Afro-brazilian culture; Capoeira; Physical Education; BNCC; Gaucho 

Curriculum Reference. 

 

Introdução 

A Capoeira surgiu como luta de libertação no cativeiro e, é uma das principais 

manifestações da cultura Afro-brasileira, desde então, ela transita sobre nossa sociedade 

com diferentes enfoques, desde a prática marginalizada a possibilidade educativa, sua 

trajetória está arraigada de lutas sociais e culturais. “Os escravos não podiam praticar 

qualquer tipo de luta, com isso passaram a utilizar o ritmo e os movimentos de suas danças 

africanas, adaptando a um tipo de luta” (PORTO,2018, p.19). Atualmente a Capoeira está 

difundida em vários países, mais especificamente em 160 países, segundo o IPHAN, 

principalmente nas Américas e Europa. É reconhecida como um patrimônio cultural 

imaterial e um bem fundamental que traduz os valores, símbolos, saberes e práticas dos 

africanos na construção de nossa sociedade (GONÇALVES JÚNIOR, 2009). A capoeira 

possui praticantes de diferentes idades, gêneros, ideologias e posições sociais, todas 

afirmando suas qualidades. Tais fatores propiciaram estudos cada vez mais avançados a 

cerca dos benefícios que sua prática traz. 

       Estas iniciativas foram importantes para implementação de políticas públicas que 

contemplam o ensino e a aprendizagem da capoeira em ambientes formais de educação, 

demonstrando sua relevância sociocultural. A legislação atual ampara  a importância da 
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educação para as relações étnico-raciais como as Leis 10.639/03 e 11.645/08, que 

respectivamente criaram e modificaram o artigo 26-A da LDBEN tornando obrigatório o 

estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena nos estabelecimentos de ensino 

fundamental e de ensino médio, públicos e privados. É nesse contexto dos estudos das 

relações étnico-raciais que a capoeira se insere como possibilidade educativa nas aulas de 

educação física escolar. 

O objetivo principal desse estudo foi reconhecer a capoeira como possibilidade 

educativa nas aulas de educação física nos anos iniciais do ensino fundamental, 

identificando nos documentos legais como a BNCC e o Referencial Curricular Gaúcho 

tais temas. Busca-se com essa pesquisa evidenciar que a capoeira pode ser uma 

possibilidade educativa nas aulas de educação física nos anos iniciais do ensino 

fundamental. 

O desenvolvimento metodológico foi orientado pela pesquisa qualitativa, com 

base bibliográfica e análises de fontes primárias (legislações, registros públicos e 

privados, normativas institucionais e relatórios narrativos) além de associar-se as fontes 

secundárias (análise e interpretações de pesquisa e produções já desenvolvidas sobre o 

tema). A atividade foi constituída de estudos e análises da capoeira enquanto prática e 

possibilidade educativa e sua delimitação de pesquisa corresponde aos anos iniciais do 

Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), no qual estudam crianças entre seis e dez anos de 

idade em média, na disciplina de Educação Física Escolar. 

O que motivou essa pesquisa foi à inserção da acadêmica na rede pública Estadual 

do Rio Grande do Sul, visto que nos anos iniciais do Ensino Fundamental os professores 

atuam em regime de unidocência (situação em que o professor não divide a regência da 

turma com outros professores), sendo de sua competência o ensino de todas disciplinas 

que compõem o currículo. Como incentivo, os professores percebem acréscimo no salário 

e formação continuada semanal para organizar seus estudos e pesquisas complementares. 

 As experiências desenvolvidas na condição de professora da rede pública 

Estadual, agregada ao interesse e comprometimento com o ensino na busca do 

aperfeiçoamento e a transmissão de conhecimento, agregados ao amparo da  legislação, 

onde a Base Nacional Comum Curricular e o Referencial Curricular Gaúcho, fazem a 

regulamentação da educação e inserem na disciplina de Educação Física, o ensino de 
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brincadeiras, jogos, danças e lutas de matriz africana em salas de aulas. Nesse sentido, 

justifica-se a pesquisa que culminou nesse artigo.  

 

EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ETNICO-RACIAIS E RESSIGNIFICAÇÃO 

DA SOCIEDADE 

A maior concentração de população negra fora do continente africano é no Brasil. 

Atualmente, segundo o Informativo sobre as desigualdades sociais no Brasil, publicado 

pelo IBGE em 2019, os negros representam 55,8% da população brasileira e 54,9% da 

força de trabalho. O Brasil foi o último país do mundo a abolir a escravidão e, estima-se 

que através do tráfico negreiro, trouxeram mais de 5 milhões de africanos para serem 

escravizados no país. 

 A escravidão, que foi abolida no ano de 1888, durou mais de três séculos, fator 

fundante e estruturante da cultura nacional até os dias atuais. As mazelas que permeiam 

a população negra no Brasil são pautadas no racismo, na falta de reflexão e principalmente 

no discurso de que todas as pessoas são iguais, negando as diferenças e enraizando a 

crença de que não há racismo no Brasil. 

 A inserção do negro no sistema público e gratuito de ensino só ocorreu em meados 

da década de quarenta, através da Constituição Federal de 1946, conforme leia-se: 

Art. 168. A legislação do ensino adotará os seguintes princípios:  

 I - o ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional;  

 II - o ensino primário oficial é gratuito para todos; o ensino oficial ulterior ao 

primário sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos;  

Observando o fato de que apesar de tornar o ensino primário oficial e gratuito para 

todos, a mesma legislação limita e restringe a continuidade do ensino na educação 

secundária, com excesso de requisitos e burocracia, fato que inibe a inserção de grande 

parte da população negra analfabeta, reforçando a intenção de manter o negro brasileiro 

com baixa escolarização. Recordamos que durante o período da ditadura militar, muitos 

movimentos foram extintos e silenciados, entre eles o movimento negro, que tencionava 

o governo quanto a criação de políticas públicas de promoção da população negra no 

Brasil. Foi somente após o regime militar que as minorias puderam se reorganizar 

novamente e lutar por direitos.  
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Após este período, ocorreram alterações na legislação e em 1988 a Constituição 

realizou avanços, os quais permanecem até os dias atuais. Segundo a Constituição Federal 

de 1988, o art. 206 expõem que: 

 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

 I -  igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

 II -  liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 

e o saber; 

 III -  pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 

 IV -  gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 V -  valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 

da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público 

de provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI -  gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII -  garantia de padrão de qualidade; 

VIII -  piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos de lei federal. 

 

Em estudo sobre o preconceito na escola, no ano de 1988, a pesquisadora do 

Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, Vera Moreira Figueira, constatou que todos os 

professores entrevistados, declararam não ter recebido qualquer tipo de orientação 

pedagógica sobre a questão racial no Brasil por ocasião de seus cursos de formação 

profissional ou nas escolas onde lecionaram, ou seja, os cursos de complementação 

pedagógica (nos casos de professores com nível de escolaridade superior) ou os cursos de 

formação (equivalente ao segundo grau) não dedicam qualquer ênfase, ou ainda, 

desconhecem a especificidade da questão racial brasileira (SANT’ANA, 2005 p. 56). 

Ressalta-se que a educação no Brasil ainda vem produzindo o fracasso escolar da 

população negra segundo análise do IBGE entre os anos de 2016 e 2018, divulgadas em 

2019, “o acesso à educação básica obrigatória pela Constituição no país, por exemplo, 

cresceu de 45,0% para 47,4% da população de 25 anos ou mais, nesse período de dois 

anos. E era maior entre brancos (55,8%) do que pretos ou pardos (40,3%)”. O 

analfabetismo alcança 10,3% dos idosos brancos e 27,5% dos pretos ou pardos, expondo 

índices alarmantes que são reflexos de uma cultura que desune e distingue as raças.  

Outros recortes sociais também evidenciam o quanto a escola reflete e contribui 

com a estrutura racista e discriminatória da nossa sociedade. De acordo com dados 

divulgados pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), no Atlas da Violência 

2019, verificamos que os indicadores de violência letal no Brasil, constatou a 
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continuidade do processo de aprofundamento da desigualdade racial. O gráfico abaixo 

apresenta dados de 2017, onde 75,5% das vítimas de homicídios foram indivíduos negros.  

Gráfico 1: Taxas de Homicídios de negros e não negros a cada 100 mil habitantes 

nos grupos populacionais- Brasil (2007-2017) 

 

Fonte: Atlas da violência. IPEA,2019. 

Os brasileiros brancos, assim como no Censo de 2000, seguem recebendo salários 

mais altos e estudam mais que os negros; igualmente dominam o ensino superior no país 

e ainda há diferenças relevantes na taxa de analfabetismo entre as categorias de cor e raça. 

Assim, enquanto para o total da população a taxa de analfabetismo é de 9,6%, entre os 

brasileiros brancos, o índice cai para 5,9%. O censo de 2010 mostrou que cerca de 70% 

da população brasileira tem relacionamentos amorosos com pessoas do mesmo grupo de 

cor ou raça. 

Para Onofre (2008) uma educação antirracista, prima pelo respeito à diferença, à 

diversidade. Ela não pode isentar-se do compromisso com os mais fragilizados por um 

sistema desumano e preconceituoso. Educar, respeitando as diferenças, requer mais do 

que o cumprimento das obrigações curriculares, exige uma postura ética e valorativa 

diante da cultura dos afrodescendentes, que continuam sofrendo discriminações nos 

espaços escolares (ONOFRE, 2008, p.104). Por isso a formação e atuação dos professores 

nas escolas é fundamental para a construção de uma educação antirracista. 

Quando as pessoas já entram em situações desiguais, como é o caso dos negros na 

sociedade brasileira, um tratamento diverso perpetuará essa condição de desigualdade. 

São importantes as ações que promovem a equidade para garantir uma educação 

antirracista, onde os alunos negros se sintam valorizados e fiquem em condições de 
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igualdade aos alunos brancos. Para além da igualdade, garantir a equidade nas ações 

pedagógicas nas escolas brasileiras é crucial. Torna-se, de suma importância, a construção 

de uma prática pedagógica que destaque a riqueza e beleza da corporeidade negra, 

desconstruindo os padrões de beleza já naturalizados. Gonçalves afirma que: 

Como agente de transformação ética e política, comprometido com sua época 

histórica, o professor de educação física, lidando com a corporeidade e o 

movimento, tem amplas possibilidades pedagógicas de valorização do negro, 

da sua cor, da sua cultura e de seu modo peculiar de ser-no-mundo. 

(GONÇALVES, 1991, p.86). 

Entre os valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros estão à ancestralidade, a 

oralidade, a corporeidade, a espiritualidade, a circularidade e o axé. “O axé é a energia 

vital que mobiliza o sujeito, a mola propulsora da vida, o desejo, a força que nos faz 

continuar” (LIMA, 2012). A importância do estudo da cultura africana é fundamental 

para que possamos compreender as relações dos diferentes grupos que constituem a 

formação do povo brasileiro.  

Está estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino de história da 

África e cultura afro-brasileira e africana (CNE/CP nº3/2004), que salienta: “que o 

processo de se educar as relações entre pessoas de diferentes grupos étnico-raciais tem 

início com mudanças no modo de se dirigirem umas às outras, a fim que, desde logo, se 

rompa com sentimentos de inferioridade e superioridade” (SILVA, 2011 p. 12). 

    Atualmente estão em vigor as Leis 10.639/03 e 11.645/08, que respectivamente 

criaram e modificaram o artigo 26-A da LDBEN, como segue: 

 

Art. 26-A - Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-

brasileira e indígena. 

§ 1º- O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 

aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 

brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 

África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 

cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 

nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 

política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2º- Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 

em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileira. 

 

 

Tais documentos determinam que a escola repense suas práticas e introduza em sua 

organização curricular uma educação antirracista, questionadora e reflexiva no que tange 
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a educação para as relações étnicas raciais. O material organizado pelo Ministério da 

Educação e denominado Marco Conceitual a Cor da Cultura, de Eliane Cavalleiro, 

relaciona “sete elementos estruturais” para analisar e pensar um projeto de educação 

antirracista, são eles: 

1) o currículo escolar; 2) o material didático; 3) a formação docente; 4) a 

minimização do problema racial; 5) o universo semântico; 6) a distribuição 

desigual de afeto e estímulo; 7) e a negação da diversidade racial na 

composição da equipe de profissionais da escola (Cavalheiro,2005, p.26-27). 

 

Com intuito de garantir maior equidade no acesso ao nível superior de ensino, foi 

criada em 1912 a Lei 12.711 que em seu terceiro artigo garante vagas aos autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas. Segue: 

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o 

art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da 

legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção 

respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população 

da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último 

censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE. (Redação dada pela Lei nº 13.409, de 2016) 

 

É importante destacar o tema e principalmente, produzir trabalhos científicos e 

acadêmicos sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais vinculadas às atividades 

físicas e culturais. Nos últimos anos houveram avanços e retrocessos em relação as 

questões étnicas e raciais, nesse sentido cabe a escola e aos educadores fortalecer o ensino 

dessa temática e exigir maior atenção. Na próxima seção, abordaremos a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e o Referencial Curricular Gaúcho (RCG) como política de 

organização curricular no Brasil e no estado do Rio Grande do Sul, respectivamente.  

 

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E O REFERENCIAL 

CURRICULAR GAÚCHO PARA OS ANOS INICIAIS 

O debate sobre a BNCC ganhou força em 2014, quando o Ministério da Educação 

(MEC) retomou o tema. A BNCC foi instituída pela Portaria Nº 1.570, de 20 de dezembro 

de 2017 que homologou o Parecer CNE/CP Nº 15/2017, do Conselho Pleno do Conselho 

Nacional de Educação que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC, explicitando os direitos e objetivos de aprendizagem e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13409.htm#art1
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desenvolvimento, a serem observadas obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica. 

A Educação Física na BNCC, está inserida na área de Linguagens e é composta 

pelos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e, 

no Ensino Fundamental – Anos Finais, Língua Inglesa. Conforme a legislação, sua 

finalidade é: 

Possibilitar aos estudantes participar de práticas de linguagem diversificadas, 

que lhes permitam ampliar suas capacidades expressivas em manifestações 

artísticas, corporais e linguísticas, como também seus conhecimentos sobre 

essas linguagens, em continuidade às experiências vividas na Educação 

Infantil (BRASIL, 2018, p.63). 

 

 A Base Nacional Comum Curricular, fragmenta a Educação Física do Ensino 

Fundamental em unidades temáticas (brincadeiras e jogos, esportes, ginásticas, danças 

lutas e práticas corporais de aventura) e objetos de conhecimento, conforme exemplifica 

o quadro abaixo: 

Quadro 1: Unidades temáticas e objetos de conhecimento da Educação Física. 

                                               OBJETOS DE CONHECIMENTO 

 

UNIDADES 

TEMÁTICAS 

 

1º e 2º anos 

 

3º e 4º anos 

 

5º e 6º anos 

 

7º e 8º anos 

Brincadeiras e 

jogos 

Brincadeiras e 

jogos da cultura 

popular presentes 

no contexto 

comunitário e 

regional 

Brincadeiras e 

jogos populares 

do Brasil e do 

mundo 

Brincadeiras e 

jogos 

Jogos eletrônicos  

Esportes Esportes 

Esportes de 

marca 

Esportes de 

precisão 

Esportes de 

campo e de taco 

Esportes de 

rede/parede 

Esportes de 

invasão 

Esportes de marca 

Esportes de 

precisão 

Esportes de 

invasão/Esporte 

técnico 

combinatório 

Esporte de 

rede/parede 

Esporte de campo 

e taco. 

Esporte de 

invasão, esporte de 

combate. 

Ginástica Ginástica geral Ginástica geral Ginástica de 

condicionamento 

físico 

Ginástica de 

condicionamento 

físico 

Ginástica de 

conscientização 

corporal 

Dança Danças do 

contexto 

comunitário e 

regional 

Danças do Brasil 

e do mundo 

Danças de matriz 

indígena e 

africana 

Danças urbanas Danças de salão 
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Luta 

 
 Lutas do 

contexto 

comunitário e 

regional 

Lutas de matriz 

indígena e 

africana 

Lutas do Brasil Lutas do mundo 

Práticas corporais 

de aventura 
  Práticas corporais 

de aventura 

urbanas 

Práticas corporais 

de aventura na 

natureza 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular, 2018. 

O quadro apresentado especifica entre outros, o ensino de brincadeiras e jogos de 

matriz indígena e africana, o ensino de danças de matriz indígena e africana e também de 

lutas de matriz indígena e africana na disciplina de educação física. Já o Referencial 

Curricular Gaúcho foi homologado em dezembro de 2018 pelo Conselho Estadual de 

Educação- CEED/RS e pela   União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação 

(UNCME). Esse documento será o norteador dos currículos das escolas gaúchas a partir 

de 2019 que seguem as diretrizes da BNCC para a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental.  

            Quanto aos conteúdos relacionados à educação física, seguem a mesma 

orientação da BNCC conforme consta no Quadro abaixo. 

Quadro 2: Componente curricular Educação física: Objeto de conhecimento e 

habilidades do 3º ao 5 º ano 
3º, 4º, 5º Brincadeiras 

e Jogos 

Brincadeiras e 

jogos populares 

do Brasil e do 

mundo. 

 

Brincadeiras e 

jogos de matriz 

indígena e 

africana. 

 

(EF35EF01) 

Experimentar e 

fruir brincadeiras 

e jogos populares 

do Brasil e do 

mundo, incluindo 

aqueles de matriz 

indígena e 

africana, e recriá-

los, valorizando a 

importância desse 

patrimônio 

histórico-cultural. 

(EF35EF01RS-1) 

Experimentar, 

recriar, fruir 

brincadeiras e jogos 

populares do Rio 

Grande do Sul, de 

outras regiões do 

Brasil e do mundo, 

incluindo aqueles de 

matriz indígena e 

africana valorizando 

a importância do 

patrimônio 

histórico-cultural. 

3º,4º,5º Lutas Lutas do contexto 

comunitário e 

regional. 

 

Lutas de matriz  

indígena e 

africana. 

(EF35EF13) 

Experimentar, 

fruir e recriar 

diferentes lutas 

presentes no 

contexto 

comunitário e 

regional e lutas de 

matriz indígena e 

africana. 

(EF35EF13RS-1) 

Experimentar, fruir e 

recriar diferentes 

lutas presentes no 

contexto 

comunitário, cultural 

e regional e lutas de 

matriz indígena e 

africana. 
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3º,4º,5º Danças Danças do Brasil 

e do mundo. 

Danças de 

africana e 

indígena. 

Experimentar, 

fruir e recriar 

danças populares 

do Brasil e do 

mundo, danças de 

matriz  africana e 

indígena 

valorizando e 

respeitando os 

diferentes 

significados 

dessas danças em 

suas culturas de 

origem. 

Experimentar, fruir e 

recriar danças 

populares do Brasil e 

do mundo, danças de 

matriz  africana e 

indígena valorizando 

e respeitando os 

diferentes 

significados dessas 

danças em suas 

culturas de origem 

com movimentos 

mais complexos e 

ampliação do 

repertório motor. 

Fonte: Referencial Curricular Gaúcho, 2018. 

         Os documentos apresentados trazem a importância de introduzirmos, também 

nas aulas de educação física escolar a educação étnico-racial. Desvinculando a imagem 

do negro ao escravizado e, agregando valor histórico-cultural aos seus saberes e suas 

contribuições para a sociedade brasileira que se formou.  

         Embora com críticas as recentes normativas curriculares, nas quais 

concordamos, destacamos que nesse tema em estudo, ambas se complementam, no 

sentido de explorar as valências da população afrodescendente brasileira e colocam a 

disciplina de educação física como importante articuladora deste processo. 

 

CAPOEIRA: UMA POSSIBILIDADE EDUCATIVA 

A trajetória da população africana pelo mundo é marcada por atos cruéis, 

exploratórios, discriminatórios e muita resistência. A capoeira surge no Brasil disfarçada 

de dança, os escravos utilizavam cantigas, formavam rodas e faziam movimentos 

acrobáticos com o próprio corpo. Maneira encontrada para manterem sua força física, 

agilidade e resistência. 

As músicas entoadas, narravam suas trajetórias, referenciavam a África, a travessia 

com o navio negreiro, lamentavam suas mazelas e também preservavam suas memórias 

e tradições. Tais valores imensuráveis para a continuidade de sua cultura e para o 

aprendizado das novas gerações. 

A capoeira foi explicitamente considerada crime em 1890 pelo código penal da 

época. Segundo o art. 402 deste código, ficavam proibidos: 
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“Fazer nas ruas e praças públicas exercício de agilidade e destreza corporal 

conhecida pela denominação Capoeiragem: andar em carreiras, com armas ou 

instrumentos capazes de produzir lesão corporal, provocando tumulto ou 

desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de algum 

mal.” 

Foi somente em 1937 que Manoel dos Reis Machado – Mestre Bimba recebeu 

alvará de funcionamento da primeira academia de ensino de capoeira, denominada Centro 

de Cultura Física Regional, marcando então, a descriminalização da capoeira e dando a 

ela o enfoque de esporte. Vários outros movimentos afirmativos se formaram e a Capoeira 

foi difundida pelo mundo. 

Em 2014 a Capoeira foi considerada pela UNESCO como Patrimônio Cultural 

Imaterial da Humanidade, dando a ela maior visibilidade. Desta maneira, a Capoeira não 

pode ser classificada como esporte, luta, jogo ou dança. Ela compreende todas estas 

competências e muito mais, agregando valores civilizatórios africanos e afro brasileiro, 

abrangendo aspectos da cosmovisão africana como oralidade, musicalidade, 

ancestralidade, corporeidade e circularidade. 

Os aspectos narrados aparecem nos documentos de referência atuais da educação 

brasileira e gaúcha que são a BNCC e o Referencial Curricular Gaúcho. Quanto as 

mencionadas normativas, trazem como objeto de conhecimento danças de matriz 

indígena e africana. Nesse sentido, o professor poderá introduzir, por exemplo, o jongo, 

o maculelê e o samba de roda, que constituem práticas fundantes da capoeira. São 

inúmeras as atividades que podem ser propostas aos estudantes dos anos iniciais, 

conforme o quadro 3. 

Quadro 3: Atividades e descrições. 

Atividades Descrição 

Jongo Dança de roda de origem africana do tipo 

batuque ou samba, com acompanhamento de 

tambores, solista no centro e eventual 

presença da umbigada, e cujo canto é do tipo 

estrofe e refrão; 

 

Maculelê Dança em que os homens recriam batalhas 

em forma de dança e usam bastões para se 

defender e marcar o ritmo. Compreende uma 

mistura de rituais trazidos pelos negros 
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africanos escravizados e os costumes 

indígenas presentes no Brasil. 

 

Ginga A ginga é o movimento que diferencia a capoeira de outras 

lutas, sendo a base de toda capoeira. Trata-se da 

movimentação do corpo do capoeirista. 

 

Samba de 

Roda 

O samba de roda é um estilo musical 

popular brasileiro. Trata-se de uma variante do 

samba com raízes africanas, e que reúne 

diversas músicas, poesias e danças. 

Fonte: Uniafro/UFRGS, 2016. 

 Para desenvolver aulas práticas de lutas de matriz indígena e africana, há a 

possibilidade do ensino de movimentos básicos da capoeira tais como: 

Ginga: A ginga é o movimento que diferencia a capoeira de outras lutas, sendo a base 

de toda capoeira. Trata-se da movimentação do corpo do capoeirista. 

Martelo: Golpe mais conhecido entre os praticantes da capoeira. Chute frontal que 

atinge a lateral do corpo do oponente. 

Cabeçada: Golpe desequilibrante no qual o adversário é atingido pela cabeça do 

opositor. 

Aú: Movimento acrobático assemelhado a “roda” nas ginásticas ou a popular 

“estrelinha” 

Esquiva: Defesa dos golpes. O capoeirista se abaixa, desviando dos golpes e levando 

um dos braços a frente de seu rosto. 

Rabo de arraia: Golpe giratório no qual o capoeirista pode apoiar suas mãos no solo. 

Meia-Lua de frente: Chute circular frontal. 

Quanto ao ensino de brincadeiras e jogos de matriz indígena e africana, é importante 

ressaltarmos brincadeiras populares que trazem em sua origem aspectos da cosmovisão 

africana e afro-brasileira constituídas de circularidade e musicalidade como cantigas de 

roda, pega-pega, chicotinho queimado, entre outros. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A linha de tempo que narra à trajetória dos africanos e afrodescendentes no Brasil 

é impactante. Foram séculos de injustiças e crueldades sustentadas por discursos racistas, 

preconceituosos e desumanos, os quais estavam amparados pela legislação da época. 

A história da educação no Brasil sustentou esse pensamento racista por séculos e 

privou a população negra de acesso ao ensino público gratuito, construindo um problema 

social e principalmente cultural o qual teve o intuito de restringir sonhos e limitar as 

possibilidades acadêmicas, empregatícias e econômicas dos afrodescendentes brasileiros, 

como apresentado nos dados trazidos pelos órgãos de pesquisa IBGE, CENSO e IPEA.  

Após analisarmos a legislação, percebemos que se passaram apenas 33 anos da 

promulgação da Constituição Federal de 1988 a qual garante ensino público e gratuito 

para todos, sendo que o ensino de história e cultura afro-brasileira torna-se obrigatório no 

ano de 2003 (há 18 anos). Mesmo com os direitos legais, ainda nos deparamos com 

práticas pedagógicas que não garantem uma educação antirracista. Há muita reflexão a 

ser feita e necessitamos de ações objetivas e acessíveis a todos. 

A disciplina de Educação Física, que tanto foi influenciada por ideologias políticas, 

tem hoje, o dever de alicerçar esse movimento de educar para as relações étnico raciais, 

trazendo em sua grade curricular conteúdos mínimos que garantam além de reparações 

históricas, afirmações positivas da população negra brasileira, valorizando sua cultura e 

seus conhecimentos, conforme indicam os documentos curriculares oficiais. 

A Capoeira foi apresentada neste trabalho como uma das maneiras de atender as 

exigências estabelecidas pelos documentos norteadores do currículo e da legislação 

educacional vigente, por ser referência de cultura e resistência negra brasileira desde os 

primeiros movimentos abolicionistas. Além de estar mundialmente difundida e ser 

popular na sociedade brasileira. 

 Infelizmente a promulgação de diferentes legislações não garante o 

desenvolvimento de práticas escolares que ratifiquem o antirracismo na sociedade em que 

vivemos. Carecemos de mais estudos, pesquisas e principalmente práticas reflexivas 

sobre educação antirracista e certamente a educação física é uma das possibilidades para 

isto, visto a preferência da maioria dos alunos pela disciplina, porém, cabe ressaltar a 

responsabilidade de todos envolvidos neste processo educativo.  

 Ressaltamos que os documentos normativos podem servir de referência na 

construção dos currículos escolares, sendo a prática pensada e discutida pela comunidade 
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escolar, agregando valor e conhecimentos a temática e a questão social, tendo como ponto 

de partida a realidade em que cada escola está inserida. 

Por fim, concluímos que a capoeira irá agregar positivamente na inserção da cultura 

antirracista, desta forma torna-se uma possibilidade educativa nas aulas de educação 

física nos anos iniciais do ensino fundamental.  
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Resumo 

Este artigo mostra os resultados de um estudo exploratório desenvolvido para validar um 

projeto de pesquisa de doutorado em Ensino. Participaram vinte e cinco alunos do 3º ano 

do curso técnico em redes integrado ao Ensino Médio do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia. A metodologia do trabalho, que teve natureza qualitativa, foi 

organizada de acordo com aspectos da Teoria da Aprendizagem Significativa de Ausubel, 

iniciou-se com um pré-teste e depois foram realizadas atividades com protótipos de 

automação residencial, em seguida os alunos foram instruídos quanto à elaboração dos 

mapas conceituais por meio do software Cmaptools, elaboraram os mapas conceituais 

finais segundo as aulas que tiveram e as atividades que realizaram, finalmente 

responderam um questionário de opinião na Plataforma Google Classroom com objetivo 

de verificar sua opinião sobre os recursos didáticos utilizados, sistemas de automação 

residencial e mapas conceituais no processo de aprendizagem do conceito de energia. Os 

objetivos deste artigo são: a) Apresentar um resumo das principais percepções dos alunos 

quanto à avaliação das atividades realizadas durante o estudo exploratório de acordo com 

o questionário de opinião; b) Apresentar as evidências encontradas de acordo com os 

critérios de análise dos mapas conceituais. Em suas declarações, os alunos concordaram 

que as atividades envolvendo recursos didáticos, automação residencial e mapas 

conceituais foram dinâmicas, motivadoras, interessantes, interativas e facilitaram a 

compreensão do conceito de energia. 

Palavras-chave: Mapa conceitual; Automação residencial; Conceito de Energia; 

Aprendizagem significativa. 

 
 

 

SIGNIFICANT LEARNING OF THE CONCEPT OF ENERGY FROM 

CONCEPTUAL MAPS AND THE USE OF RESIDENTIAL AUTOMATION 

 



96 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

Abstract 

This article shows the results of an exploratory study developed to validate a doctoral 

research project in Education. Twenty-five students from the 3rd year of the technical 

course in networks integrated to high school from the Federal Institute of Education, 

Science and Technology participated. The work methodology, which had a qualitative 

nature, was organized according to aspects of Ausubel's Theory of Meaningful Learning, 

started with a pre-test and then activities were carried out with prototypes of home 

automation, then the students were instructed on to the elaboration of concept maps using 

the Cmaptools software, they elaborated the final concept maps according to the classes 

they had and the activities they performed, finally answered an opinion questionnaire in 

the Google Classroom Platform in order to verify their opinion on the didactic resources 

used, systems of home automation and concept maps in the process of learning the 

concept of energy. The objectives of this article are: a) To present a summary of the main 

perceptions of the students regarding the evaluation of the activities carried out during 

the exploratory study according to the opinion questionnaire; b) Present the evidence 

found according to the analysis criteria of the concept maps. In their statements, the 

students agreed that the activities involving didactic resources, home automation and 

concept maps were dynamic, motivating, interesting, interactive and facilitated the 

understanding of the concept of energy. 

Keywords: Concept map; Home automation; Energy concept; Meaningful learning. 

 

Introdução 

O estudo exploratório que deu origem a este artigo diz respeito a uma investigação 

que compõe a primeira de quatro etapas de uma pesquisa de doutorado em Ensino. O 

principal objetivo do estudo foi coletar informações que retratam o ponto de vista de 

alunos do terceiro ano do ensino médio de uma escola técnica federal no Tocantins, a 

respeito do uso de mapas conceituais e protótipos de automação residencial no processo 

de ensino e aprendizagem do conceito de energia, além de verificar se os alunos 

entenderam as técnicas básicas de elaboração dos mapas conceituais e suas características 

estruturais mais importantes.  

As informações foram coletadas previamente por meio de um Pré-teste e 

posteriormente à realização das atividades com o uso de entrevista semiestruturada com 
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os alunos por meio de um questionário de opinião disponibilizado na Plataforma Google 

Classroom, além de mapas conceituais. Os dados foram coletados com base nos 

fundamentos da Teoria da Aprendizagem Significativa (AUSUBEL, 1982; MOREIRA e 

GRECA, 2000; MOREIRA, 2006; MOREIRA, 2011a), utilizando-se dos protótipos de 

automação residencial e lâmpadas elétricas.  

Os principais objetivos deste artigo são apresentar um resumo das principais 

percepções dos alunos quanto à avaliação das atividades realizadas durante o estudo 

exploratório de acordo com o questionário de opinião; mostrar as possibilidades e 

limitações detectadas pelo professor/pesquisador em relação ao uso das atividades 

envolvendo recursos didáticos, sistemas de automação residencial e mapas conceituais; 

apresentar as evidências encontradas de acordo com os critério de análise dos mapas 

conceituais. 

Os resultados alcançados e suas análises contribuíram para que o pesquisador 

pudesse detectar vulnerabilidades no projeto principal, além de permitir sua 

reorganização metodológica, antes de sua efetiva execução. É importante destacar que 

não serão apresentadas análises tratando da aprendizagem dos alunos a respeito dos 

conteúdos trabalhados nas atividades desenvolvidas durante o projeto, pois, como citado 

anteriormente, não foi este o objetivo do estudo. 

 

Metodologia 

Em termos de metodologia, o estudo exploratório foi realizado com a participação 

de uma turma de vinte e cinco alunos do terceiro ano do ensino médio técnico da rede 

federal de ensino, localizada no estado do Tocantins/BR, durante o primeiro semestre de 

2019. 

A construção das atividades envolvendo os protótipos de automação residencial 

possui base nos fundamentos teóricos e metodológicos da Teoria da Aprendizagem 

Significativa de Ausubel e na elaboração de mapas conceituais de acordo com a 

perspectiva de Novak. Foram utilizadas para o desenvolvimento de toda a proposta 8 

aulas de 50 minutos cada. 

Quanto à metodologia de análise de dados, nesse estudo, pretendeu-se compreender 

o público pesquisado por meio de seu desenvolvimento diante das atividades propostas. 
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Nessas condições, diz-se que esta pesquisa é de natureza qualitativa, pois segundo Lüdke 

e André (2013, p.13), este tipo de pesquisa: 

[...] envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do 

pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o 

produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes”, em que 

serão adotadas técnicas empíricas. 

De acordo com Moreira (2011b), utilizando-se desta forma de pesquisa o 

pesquisador torna mais rica sua narrativa, ao passo que pode usar exemplos de trabalhos 

de seus alunos, fragmentos de entrevistas, suas anotações, comentários interpretativos 

com intenção de convencer o leitor, pode mostrar provas que deem base à sua 

interpretação, e ainda permite ao leitor tirar suas próprias conclusões acerca das 

interpretações do pesquisador. 

Considerando os objetivos da pesquisa definiu-se dois meios para análise dos 

dados, os mesmos estão de acordo com o tratamento qualitativo. Primeiro, as informações 

do questionário de opinião dos alunos produzidas depois do desenvolvimento das 

atividades e demais anotações foram interpretadas sob a ótica da Análise Descritiva. Pois 

de acordo com Gil (2008), este tipo de pesquisa tem a finalidade de descrever as 

propriedades de fenômenos ou conjuntos de elementos com determinada característica 

em comum. Tem como particularidade a utilização de um padrão de técnicas para a coleta 

de dados, como por exemplo, observações organizadas e questionários, ou seja, assume o 

formato de levantamento. 

Segundo, a análise dos mapas conceituais teve como objetivo verificar se os 

alunos entenderam as técnicas básicas de elaboração dos mesmos, além de suas 

características estruturais mais importantes. Seguiu-se as orientações estabelecidas por 

Novak e Gowin (1996, p. 52) e Novak e Cañas (2010), com adaptações de Costa Beber, 2018). 

Seguem os critério de análise dos mapas conceituais: 

Conceitos: Os conceitos presentes nos mapas estão inseridos em retângulos ou 

círculos? 

Proposições: A relação de significado entre dois conceitos é indicada pela linha 

que os une e pela(s) palavra(s) de ligação correspondente? A relação é válida? 

Hierarquias: O mapa revela uma hierarquia? Cada um dos conceitos subordinados 

é mais específico e menos geral que o conceito escrito por cima dele (do ponto de vista 

do contexto no qual se constrói o mapa conceitual)? 
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Ligações cruzadas: O mapa revela ligações significativas entre um segmento da 

hierarquia conceitual e outro segmento? 

Exemplos: O mapa apresenta exemplos válidos que designam acontecimentos ou 

objetos concretos? 

 

A TEORIA DA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E OS MAPAS 

CONCEITUAIS 

A Teoria da Aprendizagem Significativa, do pesquisador norte-americano David 

Paul Ausubel, possui base construtivista, surgiu em 1963, época em que ideias 

behavioristas predominavam. A concepção de ensino e aprendizagem de Ausubel segue 

um caminho contrário ao dos behavioristas. Ausubel (2003) argumenta que a 

aprendizagem significativa é caracterizada pelo processo de interação entre 

conhecimentos prévios e conhecimentos novos, e que essa interação é não-literal e não-

arbitrária. Nesse processo, os novos conhecimentos adquirem significado para o sujeito e 

os conhecimentos prévios adquirem novos significados ou maior estabilidade cognitiva. 

As ideias preexistentes na estrutura cognitiva do indivíduo recebem o nome de 

conceitos subsunçores, uma referência ao termo inglês subsumers, um correspondente 

aproximado do termo “facilitadores”. Moreira (2012), ao tratar os subsunçores, deixa 

explícito que nas obras de Ausubel, a ideia que reflete o aspeto mais importante da teoria 

da aprendizagem significativa, é exatamente o que o aluno já sabe, o que se chama de 

conhecimento prévio. 

Segundo Moreira (2005), a aprendizagem significativa implica atribuição de 

significados idiossincráticos (característicos do comportamento, do modo de agir ou da 

sensibilidade do indivíduo), dessa forma, os mapas conceituais elaborados pelos alunos 

podem revelar tais significados. Mapas conceituais são diagramas conceituais 

hierárquicos destacando conceitos de certo campo conceitual e relações entre eles 

(NOVAK; GOWIN, 1984). São muito úteis na diferenciação progressiva e na reconciliação 

integrativa de conceitos e na própria conceitualização. Tais mapas conceituais são 

instrumentos que facilitam a aprendizagem significativa. Conforme Carabetta-Júnior 

(2013, p. 441):  

Os mapas conceituais, criados por Novak com base na teoria de Ausubel, 

podem constituir para os alunos uma estratégia pedagógica de grande 
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relevância para a construção de conceitos científicos, ajudando-os a integrar e 

relacionar informações e atribuir significado ao que estão estudando. 

Considerando a teoria da aprendizagem significativa de David Ausubel, acredita-

se que os conhecimentos estão contidos de modo não aleatório na memória do sujeito, 

pelo contrário, sugere-se que a organização cognitiva se apresenta de modo ativo, que as 

ideias que nela existem possuem relações e são importantes para a aquisição de outras 

informações. Da mesma forma que o conhecimento desenvolvido nas instituições de 

ensino é construído em grupo, a aprendizagem desse conhecimento é desenvolvida 

individualmente, assim, o aluno não pode ser visto como um receptor de conhecimento, 

ele deve ser considerado como agente da construção de sua própria estrutura cognitiva. 

 

AUTOMAÇÃO RESIDENCIAL E O CONCEITO DE ENERGIA 

O termo Automação Residencial diz respeito à utilização de processos 

automatizados em casas, apartamentos, estabelecimentos comerciais, etc. Consideram-se 

outras nomenclaturas, como Automação Doméstica e a já citada Domótica. Há uma 

vertente que acredita que a expressão Domótica provém da união da palavra derivada do 

latim “Domus”, que significa casa, com Robótica, indicando controle automatizado de 

algo na casa (LINS; MOURA, 2010).  

A Domótica se estabelece como uma ciência emergente com o objetivo de 

promover o bem estar social, conforto e qualidade de vida por meio da automação 

doméstica das habitações ‘casas inteligentes’, com a colaboração de várias áreas do 

conhecimento como informática, Física, telecomunicações, psicologia, entre outras 

(DOMINGUES e PINA FILHO, 2012). 

Segundo Bucussi (2006), o conceito de energia, em Física, se desenvolveu de 

acordo com estudos envolvendo movimento e calor no decorrer do século XIX. Nessa 

época, na tentativa de explicar muitos acontecimentos na natureza, os termos vis viva e 

calórico eram a base das duas principais vertentes de estudo usadas pelos pesquisadores 

europeus. Foi no decorrer dessas pesquisas que apareceram as primeiras ideias a respeito 

da conservação de energia e assim, o conceito é consolidado como base geral teórica 

científica. 

Portanto, verifica-se que, o conceito de energia está ligado à capacidade de 

produzir movimento ou transformar alguma coisa. Para a física, a energia é uma entidade 
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de caráter abstrato que está relacionada com o movimento de um sistema fechado e não 

variável com o passar do tempo. Refere-se a um ente imaginário que se relaciona com o 

estado de um sistema físico. Considerando seus mais diversos aspectos, como 

temperatura, propriedades químicas e massa, por exemplo, diz-se que todos os corpos 

possuem energia. Segundo Walker, Halliday e Resnick (2008, p. 153):  

O termo energia é tão amplo que é difícil pensar em uma definição concisa. 

Tecnicamente, energia é uma grandeza escalar associada ao estado de um ou 

mais objetos; [...] Energia é um número que associamos a um sistema de um 

ou mais objetos. Se uma força muda um dos objetos, fazendo-o entrar em 

movimento, por exemplo, o número que descreve a energia do sistema varia. 

De acordo com Poincaré (1968), seja qual for a ideia de mundo que os 

experimentos futuros sejam capazes de revelar, já se sabe que existirá alguma coisa que 

permanece constante e que se pode chamar de energia. Atualmente, é o mais próximo 

possível que se pode chegar de sua definição. No entanto, para que não seja compreendida 

com uma substância dentro dos objetos, é preciso perceber que ela está associada à 

configuração de um sistema e às interações que essa configuração possibilita.  

 

Análise dos Mapas Conceituais 

A elaboração dos mapas conceituais foi desenvolvida pelos alunos no decorrer da 

quarta etapa da proposta pedagógica, foi proposto a eles a formação de grupos de em 

torno de cinco. A partir desta orientação, os alunos começaram as atividades. 

Foram construídos um mapa por quatro alunos (Mapa 1), um mapa por seis alunos 

(Mapa 2) e três mapas por cinco alunos (Mapa 3, Mapa 4 e Mapa 5). Analisou-se, 

portanto, um total de cinco mapas conceituais de acordo com as categorias estabelecidas 

na metodologia (conceitos, proposições, hierarquias, ligações cruzadas, exemplos). Para 

a elaboração dos mapas conceituais os alunos utilizaram o software CmapTools. Neste 

artigo aparecem os cinco mapas em sequência (Quadro 1) com a descrição na íntegra de 

apenas a primeira categoria de análise, que corresponde aos Conceitos.   
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Quadro 1 – Cinco mapas conceituais elaborados pelos alunos. 

 

Mapa 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 2 
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Mapa 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 4 

 

 

 

Mapa 5 

 

 

 

 

 

 

Mapa 5 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Os Autores, 2019. 
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Primeira categoria de análise: Conceitos - Os conceitos presentes nos mapas 

estão inseridos em retângulos ou círculos? 

Dos cinco mapas conceituais elaborados pelos alunos (apresentados acima), três 

tiveram conceitos inseridos em retângulos, dois mapas conceituais foram desenvolvidos 

com seus conceitos dentro de retângulos e círculos, no mapa 1 os alunos colocaram as 

frases de ligação dentro de elipses. 

 Em algumas situações os alunos confundiram frases de ligação, conceitos e 

explicações, isso pode ser observado nas áreas marcadas com as elipses de linha preta no 

mapa 1. Os mapas 2 e 4 apresentam fórmulas na condição de conceito. 

Os mapas 1 e 5 apresentam os oito conceitos em sua estrutura trabalhados durante 

as aulas que serviram de base para seu desenho, além de dois novos (combustíveis fósseis 

e biomassa, mapa 1), e biomassa no mapa 5. No mapa 2 surgem quatro conceitos que 

foram discutidos durante a proposta e dois novos (temperatura e fermentação).  

No mapa conceitual da 3 aparecem cinco conceitos que foram explorados nas 

aulas e surge um novo, (biomassa), mas que aparece em outros mapas.  No mapa 4 

aparecem três conceitos vistos durante o trabalho pedagógico e aparecem mais dois novos 

(ondas de rádio e raios X). 

Estas informações obtidas em primeira análise esclarecem que três dos cinco 

mapas conceituais desenvolvidos pelos alunos mostram conceitos dentro de retângulos 

apenas, já dois destes mapas conceituais mostram conceitos inseridos em retângulos e 

círculos. Em um dos mapas os alunos colocaram frases de ligação dentro de objetos 

geométricos, em outros dois mapas conceituais eles inseriram fórmulas nos retângulos ao 

invés de conceitos. Em algum ponto de todos os mapas conceituais encontram-se 

colocações inapropriadas como explicações, frases de ligação com mais de três palavras 

e conceitos juntos com explicações dentro das figuras geométricas ou em lugar das frases 

de ligação. 

Desta forma, percebeu-se que o treinamento de 50 minutos para elaboração de 

mapas conceituais não foi o bastante, requerendo, portanto, mais tempo (cerca de 5 

encontros semanais de 50 minutos cada) ou outra abordagem (desenvolver mais mapas 

juntamente com os alunos na forma de modelos) para que eles efetivamente reconheçam 

que apenas conceitos devem ser inseridos na forma geométrica escolhida (seja retângulo 
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ou círculo). Além disso, os alunos ainda precisam compreender que os conceitos devem 

ser representados nos retângulos por, no máximo, duas palavras. 

Entretanto, mesmo apresentando alguns problemas, estes foram os primeiros 

mapas conceituais elaborados pelos alunos sem o auxílio do professor pesquisador. Os 

alunos conseguiram construir com certa habilidade seus mapas em formato “teia de 

aranha”, usando elementos de ligação, conceitos, e figuras geométricas coloridas com 

coerência, demostrando assim um aspecto positivo do trabalho. 

Nota-se que os alunos não utilizam todos os conceitos estudados durante as aulas 

e também adicionam poucos conceitos novos. Acredita-se que este fato se deve, em parte, 

à falta de habilidade dos alunos em elaborar os mapas conceituais. Além disso, eles podem 

não adicionar outros conceitos na construção dos mapas por se sentirem inibidos quanto 

à possibilidade de equívocos. No entanto, percebeu-se que, à medida que os alunos iam 

se tonando mais íntimos das técnicas de elaboração dos mapas conceituais e das 

ferramentas disponibilizadas pelo software CmapTools, eles perdiam o medo de errar.  

De acordo com Costa Beber, Kunzler e Del Pino (2016), um estudo foi realizado com 

alunos do ensino médio que faziam uso frequente das técnicas para elaboração de mapas 

conceituais em aulas de Química. Neste estudo os autores observaram que os alunos 

adicionaram quatro vezes mais conceitos no mapa conceitual em relação àqueles 

conceitos trabalhados durante as aulas, em comparação com o primeiro mapa conceitual 

elaborado por eles. Moreira (2010), propõe que seria melhor utilizar os mapas conceituais 

quando os alunos já tivessem alguma intimidade com o tema abordado. Dessa forma, 

escolheu-se sugerir que os alunos elaborassem seus mapas conceituais após todas as 

aulas. 

Percebeu-se que todos os grupos de alunos elaboram seus mapas conceituais com 

o conceito de “Energia” sendo o mais inclusivo, quase sempre ocupando uma posição de 

destaque, ou seja, isso era previsto pelo professor devido a orientação dada aos alunos no 

início das aulas. 

Quadro 2 – Evidências encontradas de acordo com as categorias de análise da metodologia. 
Categoria de 

análise 
Evidências encontradas 

Conceitos 

▪ Os alunos entenderam que um mapa conceitual é uma ferramenta que 
possibilita organizar e representar gráfica e esquematicamente uma rede de 
conhecimentos pessoais;  

▪ Os alunos puderam perceber que os conceitos e as proposições são 
fundamentais para a construção de novos conhecimentos em um certo tema. 
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Conceito de 

energia 

▪ Nos cinco mapas elaborados pelos alunos é possível verificar o conceito 
“Energia” em uma posição de destaque, seja central ou superior, a partir deste 
ponto nota-se que existem diversas relações do conceito com outros termos 
como “tipos” ou “fontes” de energia organizados de modo hierárquico até 
chegar em exemplos, caracterizando assim, sinal de aprendizado em termos 
de domínio conceitual de propriedades energéticas, seja de conservação, 
transformação, transferência ou degradação. 

Proposições 

▪ A maioria considerável dos alunos reconheceu que as proposições são 
representadas por declarações com significado elaboradas por dois ou mais 
conceitos conectados com palavras; 

▪ Os alunos compreenderam que, fundamentalmente, um mapa conceitual 
representa a visão de um conjunto de proposições em relação a um 
determinado assunto. 

Hierarquias 

▪ Dois quintos dos alunos não notaram que a estrutura hierárquica de um mapa 
conceitual é um elemento muito importante, onde os conceitos mais gerais 
deveriam estar posicionados na parte superior do mapa e os mais específicos 
localizados na parte inferior.  

▪ Cerca de 60% dos alunos perceberam que um mapa conceitual deve ser 
elaborado para que possa ser lido de cima para baixo. 

Ligações 

cruzadas 

▪ Mostrando certo domínio do assunto abordado, aproximadamente 40% dos 
alunos construíram ligações cruzadas na elaboração de seus mapas.   Embora 
estudos de outros autores mostrem que, em um primeiro contato com mapas 
conceituais, os alunos geralmente apresentam dificuldades em criar ligações 
cruzadas devido sua falta de habilidade com as técnicas de elaboração.  

Exemplos 
▪ Todos os grupos de alunos colocaram, direta ou indiretamente, exemplos em 

seus mapas conceituais, o que pode ser vestígio de compreensão dos 
conceitos estudados durante as aulas. 

Fonte: O autor, 2019. 
 

De modo geral, pode-se afirmar que, de acordo com o que foi apresentado no 

Quadro 2, os alunos compreenderam quais são os elementos essenciais que constituem a 

estrutura um mapa conceitual, no entanto sente-se a necessidade de que alguns destes 

elementos sejam abordados novamente em outras ocasiões durante o desenvolvimento do 

projeto principal, dessa forma os alunos poderiam se sentir melhor preparados e mais 

confiantes na elaboração de novos mapas conceituais. 

Análise do questionário de opinião dos alunos 

Na quinta e última etapa do estudo exploratório, 21 dos 25 alunos participantes do 

estudo responderam um questionário enviado a eles por meio da Plataforma Google 

Classroom, a primeira parte do questionário (1 - Aprendizagem de Física) teve o intuito 

de coletar as opiniões deles a respeito de recursos didáticos utilizados para o processo de 

aprendizagem em Física (Questões de “a” até “e”). A segunda parte do questionário (2 - 

Sistemas de automação residencial) abordou a eficiência do uso de sistemas de automação 

residencial no processo de aprendizagem do conceito de energia (Questões de “a” até “d”) 
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e a terceira parte (3 - Mapas conceituais) abordou a utilidade dos Mapas Conceituais no 

processo de aprendizagem de Física (Questões de “a” até “d”). Neste artigo aparece 

apenas a análise integral de duas questões que correspondem à parte 1 do questionário 

devido grande volume de informações obtidas na coleta de dados, além da importância 

em destacar o aspecto “Aprendizagem de Física”. 

Questões sobre “Aprendizagem de Física” (parte 1) 

A maioria das respostas (cerca de 86%) aparecem de forma positiva e com 

justificativa quanto à importância da utilização de diferentes recursos didáticos para o 

processo de aprendizagem de Física. O quadro 3 mostra as respostas atribuídas a nove 

alunos (escolhidos por razões de semelhança) participantes do estudo em relação a 

questão (a) da parte 1. “Questão (a): Você acha importante a utilização de diferentes 

recursos didáticos para o processo de aprendizagem em Física (atividades envolvendo a 

construção de protótipos de automação residencial, utilização de aplicativos de iphone, o 

uso de mapas conceituais, o trabalho com ferramentas computacionais)? Justifique sua 

resposta.”  

Quadro 3 - Respostas de 9 alunos do questionário de opinião em relação a 

questão (a) 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Do Autor, 2019. 

A resposta mais comum entre os alunos (apresentadas por A3, A4, A5, A7, A11, 

A14, A18 e A19) dos quais quatro aparecem no quadro 3 (A4, A7, A14 e A19) mostra que 

a utilização de diferentes recursos didáticos “facilita” (aspecto marcado pelas expressões 

em verde no quadro 3) o processo de aprendizagem em Física. De acordo com Santos e 

Belmino (2013 p. 1) “os recursos didáticos são componentes do ambiente educacional que 

estimulam os educandos, facilitando e enriquecendo o processo de ensino e 

aprendizagem”. 
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Os alunos A4, A6 e A15 defenderam que estes recursos tornam as aulas mais 

“interessantes”, o que pode ser visto nas expressões em vermelho no quadro 3. Os alunos 

A8 (frase em azul no quadro 3) e A9 responderam em termos de contra tradicionalismo, 

alegaram que aulas com “dinâmica diferente da tradicional melhora bastante o processo 

de absorção dos conteúdos”. Com a consciência dos benefícios causados com este tipo 

de processo de aprendizagem Silva et al. (2012, p. 1) afirma que “a utilização de variados 

recursos didáticos é uma importante ferramenta para facilitar a aprendizagem e superar 

lacunas deixadas pelo ensino tradicional.” 

Os alunos A7, A10, A16, A17 e A18 defenderam positivamente suas respostas, 

justificando que os recursos usados durante as aulas caracterizam uma aula prática e que 

isso facilita o aprendizado, o aluno A16 afirma que “A parte prática é a mais interessante 

e a melhor para aprender qualquer assunto, percebi isso na hora de fazer o protótipo de 

automação residencial quando todos estavam participando e querendo saber o processo 

todo”. Neste ponto, pode-se fazer uma referência ao que Ausubel chama de pré-disposição 

para aprender, algo que foi incrementado com a utilização dos recursos didáticos. 

Os alunos A5, A10 e A15 (palavras em vermelho no quadro 3) responderam 

afirmando que os recursos usados nas aulas as deixaram mais “divertidas”. Os alunos 

A12 e A13 (expressões na cor laranja no quadro 3) defendem suas respostas em termos 

de estímulo de aprendizagem e relação com o cotidiano dos alunos, o aluno A12 afirma 

que “Os diferentes recursos estimulam a aprendizagem do aluno”. Chassot (2011) diz que 

os alunos podem melhorar seu desempenho nas diferentes áreas do conhecimento quando 

os saberes de suas experiências diárias são usados como facilitadores do processo de 

aprendizagem. 

Os alunos A1, A2, A20 e A21 responderam à questão (a) com “sim”, A1 sem 

qualquer justificativa e os demais apresentam afirmações como: “a aula fica mais didática 

e interativa” (A2), “ajuda os alunos a fixarem mais o conteúdo” (A20) e “com o uso dessas 

ferramentas o entendimento pode ser melhor” (A21). 

Todos os alunos mostraram satisfação com as atividades realizadas durante o 

projeto, o quadro 4 mostra as justificativas das respostas de onze alunos participantes do 

estudo em relação à questão (b) da parte 1: (b) Você gostou das atividades desenvolvidas 

durante o projeto?  
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Quadro 4 - Respostas de 11 alunos do questionário de opinião em relação à questão (b) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Do Autor, 2019. 

 

Seis alunos (A2, A4, A6, A13, A14 e A15) justificaram ter gostado das atividades 

desenvolvidas durante o projeto por que elas foram divertidas (palavras em vermelho no 

quadro 4). Os alunos A5, A6 e A16 usaram o termo “interessantes” (palavras na cor 

laranja no quadro 4) para qualificar as atividades das quais participaram e justificar sua 

satisfação com as mesmas. Costa Beber (2018) afirma que os alunos desejam aulas que 

despertem seu interesse para que a aprendizagem ocorra com maior facilidade. 

Os alunos A2 e A17 alegaram que as atividades que eles realizaram deixaram as 

aulas mais envolventes e divertidas “facilitando” assim o aprendizado (expressões na cor 

verde no quadro 4). Os alunos A9 e A10 descrevem suas justificativas em termos de 

aplicabilidade prática dos conteúdos e de fuga do tradicionalismo (expressões em roxo 

no quadro 4). De acordo com Nicola e Paniz (2016, p. 1):  

[...] a educação apresenta inúmeras características de um ensino tradicional, 

onde somente o professor tem conhecimento enquanto os saberes dos alunos 

não são considerados. Assim, com o passar do tempo os alunos podem perder 

o interesse pelas aulas, pois além de seus conhecimentos não serem 

valorizados, não são utilizados diferentes recursos e metodologias para a 

implementação das aulas. 

Assim, para que as aulas fiquem mais dinâmicas e atrativas, foram desenvolvidos 

diversos recursos que podem ser utilizados pelos professores, contribuindo para a 

aprendizagem e motivação dos alunos. Souza (2007, p. 110) diz que “é possível a utilização 

de vários materiais que auxiliem a desenvolver o processo de ensino e de aprendizagem, 

isso faz com que facilite a relação professor – aluno – conhecimento”. 

Os alunos A8, A18, A20 e A21 afirmaram ter gostado das atividades por razões de 

melhor compreensão do conteúdo, também pelo fato da interatividade, além de motivos 

de praticidade. O aluno A8 diz que gostou das atividades porque “é uma forma diferente 
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e mais interativa de ensinar a matéria; que também reflete de forma positiva no 

aprendizado”. O aluno A21 afirma: “achei legal ter trabalhado com a parte prática que 

mostrou como funciona as lâmpadas acessadas pelo celular via wi-fi”. Carvalho (2011) 

apresenta o devido valor da experimentação da aprendizagem prática, que é muitas vezes 

associada à descoberta, afirmando que é extremamente importante que o aluno possa 

vivenciar situações reais, onde ele consiga tomar decisões sobre assuntos importantes. 

Os alunos A1 (não justificou sua resposta), A3 (respondeu sem conexão lógica), 

A7, A11, A12 e A19 responderam as questões positivamente. O aluno A7 afirmou que “as 

aulas foram bem didáticas e trabalhamos de forma eficiente”, o aluno A19 disse que 

gostou das atividades porque foi “algo que envolveu mais a turma”, o aluno A11 alegou 

que “foi uma experiência nova, porém bastante chamativa” e o Aluno A12 mostrou ter 

gostado justificando com a frase: “estas atividades ajudaram muito em assimilar o 

conteúdo visto em sala de aula”. O quadro 5 mostra as percepções dos alunos em relação 

ao desenvolvimento das atividades. 

Quadro 5 - Percepções dos alunos em relação ao desenvolvimento das atividades. 
Delimitação 

das questões 
Objetivo Percepções positivas Percepções negativas 

Aprendizagem 

de Física 

 

Verificar a 

opinião dos 

alunos quanto aos 

recursos didáticos 

utilizados no 

processo de 

aprendizagem de 

Física. 

• Facilitam o aprendizado 
e interação em sala de 
aula. 

• Geram mais interesse. 

• Estimulam a 
aprendizagem. 

• Promovem aulas 
dinâmicas e diferentes 
das tradicionais. 

• Deixam as aulas 
divertidas. 

• Mostram a 
aplicabilidade da física. 

• Relacionam conteúdo e 
coisas que poderiam ser 
utilizadas no dia a dia. 

• Auxiliam no aprendizado 
de uma forma diferente. 

• Deixam as aulas práticas 
e interativas. 

• Resolver cálculos. 
 

• O governo não cobre os 
custos com equipamentos 
e dispositivos didáticos. 

 

• As atividades não estavam 
adequadas ao ensino 
médio e nem os materiais 
utilizados no projeto 
porque “no ensino médio 
vemos mais a parte 
teórica sem a prática”. 

Sistemas de 

automação 

residencial 

 

Averiguar qual o 

julgamento dos 

alunos em relação 

à eficiência do 

uso de sistemas 

de automação 

residencial no 

• Contribui para a 
visualização do 
funcionamento de 
sistemas e dispositivos. 

• Facilita o aprendizado. 

• Erros de pareamento. 
 

• Incompatibilidade de 
conexão. 
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processo de 

aprendizagem do 

conceito de 

energia. 

• Influencia a criação de 
projetos de Física mais 
elaborados. 

• Relaciona a Física com o 
cotidiano.  

• Promove aulas com 
conteúdo “legal” e mais 
didáticas. 

• Favorece o interesse e é 
excitante. 

• Mostra a importância da 
atividade em grupo 

• Mostra a relação do 
conceito de energia com 
a tecnologia. 

• Contribui para aulas 
mais práticas, 
interativas e mais claras. 

• Facilita a compreensão 
da importância da 
energia e da automação, 
podendo facilitar a vida 
cotidiana. 

• Auxilia como ferramenta 
de descoberta. 

Mapas 

Conceituais 

 

Investigar qual a 

crítica 

apresentada pelos 

alunos no que se 

refere à utilidade 

dos mapas 

conceituais no 

processo de 

aprendizagem de 

Física. 

• Facilita o aprendizado, 
podemos ver mais 
conteúdo de uma forma 
fácil. 

• É bom para fazer 
resumos sobre um 
determinado tema 
desenhando de forma 
que o usuário ou o 
público entenda o que 
tá acontecendo. 

• Incentiva a pesquisar 
mais sobre o assunto e 
buscar mais 
conhecimentos. 

• Compreendemos 
melhor os conceitos 
quando os organizamos 
à nossa maneira. 

 

• Desenvolver o mapa 
conceitual. 

 

• Manusear o software.  
 

• Resumir o máximo 
possível os conceitos. 

 

• Encaixar os conceitos. 

 

• Relacionar os conceitos 
corretamente. 

 

• Organizar ideias. 

Fonte: O autor, 2019. 

No decorrer da realização das atividades, notou-se que os grupos de alunos 

trabalharam fazendo questionamentos para o professor ou mostrando para os seus colegas 

o que estavam aprendendo ou o que tinham entendido e assim contribuíram na 

compreensão dos conceitos físicos estudados. No entanto, apesar das possibilidades 
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(percebidas principalmente por meio das declarações dos alunos) do uso dessas 

atividades, também puderam ser percebidas, durante sua execução, algumas limitações. 

Quadro 6 – Possibilidades e limitações percebidas pelo professor/pesquisador em 

relação ao uso das atividades envolvendo recursos didáticos, sistemas de automação 

residencial e mapas conceituais. 

 
Possibilidades Limitações 

 

• Podem ser mais agradáveis e motivadoras, contribuindo 

na disposição dos alunos em aprender os conceitos 

físicos e em continuar os estudos. 

 

 

• Podem auxiliar na mudança da postura dos alunos 

diante das aulas, tornando-os mais participativos e 

interessados. 

 

 

• Apresentam um aspecto atrativo aos alunos, tornando-

os mais curiosos e envolvidos, aproximando conteúdo 

e cotidiano. 

 

 

• Podem ser mais atraentes e estimulantes para os alunos 

do que as aulas simples tradicionais utilizando apenas 

quadro branco e pincel. 

 

 

• Contribuem para o entendimento de aspectos dinâmicos 

na análise de um fenômeno físico, influenciando os 

alunos a desenvolverem projetos mais elaborados. 
 

 

• Possuem um efeito positivo nos alunos em se tratando 

de visualização dos detalhes de um fenômeno, 

permitindo que eles sintam mais facilidade no 

aprendizado. 

 

• A maior parte dos equipamentos e 
dispositivos didáticos são 
providenciados pelo próprio 
professor/pesquisador e pelos 
alunos. 

 

• Dificuldades inicias em 

manusear o software para a 

elaboração dos mapas 

conceituais. 

 

• Um aluno afirmou que não gosta 

de trabalhar com atividades 

envolvendo mapas conceituais. 

 

• O intervalo de tempo necessário 

para desenvolver atividades 

desta natureza é maior do que o 

tempo necessário para 

desenvolver atividades 

tradicionais mais simples. 

Fonte: O autor, 2019. 

 

O questionário de opinião permitiu identificar qual o julgamento dos alunos à 

respeito da prática pedagógica utilizada. Permitiu avaliar o quanto ela foi motivadora, 

interessante ou importante para seu aprendizado em relação ao conceito de energia. A 

Figura 1 mostra os alunos desenvolvendo as atividades com os protótipos de automação 

residencial no laboratório de Física. 
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Figura 1 - Alunos desenvolvendo as atividades com os protótipos de automação 

residencial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2019. 

As atividades de automação residencial consistiram em desenvolver e montar um 

protótipo simples para o acendimento de três lâmpadas (de tungstênio, de gás e de LED) 

por aparelho de smartphone usando um relé por wi-fi. Enquanto era montado o protótipo, 

todos os elementos que envolvessem as propriedades de energia eram discutidos (tipos e 

fontes de energia, efeito Joule, transferência de energia, transformações e degradação).   

Em suas declarações, praticamente todos os alunos concordaram que as atividades 

envolvendo recursos didáticos, sistemas de automação residencial e mapas conceituais 

foram dinâmicas, motivadoras, interessantes, interativas e que facilitaram a compreensão 

dos conceitos estudados.  

Todos os aspectos demonstrados no decorrer desta análise podem caracterizar que 

possivelmente houve aprendizagem significativa durante a prática de ensino devido 

aparecer três propriedades fundamentais desta teoria, que são, segundo Ausubel (2003) 

processo de interação entre conhecimentos prévios e conhecimentos novos (relações 

conceituais apresentadas nos mapas, “conceitos que estão na estrutura cognitiva do 

aluno”), predisposição em aprender e material potencialmente significativo (segundo 

declarações dos próprios alunos de acordo com a coleta de dados apresentada). 

 

CONCLUSÕES 

Com a execução deste estudo exploratório coletou-se dados consideráveis a respeito 

dos pontos de vista dos alunos em relação ao uso de mapas conceituais e protótipos de 

automação residencial no processo de aprendizagem do conceito de energia, além da 
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habilidade deles com as técnicas básicas de elaboração dos mapas conceituais e o 

reconhecimento de suas características estruturais mais importantes. 

No questionário de opinião e no decorrer das aulas, percebeu-se que todos os alunos 

mostraram aprovação em relação à eficiência do uso de sistemas de automação residencial 

no processo de aprendizagem do conceito de energia, classificando-o principalmente 

como um recurso interessante e capaz de facilitar o aprendizado. Esse dado é importante 

considerando o objetivo deste estudo, porque o uso de sistemas de automação residencial 

no processo de aprendizagem do conceito de energia é a base fundamental da investigação 

principal. A recepção espontânea e favorável dos alunos a esse tipo de recurso permitiu 

ainda que se pudesse detectar outros conhecimentos deles a respeito de Física e 

tecnologia, e que são pertinentes à suas vidas diárias. 

Notou-se, no decorrer da execução das atividades, que o uso de sistemas de 

automação residencial no processo de aprendizagem do conceito de energia instigou o 

interesse e a participação dos alunos, provocando engajamento. Neste ponto, pode-se 

fazer uma referência ao que Ausubel chama de predisposição para aprender, algo que foi 

incrementado com a utilização deste recurso didático. O compromisso dos alunos com a 

atividades foi evidente quando eles relacionaram aspectos de automação residencial 

presentes em suas vidas diárias com os conceitos físicos trabalhados pelo 

pesquisador/professor. 

Relacionar sistemas de automação residencial com os conhecimentos evidentes no 

currículo de Física, demonstrou-se significativo para o processo de ensino e 

aprendizagem desta disciplina. Nesta primeira fase do projeto, apresentada como estudo 

exploratório, notou-se a necessidade de aperfeiçoamento em certos aspectos do projeto 

principal, como por exemplo, o tempo de execução das atividades, as limitações de 

pareamento entre os relés e os celulares dos alunos, a disponibilidade estável de internet 

e as condições laboratoriais adequadas. 

Em se tratando dos mapas conceituais, praticamente todos os alunos se 

manifestaram favoráveis à sua utilização como recurso de aprendizagem e instrumento 

de avaliação nas aulas de Física. Muitos alunos afirmaram que a importância dos mapas 

conceituais se deve ao fato deles serem boas ferramentas para resumir os conteúdos e que 

isso contribui para o aprendizado. 
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Entendeu-se como necessário ainda esclarecer aos alunos a respeito das diferenças 

entre os mapas conceituais de cada grupo, porque cada um dos mapas possui suas 

particularidades, diz respeito aos conhecimentos intrínsecos de cada grupo de alunos, ou 

seja, seu ponto de vista sobre o assunto e modo de compreender as relações entre os 

conceitos.   Dessa forma, a probabilidade de um mapa conceitual ser idêntico ao outro é 

baixa, considerando os diversos fatores utilizados para sua elaboração, tais como: nível 

de conhecimento sobre o assunto, habilidade em organizar os conceitos e capacidade de 

relacioná-los adequadamente criando ligações cruzadas e estabelecendo proposições 

válidas. 

Percebeu-se que os alunos gostaram e consideram importante a utilização de 

diferentes recursos didáticos para o processo de aprendizagem em Física, ou seja, 

atividades envolvendo a construção de protótipos de automação residencial, a utilização 

de aplicativos de iphone, o uso de mapas conceituais e o trabalho com ferramentas 

computacionais pareceu bastante atrativo e envolvente para eles, pois os mesmos estavam 

habituados a estudarem de forma monótona utilizando apenas pincel, quadro branco e em 

poucos casos o computador.  

Depois de analisar os mapas conceituais desenvolvidos pelos alunos pôde-se 

verificar o entendimento sobre os componentes da estrutura elementar de um mapa 

conceitual. Em vista desta análise, decidiu-se que é preciso explicar mais de uma vez e 

com mais cuidado o significado dos termos: conceito, palavra de ligação, frase de ligação, 

hierarquia, proposição, ligação cruzada e exemplo no âmbito de elaboração dos mapas 

conceituais, pois assim é provável que os alunos os utilizem de forma mais apropriada.     

Em análise geral, constata-se que os alunos compreenderam quais são os elementos 

essenciais que constituem a estrutura de um mapa conceitual, no entanto sente-se a 

necessidade de que seus elementos sejam abordados cuidadosamente em mais de uma 

ocasião durante o desenvolvimento do projeto principal, dessa forma os alunos poderiam 

se sentir melhor preparados e mais confiantes na elaboração de novos mapas conceituais 

pela técnica adquirida ao trabalhar habitualmente com os mesmos. 
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Resumo 

No presente trabalho, analisamos os resultados de uma experiência relacionada à 

introdução de conteúdos de Física Moderna e Contemporânea na Educação Básica, 

especialmente no que se refere à Teoria da Relatividade Geral. Durante a comemoração 

do centenário do eclipse que contribuiu para a comprovação da Teoria da Relatividade 

Geral no município de Sobral, no Ceará, oferecemos um minicurso para professores da 

rede básica de ensino (Ensino Fundamental e Médio). Os participantes tiveram contato 

com uma abordagem lúdica da teoria durante o curso, no qual foram usados brinquedos 

científicos para ilustrar os conceitos básicos presentes na Teoria da Relatividade Geral. 

Ao final do minicurso, foi coletada a opinião dos professores, que nos permitiu discutir 

sobre a aplicabilidade da abordagem usada e sugerir ações em favor da formação dos 

professores. Tivemos como objetivos: complementar a formação dos professores da rede 

básica de educação e avaliar a viabilidade da aplicação da nossa proposta de ensino. No 

geral, a proposta foi bem aceita entre os participantes do curso, e os mesmos, diante da 

abordagem experimentada, acreditam que tópicos das Teorias da Relatividade Restrita e 

Geral podem ser inseridos na Educação Básica. Vários professores afirmaram ter ido 

participar do curso em busca de formação complementar, e disseram compreender os 
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assuntos trabalhados a partir da metodologia usada, portanto, entendemos que nossos 

objetivos foram alcançados. 

Palavras-chave: Teoria da Relatividade Geral; Experimentos de baixo custo; Educação 

Básica. 

 

AN APPROACH TO GENERAL RELATIVITY TOPICS THROUGH THE 

CONSTRUCTION OF LOW COST EXPERIMENTS TO FACILITATE 

DIDATIC TRANSPOSITION 

Abstract 

In the present work, we analyze the results of an experience related to the introduction of 

Modern and Contemporary Physics content in Basic Education, especially with regard to 

the General Relativity Theory. During the celebration of the centenary of the eclipse that 

contributed to the proof of the General Relativity Theory in the city of Sobral, Ceará, we 

offer a mini-course for teachers of the basic education network (Elementary and High 

School). The participants had contact with a playful approach to theory during the course, 

in which scientific toys were used to illustrate the basic concepts present in the General 

Relativity Theory. At the end of the mini-course, the opinion of the teachers was 

collected, which allowed us to discuss the applicability of the approach used and suggest 

actions in favor of teacher training. Our objectives were: to complement the training of 

teachers in the basic education network and to evaluate the feasibility of applying our 

teaching proposal. In general, the proposal was well accepted among the participants of 

the course, and they, in view of the tried approach, believe that topics from the Restrict 

Relativity Theory and General Relativity Theory can be inserted in Basic Education. 

Several teachers claimed to have gone to participate in the course in search of further 

training, and said they understood the subjects worked from the methodology used, so we 

understand that our goals have been achieved. 

Keywords: General Relativity Theory; Low-cost experiments; Basic education. 
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Introdução 

A Teoria da Relatividade Geral (TRG) é tida como conteúdo de difícil compreensão 

na Física por causa das ferramentas matemáticas complicadas exigidas para estudá-la a 

fundo. Além disso, assim como a Mecânica Quântica, a TRG não é tão intuitiva quanto a 

Física Clássica (FC), acrescentando-se mais dificuldade ao estudo e entendimento da 

física einsteiniana. Portanto, ensinar e aprender TRG constitui um grande desafio, 

especialmente na Educação Básica (EB), na qual nem todos os alunos estão dispostos 

dedicar atenção ao assunto. 

A própria FC geralmente é tida como difícil pelos alunos do Ensino Médio (EM). 

Segundo Chaves et al (2016), “os alunos sentem uma grande dificuldade em compreender 

conteúdos matemáticos e físicos” (CHAVES et al, 2016, p. 2). Associado a essa opinião 

comum entre tantos alunos, está o baixo desempenho acadêmico nessas áreas do 

conhecimento, “o desempenho dos estudantes brasileiros de ensino médio em Ciências é, 

segundo o PISA (em português: Programa Internacional de Avaliação de Alunos), inferior 

à média mundial” (COSTA Jr, 2017, p. 2). 

Uma alternativa usada por professores de Física para tentar superar as dificuldades 

inerentes à disciplina é a ludicidade. A revisão de literatura de Sampaio, Oliveira e 

Siqueira (2019), por exemplo, traz uma seção dedicada a analisar trabalhos feitos por 

professores, que apresentam propostas lúdicas para o ensino de Física, especialmente no 

que se refere à Teoria da Relatividade. Essas propostas objetivam “levar às pessoas – de 

crianças a adultos – o conhecimento dos fenômenos físicos, sem assustar ou entediar 

ninguém com longas explicações teóricas” (SAMPAIO; OLIVEIRA; SIQUEIRA, 2019, 

p. 7). 

Algumas propostas mencionadas pelos autores anteriormente citados fazem 

menção ao uso de experimentos para visualização de alguns fenômenos relacionados à 

TRG. Inspirado nesses trabalhos – e motivado pelo desafio de ensinar tópicos de TRG 

fora dos domínios da universidade –, o presente artigo apresenta uma proposta de 

abordagem conceitual da TRG através do uso de experimentos construídos a partir de 

materiais de baixo custo. 

Neste trabalho, relatamos uma experiência ocorrida em abril de 2019 – ano em que 

se comemorou o centenário do eclipse ocorrido em 29 de maio de 1919 na cidade de 

Sobral (no Ceará), que ajudou a comprovar a TRG. Nessa experiência, fizemos uso da 
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proposta mencionada anteriormente, aplicando-a em um minicurso idealizado e realizado 

por nós. Ao final do minicurso, analisamos os resultados da experiência através de um 

questionário respondido pelos participantes. Essa iniciativa objetivou complementar a 

formação de professores da rede básica de educação. Além disso, buscamos avaliar a 

aplicabilidade da abordagem da TRG através da nossa proposta e a possibilidade de adotá-

la na EB. 

 

Referencial Teórico 

Apesar de a Física Moderna e Contemporânea (FMC) ter chegado a um ponto no 

qual está cada vez mais difícil usar recursos imagéticos para representar os modelos 

teóricos, sendo necessário bastante conhecimento matemático para imaginar os 

fenômenos físicos, “a ciência costuma criar modelos que ajudam a visualizar melhor a 

situação real, facilitando a explicação dos fenômenos envolvidos” (KOHATSU; 

MURAMATSU, 2019, p. 10). Esse é o caso do modelo atômico atual, por exemplo, que 

considera apenas a localização provável dos elétrons em volta do núcleo atômico, mas, 

por razões pedagógicas, o antigo modelo de Bohr é usado na EB para ensinar o 

comportamento aproximado das partículas subatômicas. 

Assim como os outros conteúdos de FMC, as Teorias da Relatividade de Einstein 

apresentam limitações com relação ao uso de recursos imagéticos, além de possuírem 

conceitos nada intuitivos. Todavia, para os estudantes da EB, a visualização dos 

fenômenos físicos através de modelos é fundamental para a compreensão dos conteúdos. 

Segundo Tejinder et al (2017): 

Modelos e analogias são particularmente importantes para a introdução da 

física einsteiniana. Pesquisas anteriores mostraram que o uso de modelos e 

analogias no ensino na sala de aula fornece um caminho para que os alunos 

adquiram conhecimento conceitual. Essas são ferramentas essenciais não 

apenas para uma descrição científica do mundo, mas também para as coisas 

que não são diretamente percebidos pelos sentidos humanos. Quando modelos 

e analogias são usados, é importante entender e enfatizar as limitações e 

diferenças entre o sistema análogo e o mundo real. No processo de uso de 

modelos e analogias, desenvolvemos maneiras de entender como é o universo, 

enquanto raramente podemos afirmar que sabemos o que é (TEJINDER et al, 

2017, p. 1). 

De acordo com os autores acima, os modelos e analogias são ferramentas essenciais 

no estudo das coisas que não são naturalmente percebidas por nós, como é o caso das 

ideias não intuitivas das TRR e TRG. Apesar disso, deve-se considerar que os modelos e 
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as analogias não representam perfeitamente a realidade da natureza, servindo apenas 

como ilustrações (às vezes bem grosseiras), e esse fato deve ser esclarecido aos 

participantes desse tipo de experiência. 

Tendo em mente a importância do uso de modelos e analogias para o ensino da 

física einsteiniana, um dos pontos de partida para o desenvolvimento deste trabalho foi o 

artigo de Medeiros e Medeiros (2005), no qual é tratado o uso de brinquedos no ensino 

do Princípio da Equivalência (PE) de Albert Einstein. Inspirados em um brinquedo que 

Einstein ganhou no seu aniversário de 76 anos, os autores desenvolveram alguns 

brinquedos mais simples que serviam ao mesmo propósito: ilustrar o PE. Segundo os 

autores, são comuns os estudos sobre o uso de brinquedos nas ilustrações de fenômenos 

da FC, mas “certos brinquedos podem servir também para evidenciar alguns princípios 

básicos da Física Moderna” (MEDEIROS; MEDEIROS, 2005, p. 14). 

Os brinquedos desenvolvidos por Medeiros e Medeiros (2005) são os elevadores de 

Einstein (falaremos mais deles na próxima seção), e inspiraram o desenvolvimento dos 

experimentos aplicados durante o nosso curso. Também foi feito uso de um equipamento 

mencionado no artigo de Tejinder et al (2017), lá chamado de “space-time simulator” (no 

português, simulador de espaço-tempo), bastante usado em um projeto citado pelos 

autores, o “Einstein-First Project”. O Einstein-First (UNIVERSITY OF WESTERN 

AUSTRALIA, 2021) possui uma plataforma online contendo experimentos e vídeos de 

práticas experimentais, tudo disposto de forma bem didática para quem queira fazer uso 

em suas aulas de Física. 

Outros trabalhos seguindo a mesma linha de desenvolvimento são os de Kohatsu e 

Muramatsu (2019), Soga, Faes e Muramatsu (2019) e Heberhardt et al (2017), os quais 

apresentam experimentos simples e de baixo custo para explicar respectivamente: os 

eclipses; a deflexão da luz pela gravidade; o efeito fotoelétrico. Os experimentos 

apresentados pelos autores permitem a participação dos alunos tanto na construção quanto 

na aplicação dos mesmos. Esse tipo de prática apresenta vantagens que estão além da 

visualização e da comprovação dos fenômenos físicos; falando sobre seu modelo para a 

representação do eclipse, Kohatsu e Muramatsu (2019) dizem que: 

No processo de montagem do modelo, aparecem outras oportunidades de 

aprendizagem ao pesquisar os objetos modelo, a fonte de luz ou as condições 

favoráveis para visualização das sombras. Os imprevistos, comuns em 

qualquer experimentação, abrem espaço para o desenvolvimento cognitivo ao 
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criarem a necessidade da resolução de problemas práticos (KOHATSU; 

MURAMATSU, 2019, p. 14). 

Quando os alunos se envolvem com essas práticas, surgem problemas na construção 

e na aplicação dos experimentos, cujas resoluções exigem esforço mental da parte dos 

alunos. Esse envolvimento pode fazer com que a teoria seja associada à prática, ou a 

conhecimentos prévios, o que “aumenta a chance de que os estudantes construam 

significados quanto ao fenômeno estudado” (HEBERHARDT et al, 2017, p. 5). Quando 

o conteúdo ganha significado na mente dos estudantes, pode-se então dizer que a 

aprendizagem ocorreu com sucesso. 

 

Metodologia 

Em abril de 2019, ministramos um minicurso de introdução às Teorias da 

Relatividade Restrita e Geral direcionado a professores do município de Sobral, no Ceará, 

tanto da rede municipal como da rede estadual de ensino. O minicurso aconteceu na 

Coordenadoria de Formação Docente e Educação a Distância (CED), e visou capacitar 

professores da EB para possíveis explanações do tema Teoria da Relatividade em salas 

de aula da rede básica de educação. 

O minicurso ocorreu em dois dias distintos, o primeiro dia foi dedicado à Teoria da 

Relatividade Restrita (TRR) e o segundo dia dedicado à conclusão da TRR e à 

apresentação da TRG com o uso dos experimentos. Neste trabalho, nos limitamos a 

descrever e analisar apenas a parte relacionada à TRG. 

Os conceitos trabalhados na apresentação da TRG envolveram o Princípio da 

Equivalência e a curvatura do espaço-tempo. Adotaram-se, durante a abordagem, 

experimentos feitos a partir de materiais de baixo custo. Esses experimentos não foram 

usados com o propósito de verificar a validade da TRG, mas de ajudar os participantes na 

visualização dos fenômenos discutidos. 

Esses recursos foram usados da seguinte forma: a cada tópico estudado, havia uma 

breve discussão sobre o assunto, então os experimentos eram utilizados e os participantes 

questionados sobre o que havia acontecido durante a prática. Em alguns momentos, a 

explicação encontrada pelos participantes conduzia ao assunto que iriamos trabalhar. Em 

outros momentos, os participantes usaram os conhecimentos adquiridos na aula para 

explicar o que acontecia na prática experimental. 
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A fim de tomar conhecimento da opinião dos professores no que diz respeito às 

práticas a que foram expostos, eles foram submetidos a um questionário (ver Quadro 1), 

cujas respostas foram posteriormente analisadas e discutidas. Essa ação também teve o 

intuito de verificar a aplicabilidade da nossa abordagem de tópicos de TRG fazendo uso 

dos experimentos, além de nos orientar com relação à possibilidade de introduzir essa 

abordagem na EB. 

 

Detalhamento das Atividades 

Em 11 de abril, segundo dia do curso, quatro experimentos de baixo custo e fácil 

construção foram utilizados para ilustrar a curvatura no espaço-tempo e o PE. De forma 

resumida, o PE diz que: um corpo em queda livre sob o efeito da atração gravitacional 

não sentirá o próprio peso, e, se estivesse dentro de uma caixa fechada também em queda 

livre, teria a sensação de estar flutuando como no espaço sideral onde a gravidade é 

mínima; além disso, um indivíduo que esteja dentro de uma caixa acelerada no espaço 

sideral, com gravidade mínima, sentirá uma força (fictícia) contrária à aceleração da nave, 

como se esta estivesse parada em um planeta com aceleração gravitacional equivalente à 

aceleração da nave. Ou seja, um referencial não inercial em um campo gravitacional 

equivale a um referencial inercial onde teoricamente não haja campo gravitacional, e 

vice-versa. 

Figura 1: (a) Elevador de Einstein 1; (b) Elevador de Einstein 2 
 

Fonte: Autores (2019) 

 



126 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

Inicialmente, na apresentação do PE, foram usados os experimentos das figuras 1 e 

2, cujos materiais para construção podem ser facilmente adquiridos. Ambos os 

experimentos da figura 1 foram feitos quase completamente de materiais reutilizados: 

Lata de alumínio, garrafa PET, arame galvanizado, cordões elástico e não elástico, e um 

pedaço de metal que serve como peso (pode ser visto no interior da garrafa da figura 2. 

(b)). Os experimentos abaixo são conhecidos como elevadores de Einstein, pois lembram 

as ilustrações em muitos livros de física, nas quais elevadores são acelerados para cima e 

para baixo, ou postos em queda livre, para analisar quais os efeitos sobre o peso de quem 

estiver dentro. 

O modo de utilização dos experimentos é simples, bastando pô-los em queda livre 

para analisar o que ocorre. No caso do Elevador 1, duas massas estão penduradas para 

fora da lata por cordões, um elástico (m1) e um não elástico (m2). Os participantes do 

curso foram questionados sobre o que aconteceria se esse objeto fosse posto em queda 

livre. Se baseando no PE, a resposta óbvia seria que durante a queda a m1 pendurada pelo 

elástico deveria entrar na lata, pois em queda livre o objeto deveria deixar de perceber a 

gravidade, e a força elástica seria a única a atuar sobre a massa presa pelo elástico – antes 

disso, a força peso compete com a força elástica, impedindo a m1 de entrar na lata. Alguns 

participantes fizeram essa previsão, e ela realmente se concretizou. 

O Elevador 2 tem uma aplicação ainda mais simples, e faz alusão direta ao 

experimento mental que Einstein teria concebido quando supostamente viu um 

trabalhador caindo do alto de uma torre e imaginou que um indivíduo em queda livre não 

sentiria o próprio peso, pensamento esse que foi, segundo o próprio Físico, “a ideia mais 

fantástica de minha vida” (TIPLER; LLEWELLIN, 2008, p. 64). 

A utilização do experimento da figura 1. (b) consiste em segurar o objeto pelo anel 

que há na parte superior do arame, de modo que a massa no interior da garrafa (m3) fique 

na parte superior da garrafa (o arame desliza livremente por um furo que há na tampa da 

garrafa), depois pô-lo em queda livre, e, por fim, segurar a garrafa pela base antes que 

atinja o chão. A experiência foi realizada e os participantes foram questionados a respeito 

do que aconteceu em cada momento da mesma. As conclusões não vieram de imediato, 

mas, após algumas repetições, os participantes começaram a notar que a m3 dentro da 

garrafa permanecia no topo da garrafa durante a queda, e só caía na base da garrafa 

quando esta era segurada novamente. Assim, os participantes puderam chegar à mesma 



127 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

conclusão de Einstein: “[...] para um observador que esteja caindo livremente do telhado 

de uma casa, não existe – pelo menos em sua vizinhança imediata – nenhum campo 

gravitacional. [...] O observador tem, portanto, todo o direito de imaginar que se encontra 

‘em repouso’” (TIPLER; LLEWELLIN, 2008, p. 64). 

O último aparato usado na apresentação do PE foi o experimento da figura 2, o qual 

foi nomeado de “Lanterna Antigravidade” devido ao fato de suas lâmpadas da parte 

superior acenderem durante a queda livre. Esse experimento é um tanto mais complexo 

do que os anteriores, exigindo conhecimentos básicos de circuitos e de sistemas massa 

mola; sua fabricação exige a utilização de tubos de PVC, arame galvanizado, lâmpadas 

de LED, e os fios para montar o circuito. 

A figura 2. (c) mostra a parte interna do instrumento, é possível perceber que há um 

sistema massa mola com um anel de metal na parte superior da massa, logo acima desta 

há uma peça de arame torcido. Às duas peças de metal estão conectados fios que se ligam 

às lâmpadas e a uma bateria 9V, ou seja, a parte interna do brinquedo é a chave que fecha 

o circuito quando as duas partes metálicas se tocam, e esse fechamento acontece quando 

o elástico relaxa. Na figura 2. (a) podemos ver que a peça de arame torcido se estende 

para fora do tubo de PVC, a essa parte externa é conectada um fio, e este é conectado à 

lâmpadas, que estão ligadas em paralelo. Os outros terminais das lâmpadas estão ligados 

em um dos terminais da bateria. Também vemos que há um fio saindo de dentro do tubo 

de PVC, este conecta o outro terminal da bateria ao anel metal do sistema massa mola. 

Figura 2: Lanterna Antigravidade 
 

Fonte: Autores (2019) 

 



128 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

Tendo sido explicada a estrutura do experimento, foi perguntado aos participantes 

o que deveria ser feito para relaxar o elástico, de modo que o circuito se fechasse. A regra 

que deveria ser respeitada era: o objeto deveria ser mantido sempre na vertical com a 

parte das lâmpadas voltadas para cima. Pelo fato de os participantes terem visto as 

experiências anteriores, concluíram imediatamente que o objeto deveria ser posto em 

queda livre, assim, no referencial do objeto, não haveria força peso para esticar o elástico, 

então o elástico relaxaria, a chave interna se fecharia, e as lâmpadas acenderiam. O 

experimento foi realizado conforme a sugestão dos participantes, e as lâmpadas 

acenderam. 

Após a discussão do PE, foi possível falar da curvatura ou desvio da luz pela 

gravidade e, em seguida, da curvatura do próprio espaço-tempo. Para ilustrar esse 

fenômeno físico, utilizamos um experimento chamado de “Simulador de espaço-tempo”, 

que consiste numa moldura quadrada feita de tubos de PVC, na qual foi preso um tecido 

flexível utilizando prendedores de papel. Os quatro cantos da moldura foram apoiados 

sobre quatro banquinhos de mesma altura, de modo que obtivemos uma superfície plana 

maleável (ver figura 3). 

A apresentação desse experimento já era a última etapa do curso, quando foram 

mostradas as consequências da TRG no espaço-tempo: curvatura da luz, buracos negros, 

ondas gravitacionais. O equipamento foi útil para ilustrar todos os fenômenos 

mencionados, especialmente a curvatura da luz pela gravidade, visto que uma das 

motivações do curso foi a comemoração do centenário do eclipse de 1919, que 

possibilitou a observação da curvatura da luz prevista por Einstein. No momento da 

apresentação, um dos participantes foi convocado para participar da seguinte experiência: 

● Duas pessoas ficam de lados opostos da moldura quadrada (ver figura 3. (b)), 

uma pessoa representa a Terra (P1) e a outra (P2) representa uma estrela distante; 

● P2 possui bolas de gude leves e começa a jogá-las em direções aleatórias, e as 

mesmas seguem trajetórias quase retilíneas. Essas bolas de gude só atingem P1 se 

forem jogadas diretamente em sua direção. As bolas de gude representam os fótons 

de luz, então, nessas condições, vemos que a luz viaja em linha reta e, se houvesse 

um corpo entre a Terra e a estrela, as bolinhas de gude (os fótons) seriam impedidas 

de chegar à Terra, e a estrela não poderia ser vista; 
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● Um objeto (O) representando o sol é posto no centro do tecido para deformá-lo, de 

modo que O fique exatamente entre P1 e P2. Nesse momento percebe-se que O 

curva o tecido, como a matéria faz com o espaço-tempo; 

● As bolas de gude começam a ser lançadas por P2, vê-se que elas agora possuem 

trajetórias curvas que obedecem à geometria deformada do tecido, e algumas 

bolinhas chegam a P2, mesmo não sendo lançadas diretamente para lá. 

Figura 3: (a) montagem do equipamento; (b) usando o equipamento 

Fonte: Autores (2019) 

 

A experiência descrita acima deu aos participantes uma compreensão imagética do 

fenômeno observado em 1919. Durante o eclipse do ano referido foi possível ver estrelas 

que estavam atrás do Sol (na perspectiva da Terra) por causa da curvatura da luz, pois sua 

trajetória obedece à geometria do espaço-tempo. E estrelas que estavam nas proximidades 

do sol (na perspectiva da Terra) também foram medidas em posições diferentes das quais 

deveriam assumir, pela mesma razão já mencionada. A deflexão da luz é medida através 

do ângulo α (veja a figura 4) expressado na equação 1. 

𝛼 =
4𝐺𝑀

𝑐2𝑅
    (1) 

Considerando que o raio luminoso passe tangente à superfície do Sol, temos que G 

é a constante gravitacional, M é a massa do sol, R é o raio do sol e c é a velocidade da luz 

no vácuo. 
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Figura 4: representação esquemática da curvatura de um raio de luz pela 

gravidade do Sol. 
 

 

Fonte: Autores (2019) 

 

Nas condições acima, a estrela será vista a partir da Terra em uma posição aparente, 

e não em sua posição real. Associando o comportamento das bolas de gude no tecido ao 

comportamento da luz viajando no espaço-tempo, vemos as semelhanças e concluímos 

que a experiência serve ao seu propósito de ilustrar as curvaturas no espaço-tempo nesse 

caso. 

 

Resultados e Discussão 

O questionário respondido pelos participantes continha quatro questões objetivas e 

outras quatro cujas respostas eram livres (veja o Quadro 1) . Pelas respostas à questão (2), 

vê-se que os professores participantes do curso são de áreas próximas à Física, até mesmo 

a disciplina de Geografia possui vínculos fortes com a Física. Ou seja, os resultados 

obtidos no questionário representam a opinião de educadores experientes no ensino de 

ciências naturais (ou áreas próximas). 

Quadro 1: Resposta às perguntas objetivas do questionário. 

PERGUNTAS RESPOSTAS 

1-Grau de formação: (0) Fundamental Completo; 

(2) Médio Completo; 
(15) Superior Completo. 

2-É professor? Se sim, de qual disciplina? (8) Física; (3) Biologia; (2) Matemática; (2) 
Química; (1) Geografia. 
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3- O que te levou a vir participar deste curso?  

4-As metodologias adotadas lhe possibilitaram 
compreender o conteúdo abordado? 

(0) Sim, mas pouca coisa; 
(17) Sim, a maior parte. 

5- Que aspectos metodológicos usados no curso 
mais contribuíram com sua compreensão? Que 
outros instrumentos poderiam ser usados? 

 

6-Na sua opinião, conteúdos relacionados às 
Teorias da Relatividade poderiam ser 
ministrados na EB a partir de qual série? 

(3) Sim, a partir do 8º ano do Ensino 
Fundamental; 
(5) Sim, a partir do 9º ano do Ensino 
Fundamental; 

(6) Sim, a partir do 1º ano do Ensino Médio; 
(3) Sim, a partir do 2º ano do Ensino Médio; 
(0) Não, é muito complexo; 
(0) Não, tais conteúdos deveriam ser ensinados 
somente nas Licenciaturas; 
(0) Outra opção. 

7-Você considera que os currículos escolares 
de sua região: 

(2) Atendem as necessidades formativas e 
anseios dos estudantes; 
 
(7) Não habilitam os estudantes a pensarem 
criticamente os fenômenos que envolvem 
descobertas e aplicações recentes e, portanto, 
deveriam ser repensados; 
 
(6) Não habilitam os estudantes a pensarem 
criticamente os fenômenos que envolvem 
descobertas e aplicações recentes, mas levam 
em consideração outros anseios formativos que 
são mais necessários. 
 
(2) Outra opção. 

8- Este curso teve algum diferencial das aulas 
que você teve no Ensino Básico? Se sim, quais as 
diferenças mais marcantes? 

 

Fonte: Autores (2019) 

 

A questão (3) recebeu respostas como: por curiosidade; por causa da comemoração 

do centenário do eclipse; por causa da parceria com o CED; e até mesmo por motivo de 
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afinidade e entusiasmo com o assunto. Mas 10, dos 17 participantes, afirmaram que foram 

em busca de formação complementar, queriam ampliar os conhecimentos e conhecer 

novas metodologias e formas de abordar o assunto em questão. O quadro abaixo foi 

construído com base nas respostas de alguns participantes à questão 3. 

 

Quadro 2: Falas de alguns participantes. 

PARTICIPANTE FALA 

Participante A         “A busca de novos conhecimentos que sejam        
aplicáveis em sala de aula.” 

Participante B                                    “Aprimorar o conhecimento e replicar em sala de 
aula.” 

Participante C                            “Interesse em ver uma perspectiva didática 
acerca da relatividade.” 

Fonte: Autores (2019) 

 

Um fato interessante nessa situação é que 6 dos 10 participantes que foram 

motivados pela busca de formação complementar são professores de Física. Isso pode 

implicar que a formação dos professores é insuficiente no que se trata desses assuntos de 

FMC, e/ou que os professores de física queriam aperfeiçoar conteúdos que já dominavam, 

vendo formas de apresentação diferentes das suas. Sobre a primeira opção, Corrêa et al 

(2003), em uma pesquisa com 31 professores de nível médio de escolas públicas e 

privadas, descobriu que 71% dos participantes de sua pesquisa considera deficiente sua 

formação como professor de Física. Em outra pesquisa, dessa vez com 9 professores na 

mesma situação profissional, foi visto que “100% deles acham necessário que conteúdos 

de Física Moderna sejam ensinados no ensino médio, no entanto, dos 9, apenas 1 se sente 

totalmente preparado para efetuar essa abordagem” (OLIVEIRA e ALMEIDA, 2013, p. 

111). Então, vê-se que alguns professores de Física, mesmo com diploma de licenciados, 

sentem dificuldades para introduzir tópicos de TRR e TRG na EB. 

De acordo com a questão (4), todos os participantes compreenderam a maior parte 

do conteúdo abordado. Quando foram questionados (questão 5) sobre quais métodos lhes 

permitiram compreender o conteúdo, os participantes responderam: analogias, 

experimentos e vídeos. Segundo a maioria dos participantes (14 participantes), os 

experimentos usados contribuíram para a compreensão. A metodologia no geral foi bem 
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aceita, segundo um participante D, “desde analogias até instrumentos contribuíram 

bastante”. 

As questões (6) e (7) fazem referência aos currículos escolares, especialmente no 

que diz respeito à disciplina de física. De acordo com a questão (6), todos os participantes 

acreditam que conteúdos relacionados às TRR e TRG podem ser ministrados na EB, dos 

quais 8 acham que possam ser introduzidos ainda no Ensino Fundamental. 

Respondendo à questão (8), os participantes praticamente reescreveram as respostas 

da questão (5), ou seja, as ferramentas usadas no curso não costumam estar presentes na 

EB. Em resposta a essa pergunta, a participante D disse: “Todas! Desde os recursos 

utilizados, até a didática. Parabéns!”. 

Além das ferramentas usadas, a metodologia e a interação com os alunos foram 

citadas como algo que não era comum na EB, mas que tornaram as aulas do curso mais 

produtivas. Todos os participantes fizeram alusão à ausência de aulas experimentais na 

EB. Alguns destacaram o fato de que, no curso, a teoria foi aproximada do cotidiano 

através das práticas experimentais, reforçando-se a compreensão conceitual através das 

práticas, sendo isso incomum na EB. 

 

Considerações finais 

Nenhum dos participantes dessa experiência discordou de que a mesma possa ser 

replicada na EB, mas mais de 50% deles entendeu que essa proposta é adequada ao EM, 

ou seja, é necessária certa maturidade e empenho da parte dos alunos para que a proposta 

usada aqui seja aplicável. Isso não indica que a metodologia adotada não seja adequada 

ao Ensino Fundamental, mas que podem ser necessárias algumas adaptações: redução da 

quantidade de explicações teóricas, ênfase na interação com os alunos – permitindo que 

participem de perto da aula –, etc. Então, considerando o fato de os participantes, exceto 

um, terem experiência com a docência na EB, entende-se que a proposta pode apresentar 

resultados positivos se usada com jovens da rede básica de ensino. 

Os professores disseram gostar das ferramentas usadas durante as aulas do nosso 

curso, mas é importante lembrar que boas ferramentas também podem ser inadequadas 

quando utilizadas da forma errada. Ao longo das aulas, quando os conceitos iam sendo 

apresentados, os participantes eram frequentemente questionados sobre o que deveria 

acontecer nas experiências que estávamos prestes a realizar. Eles foram instigados a criar 
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hipóteses e – em seguida – verificar suas hipóteses utilizando os experimentos, 

participando, assim, de um processo criativo similar aos que os próprios inventores das 

teorias científicas enfrentaram. Ou seja, além de boas ferramentas, é necessário aplicá-las 

de forma adaptada e adequada a cada público e situação. 

Também se pôde concluir, a partir das falas dos professores em resposta à questão 

(3), que cursos de formação complementar em TRR e TRG são bem aceitos pelos 

professores da educação básica, seja por causa da formação deficiente, seja pelo desejo 

de se aprimorar mais. Diante disso, algumas ações importantes podem e devem ser 

realizadas ou mantidas nos cursos de graduação, como projetos de extensão, eventos 

acadêmicos, palestras, dentre outras ações que complementem a formação dos estudantes 

nas licenciaturas das ciências da natureza. Os próprios licenciandos podem ser motivados 

a se colocar à frente dessas ações, as quais podem alcançar tanto licenciandos quanto 

licenciados, provendo-se a interação entre os que estão se formando e aqueles que já estão 

nas escolas trabalhando. Assim sendo feito, os profissionais poderiam se atualizar 

teoricamente, os estudantes – com as experiências compartilhadas – poderiam se preparar 

para o mercado de trabalho, e ambas as categorias dialogariam acerca das melhores 

formas de abordar TRR e TRG na EB. 

Por fim – como o objetivo dos nossos esforços é introduzir tópicos de TRG na EB 

– pretende-se ampliar os resultados deste trabalho, e para tal será necessário aplicar a 

proposta aqui apresentada em salas de aula dos ensinos Fundamental e Médio. Com esses 

resultados, poderá ser possível aprimorar as práticas e aperfeiçoar a nossa proposta. 
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Resumo  

Na atualidade é marcante a presença de ideias matemáticas como abordagens que 

integram o contexto do novo coranavírus. Sendo assim, este trabalho tem por objetivo a 

partir de informações que estabelecem ligações entre os saberes matemáticos e a 

pandemia da covid-19, estimular a leitura e a escrita em Matemática, remotamente, junto 

aos alunos do ensino médio do Colégio Polivalente de Caravelas. Justifica-se esse estudo 

como forma de contribuir para que o aluno reconheça o papel do conhecimento 

matemático como alicerce de construções e descobertas nesse cenário pandêmico, além 

de compreender a importância que tem as práticas de ler e escrever nas questões de ensino 

e aprendizagem desse componente curricular. Para esta fundamentação, adota como 

pressuposto teórico-metodológico as reflexões de Freire que traz considerações 

pertinentes ao ato de ler vinculado a uma percepção crítica, interpretativa e reescritiva. 

Apoia-se também na BNCC, que enfatiza a importância da construção de aprendizagens 

em sintonia com as vivências dos estudantes, sem perder de vista os recursos 

tecnológicos, tão fundamentais nessa exposição. Diante desse enfoque, que incluem as 

produções realizadas pelos alunos, presume-se que incorporar os processos de leitura e 

escrita como estratégias organizadoras e integradoras do ensino de Matemática, a partir 

de temas transversais contemporâneos é imprescindível. Principalmente, por se constituir 

exercícios escolares que muito contribui para a sua aprendizagem. 

Palavras-chave: Matemática; Leitura e escrita; Ensino médio; Covid-19. 

 

READING AND WRITING IN MATHEMATICS IN HIGH SCHOOL IN 

COVID-19 PANDEMIC TIMES 
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Abstract  

Currently, the presence of mathematical ideas as approaches that integrate the context of 

the new coranavírus is remarkable. Therefore, this work aims to use information that 

establish connections between mathematical knowledge and the pandemic of the covid-

19, to stimulate reading and writing in mathematics, remotely, with high school students 

at Polivalente of Caravelas. This study is justified as a way to contribute for the student 

to recognize the role of mathematical knowledge as the foundation of constructions and 

discoveries in this pandemic scenario, in addition to understanding the importance of the 

practices of reading and writing in the teaching and learning issues of this component 

curriculum. For this reasoning, Freire’s reflections are adopted as a theoretical-

methodological assumption, which brings pertinent considerations to the act of reading 

linked to a critical, interpretive and rewritable perception. It is also anchored in the 

BNCC, which emphasizes the importance of building learning in line with the students 

experiences, without losing sight of the technological resources, so fundamental in this 

exhibition. In view of this approach, which includes the productions made by the students, 

it is assumed that incorporating the processes of reading and writing as organizing and 

integrating strategies for teaching mathematics, based on contemporary transversal 

themes, is essential. Mainly, because it constitutes school exercises that greatly contribute 

to their learning. 

Keywords: Mathematics; Reading and writing; High school; Covid-19. 

 

Introdução 

Muitos pensam de forma equivocada que a leitura, a interpretação e a escrita são 

práticas apenas da área de linguagem, especificamente de Língua Portuguesa conforme 

discutido por Caetano (2020). No entanto, são atividades que devem ser incorporadas 

como práticas escolares em todas as áreas de conhecimento, pois são competências 

imprescindíveis para o bom andamento das atividades didático-pedagógicas como um 

todo. Sobre essa dinâmica Andrini (2015, p. 324) esclarece que: “formar um aluno 

competente em leitura, interpretação e escrita não é responsabilidade somente do 

professor de Língua Portuguesa”. Para ele, a construção dessas habilidades por parte dos 

alunos precisa ser desenvolvida pelas atividades pedagógicas de todas as áreas do 
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conhecimento. Mas, como trabalhar leitura e escrita nas aulas de Matemática? Supõe-se 

que é esse um questionamento de muitos professores. 

Nessa perspectiva, levando em conta o trabalho com os processos de leitura e de 

escrita em Matemática é importante abordar alguns aspectos discutidos por Freire (1989), 

que valem muito a pena ser considerados: tanto palavras quanto temas significativos que 

fazem parte da realidade do educando são maneiras de introduzir essas práticas de leitura 

e escrita; não recomenda-se usar apenas palavras e temas alusivos à experiência do 

educador; não há possibilidade de texto sem contexto; tem que haver sentido para o aluno, 

tem que ser relevante. Isso significa a implicação de esforços, tendo em vista uma 

compreensão acertada “do que é a palavra escrita, a linguagem, as suas relações com o 

contexto de quem fala e de quem lê e escreve” (FREIRE, 1989, p. 20). 

Somam-se a esses dizeres, as orientações da Base Nacional Comum Curricular 

(2018), ou simplesmente BNCC, que enfatiza no tocante ao ensino médio - última etapa 

da educação básica - a importância de levar em conta a construção de aprendizagens em 

sintonia com a realidade dos estudantes e ainda para o enfrentamento de desafios 

contemporâneos, como é o caso da pandemia da covid-19 que, lamentavelmente, o mundo 

está enfrentando. Nesse sentido, a escola que acolhe as juventudes deve, dentre outros: 

- Favorecer a atribuição de sentido às aprendizagens, por sua vinculação aos 

desafios da realidade e pela explicitação dos contextos de produção e 

circulação dos conhecimentos;  

- Garantir o protagonismo dos estudantes em sua aprendizagem e o 

desenvolvimento de suas capacidades de abstração, reflexão, interpretação, 

proposição e ação, essenciais à sua autonomia pessoal, profissional, intelectual 

e política; 

- Assegurar tempos e espaços para que os estudantes reflitam sobre suas 

experiências e aprendizagens individuais e interpessoais, de modo a 

valorizarem o conhecimento, confiarem em sua capacidade de aprender, e 

identificarem e utilizarem estratégias mais eficientes a seu aprendizado.  

(BRASIL, 2018, p. 465). 

 

 No que se refere à Matemática conforme proposto nesse documento, o caminho a 

ser percorrido também se insere na construção do conhecimento matemático de forma 

integrada a partir de vivências cotidianas dos estudantes, impactados de maneiras diversas 

e sem perder de vista os recursos tecnológicos digitais, tão necessários para dar 

continuidade ao letramento matemático iniciado no ensino fundamental. Isto de certo 

modo está evidenciado em uma das competências voltadas a esta área: utilização de 

estruturas matemáticas, tendo em vista a interpretação de fatos em contextos diferentes, 

como por exemplo, de situações cotidianas e questões de cunho socioeconômicas ou 
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tecnológicas divulgadas por diferentes meios, possibilitando também uma formação geral 

(BRASIL, 2018). 

Assim, como forma de dialogar com o momento atual, e nesse sentido acreditando 

que a proximidade de práticas sociais e práticas escolares são relevantes para o exercício 

crítico do sujeito (BAHIA, 2016), desenvolveu-se esse trabalho, que visa: propiciar ao 

aluno a possibilidade de se apropriar de conhecimentos matemáticos enredados às 

informações do novo coronavírus, e consequentemente, desenvolver competências 

direcionadas à leitura, interpretação e escrita. Assim, com foco nesses elementos a partir 

do diálogo entre procedimentos, conceitos, em suma, ideias de natureza matemáticas e a 

situação pandêmica, também foram considerados nessa experiência educativa os 

seguintes objetivos específicos: 

- Ler e interpretar os fatos, sem deixar de enfatizar a linguagem Matemática; 

- Identificar a representação gráfica como instrumento determinante de leitura e 

reflexão sobre as dados apresentados; 

- Usar as ferramentas tecnológicas, interagindo com o ambiente digital;   

- Organizar e expressar o conhecimento obtido por meio de um registro escrito. 

 Nesse contexto, não se pode deixar de indagar: o que seria do ensino remoto em 

tempos de pandemia se não tivéssemos o aparato, o auxílio dos recursos tecnológicos? 

Como seria possível a realização dessa atividade de leitura e escrita em Matemática nessa 

configuração? Percebe-se que essas ferramentas didáticas tecnológicas não podem ficar 

de fora do binômio ensinar e aprender.  Graças a elas realizou-se a sistematização dessa 

atividade, o que tornou possível disponibilizar as orientações para que os alunos 

pudessem executá-la de maneira remota. De acordo com Maia e Filho (2018), o uso 

pedagógico da internet constitui uma das possibilidades de exploração em processos de 

ensino e aprendizagem. Outro recurso utilizado são os dispositivos móveis, que quando 

conectados à internet, segundo estes mesmos autores, também constituem fontes de 

informação e de interação.  

 Todo esse enfoque foi necessário para promover essa atividade de leitura e escrita. 

Observa-se a partir da literatura consultada que as ações de ler e escrever textos ainda são 

pouco ou não são exploradas em Matemática, no entanto, contribuem na formação do 

aluno no que tange a competência leitora, interpretativa e escrita. Por isso, é preciso 

incorporar definitivamente essa estratégia didático-metodológica nas situações de ensino 
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dessa área do conhecimento. São práticas escolares que muito contribuem, pois criam 

oportunidades para o desenvolvimento e aprendizado do aluno em Matemática, como 

também em todas as áreas e disciplinas que fazem parte da atividade pedagógica 

curricular.  

 

Por que a leitura e escrita como estratégias organizadoras e integradoras da 

atividade Matemática?  

Pensar na escola nos dias recorrentes é se conscientizar da importância que tem a 

leitura e a escrita (CAREGNATTO; JUSTO, 2016), e por isso esses processos deveriam 

ser estimulados nesses espaços. No ambiente escolar, como já mencionado, essa tarefa 

não é uma atribuição somente de Língua Portuguesa, como muitos pensam erradamente.  

Essa discussão de que compete a todas as áreas a tarefa de ensinar a ler e escrever e, 

portanto, não é uma responsabilidade exclusiva do professor de Português é percebida em 

(MONTOITO, 2017; BARBOSA e NOGUEIRA, 2014). Sendo assim, fica patente a 

partir dessas afirmações de que todos os professores, independentemente da área em que 

atuam, precisam incluir atividades em seu planejamento que estimulem essas práticas. 

Elas constituem um dos instrumentos fundamentais que contribui para a formação 

autônoma. Portanto, é um trabalho a ser desenvolvido em todos os anos escolares 

(SMOLE, 2019).  

 Diante de tais evidências, fica claro que a busca de um entendimento sobre a 

leitura e a escrita deve estar presente, inclusive na abordagem Matemática. Porém, será 

que isso acontece de fato na realidade da prática Matemática? Ou será que elas passam 

despercebidas, sem ter a merecida atenção? Pressupõe que são tarefas praticamente 

ausentes ou quase ausentes da atividade Matemática, pois se encontrou em (BARBOSA; 

NOGUEIRA, 2014) a constatação de que é baixa a probabilidade de se encontrar 

professores de Matemática desenvolvendo em sala de aula um trabalho em torno da 

leitura, interpretação e compreensão. No entanto, é preciso reverter essa situação, pois a 

utilização da linguagem oral e escrita pelo professor pode promover um ambiente 

reflexivo e crítico, favorecendo aos estudantes a análise em profundidade das estruturas 

matemáticas (BAHIA, 2016).  



142 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

Isso mostra o quanto é importante o estreitamento de laços entre os dois 

componentes curriculares: Língua Portuguesa e Matemática. Segundo (CAREGNATTO 

e JUSTO, 2016) essas disciplinas estão lado a lado, tendo em vista a proximidade e 

articulação dos conteúdos. São “inúmeros pontos de contato entre a Matemática e a 

Língua Materna, quer na maneira como percebem seus objetos, quer nos problemas de 

ensino e de aprendizagem de ambas” (GARNICA, 1991, p. 1). Além de favorecer a 

dinâmica interdisciplinar, a organização de um trabalho em Matemática articulado à 

Língua Materna também valoriza diversas habilidades que fazem parte do contexto da 

sala de aula (SMOLE; DINIZ, 2019). Por conseguinte, tanto na Língua Materna quanto 

na Matemática, (SCHNEIDER; CUSTÓDIO, 2013) revelam que os processos de ler, 

interpretar e escrever são fundamentais.  

Partindo desses pressupostos e considerando o ensino remoto devido à pandemia 

da covid-19, desenvolveu-se junto aos alunos do Ensino Médio do Colégio Polivalente 

de Caravelas um trabalho concomitante voltado à leitura e a escrita, com ênfase na relação 

entre os saberes matemáticos e as questões referentes à temática coronavírus/covid-19. 

Tema esse que é no momento o centro das atenções e que tem afetado o modo de vida da 

população mundial, causando muitas preocupações nos dias atuais, inclusive no meio 

educacional. Pressupõe-se que uma atividade pedagógica encaminhada com essa 

perspectiva, fundamentada na contextualização, no diálogo e articulação entre diferentes 

conhecimentos e nas situações existenciais vividas pelos alunos tem elementos suficientes 

que podem favorecer o processo de ensino e aprendizagem de Matemática.  

 

Ler e escrever em Matemática em tempos de coronavírus: procedimento 

metodológico 

Para que esse trabalho ganhasse forma partiu-se do princípio de que o processo da 

leitura e escrita se constitui por meio de temas significativos atrelados à realidade do 

educando, o que permite a leitura de mundo evidenciada por Freire (1989).  Em sua 

concepção não há espaço para experiências sem contexto; quer dizer, os textos oferecidos 

não podem ser desvinculados de contextos reais, escondendo muito mais do que 

desvelando essa realidade. Portanto, no que se refere à Matemática, acredita-se assim 

como (BARBOSA; NOGUEIRA, 2014) de que o trabalho envolvendo textos se torna 
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significativo a partir do momento em que os alunos conseguem se apropriar dos conceitos 

apresentados e ainda fazer uma relação entre as ideias matemáticas e o cotidiano, o que 

possibilita uma leitura de mundo. 

Buscar uma contextualização do que é ensinado e de forma integrada é uma 

característica que define os Temas Contemporâneos Transversais (TCTs). Eles podem 

contribuir na instrumentalização dos estudantes, visando um melhor entendimento do 

meio social em que vivem, pois estão relacionados aos assuntos que: 

Não pertencem a uma área do conhecimento em particular, mas que atravessam 

todas elas, pois delas fazem parte e a trazem para a realidade do estudante. Na 

escola, são os temas que atendem às demandas da sociedade contemporânea, 

ou seja, aqueles que são intensamente vividos pelas comunidades, pelas 

famílias, pelos estudantes e pelos educadores no dia a dia, que influenciam e 

são influenciados pelo processo educacional (BRASIL, 2019, p. 7).  

Nessa perspectiva, lançou mão de textos que mostram a ligação da Matemática 

com a abordagem pandêmica do coronavírus, assunto contemporâneo de abrangência 

mundial. São informações que enfatizam as ideias matemáticas como instrumento de 

reflexão e ação nesse combate. A intenção era que os alunos ao se apropriarem desses 

textos, pudessem perceber o quanto o conhecimento matemático é necessário para a 

compreensão e a atuação no mundo. Outrossim, que o contato com a leitura e 

interpretação dessas informações, propiciassem a eles estabelecer relações entre a 

Matemática e as necessidades e preocupações do mundo real, como esse momento 

pandêmico que se está vivenciando, além de contribuir para o entendimento deles no que 

diz respeito ao enorme papel e valor que têm esses saberes diante do enfrentamento dessa 

problemática na contemporaneidade. 

É importante salientar que a seleção desses textos jamais poderia prescindir de 

uma boa dose de cuidado, devido às notícias falsas, que no meio popular ficou conhecida 

como fake news. É impressionante, a velocidade de sua disseminação no espaço virtual e 

que tem gerado consequências, muitas vezes, desagradáveis e danosas. Em relação a esta 

questão, Oliveira (2018) destaca o papel da educação como uma grande aliada na luta 

contra a desinformação. Por isso, ao organizar a atividade Matemática no que diz respeito 

ao selecionamento dos textos a serem trabalhados, fez-se a opção por sites cujos 

endereços são mais seguros e confiáveis, tal como, as páginas das universidades. Nesse 

ambiente virtual, principalmente, com a crescente onda das fake news, checar essas 

informações é um exercício que deve ser constante no trabalho docente. 
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Reflexões sobre as atividades desenvolvidas 

O primeiro texto que foi trabalhado encontra-se disponível no link ( 

https://www2.ufjf.br/noticias/2020/04/17/matematica-a-servico-do-combate-ao-coronavirus/   

). O próprio título já traduz, certamente, a conexão entre o conhecimento matemático e a 

situação pandêmica. Esse diálogo acontece a partir de termos ligados à Matemática, que 

supostamente os alunos do ensino médio já tiveram contato em anos anteriores: variáveis, 

coordenadas cartesianas, crescimento, decrescimento, constante, exponencial, 

representação gráfica, etc. A orientação foi que ao acessá-lo, os alunos fizessem uma 

leitura preliminar e, posteriormente, registrasse de modo resumido, suas impressões, 

pontos de vistas, enfim, suas reflexões sobre o texto apresentado. No entanto, não 

poderiam deixar de levar em conta a importância das ideias matemáticas nessa 

abordagem. “É a vez de o aluno efetivar sua produção, exercitando sua própria autoria” 

(CAETANO, 2020, p. 3). 

Figura 1: Resumo produzido pelo aluno (texto I - transcrito) 

Resumo de Matemática 

Achatamento da curva, platô, pico de crescimento. Ultimamente, está difícil 

passar um dia sequer sem ouvir um desses termos nos noticiários. E não é para 

menos. Todas estas terminologias se referem a uma área do conhecimento que 

tem se mostrado imprescindível no combate ao novo coronavírus: a matemática. 

Embora muitas vezes oculta em símbolos e códigos que dão um ideia de 

abstração, esta ciência está presente em nosso cotidiano, seja na culinária, na 

música e até mesmo em áreas avançadas como medicina, física, robótica e 

engenharia 

A matemática é muito importante no estudo de pandemias devido à flexibilidade 

de permitir o ajuste de modelos que possam descrever o comportamento da 

trajetória da doença, que na maioria dos casos tem um crescimento exponencial. 

Outro docente que também conhece muito bem as contribuições da matemática, 

principalmente em momentos como o da atual pandemia. 

O programa interpreta e monta uma equação, que com os seus parâmetros 

numéricos descreve o comportamento desses dados. 

          Fonte: Dados da pesquisa, 2020.  

Esse procedimento seguido pelo aluno por intermédio da leitura e escrita em 

matemática a partir do contexto pandêmico pressupõe que são processos ladeados pela 

importância do ato de ler, que segundo Freire (1989, p. 14) “implica sempre percepção 

crítica, interpretação e "re-escrita” do lido”. Nessa trajetória, é válido levar em 

consideração o respeito no que tange: 

Os níveis de compreensão que os educandos - não importa quem sejam - estão 

tendo de sua própria realidade. Impor a eles a nossa compreensão em nome de 

sua libertação é aceitar soluções autoritárias como caminhos de liberdade.  
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Mas assumir a ingenuidade dos educandos demanda de nós a humildade 

necessária para assumir também a sua criticidade, superando, com ela, a nossa 

ingenuidade também (FREIRE, 1989, p. 17).  

 Assim, com base nesse entendimento, organizou-se também a segunda atividade. 

Ela contemplou um texto que retrata o modelo matemático sobre a Covid-19 no Brasil 

divulgado pela Universidade de Singapura e disponível no link ( 

http://www.unifap.br/universidade-de-singapura-divulga-modelo-matematico-sobre-a-covid-

19-no-brasil/ ). Como se pode perceber há uma sintonia entre a matemática e a covid-19, 

propósito dessa experiência pedagógica. Para executá-la, os alunos seguiram, 

basicamente, as orientações propostas na atividade anterior. Tanto na execução da 

primeira quanto da segunda atividade, os alunos após interagir com o texto, foram 

orientados a enviar a sua produção escrita e resumida para o email institucional do 

professor - criado pela Secretaria de Educação do Estado da Bahia (SEC-BA). O mesmo 

foi informado juntamente com as outras orientações pedagógicas a serem seguidas pelos 

estudantes.  

Figura 2: Resumo produzido pelo aluno (texto II) 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 

O processo avaliativo em torno dessas atividades matemáticas atreladas a 

pandemia do coronavírus foi encaminhado pensando na avaliação como um momento 

concebido ao longo de todo o caminho trilhado e, principalmente, voltado ao crescimento 

e desenvolvimento do aluno, de modo acolhedor, integrativo e inclusivo, conforme 

propõe LUCKESI (2002). Nesse sentido, com ênfase no progresso e aprendizagem 

Matemática do aluno, essa questão foi conduzida com os olhos bem atentos e com muito 

cuidado para não desqualificar a sua produção, já que a intenção foi direcionada ao 

estímulo e incentivo à prática da leitura e escrita em Matemática.  Os professores dessa 
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área do conhecimento devem enxergar a avaliação para além de provas, testes..., como 

instrumento que inclui e não exclui; que motiva e não desmotiva; que humaniza e não 

desumaniza; que pressupõe integração, acolhimento, transformação...  

 

Resultados  

 Constatou-se, ao desenvolver esta experiência associada aos processos de leitura 

e escrita a partir do tema transversal e contemporâneo relacionado à saúde, coronavírus-

covid-19, que é possível a inclusão dessas práticas nas situações didáticas de ensino e 

aprendizagem da atividade Matemática. Tudo indica que é um caminho diferente de se 

produzir Matemática que, possivelmente, os alunos do ensino médio do Colégio 

Polivalente de Caravelas não estavam acostumados a fazer, tendo em vista à prática 

pedagógica dessa área do conhecimento. Entretanto, é algo que vale muito a pena ser 

considerado, pois além de interagir com diferentes saberes, bem como construí-los, 

contribui também para mostrar que o ato de ler e escrever textos não são apenas uma 

característica de Língua Portuguesa como muitos professores e, consequentemente, seus 

alunos pensam.  

Desenvolvida de forma remota, devido à pandemia que mudou a rotina das 

unidades escolares, alguns alunos realizaram as tarefas propostas, mantendo assim o 

vínculo com a escola, mesmo cientes de que essas atividades eram de natureza não 

obrigatória, conforme as orientações recebidas pelos professores. Assim, por meio dos 

textos-resumo produzidos e encaminhados pelos estudantes percebeu-se que é um 

procedimento que pode muito bem ser integrado ao contexto dos ambientes matemáticos 

de aprendizagens. Configura-se como mais uma alternativa metodológica muito 

significativa que ajuda no processo de construção do conhecimento matemático, de modo 

interativo, integrativo e produtivo.  

Considerações finais 

 Como meio de estabelecer um elo entre os saberes matemáticos e o momento atual 

vinculado à pandemia da covid-19, que mudou a rotina de vida da população mundial, 

este trabalho teve como intuito incentivar a prática da leitura e escrita em Matemática 

junto aos alunos do ensino médio do Colégio Polivalente de Caravelas, a partir de 

produções textuais que retratam essa relação. Apesar de serem práticas ainda ausentes ou 
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pouco exploradas como atividade Matemática, encontrou-se nessa abordagem, 

desenvolvida de forma remota, uma maneira de mostrar ao aluno a relevância que tem as 

ideias, conceitos, procedimentos e ferramentas matemáticas diante de contextos da 

realidade, como a problemática alusiva a situação pandêmica que o mundo está 

enfrentando. 

  As contribuições, sobretudo, freireanas que discutem a importância do ato de ler 

articulada a temas contextualizados que fazem parte da realidade do aluno, numa 

percepção crítica e como prática que possibilita uma leitura de mundo foi muito 

significativa para fundamentar essas reflexões. Inclui nesta seara, às orientações da Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC, documento que norteia as diretrizes voltadas à 

educação básica nacional e que sinaliza, dentre outros, caminhos para a construção do 

conhecimento matemático de modo integrado, tendo em vista às vivências dos estudantes 

sob o impacto de maneiras diferentes e com o auxílio dos recursos tecnológicos. 

 Fica evidenciado que promover ações de natureza Matemática que estimulam e 

incentivam o hábito de ler e escrever são contextos enriquecedores e formas viáveis de 

diversificar e dinamizar as atividades dessa área do conhecimento, muitas vezes, 

conduzida de modo repetitivo, mecânico e descontextualizado. Em outras palavras, sem 

espaço para que se estabeleça uma relação dialógica entre ela, a Matemática e 

acontecimentos reais, próximos à realidade do aluno. A leitura e a escrita se apresentam 

ao lado de outras tendências da Educação Matemática, como uma maneira diferente de 

se ver e de construir o pensamento matemático. Portanto, são práticas que precisam ser 

incorporadas definitivamente como mais uma possibilidade metodológica do fazer 

matemático. Além de diversificar, elas ampliam o repertório de oportunidades disponíveis 

ao trabalho docente. Isso pode ser feito, independentemente, do tipo de ensino oferecido, 

seja remotamente ou presencialmente.  
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Resumo 

O presente estudo visa investigar como os docentes da disciplina Educação Física, 

articulam sentidos da sua prática ao planejamento e à organização do trabalho pedagógico 

no contexto da educação básica. Optou-se pela abordagem metodológica qualitativa de 

cunho exploratório-descritivo e, para o levantamento dos dados, foi utilizado um 

questionário on-line estruturado e o uso de grupos focais assíncronos e síncronos. Durante 

o desenvolvimento desta pesquisa, foram abordadas três categorias de análise: (i) 

Reflexão docente: concepções e funções acerca do trabalho pedagógico escolar, (ii) 

Reflexão docente: usos e sentidos do planejamento e da organização no trabalho 

pedagógico escolar e (iii) Realidades e contrastes docentes na educação básica e sua 

influência no planejamento e na organização do trabalho pedagógico escolar. A partir dos 

dados coletados, foi possível identificar a caracterização do perfil pessoal e profissional 

dos participantes, suas percepções acerca de determinados aspectos vinculados ao 

planejamento e à organização do trabalho pedagógico escolar, bem como o contraste de 

suas realidades de vida e trabalho na influência (ou não) de suas atividades docentes. 

Palavras-chave: Práticas Pedagógicas; Educação Física Escolar; Educação Básica. 
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Abstract 

The present study to investigate how the teachers of the discipline Physical Education, 

articulate meanings from practice to the planning and organization of pedagogical work 

in the context of basic education. An exploratory-descriptive qualitative methodological 

approach was chosen and, for data collection, a structured online questionnaire and the 

use of asynchronous and synchronous focus groups were used. During the development 

of this research, three categories of analysis were addressed: (i) Teacher reflection: 

concepts and functions about school pedagogical work, (ii) Teacher reflection: uses and 

meanings of planning and organization in school pedagogical work and (iii) Teaching 

realities and contrasts in basic education and their influence on the planning and 

organization of school pedagogical work. From the collected data, it was possible to 

identify a characterization of the personal and professional profile of the participants, 

their perceptions about the aspects linked to the planning and organization of the school 

pedagogical work, as well as the contrast of their life and work realities in the influence 

(or not) of their teaching activities. 

Keywords: Pedagogical practices; School Physical Education; Basic education. 

 

Introdução 

Refletir acerca do planejamento e organização do trabalho pedagógico escolar não 

é uma tarefa fácil com contornos nítidos, considerando as interpretações polissêmicas e 

divergentes recorrentes em inúmeros estudos vinculados à educação escolar (GANDIN, 

1994; LIBÂNEO, 1994; LEAL, 2005; VASCONCELOS, 2013; 2019). Partindo desse 

pressuposto, que possíveis conceitos e indicações teórico-técnicas poderiam ser 

vinculadas aos termos “planejamento” e “organização” do trabalho pedagógico escolar? 

E, ademais: que sentidos e usos esses aspectos do trabalho docente têm tomado em 

diferentes cotidianos e disciplinas escolares? Essas são perguntas que este estudo buscará 

problematizar, buscando uma contribuição ao debate, antes de respostas. 

O planejamento e a organização estão presentes em nosso dia a dia, em suas mais 

diferentes instâncias e conformações. Sendo estas habilidades e práticas evocadas em 

diversas esferas sociais, profissionais, econômicas, habitacionais, familiares, entre outras 

tantas atividades da sociedade moderna (LEAL, 2005). De acordo com Vasconcelos 

(2019), planejar, enquanto processo, e não como ato isolado, é antecipar mentalmente 
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ações a serem realizadas numa pauta temporal de futuro determinado, correlacionadas 

diretamente com aquilo que se almeja e se possui frente a uma realidade distinta. 

Algo semelhante acontece na escola e se relaciona intrinsicamente ao ato de educar, 

e não obstante ao contexto das aulas escolares de Educação Física. Em concordância com 

a literatura especializada, os atos de planejamento e organização do trabalho pedagógico 

escolar se desenvolvem na previsão de atividades e ações didático-pedagógicas de 

maneira antecipada (LIBÂNEO, 1994). Vasconcelos (2019) aponta que esses aspectos do 

trabalho docente se relacionam diretamente a práticas educativas contextualizadas e 

significativas em seus contextos e sujeitos; complementando, Leal (2005) entende que 

essas práticas devem ser orientadas por objetivos e metas claras e exequíveis, planejadas 

para serem concluídas em um período de tempo pré-estabelecido. 

São muitos os níveis e campos possíveis de planejamento e organização que 

permeiam a educação e o trabalho docente, valendo o destaque às interdependências 

intrínsecas. Conforme Vasconcelos (2019) assinala, são exemplos: (i) os sistemas de 

ensino e planejamento educacional, (ii) as escolas e seus planejamentos institucionais, 

(iii) as salas de aula e seus níveis de planejamentos didáticos-pedagógicos e (iv) os 

planejamentos pessoais dos diferentes sujeitos escolares. 

O objetivo deste estudo esteve em contribuir com as discussões pertinentes aos 

eixos “planejamento” e “organização didático-pedagógica”, considerando suas relações 

(ou não) com os níveis de planejamento pessoais docentes. De maneira a alcançarmos tal 

intento, problematizar-se-ão as práticas pedagógicas de profissionais do magistério da 

educação básica, em especial docentes da disciplina escolar Educação Física, com 

representantes de todas as regiões geográficas brasileiras. 

A escolha dos sujeitos justifica-se em razão de suas ocupações enquanto 

profissionais recorrentemente marcados por estereótipos como: professores-bola, rola-

bola e/ou pedagogia da sombra (MACHADO et. al., 2009). Estas compreensões e 

expressões reducionistas, e por vezes equivocadas, acabam por fomentar a manutenção e 

a disseminação de preconceitos massificados acerca da atuação profissional e a função 

social desempenhada pelos educadores de Educação Física no ambiente escolar. 

A partir dessa caracterização, tomou-se como questão norteadora deste estudo a 

investigação dos sentidos e usos dados ao planejamento e à organização do trabalho 

pedagógico, a partir da interpretação dos docentes da disciplina escolar Educação Física 
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no contexto do ensino básico. Assim, a pesquisa convidou estes profissionais com o 

intuito de compreender como são articulados os sentidos da prática docente, o 

planejamento e a organização do trabalho pedagógico escolar no contexto da educação 

básica. 

Para além desta introdução, este artigo está organizado em outras seis seções sendo 

a primeira reservada à apresentação dos aspectos teóricos-metodológicos do estudo. A 

segunda seção foi destinada à caracterização dos participantes da pesquisa, enquanto as 

questões relativas às concepções e às funções atreladas ao processo educativo, à 

instituição escolar e ao magistério ocuparão a terceira seção. Na quarta seção, opera-se 

com os sentidos e usos dados ao planejamento e à organização do trabalho pedagógico 

escolar; em seguida, busca-se perscrutar as realidades sociais e os contrastes existentes 

na educação básica e sua influência (ou não) no ofício docente. Finalizando, a sexta seção 

foi destinada a algumas considerações sobre a investigação e a indicação de 

possibilidades para estudos futuros. 

 

Procedimentos metodológicos 

Inicialmente, importa caracterizar este estudo como exploratório-descritivo, em 

vista de seus objetivos, partindo do pressuposto de que se pretende “proporcionar uma 

visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinados fatos” (RICHARDSON, 2012, 

p. 27), além de “levantar opiniões, atitudes e crenças de uma população” (GIL, 1999, p. 

44), circunscritas nas percepções e práticas pedagógicas de diferentes profissionais. 

Os dados coletados foram agrupados e serão apresentados de maneira que a 

apresentação quantitativa embase e subsidie a análise de abordagem qualitativa desses 

dados. O estudo teve como participantes docentes licenciados em Educação Física que 

atuassem com a disciplina Educação Física no contexto da educação básica brasileira. 

Desta forma, foram excluídos os profissionais do magistério atuantes em programas e/ou 

atividades extracurriculares vinculadas ao corpo, movimento, e/ou iniciação esportiva na 

escola que não oferecesse a disciplina. Adicionalmente, foram excluídos os demais 

participantes que não manifestaram sua concordância com o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) e/ou desistiram da continuidade de suas participações neste 

estudo. 
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Quanto aos procedimentos técnicos e metodológicos empregados, destacam-se a 

elaboração de três distintos instrumentos para a coleta de dados: o primeiro deles foi um 

questionário estruturado on-line, desenvolvido e aplicado via Google Forms, com o 

intuito de auxiliar no processo de composição dos tópicos-guias estruturados e 

semiestruturados abordados nas fases posteriores do estudo (grupos focais assíncrono e 

síncrono). A abordagem inicial aos sujeitos participantes da pesquisa foi realizada a partir 

da divulgação de um convite de participação voluntária em diferentes redes sociais, com 

destaques aos grupos especializados em Educação Física localizados no Facebook, 

Instagram, LinkedIn e WhatsApp. Outra estratégia empregada para essa abordagem inicial 

foi a identificação de profissionais licenciados em Educação Física, participantes destes 

grupos, e o posterior envio de mensagens de texto específicas para esses sujeitos, 

contendo o convite de participação e o link de acesso ao questionário on-line. 

Na segunda etapa, foram organizados três grupos focais on-line, sendo dois deles 

assíncronos e o terceiro síncrono. Em ambos os formatos, os grupos focais se 

confirmaram como importantes estratégias para a obtenção de dados relevantes ao escopo 

desta pesquisa. A utilização dos grupos focais teve como intuito aprofundar as discussões 

levantadas pelo questionário on-line e dar maior suporte metodológico ao aspecto 

qualitativo do estudo. Um aspecto positivo da organização dos grupos focais on-line foi 

a viabilização da participação de indivíduos geograficamente dispersos pelo país. Por 

meio da internet, os participantes puderam conversar sobre suas experiências, seus 

desejos e dificuldades, ou seja, o ambiente virtual possibilitou a integração de pessoas 

que antes estariam impossibilitadas de se deslocarem (BOYDELL et al., 2014) e 

contribuírem tão decisivamente para a amplitude deste estudo. 

Quanto ao desenvolvimento dos grupos focais assíncronos, é importante destacar 

que os sujeitos participantes dessa fase da pesquisa foram selecionados com base nas 

informações obtidas a partir do questionário on-line estruturado. Dessa forma, todos os 

participantes da primeira fase da pesquisa foram convidados a participarem de um debate 

remoto para aprofundar alguns aspectos relativos aos objetivos do estudo. A partir dessa 

conjuntura, foram organizados dois grupos focais assíncronos, ambos realizados entre os 

dias 26 de outubro e 14 de novembro de 2020, via plataforma Google Classroom. Eles 

contaram com a participação de um moderador (pesquisador associado), assim como a 

presença de outros cinco docentes colaboradores. O debate remoto nos grupos focais teve 
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duração de três semanas ininterruptas e pôde ser acessado por todos os participantes 

inscritos e a qualquer momento.  

Sobre a constituição desses grupos assíncronos, importa salientar que o grupo focal 

A foi formado por quatro professores da região Sul, sendo dois homens e duas mulheres, 

e uma professora da região Norte, com idade média de 35,6 anos. Todos esses docentes 

atuavam profissionalmente em mais de um nível da educação básica, sendo preponderante 

a docência na educação infantil e no ensino fundamental. Houve apenas um professor 

regente de ensino médio. Cabe destacar que todos os docentes possuíam formação em 

pós-graduações, sendo três em formações lato-sensu, dois stricto-sensu (ambos a nível de 

mestrado) e um deles em processo de doutoramento. 

O grupo focal B foi constituído por cinco integrantes, sendo dois professores da 

região Sul, um homem e uma mulher; dois professores da região Sudeste, um homem e 

uma mulher e uma professora da região Nordeste, todos com idade média de 40 anos. 

Todos os integrantes atuavam em mais de um nível da educação básica, com destaque 

para a docência na segunda fase do ensino fundamental. Quanto às trajetórias acadêmicas, 

havia um professor graduado, três dos cinco sujeitos participantes possuíam 

especializações lato-sensu e um deles formação stricto-sensu (a nível de doutorado). 

Com o intuito de agregar elementos às discussões anteriormente construídas nos 

grupos focais assíncronos, os pesquisadores entenderam ser relevante introduzir uma 

terceira etapa que possibilitasse interações síncronas entre os participantes. Nessa fase, 

oito professores problematizaram alguns aspectos relativos à função do trabalho docente, 

com ênfase ao trato desses elementos na singularidade do magistério da disciplina escolar 

de Educação Física. 

Para a constituição do grupo focal on-line síncrono, fez-se o convite a todos os 

participantes dos grupos focais assíncronos. Empregou-se como plataforma de suporte 

digital o aplicativo Jitsi Meet, em meados de dezembro de 2020. Nesta fase da pesquisa, 

criou-se um ambiente de debate on-line (simultâneo) que teve como intuito aprofundar 

ainda mais a discussão proposta, possibilitando-nos contar com a participação de um 

moderador e com a presença de oito docentes da disciplina Educação Física. 
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As transcrições que serão apresentadas nas próximas seções encontram-se literais 

em forma e conteúdo aos posicionamentos apresentados pelos participantes1. Os dados 

coletados foram tratados de forma agrupada, de modo a não identificar seus participantes, 

assegurando o princípio do anonimato. Ao fazermos menção aos grupos e a seus 

participantes, adotamos a ordem dos dez primeiros algarismos romanos para identificar 

os sujeitos da pesquisa, assim como as letras A e B para seus respectivos grupos focais. 

Guardados os princípios da ética na pesquisa, este estudo foi submetido à 

Plataforma Brasil e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal de Lavras (COEP/UFLA), conforme CAAE nº 

34637320.8.0000.5148 e Parecer nº 4.286.074, de 18 de setembro de 2020. 

 

Caracterização dos participantes da pesquisa 

Em sua primeira fase, o estudo contou com a inscrição de 172 professores de 

Educação Física distribuídos em todo o território nacional. Desse total, 152 participações 

foram consideradas válidas pelos pesquisadores e outras 20 foram descartadas por não se 

enquadrarem nos critérios de inclusão (professores da disciplina Educação Física atuantes 

em turmas da Educação Básica). O formulário eletrônico possibilitou o reconhecimento 

inicial dos perfis pessoal e profissional dos sujeitos da pesquisa, além de fornecer 

entendimentos dos professores acerca da temática geral desse estudo. 

Entre os participantes dessa primeira fase, destaca-se a participação de sujeitos de 

todas as regiões geográficas brasileiras, em maior ou menor grau de representação, com 

ênfase para as regiões Sudeste (41,2%), Sul (27%) e Nordeste (22,4%). Com relação aos 

aspectos etário e de gênero, as idades variaram de 21 a 60 anos, sendo a idade média de 

43 anos (49,3%) e a uma participação pouco diferenciada entre aqueles que se 

identificaram com o gênero masculino (75) e com o gênero feminino (77). 

Sobre o segmento profissional de atuação na educação básica, verificou-se que 

(85,5%) atuavam no Ensino Fundamental, (44,4%) no Ensino Médio, (33,6%) na 

Educação Infantil, (9,9%) no Ensino Superior e (3,3%) na Educação Profissional de Nível 

Médio. Também merece destaque que a maioria dos participantes (76,9%) atuava 

 
1 No processo de transcrição, os autores fizeram pequenas correções, quando necessárias, tendo o intuito 
de adequar a passagem da oralidade para o texto escrito. 
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profissionalmente em mais de um nível de ensino na educação básica à época do 

levantamento, cenário comum entre os professores que exercem à docência no Brasil. 

 

Reflexão docente: concepções e funções acerca do trabalho pedagógico escolar 

Nessa seção, objetivamos compreender, sob a ótica dos professores participantes, 

quais as suas concepções acerca de aspectos fundamentais ao magistério, tais como a 

função social da educação, da instituição escola e de suas ações no interior da mesma. 

Também foi nosso objetivo conhecer os saberes docentes elementares ao 

desenvolvimento de práticas educativas conscientes, contextualizadas e significativas. 

Inicialmente, este tópico foi abordado no questionário eletrônico estruturado e, 

posteriormente, foi mantido em ambos os grupos focais (assíncronos e síncrono). 

Na primeira fase da pesquisa, a seguinte questão norteadora foi apresentada ao 

grupo (152 participantes): “Considero que a função social do trabalho docente no 

contexto da educação básica esteja ligada ao(s) seguinte(s) objetivo(s):”, sendo-lhes 

apresentadas quatro opções e sendo orientados para que, se assim desejassem, poderiam 

assinalar mais de uma opção. Houve 353 marcações e ficaram assim distribuídas: (i) 

Potencializar o desenvolvimento da consciência, do caráter e da cidadania mediando 

valores e concepções como solidariedade, autonomia, justiça, paz e responsabilidade 

(32,1% das marcações); (ii) Desenvolver a apropriação dos saberes e práticas necessárias 

(conceituais, procedimentais e atitudinais) por parte de cada um e de todos os educandos 

(29,4%); (iii) Auxiliar no processo de desenvolvimento humano, por meio da educação e 

da humanização das relações sociais (26,4%); e (iv) Qualificar os educandos para o 

mundo do trabalho (12,10%). 

Nos grupos focais assíncronos (A e B, com um total de dez participantes), a 

discussão sobre as concepções e funções acerca do trabalho pedagógico escolar teve como 

primeiro eixo de discussão a função do trabalho docente no contexto da educação básica, 

buscando um aprofundamento qualitativo de suas relações com a disciplina escolar de 

Educação Física. Na sequência, serão apresentados recortes das interações ocorridas nos 

grupos focais e análises dos pesquisadores sobre a potencialidade desses dados. 

Em relação aos objetivos da educação, chamou a atenção o seguinte excerto: 

O objetivo da educação deve ser o desenvolvimento integral do indivíduo, 

centrado no aluno e na relação professor-aluno. Com nosso objetivo bem 

definido, precisamos também de um método. Um método que contemple 



158 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

ações, técnicas e ‘como fazer’ e que, em sinergia, promovam tanto o 

desenvolvimento integral do indivíduo-aluno quanto o do indivíduo-

professor (Participante II, grupo focal assíncrono B, 2020, grifos nossos). 

É possível identificar no posicionamento deste participante um entendimento que 

contempla, em parte, com o que Libâneo (1994) nos ensina sobre o desenvolvimento 

integral do sujeito aluno pautado em sua relação dialógica com seu professor e os demais 

sujeitos escolares. Também é possível identificar aspectos vinculados ao planejamento e 

a organização do trabalho pedagógico escolar, sob as expressões “ações, técnicas e como 

fazer” que, de acordo com o participante, poderiam, em conjunto e de modo sinérgico, 

corroborarem com o “desenvolvimento integral do indivíduo-aluno quanto o do 

indivíduo-professor”. 

Sobre a instituição social Escola, outros excertos se mostraram interessantes: 

A escola é uma instituição de circulação, apropriação e construção de 

cultura, onde sujeitos - crianças, jovens e adultos se relacionam e, a partir 

disso, aproximam-se e podem se apropriar dos conhecimentos 

historicamente produzidos, um processo que requer intencionalidade tanto 

no ensino - didaticamente organizado, quanto no investimento profissional e 

institucional nas diferentes aprendizagens (Participante I, grupo focal 

assíncrono A, 2020, grifos nossos). 

A escola, prioritariamente, se constitui enquanto um lugar de formação, no 

qual a educação formal é construída. Para que isso seja possível, se faz 

importante considerar todos os sujeitos e os elementos que dela fazem parte 

e estão envolvidos nesse processo. Isso que se relaciona com a compreensão 

da responsabilidade social do ensino por nós, professores, e de nosso 

reconhecimento enquanto aprendentes (Participante III, grupo focal 

assíncrono B, 2020, grifos nossos). 

A partir desses excertos, verifica-se um entendimento de que a Escola seria 

“instituição de circulação, apropriação e construção de cultura” (Participante I), 

considerada como um “lugar de formação” e “educação formal” (Participante III) onde 

os “sujeitos - crianças, jovens e adultos se relacionam [...] e podem se apropriar dos 

conhecimentos historicamente produzidos” (Participante I). Destaca-se ainda, suas 

noções acerca da “intencionalidade” de suas práticas pedagógicas “didaticamente 

organizadas” (Participante I), como também de suas responsabilidades sociais e de seus 

reconhecimentos enquanto sujeitos escolares “aprendentes” (Participante III). 

No âmbito das discussões sobre o trabalho docente na/da e para a escola, um dos 

posicionamentos foi: 

O trabalho docente está intimamente ligado à sapiência na seleção dos 

conteúdos a serem abordados juntamente com a expertise na elaboração 
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de estratégias formativas que mobilizem o interesse e investimento dos/as 

estudantes em suas aprendizagens. Mais que o domínio de saberes de um 

determinado componente escolar, se faz preciso que, na docência, demais 

saberes sejam também valorizados, especialmente aqueles que dizem 

respeito às relações humanas, às humanidades, pois para além dos 

significados de determinado assunto, a aprendizagem implica construção 

de sentidos (Participante I, grupo focal assíncrono B, 2020, grifos nossos). 

Em consonância com essa argumentação, têm-se as colocações realizadas pelo 

Participante IV, que oportuniza um aprofundamento das afirmações anteriores ao se 

debruçar sobre a perspectiva pertinente à disciplina escolar Educação Física: 

Na Educação Física, especificamente, a exigência da docência pautada nas 

humanidades é bastante latente, por termos a cultura corporal de movimento 

enquanto mote e as práticas corporais como orientadoras das relações de 

aprendizagem. Há, sem dúvidas, determinada importância para as relações 

interpessoais, pois nossos conteúdos não são apenas acessados ou 

visualizados, mas, pelo contrário, são vividos com maior frequência 

corporalmente, em situações que podem envolver inquietudes e 

tensionamentos (Participante IV, grupo focal assíncrono B, 2020, grifos 

nossos). 

Essa perspectiva crítica e cultural destacada pelo participante IV foi introduzida e 

circunscrita teoricamente no âmbito da disciplina Educação Física a partir do movimento 

renovador do campo evidenciado em meados da década de 1980, sendo os professores-

pesquisadores responsáveis conhecidos como Coletivos de Autores (1992). Essas 

importantes referências do campo de produção do conhecimento em Educação Física 

escolar objetivaram compreender o objeto de estudo específico e a função social do 

componente escolar enquanto uma expressão da linguagem humana, responsável por 

tratar na instituição escola os diferentes conteúdos e temáticas transversais relativas à 

cultura corporal de movimento. 

Com relação ao objeto de estudo específico desse componente curricular e do 

trabalho pedagógico dos professores na escola, alguns excertos se mostram potentes para 

essa discussão: 

[...] Penso que o trabalho docente do profissional de Educação Física é de 

contribuir de forma significativa com a formação do educando, bem como 

do educador. [...] Podemos de certa forma pensar nesta função quando 

proporcionamos diversas possibilidades de aprendizagem para nossos 

alunos, através das ricas possibilidades que só a cultura corporal de 

movimento pode proporcionar a todos os envolvidos (Participante V, grupo 

focal síncrono, 2020, grifos nossos). 

[...] Sobre esse papel social do professor, acredito que cabe ao docente dar 

voz às crianças em uma postura pedagógica que considere os saberes 

distintos, [...] reconheça o patrimônio cultural da comunidade e dos sujeitos 
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[...] e valorize igualmente as múltiplas identidades (Participante VI, grupo 

focal síncrono, 2020, grifos nossos). 

[...] Há uma especificidade na Educação Física que se refere à formação em 

movimento, literalmente, pois além de ser o fio condutor das 

problematizações sobre a cultura corporal, não raramente é em movimento 

que os estudantes inscrevem em seus corpos os saberes produzidos em 

aula. [...] Ao proporcionarmos aos alunos que experimentem diferentes 

práticas corporais e reflexivas, auxiliamos no processo de compreensão de 

situações culturais e sociais que podem ainda influir em suas próprias 

compreensões enquanto sujeitos únicos, em suas identidades [...] 

(Participante II, grupo focal síncrono, 2020, grifos nossos). 

Dentre as falas apresentadas em relação ao trabalho docente e sua função social, os 

professores destacaram a capacidade da disciplina Educação Física em “contribuir de 

forma significativa com a formação do educando, assim como do educador” (Participante 

V), além de sua especificidade no tocante à “formação em movimento”, aspecto 

preponderante as “problematizações sobre a cultura corporal” (Participante II). Nessa 

perspectiva, temos ainda as contribuições do Participante IV que aponta a necessidade de 

uma relação dialógica entre alunos, professores e comunidade escolar, ressaltando que “o 

papel social do professor” requer um diálogo aberto com as crianças, a consideração de 

seus saberes e a valorização de suas múltiplas e distintas identidades. 

Destaca-se também o discurso do Participante VI (grupo focal síncrono, 2020) em 

que ele narra que, durante sua graduação em licenciatura, pôde “ter o contato com a escola 

pública vivenciado a partir dos estágios obrigatórios, oportunidade essa que despertou o 

encanto pela educação básica e seu potencial humanizador”. Esse mesmo professor, ao 

discorrer sobre seu entendimento a respeito da função social da escola e do trabalho 

docente, diz entender que “o sentido real da escola e de nosso trabalho se encontra em 

colaborar com a formação de nossos alunos para que os mesmos possam ler criticamente 

suas realidades e participarem ativamente de nossa sociedade”. 

 

Reflexão docente: usos e sentidos do planejamento e da organização do trabalho 

pedagógico escolar 

Como visto em Vasconcelos (2019), o planejamento e a organização do trabalho 

pedagógico escolar requerem, em grande parte, o desdobramento e a execução de duas 

fases complementares e indissociáveis ao magistério: a primeira que evoca a elaboração 

de um plano de ação docente, e uma segunda decorrente da realização interativa desse 

plano de ação, permeado por uma avaliação reflexiva e crítica do ensino. O autor ainda 
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aponta a relevância da compreensão e teorização desses aspectos teóricos e técnicos em 

consonância com a prática docente de diferentes profissionais da educação e áreas do 

conhecimento, haja vista a possibilidade de superação de um clássico problema 

educacional: o professor e/ou a Escola dissociam e contrapõem o planejamento e a 

organização docente das práticas pedagógicas empreendidas no interior do ambiente 

escolar. 

Visando dialogar com os estudos já desenvolvidos no campo acadêmico, foi 

incluída uma seção específica, tanto no questionário on-line estruturado como em ambos 

os grupos focais (assíncronos e síncrono) com o objetivo de criar um espaço que 

fomentasse o diálogo e a reflexão sobre os usos e sentidos do planejamento e da 

organização do trabalho pedagógico escolar. 

Com relação ao entendimento dos elementos básicos vinculados ao planejamento e 

a organização do trabalho pedagógico escolar, foram apresentadas aos participantes da 

pesquisa cinco alternativas, ainda no questionário. Eles poderiam assinalar mais de uma 

delas, caso assim julgassem necessário. Ao todo, os 152 participantes fizeram 517 

marcações, sendo elas: (i) Elaboração de plano de ação docente – plano de aula, plano de 

ensino (opção de 22,7% dos participantes); (ii) Motivação do conteúdo e/ou prática 

desenvolvida no interior da escola – elementos do currículo, ampliação cultural, 

humanização das relações sociais, entre outros (21,5%); (iii) Avaliação e auto avaliação 

do planejamento e organização do trabalho pedagógico escolar realizado (20,7%); (iv) 

Projeção de finalidades – definição dos objetivos pedagógicos gerais e específicos, e sua 

relação ao tempo disponível para realização das atividades: curto, médio ou longo prazo 

(18,5%); e (v) Análise da realidade – onde a educação deve ocorrer (16,6%). 

 Ainda na primeira fase (questionário eletrônico), outro ponto tangenciado foi a 

forma com que o planejamento e a organização do trabalho pedagógico escolar poderiam 

estar sendo relacionados com às práticas docentes dos próprios participantes. Para essa 

questão houve 343 marcações, distribuídas entre as seguintes opções: (i) Compreendo o 

planejamento e a organização do trabalho pedagógico escolar enquanto um processo e 

não como um ato isolado e pontual (assinalada por 37% dos participantes); (ii) Realizo, 

um processo intrínseco de auto avaliação e reflexão acerca de meu planejamento e 

organização pedagógica (29,7%); (iii) Elaboro planos de ação docente de ambas as 

formas: escrita e mental (25%); (iv) Elaboro planos de ação docente apenas de forma 
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escrita (6%); e (v) Elaboro planos de ação docente apenas no âmbito das ideias 

(mentalmente) (2,3%). 

Também buscou-se compreender os principais elementos que mobilizam a 

realização do planejamento e organização do trabalho pedagógico escolar por parte do 

corpo docente. Para essa questão, os participantes fizeram 302 marcações, sendo: (i) 

Possibilidade e/ ou viabilidade de planejamento e organização do trabalho pedagógico 

escolar – tanto dos conteúdos e das práticas pedagógicas a serem desenvolvidas, quanto 

pelas condições materiais, temporais e espaciais para a execução das mesmas (opção 

escolhida por 38% dos participantes); (ii) Necessidade de planejamento e organização – 

no que diz respeito à complexidade do ambiente e das práticas escolares, assim como a 

responsabilidade pelo processo de ensino-aprendizado ao qual o professor participa 

(33,5%); e (iii) Desejo de planejar/ensinar algo – convicção, compromisso, 

responsabilidade com os conteúdos e as práticas a serem desenvolvidas (28,5%). 

 Outra questão presente no questionário eletrônico versou sobre os principais 

elementos que, no entendimento dos participantes, contribuíam para a falta de 

planejamento e organização do trabalho pedagógico escolar por parte do corpo docente. 

Ao final, obteve-se 339 marcações nas cinco alternativas possíveis, sendo elas: (i) Plano 

de ação docente apenas como um documento a ser cumprido/vencido/preenchido 

(assinalada por 27% dos participantes); (ii) Plano de ação docente apenas como um 

documento a ser entregue a alguém, não avaliado ou acompanhado (25%); (iii) Pouca ou 

nenhuma formação continuada e permanente sobre didática e/ou planejamento e 

organização do trabalho pedagógico escolar (17%); (iv) Cobrança exacerbada e 

autoritária por desenvolvimento (ou não) de seu planejamento e organização pedagógico 

(16%); e (v) Pouca formação inicial sobre didática e/ou planejamento e organização do 

trabalho pedagógico escolar (15%). 

Já na segunda fase deste estudo (grupos focais), o objetivo foi aprofundar as análises 

preliminares possibilitadas pelo questionário eletrônico. A seguir serão apresentados 

alguns excertos que documentam os entendimentos dos participantes sobre o 

planejamento e a organização do trabalho pedagógico escolar. 

O planejamento é o fio condutor da prática docente, pois é no planejar que 

selecionamos os conteúdos a serem abordados, bem como as estratégias a 

serem tomadas. Essa perspectiva requer um investimento do professor e a 

compreensão de que, enquanto instrumento norteador, não pode ser algo 

fixo ou engessado, requer certa maleabilidade, haja vista que cada aula 
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precisa ser avaliada. Isso significa dizer que, enquanto um norte, são os 

caminhos trilhados com cada turma que mobilizarão o retorno ao 

planejamento e as novas definições a serem realizadas (Participante IV, 

grupo focal assíncrono B, 2020, grifos nossos). 

Neste posicionamento, é possível notarmos importantes reflexões sobre o trabalho 

docente e sua relação estreita e intrínseca com o planejamento e a organização escolar. 

Nas palavras do participante, esses aspectos podem ser entendidos como um “fio 

condutor” da prática profissional do professor, pois é por intermédio deles que são feitas 

as escolhas pedagógicas, tais como o conteúdo, a forma e as estratégias de ensino-

aprendizagem que serão desenvolvidas. Outro ponto relevante em sua fala diz respeito à 

compreensão do planejamento enquanto um “instrumento norteador maleável”, indicação 

que corrobora com a relevância e a problematização de princípios como a flexibilidade e 

a auto avaliação crítica e reflexiva desse processo. 

Em relação a essa flexibilidade que se pressupõe inerente ao planejamento e à 

organização do trabalho pedagógico escolar, o Participante IV destaca que são “os 

caminhos trilhados com cada turma que mobilizam o retorno ao planejamento e as novas 

definições a serem realizadas”, ação que demanda uma iniciativa docente preocupada e 

atenta para a retomada de seu plano de ensino, como também de uma reflexão crítica de 

suas ações em âmbito escolar. Como visto em Tardif (2014), as relações dos professores 

com os seus saberes docentes e suas práticas pedagógicas nunca são relações estritamente 

cognitivas ou intelectuais: são relações mediadas pelo trabalho que lhes fornecem 

princípios para enfrentar e solucionar situações cotidianas. 

Com relação às funções do planejamento e da organização do trabalho pedagógico 

escolar, destacam-se as seguintes falas durante o grupo focal síncrono: 

[...] Penso que o planejamento é uma fase importante e imprescindível do 

processo pedagógico, a partir do qual podemos organizar a intervenção 

(propriamente dita), os objetivos a serem alcançados (com a prática) e 

refletirmos sobre a nossa própria avaliação e de nossos alunos. [...] Tudo 

isso faz parte do fazer cotidiano docente [...] e, sem dúvidas, auxilia no 

processo de conscientização e aprimoramento de nosso trabalho 

(Participante I, grupo focal síncrono, 2020, grifos nossos). 

[...] O planejamento tem a função de sistematizar o trabalho docente e dar 

sentido às ações do professor na escola, uma vez que permite que o mesmo 

trace estratégias para alcançar seus objetivos pré-estabelecidos. [...] O 

planejamento também possibilita (re)orientar os encaminhamentos do 

professor e atua como um instrumento capaz de propiciar a análise e a 

reorganização das práticas à medida em que considera os elementos que 

emergem durante o percurso do plano de ensino (Participante IV, grupo 

focal síncrono, 2020, grifos nossos). 
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Isto posto, se faz fundamental acrescentar as contribuições do Participante III 

(grupo focal assíncrono B, 2020), que disse entender que o planejamento “tem um papel 

crítico e reflexivo, pois expressa a identidade de seu produtor, a partir de sua estrutura e 

das escolhas empreendidas”. Nesse sentido, demarca-se o planejamento enquanto 

documento que pode também ser compreendido enquanto um artefato histórico capaz de 

nos permitir inferir a compreensão de Educação, de Sociedade e de Mundo, presentes em 

seu contexto de produção, circulação e apropriação. O planejamento pode ser entendido 

ainda, como um aparato que possibilita o entendimento da forma que o docente 

“produtor” se relaciona com a sua área de conhecimento, e propõe interlocuções com os 

demais saberes e a cultura escolar vivenciados. 

As reflexões expostas pelo Participante I, durante o grupo focal assíncrono A, 

apresentaram caráter crítico pois apontaram que “o planejamento está contido na 

organização do trabalho pedagógico escolar e se constitui na cultura da escola a partir de 

diretrizes, currículos, projetos políticos pedagógicos, regimentos específicos e ou ainda 

das secretarias de educação”. Na continuidade, o mesmo participante problematiza esses 

elementos constituintes do planejamento e da organização escolar, interferências do 

trabalho docente. Para ele: 

Logicamente que o planejamento, do mesmo modo que a prática docente, 

sofre interferências dessa organização, muito embora eu defenda a 

necessidade da autonomia docente, tenho consciência de que trata-se (sic) 

de um ideário não exequível em sua completude, pois estando em uma 

instituição, seja ela pública ou privada, muitas de nossas escolhas são 

determinadas e não necessariamente produzidas pelos docentes. 

Outrossim, torna-se importante destacar que, não raramente, os professores 

são desconsiderados na elaboração desses documentos, o que resulta na 

falta de sentido em algumas situações e determinado desinvestimento na 

profissão (Participante I, grupo focal assíncrono A, 2020, grifos nossos). 

De acordo, com Vasconcelos (2019), a Escola não é uma ilha e, portanto, sofre com 

os diversos condicionamentos intra e extraescolares, sendo muito do que acontece em seu 

âmbito reflexo de um contexto macrossocial. Como visto no recorte anterior, muitos 

desses elementos constituintes do planejamento e da organização são fruto das relações 

de poder existentes no ambiente escolar. Estas por vezes não passam pelo crivo de 

profissionais de uma determinada área de ensino. Assim, esses documentos acabam por 

causar a “falta de sentido em algumas situações e determinado desinvestimento na 

profissão”, conforme entendimento do Participante I. Por fim, entende-se que esse reflexo 

da cultura escolar não pode ser tido como algo dado e mecânico, mas como uma 
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construção coletiva mediada por sujeitos concretos internos e externos à escola, 

principalmente por representantes (senão a totalidade) do professorado da área. 

Vasconcelos (2013) afirma que até mesmo em uma rede de escolas públicas ou 

privadas, com condições objetivas parecidas, docentes e instituições educativas possuem 

práticas pedagógicas e resultados diversos. Segundo o autor, observa-se uma Zona de 

Autonomia Relativa (ZAR) na escola, que pode ser compreendida como “um espaço entre 

o limite externo (dado pela sociedade) e o limite interno (dado pela projeção imaginária 

e/ou pela efetiva contradição do sujeito/grupo)” (VASCONCELOS, 2013, p. 222). 

Retomando a fala do Participante I sobre autonomia docente, reiteramos o dizer sobre ter 

“consciência de que se trata (sic) de um ideário não exequível em sua completude”, 

saliente que este, contudo, permanece existente. 

Pôde-se verificar que os docentes participantes deste estudo demostraram ter os 

limites externos presentes em suas práticas docentes como fator de interferência. 

Contudo, demonstraram não se darem conta dos limites internos que estão, em grande 

parte, restringindo suas ações pedagógicas. Vasconcelos (2019) afirma que, quando os 

docentes tomam consciência desses limites internos, isto é, aqueles sobre os quais os 

sujeitos possuem um controle imediato, o conjunto de possibilidades de práticas 

pedagógicas no chão da escola é ampliado. Essa zona se configura justamente como um 

espaço de trânsito possível, haja vista que, em um mesmo sistema padronizado, “existe 

sempre essa zona de autonomia relativa (ZAR) do professor, esse seu grau de liberdade, 

onde se faz autor, se faz sujeito do processo educativo, e não um mero executor” 

(VASCONCELLOS, 2013, p. 34). 

 

Realidades e contrastes docentes na educação básica e suas influências no 

planejamento e na organização do trabalho pedagógico escolar 

Muitas são as adversidades enfrentadas pelos profissionais da educação que atuam 

no constructo social no qual a educação básica brasileira se insere. Nesse sentido, o 

planejamento e organização do trabalho pedagógico escolar e a própria formação inicial 

e continuada atuam como importantes bases a partir das quais os educadores planejam e 

executam suas ações no interior da escola. Aspectos estes que devem ser compreendidos 

como essenciais, pois dizem respeito à qualidade das relações educativas e de seu 

percurso de reconhecimento enquanto uma prática social legítima e complexa. 
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Ao longo do desenvolvimento dos grupos focais assíncronos (A e B) e síncrono, os 

pesquisadores inseriram como último tópico de discussão a reflexão sobre as condições 

de vida e trabalho do professor de Educação Física, e como estes elementos singulares 

das realidades dos participantes interferiam (ou não) na realização de seus planejamentos 

e organizações do trabalho pedagógico escolar. Tendo isso em vista, destacam-se as 

considerações iniciais do Participante V: 

Desde a graduação me pego refletindo sobre essa dualidade vida e trabalho. 

Não raramente presencio colegas defendendo que se trata (sic) de duas 

coisas distintas, contudo compreendo o sujeito, nesse caso professores e 

professoras, enquanto seres humanos singulares e sociais. Dessa forma, 

obviamente que a vida privada carece de ser cuidada, contudo não 

vislumbro possibilidade de segmentação com a vida profissional, pois 

professores e professoras tratam, em sua profissão, da cultura, da produção 

de saberes, da vida e sobre a vida, fazem isso com demais sujeitos, em sua 

grande maioria com crianças (Participante V, grupo focal assíncrono B, 

2020, grifos nossos). 

Na dinâmica desse mesmo grupo focal, o Participante III relatou que “há relações 

que atravessam a docência e que, com toda certeza, trazem implicações para vida privada. 

Igualmente, a vida construída fora da escola sofre interferência das situações vividas na 

escola”, e continua: 

[...] Sendo os diferentes desassossegos da vida (familiares, questões de 

segurança, saúde, alimentação, proteção familiar, cuidado com filhos e demais) 

inscritos nos professores e ao atuarem profissionalmente, mesmo que num 

exercício de distanciamento, enfrentam dificuldades para se entregarem 

ao trabalho com toda potência humana possível e desejada (Participante 

III, grupo focal assíncrono B, 2020, grifos nossos). 

Faz-se necessário discutir as condições em que se encontra a profissão docente no 

Brasil, pois essas não são favoráveis ou compatíveis à profissionalidade exigida 

socialmente ao magistério. Conforme Imbernón (2005), são condições limitantes à 

dignidade da profissão docente, a “falta de estabilidade e de gratificações morais, a 

burocratização crescente, o baixo autoconceito profissional, a falta de controle inter e 

intra profissional, além da desvalorização da ação pedagógica” (p. 34). Corroborando 

com esse entendimento, destacam-se algumas interações dialógicas existentes no grupo 

focal assíncrono A, conforme demonstrado a seguir: 

Penso que há um investimento político na desestabilização dos professores, 

cujo foco fundamental é a desestruturação de uma categoria que 

historicamente é marcada por sua organização nas lutas. Esse 

enfraquecimento é observado na escola e, não raro, reverbera no 

desinvestimento de muitos docentes na formação dos estudantes e, da 
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mesma forma, num desinvestimento na própria profissão (Participante III, 

grupo focal assíncrono A, 2020, grifos nossos). 

Em relação a isso podemos adicionar o sucateamento da educação pública, 

a escassez de materiais nas escolas, a falta de valorização salarial ou de um 

plano de carreira adequado, as políticas educacionais que priorizam a 

quantidade de crianças na sala de aula em detrimento da qualidade do ensino, 

a limitação no fomento da formação continuada e permanente, dentre 

tantos outros exemplos que permitem dizer que não há como o 

planejamento e a organização pedagógico escolar não serem impactados, 

pois as escolhas, a seleção cultural já não diz respeito ao professor, pois em 

muitos casos é determinado de forma VERTICAL (Participante IV, grupo 

focal assíncrono A, 2020, grifos nossos). 

Temos que considerar a existência de um movimento de resistência nas 

escolas, movimento que nos mobiliza a encontrar brechas para que 

possamos protagonizar a profissão escolhida por nós, ainda que não seja 

um movimento de toda classe, há um grande grupo que insiste em investir 

na educação e que trazem vida para a docência enquanto profissão. 

(Participante II, grupo focal assíncrono A, 2020, grifos nossos). 

Analisando os excertos acima, observa-se um entendimento comum entre os 

participantes acerca de um suposto “investimento político na desestabilização dos 

professores”, que teria como objetivo desestruturar “uma categoria que historicamente é 

marcada por sua organização nas lutas” e que gera um “desinvestimento de muitos 

docentes na formação dos estudantes e, da mesma forma, num desinvestimento na própria 

profissão” (conforme Participante III). Ainda nos seguintes aspectos que interferem no 

planejamento e organização do trabalho pedagógico, são abarcados: “sucateamento da 

educação pública; escassez de materiais nas escolas; falta de valorização salarial e plano 

de carreira adequado; políticas educacionais que priorizam a quantidade de crianças na 

sala de aula em detrimento da qualidade do ensino; limitação no fomento da formação 

continuada e permanente” (conforme Participante IV). Na continuidade das interações no 

grupo focal, foi destacada ainda a “existência de um movimento de resistência nas 

escolas”, que se propõe a “insistir em investir na educação e que trazem vida para a 

docência enquanto profissão” (conforme Participante II). 

 

Considerações finais 

Este estudo objetivou contribuir para o campo de conhecimento vinculado à 

educação, especialmente à Educação Física em âmbito escolar, e discutiu a didática, o 

planejamento e a organização do trabalho pedagógico no contexto da educação básica 

brasileira. Em relação aos sujeitos colaboradores da pesquisa, importa destacar que as 
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trocas estabelecidas no decorrer deste estudo ocorreram de maneira proativa, colaborativa 

e cooperativa, chamando atenção para as participações espontâneas, voluntárias e 

influenciadas por aspirações pessoais (em todas as etapas do estudo). 

Quanto ao primeiro objetivo, destacamos que participaram deste estudo 152 

professores de Educação Física presentes em todas as regiões do país, garantindo 

representatividade. A maior parte dos professores participantes do estudo (76,9%) 

lecionavam em mais de um nível de ensino na educação básica. Com relação aos grupos 

focais assíncronos (A e B), importa salientar que todos os docentes atuavam 

profissionalmente em mais de um nível de ensino da educação básica e a maioria deles já 

possuíam pós-graduações lato-sensu e/ou stricto-sensu. 

Em relação às percepções dos participantes, quanto ao planejamento e à 

organização do trabalho pedagógico escolar, observou-se que os professores participantes 

reconhecem os limites externos que interferem em suas práticas pedagógicas, mas não se 

dão conta dos limites internos que estão, em grande parte, restringindo sua ação 

pedagógica imediata. Uma vez reconhecidos esses fatores limitantes internos, e para os 

quais os professores possuem controle imediato, eles conseguirão mobilizar alternativas 

concretas em sua Zona de Autonomia Relativa (ZAR), ampliando o conjunto de suas 

práticas pedagógicas. 

Foram listadas como exigências externas com potencial – ou não – de influência 

sobre o planejamento e a organização do trabalho pedagógico escolar: (i) a formação 

inicial e continuada; (ii) os salários, planos de carreira e a realização de concursos; (iii) 

as condições de trabalho e de vida do coletivo docente; (iv) estabilidade do grupo; (v) 

número de alunos em sala de aula; (vi) infraestrutura escolar; e (vii) a valorização social 

da escola e de seus profissionais. Como exigências internas, foram destacadas a revisão 

dos saberes, as práticas e as posturas dos profissionais que atuam na/da e para a escola. 

Diante do exposto, conclui-se que um dos maiores desafios do planejamento e da 

organização do trabalho docente se encontra em compreendê-lo enquanto um elemento 

da práxis pedagógica e um instrumento mediador teórico-metodológico eficiente no 

processo de articulação entre a teoria e a prática. De fato, os resultados deste estudo se 

alinham a Vasconcelos (2019) ao postular que o planejamento teórico requer reflexão, 

diálogo, estudo, partilha e sistematização, dependendo de um grau de envolvimento e 

compromisso na elaboração e na sua realização. 
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No que se diz respeito à criação e ao desenvolvimento das categorias analisadas por 

esse estudo, essas, por si só, possuíram limitações e visaram abarcar a polissemia de 

interações possíveis entre docentes, alternando momentos de participação individual 

(questionário eletrônico) e ambientes de discussão e construção de diálogos - estes 

últimos em ambientes assíncronos e síncrono. Assim, outras tantas categorias podem ser 

elencadas em outros estudos, contemplando aspectos como (i) Identidade docente e sua 

influência no planejamento e organização do trabalho pedagógico escolar; e (ii) 

Articulação de sentidos e usos dados ao projeto de ensino-aprendizagem, dentre outras 

questões relevantes e relacionadas à temática aqui estudada. 
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Resumo  

O estudo ora apresentado teve por objetivo abordar questões relacionadas as teorias do 

ensino e aprendizagem e como estas inferem nas práticas educacionais bem como discutir 

como as práticas do ensino e aprendizagem rebatem tanto no processo de formação de 

professores como nos processos avaliativos, considerada a transversalidade dos temas. 

Trata-se de um artigo de revisão bibliográfica subsidiado a partir de discussões em sala 

de aula entre discentes e docentes da disciplina “teorias e práticas do ensino e 

aprendizagem” acerca da política educacional e sua relação com a Educação Profissional 

e Tecnológica no Brasil. A supracitada disciplina faz parte da estrutura curricular 

obrigatória do Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) 

ofertado pela Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica de ensino. 

É mister pontuar que além dos textos debatidos por intermédio da disciplina foram 

acrescidas referências complementares que se fizeram necessárias na construção da 

discussão. Os resultados evidenciam uma indissociabilidade existente entre teoria e 

prática no processo de ensino e aprendizagem, ainda que existam teorias educacionais 

não condizentes com algumas práticas e práticas educacionais não condizentes com 

algumas teorias.   

Palavras-chave: Ensino e aprendizagem; teorias educacionais; práticas educacionais.  

 

THEORIES AND PRACTICES OF TEACHING AND LEARNING: FROM THE 

RELATIONSHIP WITH KNOWLEDGE TO THE EXERCISE OF 

EDUCATIONAL PRACTICES 
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Abstract  

The study presented here aimed to address issues related to theories of teaching and 

learning and how they infer in educational practices as well as to discuss how teaching 

and learning practices impact both in the process of teacher training and in the evaluation 

processes, considering the transversality of the themes. This is a bibliographic review 

article based on discussions in the classroom between students and teachers of the subject 

“theories and practices of teaching and learning” about educational policy and its 

relationship with Professional and Technological Education in Brazil. This is part of the 

mandatory curricular structure of the Professional Master in Professional and 

Technological Education (ProfEPT) proposed by the Federal Network of Professional, 

Scientific and Technological Education. In addition to the texts debated through the 

course, complementary texts were added, which were necessary in the construction of the 

discussion. The results show the inextricability between theory and practice in the 

teaching and learning process, in addition, what may exist are educational theories not 

consistent with some educational practices and practices not consistent with some 

theories. 

Keywords: Teaching and learning; educational theories; educational practices. 

 

 

Introdução  

Há quem diga que a teoria difere da prática. Será? Neste estudo tentou-se mostrar 

que ambas possuem, na verdade, uma relação intrínseca, em outro termo, indissociável. 

Assim como há uma relação ontológica e histórica entre trabalho e educação; trabalho 

manual e trabalho intelectual; saber ‘fazer’ e saber ‘que’, há uma relação indissociável 

entre teoria e prática. A partir disso, compreende-se, com base em Araújo e Frigotto 

(2015, p. 71), que “sob a ótica da unidade, a distinção entre teoria e prática se dá no seio 

de uma unidade indissolúvel que pressupõe uma relação de autonomia e dependência de 

um termo em relação ao outro”, isto é, há uma relação de interdependência entre ambas.  

Nessa mesma perspectiva, Gramsci (2001) anuncia que não há como separar o 

homo faber do homo sapiens, ou seja, qualquer atividade que o homem desenvolva há um 

sentido nela, há um jogo de percepções e ações baseadas em uma prévia ideação2 que este 

 
2 LESSA, Sérgio. Para Compreender a Ontologia de Lukács. 4ª ed.; Instituto Lukács. São Paulo, 2015. 
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faz do objeto a ser utilizado, transformado. Em conformidade, Barato (2008, p. 6) traz 

que “ignorar a inteligência do trabalhador manual faz parte de um jogo que desqualifica 

aquelas cujas funções foram ou são muito simplificadas”. Por esse motivo é fundamental 

compreender os conflitos ideológicos que se impuseram na história da educação e que 

provocam reflexões sobre essa relação na sociedade contemporânea, “afinal de contas, a 

atividade escolar é ou não é um trabalho?” (CHARLOT, 2013, p. 152). 

Dito isto, objetivou-se, com esta produção, elucidar questões relacionadas as 

teorias do ensino e aprendizagem e como estas inferem nas práticas educacionais bem 

como discutir como as práticas do ensino e aprendizagem rebatem tanto no processo de 

formação de professores como nos processos avaliativos, considerada a transversalidade 

dos temas. Para isso, apoiou-se em autores como Bertrand (2001); Comenius (2001); 

Moreira (2018); Saviani (2013); Charlot (2013); Ramos (2010); Kuenzer (2010); Frigotto 

(2010); Araújo e Frigotto (2015); Luckesi (2011); Shulman (2014); Gomes e Marins 

(2013); entre outros.  

Trata-se de um artigo de revisão bibliográfica fundamentado metodologicamente 

a partir de discussões em sala de aula entre docentes e discentes da disciplina “teorias e 

práticas do ensino e aprendizagem” acerca da política educacional e sua relação com a 

Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. Para tanto, leituras e discussões sobre o 

conteúdo, resenhas e fichamentos acerca das obras estudadas e debates sobre os temas 

abordados compõem a viabilidade dessa revisão de literatura. Importa mencionar que 

foram acrescidas referências complementares aos textos discutidos no conteúdo 

programático da disciplina com o propósito de tencionar o aperfeiçoamento da escrita e 

o conteúdo ora discutido.  

Logo, mediante a compreensão de que a teoria e a prática do ensino e 

aprendizagem no âmbito educacional, inclusive, da Educação Profissional e Tecnológica 

na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) de ensino 

não são divergentes, mas indissociáveis, aborda-se também o entendimento sobre o 

processo de formação de professores e de avaliação da aprendizagem, ainda que de modo 

breve. Dessa forma, este artigo está estruturado em quatro seções de discussão: 

introdução; teorias do ensino e aprendizagem; práticas do ensino e aprendizagem e as 

considerações finais.  
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Teorias do ensino e aprendizagem  

Por que e para que se educa? De acordo com Comenius (2001, p. 40) deve-se “[...] 

ensinar tudo a todos [...]. Importa agora demonstrar que, nas escolas, se deve ensinar tudo 

a todos”. Para ele todos deveriam ser ensinados a  

[...] conhecer os fundamentos, as razões e os objetivos de todas as coisas 

principais, das que existem na natureza como das que se fabricam, pois somos 

colocados no mundo, não somente para que façamos de espectadores, mas 

também de atores (COMENIUS, 2001, p. 40).  

 

No trecho acima, Comenius (2001) provoca a reflexão de que o processo de 

formação humana deve contemplar o conhecimento dos fundamentos, razões e objetivos 

das coisas, se não de todas das principais. Isto é, aponta para uma formação completa do 

sujeito, em termos marxistas, uma formação humana integral, omnilateral3. Comenius 

(2001), ainda no século XVII, já apontava para uma perspectiva de formação humana que 

manifestasse no homem a compreensão de si, do mundo e do outro mediante a integração 

dos polos instrução/ensino e aprendizagem. Autores mais contemporâneas como Ramos 

(2012); Moura, Lima Filho e Silva (2015); Araújo e Frigotto (2015) e Freire (2017; 2018) 

coadunam com o pensamento de Comenius.  

Para Ramos (2012) é necessário desenvolver uma educação que conceba o sujeito 

como um ser histórico e social capaz de modificar a sua realidade. Moura, Lima Filho e 

Silva (2015) defendem um modelo brasileiro de educação que promova processos 

formativos emancipatórios. Freire (2017; 2018) defendeu uma educação crítica, 

transformadora, libertadora do ser; de forma que educadores e educandos participem 

conjuntamente de um processo autônomo, crítico e horizontal de formação, através de um 

modelo de educação dialógica e problematizadora. Araújo e Frigotto (2015), por sua vez, 

defendem um modelo de educação que sirva para formar homens omnilaterais, de modo 

a possibilitar a promoção do desenvolvimento das suas múltiplas capacidades: humana, 

intelectual e prática.  

Ora, a perspectiva apontada pelos autores é de formação na e para a vida, para a 

compreensão de si, do mundo e de compreender-se no mundo. Destarte, indaga-se: a 

sociedade como um todo está a formar para a vida? Como está sendo feita essa formação? 

 
3 O conceito de omnilateralidade está relacionado à adoção da perspectiva marxiana de múltiplas 
capacidades que o ser humano possui: intelectuais, corpórea, produtivas, prazerosas..., as mais diversas. 
Ou seja, a descoberta pelo próprio homem de uma totalidade de capacidades que detêm (MANACORDA, 
2010). 
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Qual o papel da escola no processo formativo/educativo? Sobre esses questionamentos 

utilizar-se-á dos escritos de Ramos (2010); Gomes e Marins (2013) e Bertrand (2011), 

respectivamente.  

Para Ramos (2010) o processo formativo, sobretudo o escolar, sempre esteve 

ligado à formação para o mercado de trabalho, formação de mão-de-obra. As pessoas são 

preparadas para que, tão logo deixe a escola, ocupem imediatamente o mercado de 

trabalho, isso em qualquer modalidade de ensino. Para ela, a subsunção de todo sistema 

de ensino, em especial do Ensino Médio, ao capital em detrimento da formação da pessoa 

humana é um traço marcante da educação brasileira.  

Gomes e Marins (2013), por sua vez, fazem um chamamento aos profissionais da 

educação e principalmente aqueles que estão à frente da formulação das políticas 

educacionais para rever condutas, reavaliar conceitos e refletir sobre os novos paradigmas 

que lhes são apresentados diariamente. Na obra “a ação docente na educação profissional 

e tecnológica” (2013) as autoras supracitadas evidenciam o debate em torno dos desafios 

e dilemas que os professores vêm enfrentando, ultimamente, em face dos novos e ainda 

indefinidos processos de ensino e aprendizagem, fruto das mudanças que vêm ocorrendo 

na sociedade atual.   

Bertrand (2001, p. 173), no que lhe concerne, enfatiza que “o problema da escola 

é a sua relação com a sociedade: a escola é um instrumento cultural de seleção e de 

reprodução ao serviço das classes dominantes”. Para esse autor a escola é muito mais que 

um mecanismo de “transmissão asseptizada de conhecimento”, é um lugar onde a 

desigualdade cultural e social é legitimada. Isto é, para Bertrand (2001) o problema é que 

a escola serve à dinâmica social dominante, produzindo-lhe sentido e, por isso, não se 

opondo a ela.  

A escola, sendo um espaço de contradição, ora contribui para a reprodução da 

dinâmica social do sistema capitalista de produção ora possibilita a formação de sujeitos 

autocríticos, reflexivos, autônomos. Há de se considerar que a escola é também um 

ambiente de transformação social e ainda que não seja esse o seu objetivo primordial, 

pois funciona muito mais como um mecanismo de adestramento de pessoas para o 

exercício profissional, tem o potencial de contribuir para a socialização de conhecimentos 

que, devidamente articulados, possibilitam uma formação completa dos sujeitos, em outro 

termo, integral.  
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Por formação humana integral compreende-se o conceito adotado pelos autores 

Moura, Lima Filho e Silva (2015), Saviani (1989) e Ramos (2012) quando afirmam ser a 

formação integrada aquela que conceba ao sujeito a compreensão das suas múltiplas 

capacidades. Além disso, do domínio que esse sujeito possui sobre as diferentes técnicas 

contidas nos processos de trabalho bem como dos fundamentos científicos subjacentes a 

esses processos. A formação integrada engloba, portanto, a indissociabilidade entre 

formação geral e formação específica, cultura geral e cultural técnica, trabalho manual e 

trabalho intelectual.  

Destarte, sendo a escola um espaço de produção de conhecimentos tem a 

capacidade de promover uma formação humana integral do Ser mediante a oferta de um 

modelo de educação dialógica, problematizadora, autônoma e crítica-reflexiva. Contudo, 

o desafio dessa oferta perpassa um exercício de autocrítica no campo da formulação e 

execução das políticas educacionais uma vez que as que vigoram atualmente não se 

apresentam favoráveis a essa transformação, ainda que os discursos didático-pedagógico, 

ético-político e teórico-metodológico sejam coerentes com o que se pretende desenvolver 

há ainda muito o que se fazer no campo da prática.  

A partir do exposto, cabe à reflexão sobre os discursos e as práticas profissionais 

de educadores/as tanto no seio escolar quanto extraescolar. Indaga-se: que contribuições 

estão sendo dadas ao processo de ensino e aprendizagem para que se promova no 

educando uma visão crítica, reflexiva, autônoma e emancipatória de si e do mundo? O 

contrário disso seria um ensino mecânico, focado na memorização, reprodução e 

transferência asseptizada de conteúdos? Sobre esses questionamentos percebe-se a 

urgência na mudança de posturas já enraizadas no sistema brasileiro de ensino e que 

reforçam o caráter desigual e excludente desse modelo de sociedade. A política 

educacional necessita estar alicerçada em processos formativos condizentes com uma 

prática pedagógica emancipatória, sustentada em teorias do ensino e aprendizagem 

também emancipatórias.  

De acordo com Bertrand (2011), as teorias da educação são imagens 

organizacionais que a pessoa tem sobre determinada realidade e que serve de referência 

para uma ação, inibidora ou iniciante, à mudança organizacional. Logo, a teoria do ensino 

e aprendizagem que orienta a prática educativa de uma pessoa é operacionalizada pela 

percepção e representação que esta tem da organização da educação (BERTRAND, 
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2011). Por isso, faz-se necessários processos formativos emancipatórios que promovam 

uma cultura inclusiva e transformadora da realidade social no meio educacional.  

As teorias do ensino e aprendizagem e as teorias da educação brevemente 

apontadas neste artigo são aquelas classificadas por esses três autores: Bertrand (2011), 

Moreira (2018) e Libâneo (1992). O primeiro as classificou em sete categorias, são elas: 

espiritualista, personalista, psicocognitiva, tecnológica, sociocognitiva, social e 

acadêmica. A proposta de Bertrand (2011) foi enfatizar como cada uma delas, ao longo 

da história, influenciaram e/ou vem influenciando os processos formativos à época e, 

atualmente.  

Em Moreira (2018) têm-se três classificações: comportamentalista, cognitivista e 

humanista. A primeira possui ênfase no comportamento observável, a ideia central dessa 

teoria consiste na compreensão de que o comportamento é controlado por suas 

consequências (Pavlov; Watson; Skinner). A cognitivista, por sua vez, possui ênfase na 

cognição, no conhecimento que se é construído (Piaget; Vygotsky; Ausubel; Bruner; 

Gardner). A terceira e última, a humanista, enfatiza a pessoa, isto é, defende que os 

pensamentos, sentimentos e ações estão interligados entre si (Maslow; Wallon; Rogers).  

Quanto ao Libâneo (1992), o autor as classifica mediante dois grandes grupos, 

denominados tendências pedagógicas liberais (tradicional; renovada progressivista; 

renovada não-diretiva e a tecnicista) e tendências pedagógicas progressistas (libertadora; 

libertária e crítica-social dos conteúdos). As liberais sustentam “[...] a ideia de que a 

escola tem por função preparar os indivíduos para o desempenho de papeis sociais, de 

acordo com as aptidões individuais” (LIBÂNEO, 1992, p. 2). No caso das progressistas, 

essas partem de uma “[...] análise crítica das realidades sociais, sustentam implicitamente 

as finalidades sociopolíticas da educação” (LIBÂNEO, 1992, p. 8). Ou seja, a diferença 

entre elas é que as primeiras possuem um caráter mais conversador e de reprodução e 

manutenção da ordem social vigente. As progressistas, por sua vez, adotam uma 

perspectiva emancipatória da sociedade e do ser humano, voltando-se a uma postura 

crítica-reflexiva da realidade social.  

Entre Bertrand (2001), Moreira (2018) e Libâneo percebe-se que o primeiro faz 

uma categorização das teorias do ensino e aprendizagem em um nível macro, global. Já 

os demais as caracterizam em grandes grupos, contudo, em um nível mais micro e um 

pouco diferente do Bertrand (2011). Entende-se, desta breve explanação, que a 
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compreensão sobre as teorias do ensino e aprendizagem é algo que se faz necessário ainda 

no processo de formação de professores/educadores, mas é também muito relevante aos 

professores/educadores em exercício profissional e que porventura não tenham, no seu 

processo formativo, se aprofundado no assunto.  

De modo geral, uma teoria é uma tentativa humana de sistematizar uma área 

de conhecimento, uma maneira particular de ver as coisas, de explicar e prever 

observações, de resolver problemas.  

Uma teoria da aprendizagem é, então, uma construção humana para interpretar 

sistematicamente a área de conhecimento que chamamos de aprendizagem. 

Representa o ponto de vista de um autor/pesquisador sobre como interpretar o 

tema aprendizagem, quais as variáveis independentes, dependentes e 

intervenientes. Tenta explicar o que é aprendizagem e porque funciona como 

funciona (MOREIRA, 2018, p. 12).  

 

Com isso, instiga-se os profissionais da política educacional a reverem e 

repensarem suas práticas educacionais baseadas no referencial teórico metodológico que 

sustenta o seu exercício profissional, a sua prática educativa. 

Considerando o exposto, é mister dizer que não se pretendeu com essa breve 

discussão detalhar cada uma das teorias do ensino e aprendizagem aqui mencionadas4, 

mas provocar a reflexão sobre as variadas formas de se classificar os discursos e as 

práticas em educação, enfatizando a sua diversidade e o quanto estas influenciaram e/ou 

influenciam os processos e práticas educacionais contemporâneos. Tendo em mente que 

elas estão presentes nas estratégias de ensino, nos projetos políticos pedagógicos 

institucionais, nos projetos pedagógicos dos cursos, nas reformas curriculares e normas 

acadêmicas/escolares, orientando toda a atividade acadêmica/escolar.  

Logo, na seção que segue, pretendeu-se evidenciar como as teorias da educação e 

do ensino e aprendizagem rebatem, direta ou indiretamente, na prática educativa dos 

agentes educacionais.  

 

Práticas do ensino e aprendizagem 

 
Herói, o professor brasileiro? Vítima? A meu ver, na sociedade 

contemporânea, ele é, antes de tudo, um trabalhador da contradição. Como o 

policial, o médico, a assistente social e alguns outros trabalhadores, ele faz 

parte daqueles cuja função é manter um mínimo de coerência, por mais tensa 

que seja, em uma sociedade rasgada por múltiplas contradições. São 

trabalhadores cujo profissionalismo inclui uma postura ética. E, se possível for, 

o senso de humor (CHARLOT, 2013, p. 129).  

 
4 Quanto a isso, recomenda-se a leitura na íntegra das obras dos autores trabalhados nesta produção, 
(Bertrand, 2001), Moreira (2018) e Libâneo (1992), referenciadas nas páginas finais deste artigo.  
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Optou-se por iniciar esta seção com as palavras de Charlot (2013) acerca “do 

papel” do professor/educador na sociedade contemporânea. Isso por compreender que 

assim como o currículo e o espaço escolar o professor/educador também está atrelado às 

contradições da sociedade vigente uma vez que as políticas educacionais fazem parte de 

um arranjo de sociedade que ora contribui para a reprodução da mesma ora possibilita 

uma ascensão social, ainda que ínfima, da “classe-que-vive-do-trabalho”, parafraseando 

Antunes (2009).   

Contudo, considera-se que fugir desse arranjo social e, a partir disso, relacionar 

teoria educacional e prática educativa requer não só do professor/educador, mas dos 

gestores educacionais, comunidade acadêmica e escolar e da sociedade civil organizada 

um exercício de autocrítica, inicialmente. Sendo este capaz de gerar possibilidades de 

mudanças mediante empenho profissional e engajamento político junto aos dirigentes da 

política educacional no Brasil. Inclusive, proporcionando ao aluno o conhecimento dessa 

mudança de modo que este possa contribuir com a valorização do processo de ensino-

aprendizagem para adentrar, de fato, à escola e, adentrando-a de modo significativo, 

perceber sentido na atividade escolar (CHARLOT, 2013).  

Nesse jogo político-educacional percebe-se o quanto o professor/educador tem 

sido requisitado, cotidianamente, a criar meios e estratégias para que mudanças no seio 

escolar aconteça, principalmente em relação à postura dos alunos. Mas, “o que e como 

fazer para que o próprio aluno se mobilize para aprender? Como despertar um desejo 

interno?” (CHARLOT, 2013, p. 160). Vê-se que há, de certo modo, uma responsabilidade 

social muito grande direcionada aos professores/educadores, principalmente àqueles que 

lidam diretamente com a sala de aula. Porém, é ingênuo pensar que a categoria de 

professores sozinha altera a realidade escolar, ainda mais, se considerada a dualidade 

educacional existente no país. Essa que reproduz uma política de educação desigual e 

excludente desde o período colonial, pois os desafios e dilemas da política educacional 

atravessam séculos.  

Na obra “história das ideias pedagógicas no Brasil” Saviani (2013) discute a 

dualidade estrutural que perpassa a educação brasileira desde a chegada dos jesuítas ao 

país, em 1549, até o século atual (XXI). Para tanto, o autor organiza essa história em 

quatro períodos de tempo. O primeiro compreendido como predomínio do ensino 

tradicional religioso (de 1549 a 1759); o segundo correspondente à visão tradicional leiga 



180 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

(de 1759 a 1932); o terceiro de predominância da concepção moderna (de 1932 a 1969); 

o quarto e último referente a emergência de uma visão crítica dialética (histórico-crítica) 

e crítica-reprodutivista das ideias pedagógicas (de 1969 a 2001). Essa periodização 

contribuiu, no seio educacional, para a compreensão de como se articulou, 

historicamente, a política de educação no país e qual o impacto das ideias pedagógicas 

nas práticas pedagógicas escolares contemporâneas.  

Urge, dessa reflexão, velhos questionamentos, quais sejam: como tem sido o 

processo de formação de professores/educadores no Brasil? Como que essa categoria 

profissional poderá contribuir com mudanças no processo de ensino e aprendizagem caso 

não sejam ensinados e orientados a perceberem o processo educativo/avaliativo de outra 

forma? O que é preciso ser feito para que ocorra uma mudança efetiva no quadro 

educacional do país? São questões não desconhecidas e que reforçam quão satisfatória é 

para o sistema capitalista de produção a manutenção de posturas já enraizadas no sistema 

brasileiro de ensino, reprodutor de um modelo educacional dual que privilegia a classe 

dirigente em detrimento da classe trabalhadora.  

Um modelo de ensino focado na memorização e exclusão social aos considerados 

marginalizados não promoverá uma formação humana integral, omnilateral a estes 

sujeitos, o contrário sim, produzirá. É nesse viés que a prática não difere da teoria e vice-

versa, o que se tem na prática é reflexo da teoria adotada. Ou seja, pensar processos 

formativos integrados e emancipatórios contribuirá para o desenvolvimento de posturas 

autônomas e críticas-reflexivas por parte dos educandos, é nessa direção que a Educação 

Profissional e Tecnológica na RFEPCT de ensino, por exemplo, busca caminhar.  

Pensar o processo formativo envolve refletir sobre formas de integrar os 

conteúdos programáticos das disciplinas de modo a dar sentido a esses, relacioná-los à 

vida cotidiana dos estudantes e, consequentemente, refletir também sobre o processo de 

avaliação da aprendizagem. Sobre esse assunto, Luckesi (2011) ao tratar da “avaliação da 

aprendizagem escolar” pondera a necessidade de se investir na “aprendizagem da 

avaliação”, isto é, aprender a avaliar o desenvolvimento do aluno, pois o que se tem 

historicamente constituído é a habilidade de examinar à aprendizagem discente com base 

em padrões já estabelecidos e definidos por critérios que muitas vezes não contemplam 

uma verdadeira avaliação do desenvolvimento da aprendizagem do sujeito estudante, mas 

somente o seu exame em um momento preciso e definido. Nas palavras do autor:  
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Temos a habilidade de examinar, que herdamos tanto do sistema de ensino 

estabelecido e praticado ao longo dos anos como da nossa prática pessoal como 

educandos sucessivamente submetidos às práticas examinativas dos 

educadores que nos acompanharam em nossa trajetória de estudantes. Hoje, 

como educadores, repetimos com nossos educandos o que aconteceu conosco. 

Nem nos perguntamos se o que aconteceu conosco em nossa história escolar 

foi ou não adequado, simplesmente repetimos esse modo de ser e agir. Não 

agimos dessa forma por um desvio ético e de conduta, mas simplesmente 

agimos dessa forma pelo senso comum, adquirido ao longo de nossa vivência. 

Como estudantes, fomos examinados, agora examinamos (LUCKESI, 2011, p. 

30).  

 

Para Luckesi (2011), o sistema brasileiro de ensino é ainda prisioneiro de um 

modelo de exames escolares uniforme e excludente, ao mesmo tempo, explana que 

transitar desse modelo para uma prática de avaliação da aprendizagem que contemple, de 

fato, o desenvolvimento da aprendizagem do aluno requer compreensão teórica e o 

esforço do investimento em novas práticas avaliativas, ainda que diante das atuais e 

resistentes estruturas organizacionais do sistema de ensino. A compreensão teórica e o 

investimento em novas práticas a partir das já existentes é o que vem sendo demandado 

dos estudiosos da política educacional, dos professores/educadores, dos gestores, dos 

técnicos-administrativos e demais profissionais comprometidos com essa política 

pública.  

Sabe-se que as transformações pessoais e sociais provenientes do processo de 

ensino e aprendizagem exigem compreender o processo formativo da equipe pedagógica 

escolar e a sua atuação nas múltiplas determinações do sistema educacional, da política 

geracional societária, da escola e do sistema capitalista de produção, este que tem ditado 

as regras nos mais diversos serviços e segmentos da sociedade. Apesar de saber que 

quando se trata do processo de avaliação da aprendizagem discente o professor é a figura 

central. Desse modo, é preciso refletir também acerca do processo formativo docente na 

sociedade hodierna, pois a prática docente é reflexo de uma formação profissional ainda 

ancorada em um currículo padronizado e contraditório. Nas palavras de Araújo e Frigotto 

(2015, p. 67), 

O currículo, assim como a escola, é espaço de contradição, apesar de 

reproduzir as estruturas existentes, é “[...] correia de transmissão da ideologia 

oficial [...]” e, ao mesmo tempo, uma ameaça à ordem estabelecida por oferecer 

a possibilidade de contribuir para a libertação (GADOTTI, 1992, p. 150). 

Constitui-se, portanto, em um espaço de luta entre as classes dominantes e as 

subalternas, refletindo a “[...] exploração e a luta contra a exploração”. 

 

Para esses autores, o currículo se constitui enquanto arena política de ideologia, 

poder e cultura, pois ele transfere uma visão de mundo que engloba interesses de grupos 
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sociais específicos. Dessa forma, o currículo, na sociedade vigente, ao mesmo tempo em 

que reproduz os interesses do capital também se constitui enquanto ferramenta de 

mobilização e “[...] conflitos de cultura de classes, em que se transmite a cultura oficial e 

se produz a cultura contestada” (ARAÚJO; FRIGOTTO, 2015, p. 68), ainda que em doses 

homeopáticas.  

Estes mesmos autores ressaltam que a educação escolar no Brasil tem sua 

organização fortemente marcada por uma estrutura curricular instrumental e 

promovedora de um tipo de sujeito social estritamente conformado, político e 

pedagogicamente. A vista disso, indaga-se: como, ainda nesse modelo de sociedade, 

desenvolver uma educação crítica-reflexiva que promova uma formação humana integral 

dos sujeitos diante de um sistema de ensino que tendenciona a uma formação 

mercadológica, aligeirada, acrítica? O exemplo de Nancy (professora) e certamente de 

outros educadores e estudiosos do campo educacional provoca a reflexão quanto ao 

desenvolvimento de meios e estratégias – ainda que em nível micro – para a promoção de 

uma educação transformadora, autônoma e crítica. 

Um estudo realizado por Lee S. Shulman5, em 1987, traduzido e publicado no 

Brasil em 2014, traz o exemplo da professora Nancy como uma esperança para aqueles 

que acreditam e defendem uma educação transformadora e inclusiva. O autor expressa 

que “Nancy representa um modelo de excelência pedagógica que deveria se tornar a base 

para as novas reformas” (SHULMAN, 2014, p. 224). Reforça ainda que um entendimento 

adequado “[...] da base de conhecimento para o ensino, das fontes para esse conhecimento 

e das complexidades do processo pedagógico tornará mais provável o surgimento desse 

tipo de professor” (SHULMAN, 2014, p. 224).  

Nancy, uma pedagoga que ensinava literatura, fez parte de um estudo de tese de 

doutorado pela Universidade Stanford (EUA), em 1988. O tema do trabalho foi “Uso de 

conhecimentos entre professores experientes: quatro estudos de caso do ensino médio”, 

de autoria de Gudmundsdottir (1988), mas analisado neste artigo a partir da avaliação de 

Shulman em seu estudo “Knowledge and Teaching Foundations of the New Reform”, 

traduzido e publicado no Brasil por Leda Beck (2014). Nancy, relata Gudmundsdottir 

(1988, apud SHUMAN, 2014, p. 197), era uma professora muito ativa  

 
5 Lee S. Shulman, “Knowledge and Teaching Foundations of the New Reform”, a Harvard Educational 

Review, v. 57, n. 1, p. 1-22, primavera 1987 (Copyright by the President and Fellows of Harvard College). 

Traduzido e publicado com autorização. Tradução de Leda Beck e revisão técnica de Paula Louzano. 
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[...] cujo estilo em sala de aula usava uma interação substancial com seus 

alunos, tanto por meio de leitura em voz alta como por meio de debates abertos. 

Ela era como um maestro de orquestra sinfônica, fazendo perguntas, testando 

visões alternativas, estimulando os tímidos e moderando os intempestivos. Não 

acontecia muita coisa em sala de aula que não passasse por Nancy, cujos 

comandos e caminhadas, estruturando e expandindo, controlavam o ritmo da 

vida em sala de aula. 

 

Nancy ensinava de uma forma que orientava os alunos a relacionar o estudo com 

sua vida cotidiana, desse modo, ensinando literatura, “qualquer que fosse a obra, ela sabia 

como organizar, enquadrar o ensino, dividi-lo adequadamente em lições de casa e 

atividades” (SHULMAN, 2014, p. 198). O que chamava a atenção de Shulman no método 

de ensino da professora era o seu estilo flexível e adaptado às características dos discentes 

e a complexidade dos conteúdos a serem trabalhados. Ela procurava de alguma forma não 

dirigir sozinha a sua aula, buscava sempre dotar os seus alunos de autonomia para tal. 

Para Shulman (2014), Nancy tinha um estilo de ensino próprio, não uniforme ou 

previsível de dirigir a aula.  

Ela responde de maneira flexível à dificuldade e ao caráter do conteúdo, às 

capacidades dos alunos (que podem mudar até ao longo do mesmo curso) e aos 

seus propósitos educacionais. Ela pode não apenas reger a orquestra do púlpito, 

mas pode também se afastar e assisti-la tocando virtuosamente sozinha. Quais 

são as crenças, concepções e práticas de Nancy e como ela sabe o que fazer 

para poder ensinar como ensina? Será que outros professores podem ser 

preparados para ensinar com tanta habilidade? A esperança de que ensinar 

como Nancy possa se tornar típico, em vez de raro, motiva muitos dos esforços 

para as reformas do ensino [...] (SHULMAN, 2014, p. 199). 

 

A professora supracitada, acredita-se, desenvolvia na prática aquilo que acreditava 

e adotou enquanto teoria e, provavelmente, a sua prática profissional estava condizente 

com a teoria que a sustentava. O exemplo de Nancy, em concordância com Shulman 

(2014), é de fato revigorante para se pensar à atuação enquanto profissionais da educação, 

educadores e educadoras.  

Ser flexível nas atividades, considerar a dificuldade e o caráter do conteúdo, 

relacionar isso à aprendizagem significativa para os alunos, relacionar o conteúdo com os 

mais diversos aspectos culturais, econômicos, políticos, educacionais e ideológicos da 

vida dos estudantes é, certamente, aquilo que se denomina de formação humana integral, 

omnilateral no campo da Educação Profissional e Tecnológica da RFEPCT, 

fundamentada em autores célebres dessa área de ensino, como Marise Ramos, Dante 

Henrique Moura, Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta, dentre outros.  
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Além dos autores supracitados, que defendem práticas educacionais integradoras 

e que compreendam o trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia como indissociáveis do 

processo de formação humana, corroboram com estes Araújo e Frigotto (2015, p. 71-72), 

anunciando que a perspectiva de formação integradora deve pressupor:  

• O compromisso com a formação ampla e duradoura dos homens, em suas 

amplas capacidades.  

• A ideia de práxis como referência às ações formativas.  

• Que a teoria e a prática educativa constituam o núcleo articulador da 

formação profissional.  

• A teoria sendo sempre revigorada pela prática educativa.  

• A prática educacional sendo o ponto de partida e de chegada.  

• A ação docente se revelando na prática concreta e na realidade social. 

 

Para estes autores, a contextualização da realidade social com os conteúdos 

formativos, a máxima absorção das potencialidades de cada ciência, a 

interdisciplinaridade e o compromisso com a transformação social são os princípios 

norteadores para uma formação integrada, um currículo integrado e para a prática 

pedagógica numa perspectiva emancipatória, autônoma e crítica-reflexiva (ARAÚJO; 

FRIGOTTO, 2015).  

Acredita-se que o processo formativo/educativo deve estar voltado a esses 

princípios uma vez que a educação disponibilizada para a classe trabalhadora, ainda que 

oferecida nas diversas modalidades, se apresenta de forma precarizada, visando apenas à 

certificação e favorecendo a inclusão subordinada nas cadeias produtivas. Sendo que, pela 

ótica de inserção no mercado de trabalho há um processo de exclusão includente, pela 

ótica do sistema educacional e da Educação Profissional e Tecnológica há um processo 

de inclusão que, dada a sua desqualificação, é excludente (KUENZER, 2010).  

Logo, concorda-se com Frigotto (2010) quando este evidencia que o sistema 

capitalista brasileiro não necessita da universalização da escola básica, e por isso, 

reproduz a escola dual e uma Educação Profissional e Tecnológica restrita uma vez que 

carece de um trabalhador submisso e adaptado às necessidades do mercado. A dualidade 

educacional põe em xeque a dúvida existente no senso comum quanto a indissociabilidade 

existente entre a teoria e a prática do ensino e aprendizagem. Contudo, ainda que 

estremecidas por essa dualidade estrutural, elas não são indissociáveis, conforme o 

exemplo de Nancy. Essa é, portanto, uma das razões pelas quais se deve caminhar para a 

instauração do novo, do desafiador, de processos formativos alternativos e instigantes na 

sala de aula e em qualquer outro espaço formativo/educativo.   
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Considerações finais 

 

A pretensão com a construção desse artigo foi promover uma discussão sobre a 

indissociabilidade entre teoria e prática do ensino e aprendizagem visto que a teoria nunca 

esteve dissociada da prática e vice-versa, o que se tem são práticas não condizentes com 

algumas teorias e teorias não condizentes com algumas práticas. Por isso, proporcionar 

uma prática educativa transformadora, ainda que nas contradições do sistema capitalista 

de produção, exigirá dos sujeitos da prática uma postura teórica pertinente ao exercício 

profissional. Isto é, uma postura crítica-reflexiva capaz de reorientar, quando necessário, 

suas ações futuras em prol das transformações sociais, escolares e circunstanciais da sua 

prática profissional, essa última em fluxo contínuo de transformação (FRANCO, 2016).  

Compreender os paradigmas e as configurações da educação contemporânea que 

permeiam os espaços escolares é fundamental para entender as teorias ou tendências 

pedagógicas que sustentam as práticas educacionais. Contudo, isso não é tarefa fácil e 

exige-se, não só do professor, mas dos gestores educacionais, dos pais, do aluno, dos 

sujeitos da educação e de toda a sociedade civil organizada um exercício de autocrítica. 

Exige-se, sobretudo, uma abertura para o novo e desafiador no campo educacional.  

A transformação na política de educação só será passível de ser concebida 

mediante a compreensão da necessidade de mudança de algumas questões subjacentes: à 

estrutura dos processos formativos e das suas implicações nas práticas educacionais; ao 

sistema de ensino; à gestão organizacional dos espaços educativos; à formação docente 

e; ao processo de ensino e aprendizagem. A partir desse movimento é possível a opção 

por mudanças evolutivas e significativas na política educacional e nos processos 

formativos, sejam eles escolares ou não, a ponto de reafirmar e defender a 

indissociabilidade existente entre a teoria e a prática no processo de ensino e 

aprendizagem.  
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Resumo 

Demandas sociais emergem e colocam a escola no debate sobre o papel da educação em 

um contexto de disputas dos discursos que conduzem a prática docente. O artigo que 

apresentamos é teórico e construído em resposta à pergunta: Quais são as contribuições 

de um discurso decolonial a um Brasil quilombola? Fazemos uso das dimensões de 

sustentação do discurso hegemônico trazidas por Ernesto Laclau na construção de uma 

postura decolonial para atividade docente e o espaço escolar. Concluímos que uma prática 

pedagógica decolonial, precisa possibilitar tensões capazes de desconstruir e reconstruir 

o papel do povo escravizado e do quilombo na construção de um país plural, multicultural, 

diverso e respeitador dos direitos das pessoas na protagonização de sua própria história. 

Palavras-Chave: Educação; Quilombola; Decolonialidade; Trabalho. 

 

CONTRIBUTIONS OF A DECOLONIAL SPEECH TO A QUILOMBOLA 

BRAZIL 

Abstract 

Social demands emerge and place the school in the debate about the role of Education in 

a context of disputes over the discourses that lead to the teaching practices. In this article, 

we present a theoretical and built response to the question: What are the contributions of 

a decolonial counter-hegemonic discourse to a Quilombola Brazil? We make use of the 

dimensions of support for the hegemonic discourse brought by the Philosopher Dr. 

Ernesto Laclau in the construction of a counter-hegemonic posture for the teaching 

activity and the school space. We conclude that a counter-hegemonic and decolonial 

pedagogical practice needs to enable tensions and are capable of deconstructing and 
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reconstructing the role of the enslaved and quilombo people in the construction of a plural, 

multicultural, diverse and respectful of the people's rights country in the protagonism of 

their own history. 

Keywords: Education; Quilombola; Decoloniality; Work. 

 

Introdução 

Compreender e transformar a prática pedagógica é relevante e imprescindível nos 

dias atuais, e o ensino para a liberdade possibilita interpretar e intervir na complexa 

realidade do mundo contemporâneo, favorecendo um ensino para a compreensão de seu 

lugar e de si e também da luta desenvolvida e a ser travada. A educação brasileira ainda 

perpassa por mudanças lentas e graduais no cenário educacional, pois o modelo 

tradicional e fragmentado de conteúdos ainda se faz presente na sala de aula, na 

elaboração de projetos e de forma pretensamente universalizada, evitando-se uma 

criticidade mais aprofundada e que dê conta da complexidade das questões sociais da 

comunidade onde o espaço escolar está inserido. Muitos são os desafios que afligem a 

comunidade escolar: a formação continuada dos profissionais de educação, as políticas 

curriculares e a própria rotina pedagógica da escola são alguns rápidos e complexos 

dilemas que acompanham o cotidiano e apontam fragilidades no modelo educacional 

atual diante de uma sociedade complexa, plural e multicultural.  

Vivenciamos ainda desafios nas políticas públicas capazes de respeitarem e 

estimularem essa diversidade cultural típica do povo brasileiro. Aimé Césaire, em seu 

discurso na Primeira Conferência Hemisférica dos Povos Negros da Diáspora: Negritude, 

Etnicidade e Culturas Afro em 1987: “Eu creio na virtude formadora das experiências 

seculares acumuladas e do vivido veiculado pelas culturas.” (CÉSAIRE, 2010, p. 109). 

Entendemos que processos educacionais emancipatórios precisam ser capazes de 

ressignificar sentidos construídos e incorporados pelo discurso estabelecido. Santos 

(1997) salienta que uma educação emancipatória precisa trabalhar na manutenção dos 

Direitos Humanos, construindo diálogo entre os indivíduos e possibilitando uma revisão 

polissêmica do conceito, ressignificando entendimentos, inserindo o ser humano nas 

práticas políticas diversas, não desqualificando, mas sim problematizando uma postura 

que precisa trabalhar a questão da diferença nas questões de poder consolidadas e 
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hierarquizadas. Entendemos ser necessário tensionar essas vertentes, possibilitando 

protagonismo ao povo oriundo do quilombo. 

A resolução número 8, de 20 de novembro de 2012, define Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica. Nesse material, a 

educação escolar quilombola é dedicada às escolas dentro do território dos quilombos ou 

escolas que recebem os alunos oriundos dos quilombos. Não negamos essa necessidade, 

mas entendemos que materializar nas práticas pedagógicas os aspectos culturais do povo 

quilombola deve ser obrigação de todo e qualquer espaço escolar. O Brasil é entremeado 

e construído mediante a cultura dos que foram escravizados e os processos educacionais 

são uma importante contribuição na luta por igualdade e contra o racismo. Assumimos o 

Quilombo e todo estigma que aquele lugar carrega, palco de luta e resistência, espaço 

formativo e identitário; sítio de ações de um grupo que tem empreendido esforços e 

traçado caminhos para desnaturalizar práticas racistas, descortinar a colonialidade e, 

sobretudo, evidenciar diferentes possibilidades de construir identidades. 

Entendemos que as práticas formais presentes na escola básica precisam construir 

esse cenário no imaginário dos jovens estudantes, não de forma folclórica e pitoresca 

como é apresentada comumente, mas de forma social, cultural e produtora de uma 

construção outra de conhecimentos e saberes. Ancoramos nossa investigação no papel 

multiplicador dos professores (PIMENTA, 2012), compreendendo que através dos 

discursos materializados através das práticas pedagógicas, poderemos contribuir com a 

ressignificação necessária já mencionada em nosso texto. Segundo Freire e Faundez 

(1985) em “Por uma Pedagogia da Pergunta”, o conhecer é construído em resposta a uma 

indagação, possibilitando busca por soluções. Assumimos a pergunta de partida como 

uma importante forma de guiar nossa investigação. Para isso pergunta-se: quais são as 

contribuições de um discurso decolonial a um Brasil quilombola? O trabalho que 

apresentamos demonstra nossa busca teórica por resposta à pergunta apresentada. 
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A Educação Quilombola como Possibilidade Decolonial 

“No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e 

históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes 

a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura”. (BRASIL, 1990; art. 58). Partindo 

do artigo 58 do Estatuto da Criança e do Adolescente, sustentamos que processos 

educativos emancipatórios são construídos à luz da diversidade cultural mencionada pelo 

documento, gerando tensões capazes de ressignificar processos hegemônicos instalados. 

Paulo Freire (1996) destaca que é através da criticidade que práticas educativas são 

capazes de desarticular os processos de reprodução da ideologia dominante. Estamos ao 

lado de uma prática educativa progressista, tentando fugir do ensino limitante e 

conservador por entender que assim poderemos contribuir com a desconstrução do 

modelo hegemônico estabelecido para com todos os atores dessa construção social 

estabelecida. 

Novamente Freire (1996) argumenta que uma reflexão crítica sobre a prática, 

docente ou discente, é a única forma concreta de estabelecer uma relação efetiva concreta 

entre a Teoria/Prática. Sustentamos que um ensino, voltado para um maior conhecimento 

de si e da sociedade em que se vive, pensado na entrada ao mundo do trabalho precisa 

construir indagações sobre o mundo, sobre o conhecimento e sobre o próprio sujeito, 

contribuindo com a percepção do indivíduo como ser social e histórico. Dentro desse 

pensamento, através de Santos (2010) sustentamos que educação emancipatória está 

diretamente associada ao respeito das múltiplas dimensões do sujeito e do conhecimento, 

diversidade e multiculturalidade. Segundo a autora, a racionalidade tecnocientífica 

precisa ser acompanhada da dimensão poética, ética, utópica, histórica, social, cultural e 

filosófica para que não se desassocie a materialidade e construção tecnológica das 

indagações de “o que”, “por que” e “para quem” se busca atender nesse processo de 

corrida tecnológica, mercantilista enquanto consumo e felicidade enquanto 

experimentação de estilos de vida. Entendemos que este é o primeiro passo no sentido de 

uma proposta decolonial.  

Para o argentino Ernesto Laclau (1998) o discurso hegemônico almeja a 

universalização e age nas ausências existentes no campo social. O autor trabalha na 

perspectiva da subjetividade com base na imagem do outro, tentando suprir o que ele não 

tem, produzindo figuras poderosas e significativas. Uma forma de alteridade em que na 
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verdade, ao invés de perceber o outro na sua existência e culturalidade, pensa-se em si e 

na sua construção baseando-se no que o outro não possui ou é. Entendemos, assim como 

o autor, que o conceito associado ao discurso hegemônico traduz um discurso particular 

e este passa a representar algo maior que ele. Seguindo essa lógica, entendemos que na 

contra-hegemonia precisamos desarticular essa determinação do que está posto, 

possibilitando novas visões, entendimentos, possibilidades e concepções, contribuindo 

assim com a construção de novas identidades profissionais para os indivíduos, para as 

concepções e para o próprio ensino libertador e quilombola.  

Entendemos o ambiente de escolarização como lugar ideal para o exercício da 

democracia e do respeito ao outro, estimulando os indivíduos e grupos a externarem suas 

necessidades, porém estranhamos a aparente unificação dessas supra necessidades em 

questão. Acolhemos as palavras de Pereira (2012), entendendo contra-hegemonia como:  

a produção de sentidos e identidades em contraposição à lógica hegemônica 

também como uma definição a priori. Rompendo com esse binarismo, Laclau 

nos permite pensar em hegemonias sendo permanentemente disputadas no 

campo da discursividade, sem que possamos prever exatamente quais sentidos 

e identidades serão produzidos (PEREIRA, 2012, pag. 35) 

Neste contexto, os silenciados também participam do discurso apresentado, seu 

silenciamento contribui para que o discurso e os entendimentos consolidados estejam da 

forma apresentada. A manutenção da cultura de um povo se torna passo importante no 

processo de representatividade e por fim na construção de discursos neste sítio de lutas. 

Laclau (1998) nos diz que o discurso se transforma em hegemônico quando este consegue 

articular as diferentes necessidades das pessoas, criando a sensação que estão sendo 

representadas. Em seu trabalho, Laclau (2000) apresenta quatro dimensões da lógica 

hegemônica.  

O autor nos apresenta a suposição de uma igualdade de poder como a primeira 

dimensão, em que vários discursos distintos seguem estabelecendo disputas na tentativa 

de se tornarem hegemônicos na utopia de que são capazes de representar aos demais 

grupos. A segunda dimensão constitui-se como a supressão da dicotomia do particular 

com o universal, e o discurso hegemônico incorporando diferentes sentidos na tentativa 

de todos se sentirem representados; dessa forma a segunda dimensão complementa a 

primeira, tendo como base as relações desiguais de poder nas quais um eu poderoso 

declara algo como universal. A produção de significantes vazios constitui a terceira 



193 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

dimensão, sendo estes entendidos como significantes sem sentido determinado, podendo 

ser preenchidos com significados diferentes, flutuando entre muitos, conciliando 

significados que pareciam em princípio inconciliáveis. Na última dimensão o autor 

apresenta a generalização das relações de representação como condição de 

constituição da ordem social; um discurso só será capaz de articular diferentes 

necessidades, se constituindo hegemônico, se exercer uma função de representação, 

levando o indivíduo a se sentir representado. 

Analisando os caminhos e as possibilidades, centramos nossa atenção nesse 

momento no aspecto cultural necessário à prática libertadora que propomos. Lopes e 

Macedo (2011) trazem pertinentes reflexões sobre esse aspecto. Para elas, a cultura se 

refere à ação direta do sujeito, por meio de técnicas, na transformação física do ambiente, 

sendo assim a forma que os indivíduos têm de se identificarem uns com os outros. O que 

precisa ficar elucidado é que os sentidos que atribuímos a esses aspectos próprios da 

identidade cultural dos grupos são construídos socialmente. Entendemos, assim, a escola 

como construção humana, produto de uma determinada cultura. Reconhecemos, como 

Queiroz e Oliveira (2013), que negar este aspecto pode envolver a escola na manutenção 

de práticas discriminatórias e de injustiças sociais.  

 Acolhemos como nossas as palavras de Santos (2010): “Não se trata de simples 

mudanças metodológicas para tornar mais eficiente o enquadramento dos jovens ao 

sistema. O que se está propondo é uma mudança epistemológica e não simplesmente 

metodológica” (SANTOS, 2010, pag. 70). A busca pela emancipação dos sujeitos não 

nega os feitos da racionalidade técnica, mas compreende suas limitações quando 

desconectada das dimensões de contexto cultural, social, econômico etc. Ressignificar 

entendimentos se faz ao lado da diversidade, de um pensar complexo, da percepção do 

ser humano como ser histórico e cultural. É na via apontada por Petraglia (2013) que 

caminhamos, percebendo os sujeitos envolvidos como seres complexos, imersos no 

“caldo cultural” de seu tempo e lugar, apostando em uma prática promotora de 

questionamentos que corroborem com a construção coletiva de sua autonomia. 

Entendemos que os envolvidos precisam se perceber como envolvidos na construção de 

sua identidade. Assim, precisamos levar em conta a diversidade de religiões, orientação 

sexual, gênero, culturas e etnias.  
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A escola se constitui como espaço de recontextualizações com muitas relações de 

poder em graus diferentes com diferentes atores sociais ali inseridos. Lopes (2008) 

salienta que o discurso pedagógico reconstrói relações sociais a partir de posições 

dominantes do campo econômico e de controle simbólico. Defendemos que um ensino 

decolonial traz uma diretriz a um projeto político pedagógico libertador, permitindo ao 

indivíduo construir suas próprias percepções, identificando suas necessidades e 

coletivamente construindo uma rota para escola em que estão inseridos. Como construir 

prática pedagógica capaz de respeitar os saberes oriundos do quilombo? Como construir 

processo formativo capaz de incentivar o professor e a escola a uma prática contra-

hegemônica que valorize esses saberes e potencializem a representatividade necessária a 

uma sociedade plural, diversa e democrática? Entendemos e defendemos que as 

renovações em ensino precisam ser acompanhadas de uma reconstrução da própria 

identidade do sujeito em questão. Giddens (1994) entende identidade como um processo 

contínuo e dinâmico que implica a criação de sentido e (re)interpretação dos próprios 

valores e experiências; Gee (2000) defende que a identidade está relacionada com o ser 

reconhecido por si e pelos outros como um “certo tipo de pessoa”, num determinado 

contexto e na relação com os outros. 

Nossa posição de pesquisa é ao lado de uma identidade profissional que se 

constrói e reconstrói ao longo da trajetória do docente. Entendemos esse mediador dos 

saberes, esse sujeito que atua em ambientes escolares, nos espaços de construções e 

reconstruções das identidades de todos os envolvidos no processo de ensino 

aprendizagem, como alguém que elabora sua identidade profissional sob o prisma da 

identidade pessoal, social e coletiva do contexto em que está inserido. Na mesma esteira, 

o sentimento de pertencimento de grupo influencia as interações sociais, contribuindo 

assim com a construção de sua identidade. O processo de construção é orientado a partir 

de valores individuais, dependendo do modo que o indivíduo/professor se relaciona com 

o mundo, na forma como constrói suas representações sociais e seus saberes.  

Os processos de conhecimento dependem de forma profunda do ambiente cultural 

onde vivemos, dos grupos sociais com os quais interagimos, e da territorialidade. Mas 

vamos analisar a etimologia da palavra cultura, nesse momento. A origem da nossa 

palavra “cultura” encontra-se na língua latina e o radical da palavra é o verbo latino colo, 

que tem o sentido original de “cultivar”. O vocábulo latino cultus (particípio de colo) tem, 
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portanto, inicialmente o sentido de cultura da terra. O verbo assumiu o sentido de “cuidar 

de”, “tratar de”, “querer bem”, “ocupar-se de”, “adornar”, “enfeitar”. Depois o sentido de 

“civilização”, “educação”; e também o sentido de “adorno”, “moda”, “decoração”.  

Atualmente, na língua portuguesa, talvez não exista nenhuma outra palavra com 

sentido mais abrangente do que a palavra “cultura”. Por cultura se entende muita coisa. 

Segundo Laraia (2001), existem várias definições de cultura, os principais conceitos se 

encontram no campo da Antropologia, Filosofia e Sociologia. Se pensarmos no defendido 

por Vygotsky (1989), poderemos entender que cultura implica nos significados que o 

homem produz a partir das relações que ele estabelece na sua vida em sociedade. Então, 

concebe-se o exercício da atividade humana como um ato de interação e criação. Esse ato 

de criação se torna possível, principalmente porque o homem é um ser de linguagem, e 

que é fundamental para a constituição da consciência humana. Para o autor russo, a 

linguagem é produção e expressão do ser humano, que interage a partir da interligação 

entre os sujeitos, e através da cultura. Com a linguagem, compartilhamos conhecimentos, 

valores, crenças, regras de conduta e experiências.  

Se considerarmos a cultura como todo um conjunto de valores e práticas que 

simbolizam uma sociedade e a educação formal ou não, como o processo de 

aprendizagem sobre o mundo e sobre o próprio sujeito, podemos dizer que a comunicação 

está no centro e na articulação dessas duas visões, ou seja, é através da comunicação que 

a cultura se processa e é com esse processo comunicativo que a educação se concretiza. 

Precisamos analisar essa perspectiva considerando também as “ilhas urbanas”, um 

conceito de Josefina Ludmer (2013) para se definir os microterritórios onde se produz a 

identidade grupal, suas representações e autorrepresentações ao focar no espaço social – 

simbólico ou concreto – que aglutina diferentes indivíduos em torno de uma identificação 

comum, a qual dá sentido às “comunidades territorializadas” que se estruturam a partir 

das identidades micro localizadas. Identificação potente, aqueles em que se identificam 

mesmo sem se conhecer, reconhece um ao outro mesmo sem saberem os seus nomes. 

A educação deve ser pensada como práxis sociais capazes de iniciar outros 

processos fundamentais para a conquista de uma vida entre sujeitos que se organizam na 

busca da construção de uma sociedade inclusiva, igualitária, solidária e integrada. E, para 

isso, as instituições de ensino precisam rever os paradigmas nos quais se sustentam, 
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sobretudo, os temas de democratização e construção de saberes que contribuem na 

representatividade de um povo. 

 

 

A Decolonialidade como Itinerário Contra-Hegemônico 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias Artigo 68 da Constituição 

Federal: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas 

terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 

respectivos” (BRASIL, 1988). A relação escolar está entremeada das questões sociais e 

da luta pela terra, perpassando a necessidade social entremeada pela racialização e a busca 

de uma estrutura organizada e justa, ainda que elaborada pelas forças econômicas e 

políticas vigentes já secularmente estabelecidas no Brasil. O caso clássico brasileiro é o 

de que homens e mulheres, no período da colonização europeia, foram trazidos de 

determinadas regiões da África e considerados como passíveis de serem escravizados por 

longo tempo. Esse primeiro grande discurso que inventa, classifica e subalterniza o outro 

é também a primeira fronteira do nascente sistema mundo moderno/colonial. Do ponto 

de vista político-filosófico essa fronteira é estabelecida pelo princípio da “pureza de 

sangue" na península ibérica - que estabeleceu classificações e hierarquizações entre 

cristãos, mouros e judeus - e pelos debates teológicos da Escola de Salamanca em torno 

dos "direitos dos povos", que definiu a posição de indígenas e africanos na escala humana 

(DUSSEL, 1994).  

Entender e apontar possibilidades à educação quilombola perpassa por estabelecer 

diálogo com a legislação que acompanha nosso país desde sua primeira constituição. 

Acesso à educação perpassa por uma legislação que o garanta e pelas condições de 

trabalho do indivíduo, capazes de possibilitar dignidade e condições mínimas de 

cidadania. Os discursos estabelecidos constroem uma lógica hegemônica de falsa 

representação, capaz de ilusoriamente articular diferentes entendimentos e objetivos 

(LACLAU, 2000; PEREIRA, 2012), por isso entendemos acesso como construção de 

representatividade e protagonismo, tornando-se fundamental práticas educativas que 

tensionem os entendimentos postos e abra espaço para necessários meios de 

ressignificação. 
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A Constituição de 1824, a primeira do Brasil Independente, proibiu punir crimes 

com castigo físico (açoite, tortura e execuções em praça pública). Agora, todo cidadão 

deveria passar por um processo penal com direito de defesa e pena de prisão em caso de 

condenação. Dizia-se, no artigo 189, inciso XIII: “A Lei será igual para todos, quer 

proteja, quer castigue, e recompensará em proporção dos merecimentos de cada um” 

(BRASIL, 1824). Apesar disso, a pena de morte e de açoite ainda era válida caso o 

acusado fosse negro escravizado. A igualdade existia na lei, mas não incluía o escravo, 

que não tinha direito de defesa nem de abertura de processo, mas que podia ser castigado 

por seu senhor ou pelo Estado, o qual muitas vezes provia o local e os meios para o 

açoitamento público. Portanto, a tortura foi legal no Brasil até 1888, mas só para os negros 

escravizados. Após a abolição, a polícia estava habituada a bater em pessoas negras. Os 

mecanismos da repressão escravista ainda contaminam a sociedade como um todo. 

A lógica estabelecida é punitiva, por cerca de dez anos após a aprovação da 

Constituição de 1824, nenhuma nova legislação apresentou determinações relevantes para 

compreender a questão da escolarização da população negra. Em agosto de 1834, por 

meio de um Ato Adicional que alterava a Carta Constitucional, designou-se a 

competência das Assembleias Provinciais em legislar a instrução elementar (CURY, 

2002; SAVIANI, 1999). Com isso, algumas províncias estipularam, a partir de 1835, 

formas de fiscalização do trabalho das escolas, dos alunos e dos professores, e também a 

obrigatoriedade de frequência escolar, acompanhada, inclusive, por mecanismos de 

punição às famílias que descumprissem essa determinação. Essas características legais 

são fortes indicadores de qual parcela da população a escola pretendia atingir em sua 

missão civilizadora – a parcela pobre, composta por um significativo número de negros 

libertos. 

A escola imperial voltada ao ensino de comportamentos adequados, combativa às 

culturas populares, sob um modelo eurocêntrico de ensino e de sociedade desejada que 

visava à homogeneização cultural e à invenção de uma cidadania nacional, era vista como 

condição de progresso do Brasil. Atingia uma parcela pequena da população, estava 

centralizada em algumas localidades do imenso território brasileiro, enfrentava 

dificuldades de fiscalização e precárias condições para a atuação e formação de seus 

professores. Apesar disso, era ela que tinha a obrigação de garantir o acesso de muitos 

negros libertos à escola; sem promover, todavia, ações visando à criação de condições 
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materiais objetivas de permanência dessa população na instituição. Silva e Araújo (2005) 

levantam fatores que foram importantes na busca de instrução pelos negros escravizados: 

a existência de organização da população escrava em grupos voltados a evitar o 

isolamento imposto pelos senhores, nos quais preservavam práticas culturais e religiosas, 

eram alfabetizados e aprendiam a calcular; estimulou-se a criação de associações de 

caráter filantrópico ou industrial, como colônias orfanológicas e asilos agrícolas, por meio 

do repasse de verbas e de terras para algumas delas, que assumiriam a educação das 

crianças, com a explícita intenção de combater o atraso e as más inclinações que se 

considerava que a população escravizada possuía. Isso seria realizado retirando-as das 

formas de educação contidas no cotidiano e nos espaços privados e passando a educá-las 

em instituições, sob os padrões culturais da elite como modelo de sociedade (FONSECA, 

2002; SANTANA, 2009). 

No papel, homens e mulheres negras foram considerados livres, mas a abolição 

não lhes garantiu a verdadeira cidadania. Em solo brasileiro, não ocorreram as premissas 

básicas para a passagem de escravizado escravo à cidadão. O acesso e as oportunidades 

do exercício à cidadania, como habitação, educação, mercado de trabalho, rendimento e 

saúde, em condições de dignidade plena (quantidade e qualidade), não se inscreveram de 

forma universal no território nacional, e para a população negra, o quadro foi o mais 

dramático. Nos últimos 126 anos foram os primeiros a entrar no mercado de trabalho e os 

últimos a sair, exercem as atividades formais e informais de menor expressão 

socioeconômica e política, são a maioria nas habitações impróprias como as favelas, 

cortiços, palafitas e loteamentos irregulares, na história e nas últimas décadas, o cenário 

do homicídio revela que as principais vítimas são homens, pobres, jovens e negros, enfim, 

é um contexto que assinala territórios sem cidadãos (SANTOS, 1993). O texto que 

apresentamos reflete nossa busca pelo entendimento das políticas públicas que 

conduziram a população negra até os dias de hoje, contudo, em nenhuma medida a 

constituição de 1824 garantiu acesso da população negra e escravizada aos aspectos 

fundamentais à cidadania, já mencionadas 

Os quilombos na história do Brasil são a concretização dos movimentos de 

resistência, com as possibilidades dadas aos negros em frente a situação posta no regime 

escravista (NASCIMENTO, 1976). Isto posto, construíram suas histórias, fincaram raízes 

e criaram laços entre si, de solidariedade e parentesco. Construíram divisas reais ou 
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imaginárias, que defendem seus conhecimentos, seus símbolos religiosos, suas angústias, 

seus tambores, sua corporeidade, seus modos de pensar, de realizar e de viver. Na 

dificuldade, construíram uma inteligência que é hereditária, que passa para as novas 

gerações. 

Falar de quilombos não é aceitar ou somente expor termos e significados 

simplistas. Não é tecer considerações descompromissadas com a realidade desse grupo 

social. Falar de quilombos é evidenciar, dentre outros sentidos, a trajetória de formação e 

de resistência de grupos negros, os quais, enquanto comunidades assumem uma postura 

de afirmação perante uma sociedade ainda fortemente marcada por diferentes práticas 

discriminatórias, as quais, em grande parte, ocorrem veladamente, é assumir o espaço 

como construtor de saberes. Sustentamos que uma educação emancipatória precisa ser 

acompanhada da história do negro e dos saberes profissionais construídos por esse povo. 

Os processos educativos cotidianos, comunitários e não escolares, onde a tradição 

oral é meio e conhecimento, convidam a escola para pensar-se como espaço possível para 

a educação libertadora, construindo entre educadores e educando uma verdadeira 

consciência histórica. Então, se a natureza-terra representa a condição da 

produção/reprodução das relações entre humanos, a propriedade das terras poderá 

permitir a proteção desse modo de vida que é atacado pela especulação imobiliária, pelo 

agronegócio e pelo latifúndio, pode garantir que as comunidades quilombolas possam 

preservar os seus modos de criar, fazer e viver numa relação não cindida entre cultura e 

natureza (MOURA, 1998). 

É preciso discutir a cultura como sentido de saber seu lugar, essa posição não como 

conformismo, mas como identidade reafirmada e papel fundamental no exercício da 

cidadania por direito. Na busca e na luta pelos seus direitos e de todos ao seu entorno. 

Interação com a sociedade envolvente, mas inclusive geograficamente muitos estão 

distantes das escolas ou do saneamento básico e da energia e esse é o entendimento e a 

percepção que se toma ao se descobrir, ao se explorar, ao se conhecer. E com isso, agir, 

combater, desfiar, mudar. Compreender que a prática curricular que está inscrita no chão 

da escola, não está dada, é um construído num cotidiano onde se situam ações que indicam 

permanências e anúncio de mudança. Essa sistemática advém de uma luta pelo espaço 

dessas pessoas, em suas formações locais e nacionais numa conjunção com o campo da 

educação e outros também, que ao longo das últimas décadas, instigaram ao Estado 
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Brasileiro o justo reconhecimento da importância de políticas educacionais específicas 

para as comunidades quilombolas (GUSMÃO, 1995). 

É então necessário que os aspectos das culturas africanas sejam conhecidos e 

abarcados pelos atores do processo educativo, como forma de diminuir e enfraquecer os 

preconceitos, as discriminações e o racismo que são vigentes na sociedade brasileira e 

atacam, principalmente, estudantes negros e negras de nosso país (REIS, 1996b). Na área 

das políticas públicas educacionais, é possível verificar com dois marcos legais essa busca 

da população negra e, especialmente, a sua manutenção no sistema educacional brasileiro: 

o Artigo 26 da Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional (LDB), que estabelece a 

obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira na Educação Básica; e a 

Resolução CNE n. 01/2004, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana. 

Temos, então, grupos remanescentes de quilombos no Brasil que lutam, cada vez 

mais, pela plenitude de seus direitos, a valorização de sua sabedoria, o respeito pela sua 

identidade e uma maior participação na sociedade adjacente. Por isso, é fundamental que 

sejam incorporados à sociedade brasileira, tanto do ponto de vista sociopolítico quanto 

econômico, por meio de políticas públicas afirmativas, já que são alvo de diferentes 

formas de exclusão e negação dos direitos humanos fundamentais (MARTINS, 1991). 

Todas as condições dessas comunidades foram realizadas por si próprios, ao longo dos 

anos e gerações, sob as mais diversas dificuldades e esquecimento seletivo por parte das 

forças estatais. O Brasil não sabe seu próprio quantitativo real de comunidades 

quilombolas (hoje mais de 3500), com um número mínimo titulado. A discussão de 

identidade possui uma busca de mudanças, as relações com a terra são essenciais, porém 

com suas relações ao passado existindo em todos os momentos. Não um simples resgate 

do passado, mas uma visão de futuro, na busca da anteriormente falada cidadania. Raízes 

africanas, sim, porém com lutas constantes para conseguirem o que querem e precisam 

para tornar-se brasileiros. A terra com sentido de patrimônio imaterial, cultural, com 

significado diferente do que possui em relação ao capital. Existe aqui um outro saber, 

uma outra origem, um outro caminho trilhado (SILVA, 1996).  

Tradições e músicas entre o ancestral e o contemporâneo. Rituais, fé, religiosidade 

sempre muito fortes em todas essas comunidades. A inclusão da história da África e do 
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negro no Brasil foi sim deveras importante, mas deve ir além. A inclusão do negro na 

escola formal aconteceu com racismo e segregação, dificultando a inserção e participação 

ativa, efetiva e sequencial desse estudante nas demais esferas do ensino, mesmo no básico 

e principalmente do superior. A herança escravagista incutida, presente inclusive no 

próprio negro, repercutindo falas e preconceitos antes exclusivos de brancos. Porém, ao 

ter ciência de sua história, esse mesmo negro começa a romper com o racismo rebelando-

se e redescobrindo em si uma ancestralidade antes repelida. 

A participação do negro é para além da música, das vestimentas, ou mesmo das 

tradições religiosas e sim, na contribuição para a ciência, arquitetura, conhecimentos 

sempre negados aos negros. É preciso a realização de uma prática associativa com a 

devida inclusão social. A visão do negro sobre si e como a realidade pode ser 

transformadora ou imobilizadora, precisando o saber local, tradicional e o formal 

somarem-se visando autonomia e responsabilidade. Hoje, esse é o papel da comunidade 

Quilombola, é ser um espaço de luta, em que suas festas e celebrações são momentos de 

repensar o estar presente para sua própria comunidade e como repercutir seus saberes na 

sua descendência e entorno (MOURA, 1997). Essa somatória de papéis se dá através do 

enfrentamento e do posicionamento das diversas vertentes já comentadas nesse trabalho, 

e de todos os envolvidos após o conhecimento da realidade vivenciada por essas pessoas. 

Estando informados acerca dos seus direitos humanos, das importantes ações 

políticas e de seus direitos que estão garantidos na lei brasileira, que foram conquistadas 

com muito sacrifício dos movimentos negras e outros, os (as) quilombolas podem 

continuar a defender uma aplicação de seus direitos de forma concreta, com ações 

objetivas de forma cada vez mais qualificada. No dia a dia entre os moradores das 

comunidades, existe um grande apelo ao respeito de sua identidade. O sujeito quilombola 

encara o território de uma forma própria, transformando o espaço em ambiente religioso 

– por exemplo – espaço de danças, símbolos territoriais onde aquele possui práticas 

próprias e aquele espaço é África. Esse entendimento precisa ser compartilhado, e 

também abarcado e dialogado com o entorno, a sociedade como um todo. 

O território não é espaço físico e estático. Existem diversas associações semânticas 

em disputas de espaço e poder. A própria visão de "tribos" e costumes "tribais" é 

etnocêntrica, colonizadora, uma historicidade em narrativa cultural que segrega o outro e 

estabelece o próprio discurso sobreposto a identificação identitárias dessa população. O 
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território não é um mapa, e sim, intencionalidades políticas, econômicas e socioculturais. 

Sustenta sua própria história de forma acumulada. Quilombo, é a negritude como 

categoria sócio histórica num universo racista no espaço brasileiro. No território, se 

expressa a cultura negra e a sua própria diversidade. Educação e Escola possuem um 

papel fundamental de construção e fortalecimento de identidade. Torna-se, então, um 

espaço privilegiado em espaço provocativo de resistência e formação humana antirracista, 

transformação de realidade vivida, organização social entre local - povos - culturas - em 

escala global (GARCIA, 2020). 

Valter Mignolo (2003) propõe ao longo de seu livro o encontro/confronto de 

autores, suas teorias, línguas e histórias locais hegemônicas com outras formas de 

conhecimentos, teorias, línguas, memórias e histórias locais subalternizadas. É desse 

modo que o autor traz para o cenário intelectual autores africanos, árabes, latino-

americanos, entre outros. Analisa como se constitui esse imaginário ao longo da formação 

do sistema moderno/colonial, mostra que ocorreu uma verdadeira colonização 

epistemológica pautada no etnocentrismo, no eurocentrismo arraigado no seio da 

modernidade, tanto na filosofia, literatura, religião como na ciência. A partir dos preceitos 

desta obra que constituímos a construção desse trabalho. Essa perspectiva de leitura do 

imaginário do sistema moderno/colonial que tem como primeiro plano a colonialidade do 

poder e a diferença colonial aponta para um processo de descolonização epistêmica 

pautada em novos loci de enunciação a partir dos saberes subalternos em confronto com 

as formas de saberes hegemônicos. Este processo resulta numa outra forma de 

pensamento, numa outra epistemologia, um pensamento liminar que opera a partir e entre 

as diversas histórias locais, redefinindo a geopolítica do conhecimento. Precisamos, 

portanto, refletir e esmiuçar essa verve epistemológica do ponto de vista do Sul Global. 

Aníbal Quijano, sociólogo peruano, há muito tempo envolvido com a leitura das 

dependências econômicas que subordinam os países latino-americanos sob os países 

centrais (EUA e Europa), que na metade dos anos 90 começa a analisar como o colonial 

(a partir de Franz Fanon) afeta as condições atuais dos países latino-americanos 

(Colonialidade no Poder, eurocentrismo e América Latina). O marco colonial não seria 

apenas nossa origem, e sim se manteria estruturado nessa condição específica no 

capitalismo atual, global e expandido através do imperialismo europeu, em essência. Que 

o capitalismo é a ferramenta construída que redefine as estruturas de poder político, 
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econômico, cultural dessa construção. O fenômeno central desse aspecto é a racialização 

dos seres humanos, partindo das diferenças entre as pessoas e torna-se então centro desse 

projeto de poder europeu. Uma construção social integrada na práxis, junto na divisão 

racial do trabalho e poder para dominação, remetendo a uma visão política do poder sobre 

os corpos através do autor Achille Mbembe.  

Na América Latina significa uma ordem social de castas raciais, com a maior parte 

da histórica será marcada pela vigência dessas. Colocando no topo os europeus e seus 

descendentes como princípio social, e indígenas e negros na subalternidade e formas 

servis de trabalho. Aos indígenas e aos negros, a exploração agrícola e urbana na 

construção dos países latino-americanos, metamorfoseando-se e ocultando-se por trás das 

estruturas sociais moldadas no capitalismo dependente latino-americano. Mantém o 

arbítrio racialmente fundamentado como elemento incorporado, precisando então se 

evidenciar esse elemento constitutivo e levá-lo a termo com protagonismo através das 

classes populares, como necessidade histórica sobre a estrutura de poder burguês vigente. 

Usamos de exemplo a América Latina, mas serve para esse pressuposto – o eurocentrismo 

– os continentes asiáticos e africano. 

O aspecto cultural epistêmico da dominação capitalista e seus aspectos de 

sobreposição completa mundial, apresentaram-se como a imposição do absolutismo dos 

padrões e valores da modernidade ocidental, como padrão da valorização dos modos de 

construção de relações dos seres humanos entre si e com a natureza. Isso legitima e 

garante a construção do poder colonial e imperialista eurocêntrico, um verdadeiro 

ufanismo apologético. Com a decolonialidade, supera-se criticamente, emergindo 

articulada de modo indissociável a colonialidade como parte de si e se compreende e 

busca-se superar esse paradigma. Visões como o dualismo homem-natureza, tradicional-

moderno, corpo-razão, primitivo-moderno combinados com o evolucionismo condenam 

todos os povos do mundo a uma condição de passado e que não poderiam se posicionar 

como opção da contemporaneidade. Suprimiu-se a subjetividade e a visão de mundo de 

todos esses povos, precisando que essas relações de produção de conhecimento e 

subjetividade critiquem e superem essa descredibilização, ocultamento e silenciamento. 

Uma coabitação democrática com esse conjunto de outras formas de relações homens-

mundo.  
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Para Quijano (2000), essa superação se daria com as classes populares 

racializadas, negras e indígenas, fosse assentada nesses sujeitos históricos a 

democratização na ordem dos direitos assegurados para que a partir daí, fossem alargadas 

e revolucionariamente seriam incorporadas à ordem dos direitos. Esse autor usa também 

de exemplo, a revolução haitiana, que superou as estruturas de dominação de poder e 

controle, assumindo uma postura revolucionária nacional e democrática, superação e 

desmantelamento da supremacia branca da sociedade. É nesse contexto descrito no texto 

que apresentamos nosso entendimento de uma educação quilombola decolonial como 

instrumento de emancipação e de contribuição na construção de representatividade dos 

indivíduos e dessa forma contribuindo com a percepção de um Brasil multicultural, negro 

e quilombola. 

 

 

A Necessidade de uma Pedagogia Contra-Hegemônica Decolonial 

O pensamento afrocêntrico, que tem seu marco de referência na década de 1980, 

analisou a violência histórica instituída pela supremacia branca enquanto práticas e 

relações estabelecidas no campo sócio-econômico-político e cultural e seus reflexos no 

campo da produção de conhecimento. Na perspectiva do pensamento decolonial, os 

autores farão referência ao sistema mundo moderno colonial, onde destacam que falamos 

a partir de um lugar situado nas estruturas de poder, e faremos o vínculo com a 

organização estatal garantidora desse sistema jurídico estruturante. A crítica de Fanon no 

campo da violência vai destacar o uso da violência como forma de subordinação e no 

extremo de extermínio que produziu: escravização por séculos, extermínio de povos 

indígenas, pessoas negras escravizadas, e morte e aprisionamento durante longos 

processos de colonização. Não iremos reduzir as questões tão profundamente abordadas 

por Fanon na relação com a violência, sendo que a destruição do ser, da humanidade por 

parte do processo colonizador foi extremamente vitorioso sob diversas perspectivas em 

relação ao conceito de identidade do negro.  Mas a título de contexto e de organização 

desse conceito apresentado no artigo, iremos explorar outros vieses em futuras 

oportunidades. 
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A proposta, entretanto, não implica numa substituição do eurocentrismo por uma 

espécie de afrocentrismo, no sentido de disputa pela hegemonia, mas parte do lugar do 

sujeito e de suas capacidades ontológicas, relações como produção dos sujeitos africanos 

e afro-brasileiros numa dialética de construção concreta de novos conhecimentos e 

saberes. Sustentamos que processos pedagógicos decoloniais precisam construir tensões 

capazes de esvaziar consensos vigentes para que possamos construir novos sentidos, 

entendimentos que ressignifiquem o próprio propósito de ser educado. Laclau (2000) 

sustenta que o discurso hegemônico é edificado sobre quatro dimensões de sustentação, 

assim precisamos entender seu modo de operação para possibilitarmos itinerários capazes 

de evidenciarem aspectos culturais do quilombo e do povo preto objetivando a 

representatividade desses indivíduos no cenário educativo formal.  

Assumimos como orientação o pensamento afrocêntrico, as africanidades e a 

experiência insurgente histórica dos quilombolas enquanto sujeitos submetidos 

forçosamente a uma colonialidade em diálogo com o pensamento decolonial. Nesse 

contexto apresentamos nossa busca por uma Epistemologia do Sul, uma perspectiva em 

contraponto ao discurso hegemônico do conhecimento eurocêntrico compreendida por 

Santos (2010) como uma iniciativa, uma rebeldia da epistemologia para criar e solidarizar 

conhecimento, para construir partilhadamente e para dividir criativamente esse 

conhecimento. Paulo Freire, na Pedagogia da Esperança, utiliza o termo “Suleá-los”- uma 

análise crítica que ele fez a si mesmo sobre a partir de onde e qual referência faz ao uso 

de sua própria linguagem na construção relacional de formações, onde “eu ainda quase 

sempre partia do meu mundo, sem mais explicação, como ele devesse ser o ‘sul’ que os 

orientasse” (FREIRE, 2011, p. 33). Almejamos com nossa discussão chegar a práticas 

pedagógicas capazes de possibilitarem emancipação dos envolvidos nos processos de 

ensino e aprendizagem construídos na rotina docente.  Destacamos a necessidade de uma 

educação multicultural capaz de gerar representatividade e respeito à cultura quilombola. 

 Percebemos a ausência ou o pequeno espaço da cultura quilombola no cenário 

formal de educação básica brasileira. Sustentamos que uma educação emancipatória 

precisa ser construída à luz da diversidade cultural, assim se faz mais do que necessário 

de processos educativos que construam representatividade não só nas escolas 

quilombolas, mas nas práticas educativas da escola básica brasileira. Assim, os processos 

educativos precisam se apropriar de conteúdos que integrem as reflexões sobre o processo 
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de colonização e sobre como a questão racial se relaciona como os discursos são 

construídos e apresentados em diversos materiais e abordagens pedagógicas e sociais nas 

escolas. Partimos da análise de ações desenvolvidas por um grupo social que, em meio 

ao contexto de marginalização, tem atuado sistematicamente contra o imperativo 

sistêmico de um Estado que confronta o seu direito de existir enquanto comunidade, que 

são os quilombolas. Entretanto, mesmo com as adversidades enfrentadas, está 

fortalecendo o sentimento de pertencimento e resistência; fazendo compreender a sua 

atuação como produtora de identidades, enraizada na cultura, na história, e fortalecida a 

partir das práticas cotidianas de insurgência, que educam e possibilitam o empoderamento 

de jovens negros. Numa perspectiva educacional ampla – que ultrapassa os muros da 

escola e desemboca na construção de identidades, no plural, numa esfera individual e 

coletiva, no sentimento de pertencer, atribuindo diferentes significados à potência da 

experiência – ações que podem reverberar na decolonização de discursos, corpos e 

mentes, movidos pela necessidade de assumir a negritude, buscando representatividade e 

tomando a estética e a cultura como elementos constitutivos de si.  

Nesse contexto, precisamos de práticas pedagógicas capazes de contribuir com a 

compreensão das formas, funções e processos que caracterizam os territórios periféricos, 

levando em conta as práticas sociais dos seus sujeitos e suas formas de inserção no mundo 

do trabalho. Buscamos entendimentos que permitam ampliar as possibilidades dos 

sujeitos oriundos das periferias, aptos a perceberem seu lugar de fala e seus valores 

culturais que o conduziram até aqui. Em suma, tomamos como lentes a perspectiva de 

uma pedagogia  decolonial justamente por reconhecer a potência educacional e identitária 

presente na atuação de sujeitos e grupos marginalizados, problematizando a naturalização 

do racismo, a educação colonizadora e a epistemologia eurocêntrica hegemônica, 

propondo a construção de uma epistemologia ‘outra’, produzida de um outro ângulo, um 

lócus-subalterno, não-europeu, pautada na desconstrução de estereótipos submissos, 

possibilitando esvaziamento de consensos existentes, almejando uma formação crítica e 

emancipatória desses sujeitos (FREIRE, 1992; 2012). 

Defendemos como fundamental não só um processo educativo capaz de permitir 

acesso e representatividade, mas que edifique uma postura decolonial frente aos fatos que 

são apresentados cotidianamente aos indivíduos. Para isto, precisamos, refletir, atuar, 

desaprender e aprender e reaprender continuamente. Pedagogia que dá sentido à 



207 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

desordem absoluta da decolonização de um povo, reinventando a existência. Reinventar 

a existência, buscar a autolibertação, um espaço de criação de modos de fazer, ser, pensar, 

sentir, viver. Também teorização de esperanças, re-existências, criando uma fissura na 

estrutura vigente. Nesse contexto, buscamos soluções epistêmicas na voz de pessoas que 

pensaram a partir dessa população, sul global, colonizado, corpos negros afastados dos 

principais centros de poder por parte dos impérios neo-coloniais e financistas do sistema 

neoliberal capitalista presentes, especialmente, no hemisfério norte. Propomos trabalhar 

uma possibilidade de visão de mundo que pressupõe uma transformação total do papel 

dos docentes, promovendo e oportunizando processos de ensino e aprendizagem de 

caráter reflexivo, crítico, contra-hegemônico, decolonial. 

 

 

Considerações Finais 

 Do ponto de vista acadêmico, um ensino orientado sob uma égide decolonial, com 

uma literatura sul-global, a partir de vozes que enfrentaram uma lógica de saberes 

constituídos apenas a partir da Europa e do hemisfério norte traz novos conflitos, novas 

discussões e contrapontos, gerando pontos de mudança a partir da sua intelectualidade e 

a partir dela uma posição com ações ativas em sua constituição. Uma escola integral, em 

que as práticas educativas estimulem e contribuam com reflexão crítica social, e que 

enfrentem o desafio de proporcionar aos estudantes uma visão fora do lugar comum, da 

ordem ideológica hegemônica, que constitui a atual sociedade contemporânea brasileira 

e sul-global.  

A mudança poderá permitir à escola compreender e problematizar a relação dos 

grandes temas propostos pela sociedade com as suas experiências diárias e integrando 

nessa experiência sua futura inserção no mundo do trabalho. Essa possibilidade de um 

resgate, de um respeito e uma prática em ambiente escolar, buscamos em obras de Paulo 

Freire (1992, 1997, 1997b, 2012), especialmente um desconstruir, reconstruir, e que cada 

comunidade, cada sala de aula, cada pessoa com suas especificidades postas e 

independentes, sem padrão rígido de educação “bancária”, com o reconhecimento de si e 

do outro possam se desenvolver sem fins utilitaristas ou como objetos instrumentalizados.  

Sustentamos que práticas educativas decoloniais configuram-se como 
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possibilidade pedagógica poderosa na construção de um país capaz de reconhecer sua 

própria história e toda diversidade cultural característica de um país como o Brasil 
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Resumo 

O Colégio Pedro II (CPII), tradicional instituição federal de ensino situada no Estado do 

Rio de Janeiro, possui como objetivo político-pedagógico institucional a educação 

integral de seus discentes, a partir de uma perspectiva inclusiva, que reconhece a 

singularidade dos sujeitos. Nesse contexto, a orientação educacional e pedagógica deve 

ser não somente uma instância de mediação, mas também de identificação de situações-

problema e do perfil e das necessidades específicas dos estudantes. Com base nessas 

premissas, engendrou-se a proposta de realização de uma investigação sobre o perfil 

socioeconômico dos alunos do Ensino Médio Integrado (EMI) do Campus Tijuca II 

(CTII) do Colégio Pedro II, no ano letivo de 2020. A partir do levantamento, tabulação e 

análise de informações discentes constantes em banco de dados institucional, observou-

se que as turmas do EMI do CPII/CTII apresentam um percentual de alunos pretos e 

pardos significativamente maior do que o das turmas do Ensino Médio Regular (EMR), 

além de um predomínio de estudantes de famílias de baixa renda de regiões periféricas 

do RJ, que vivenciam, portanto, condições materiais e simbólicas que lhes impõem 

obstáculos de diferentes ordens em seu processo de formação escolar. Em razão disso, 

coloca-se para a orientação educacional e pedagógica da instituição um desafio de se 

empreenderem ações urgentes e prioritárias para o acolhimento/inclusão desses 

estudantes, bem como para seu acesso mais amplo e democrático ao conhecimento. 

Palavras-chave: Educação Profissional e Tecnológica; Ensino Médio Integrado; 

Orientação Educacional e Pedagógica; Perfil socioeconômico discente. 
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THE SOCIOECONOMIC PROFILE OF INTEGRATED HIGH SCHOOL 

STUDENTS AT PEDRO II / CAMPUS TIJUCA II: SUBSIDIES FOR 

EDUCATIONAL AND PEDAGOGICAL ORIENTATION WORK 

 

Abstract 
 

Colegio Pedro II (CPII), a traditional federal educational institution located in the State 

of Rio de Janeiro, has as its institutional political-pedagogical objective the integral 

education of its students, from an inclusive perspective, which recognizes the uniqueness 

of the subjects. In this context, educational and pedagogical guidance should be not only 

an instance of mediation, but also the identification of problem situations and the profile 

and specific needs of students. Based on these premises, a proposal was made to carry out 

an investigation on the socioeconomic profile of Integrated High School (EMI) students 

at Campus Tijuca II (CTII) at Colegio Pedro II, in the academic year of 2020. From the 

survey , tabulation and analysis of student information contained in an institutional 

database, it was observed that the CPI/CTII EMI classes have a significantly higher 

percentage of black and brown students than that of the Regular High School (EMR) 

classes, in addition to of a predominance of students from low-income families in 

peripheral regions of RJ, who experience, therefore, material and symbolic conditions 

that impose obstacles of different orders on their school formation process. As a result, 

there is a challenge for the institution's educational and pedagogical orientation to 

undertake urgent and priority actions for the reception/inclusion of these students, as well 

as for their broader and democratic access to knowledge. 

Keywords: Professional and Technological Education; Integrated High School; 

Educational and Pedagogical Orientation; Student socioeconomic profile. 

  

Introdução 
 

O presente artigo deriva da pesquisa de mestrado intitulada “A orientação 

educacional e pedagógica voltada para o incentivo à prática de atividades 

extracurriculares: em busca da formação integral dos estudantes do Ensino Médio 

Integrado do Colégio Pedro II/Campus Tijuca II”, realizada no âmbito do Programa de 

Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) do Colégio Pedro II. 



214 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

Entre outros objetivos, a investigação se propõe a um levantamento de dados que possam 

vir a conduzir a um maior conhecimento do perfil e da realidade vivida pelos alunos do 

Ensino Médio Integrado (EMI) do Colégio Pedro II (CPII)/Campus Tijuca II (CTII), de 

forma a que as ações de orientação educacional e pedagógica voltada para esses discentes 

possam estar em sintonia com suas necessidades de desenvolvimento pessoal, social e 

acadêmico. 

De acordo com estudiosos como Pascoal, Honorato e Albuquerque (2008), Prado 

(2019) e Maran (2019), a atuação do orientador educacional, no Ensino Médio, desloca-

se das questões sócio-comportamentais – dominantes no Ensino Fundamental – 

assumindo um viés predominantemente político e pedagógico. Através da busca pelo 

desenvolvimento de potencialidades, valores e ações capazes de articular os jovens com 

seus projetos de vida, o mundo do trabalho e o exercício autônomo, crítico e consciente 

da cidadania, o orientador deve contribuir para que os estudantes do Ensino Médio se 

constituam em agentes transformadores de sua própria história. Nesse sentido, faz-se 

necessário, ainda segundo os autores, que esse profissional se aprofunde 

fundamentalmente no conhecimento do perfil e da realidade desses alunos. E segundo 

Ribeiro (2003), quando se trata de considerar especificamente a realidade dos jovens das 

escolas públicas brasileiras que, por sua condição de classe, tendem a possuir um capital 

cultural predominantemente não erudito e recursos mais escassos de acesso à informação 

– enfrentando, assim, enormes obstáculos no seu processo de formação escolar e inserção 

no mundo do trabalho –, essa exigência torna-se ainda maior.   

Em sintonia com essa perspectiva, o Projeto Político Pedagógico Institucional 

(PPPI) do Colégio Pedro II estabelece como principal objetivo da instituição a educação 

integral de seus estudantes, definida como  

[...] uma proposta inclusiva, porque reconhece a singularidade dos sujeitos, 

suas necessidades, possibilidades e interesses, prevendo um projeto 

educativo diversificado, com foco na equidade, pois reconhece o direito de 

todos os estudantes de aprender com qualidade e desenvolverem todas as suas 

dimensões (COLÉGIO PEDRO II, 2018, p.27, grifo nosso).  

 

Especificamente no que tange às diretrizes para o Ensino Médio Integrado, o 

documento destaca, sob esse mesmo viés inclusivo, que a formação profissional deve 

estar integrada ao objetivo maior da concepção republicana de educação, que é a 

formação do cidadão, e isso implica uma proposta pedagógica capaz de superar a 
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instrução meramente técnica ou operacional, (re)valorizando-se a dimensão intelectual do 

conhecimento. Sendo assim, ressalta-se que “as políticas educacionais que de fato se 

comprometam com os que vivem do trabalho devem ter a democratização do acesso ao 

conhecimento como horizonte” (COLÉGIO PEDRO II, 2018, p.79).  

E para que esses objetivos político-pedagógicos institucionais sejam alcançados 

com êxito, o PPPI estabelece, ainda, que a orientação educacional e pedagógica, como 

instância estratégica privilegiada, precisa ser não somente uma instância de mediação, 

mas também de identificação de situações-problema (COLÉGIO PEDRO II, 2018). 

Foi a partir dessas premissas que se identificou, portanto, a necessidade de se 

promover uma investigação sobre o perfil dos estudantes do Ensino Médio Integrado do 

Colégio Pedro II, com um recorte específico sobre as turmas das três séries dessa 

modalidade no ano letivo de 2020, no Campus Tijuca II, onde os autores deste artigo 

atuam como educadores, sendo a orientação educacional e pedagógica um dos âmbitos 

desta atuação. Acredita-se que um conhecimento mais aprofundado sobre a realidade 

desses alunos – identificando-se os problemas vivenciados por eles e suas necessidades 

específicas –, possa proporcionar subsídios fundamentais para um trabalho de orientação 

educacional e pedagógica em sintonia não só com as exigências funcionais e pressupostos 

teóricos da própria atividade, como também com os objetivos político-pedagógicos do 

CPII, que envolvem a busca pela promoção da democratização do acesso ao 

conhecimento e pela inclusão escolar dos discentes do EMI. 

 

O Ensino Médio Integrado no Colégio Pedro II  

Segunda mais antiga instituição de ensino brasileira, de âmbito federal, o Colégio 

Pedro II foi inaugurado em 2 de dezembro de 1837, no centro da cidade do Rio de Janeiro. 

Conforme assinala Rodrigues et al. (2018), o nome dado à escola foi uma homenagem ao 

Imperador Dom Pedro II, que, naquela data, completava 12 anos de idade. Sua origem, 

segundo a autora, remonta ao Colégio dos Órfãos de São Pedro, criado em 1739 pelo 

bispo D. Antonio de Guadalupe. Posteriormente chamada Seminário de São Joaquim 

(1766), a instituição teve seu nome finalmente modificado para “Imperial Collegio de 

Pedro Segundo”, por iniciativa do ministro interino do Império, Bernardo Pereira de 

Vasconcellos. 
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Como primeira escola de instrução secundária do Brasil, o CPII tornou-se 

referência no cenário nacional e importante elemento de construção de projeto 

civilizatório, fortalecimento do Estado e formação da nação brasileira, através de um 

programa de ensino de base clássica e tradição humanística. Seu quadro de egressos é 

repleto de nomes que se destacaram por suas carreiras profissionais e influência na 

sociedade, entre políticos, jornalistas, artistas, escritores, médicos e juristas 

(RODRIGUES et al., 2018). 

Ainda, de acordo com Rodrigues et al. (2018), a grande demanda por vagas na 

instituição, justificou, pouco a pouco, a abertura de novas unidades escolares e a 

ampliação do seu espectro de atuação. Com natureza jurídica de autarquia vinculada ao 

Ministério da Educação (desde 1967), de característica pluricurricular e multicampi, o 

Colégio Pedro II conta, atualmente, com 14 campi, distribuídos por diferentes regiões do 

município do Rio de Janeiro e cidades vizinhas. Embora seu objetivo principal seja a 

oferta de Educação Básica, conforme o artigo 242 da Constituição Federal de 1988, o 

CPII abrange também a Educação Infantil e o Ensino Superior, com um efetivo discente 

de aproximadamente 12.800 alunos (COLÉGIO PEDRO II, 2019). 

Em 2012, a Lei nº 12.677/12 (BRASIL, 2012) integrou o Colégio Pedro II à Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, criada pela Lei nº 11.892/08 

(BRASIL, 2008), equiparando-o jurídica e administrativamente aos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. Assim, a instituição ganhou prerrogativas pedagógicas 

e legais para ofertar a Educação Profissional e Tecnológica articulada com a Educação 

Básica. Atualmente, o CPII oferece, nessa linha, as opções do curso diurno de Ensino 

Médio Integrado à Educação Profissional – nas áreas de Administração, 

Desenvolvimento de Sistemas, Instrumento Musical e Meio Ambiente, com três anos de 

duração – e do curso noturno de Ensino Médio Integrado à Educação Profissional na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) – nas formações técnicas de 

Administração e Manutenção e Suporte em Informática, também com duração de três 

anos, e na qualificação em Assistente Administrativo, com duração de dois anos 

(COLÉGIO PEDRO II, 2018). 

No Campus Tijuca II, um dos mais antigos do Colégio Pedro II, fundado em 1957 

(RODRIGUES ET AL., 2018), são oferecidas, anualmente, vagas para turmas de EMI 

diurno nos cursos técnicos em Administração e Desenvolvimento de Sistemas. Assim 
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como ocorre nos demais campi do CPII, as turmas desses cursos são compostas, quase 

exclusivamente, por alunos oriundos de outras escolas, com seleção realizada através de 

concurso público e reserva de 50% das vagas para estudantes provenientes da rede pública 

de ensino. Já as turmas do Ensino Médio Regular (EMR) do CTII são formadas, 

majoritariamente, por estudantes egressos do Ensino Fundamental do próprio CPII, que 

frequentam a instituição desde o 1º ano (com ingresso por sorteio) ou desde o 6º ano (com 

seleção por concurso) (COLÉGIO PEDRO II, 2019a, 2019b, 2019c). 

Ao ingressarem na 1ª série do Ensino Médio Integrado, muito pouco familiarizados 

com a dinâmica institucional do Colégio Pedro II/Campus Tijuca II, esses novos 

estudantes juntam-se, portanto, a um corpo discente já plenamente ambientado à cultura 

escolar, em maior sintonia não só com o modus operandi institucional, mas também com 

as oportunidades e atividades pedagógicas oferecidas. A evidência dessa condição 

desigual entre os universos discentes das modalidades de ensino médio regular e técnico 

já parece indicar, por si só, um desafio para o trabalho de orientação educacional e 

pedagógica a ser realizado junto aos alunos do EMI do CPII/CTII, visando ao seu 

acolhimento, inclusão e acesso ao conhecimento. 

As experiências e os relatos obtidos tanto na interação direta com os estudantes do 

Ensino Médio Integrado e do Ensino Médio Regular da instituição, quanto na interface 

com seus educadores e responsáveis legais, sugerem, ainda, a existência de outra 

diferença substancial entre as duas modalidades de Ensino Médio do CPII/CTII, no que 

tange especificamente ao perfil socioeconômico e cultural de seus respectivos discentes 

– aspecto corroborado por diversos estudos, como os de Ciavatta (2014), Ramos (2014) 

e Moura (2013), que apontam para a existência de peculiaridades típicas do Ensino Médio 

Integrado, quando apreciado no interior de uma perspectiva comparativa com o Ensino 

Médio Regular. 

Em linhas gerais, o que se percebe a partir da prática de trabalho cotidiana de 

orientação educacional das turmas do Ensino Médio Integrado do CPII/CTII, é que essa 

modalidade apresenta uma incidência relativamente maior de estudantes pertencentes a 

famílias de baixa renda, situadas entre os estratos menos favorecidos e mais vulneráveis 

da população, que carregam um traço histórico de exclusão educacional.  

Como sugerem estudos como os de Matias (2015), Jost (2019) e Arantes e Peres 

(2015), essa situação de exclusão se deve ao fato dos jovens dessas famílias 
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experimentarem necessidades mais concretas de ingresso precoce no mercado de trabalho 

e de se encontrarem mais diretamente expostos a riscos sociais (como o trabalho infantil, 

a entrada na criminalidade, a violência, a exploração sexual e o envolvimento com drogas) 

– aspectos que se configuram como ameaças constantes à continuidade de seus estudos 

em âmbito formal.  

Contribuindo, ainda, para essa condição desfavorável, deve-se considerar o fato 

desses mesmos estudantes, pauperizados economicamente, tenderem a experimentar uma 

condição análoga de pauperização sociocultural, como sugerem estudos como os de 

Bourdieu e Passeron (2011), Kuenzer (2000), Drabach (2018) e Daminelli (2018). De 

acordo com esses autores, o fato desses indivíduos possuírem, em geral, recursos mais 

escassos de acesso à informação e consumo de bens culturais, impõe-lhes não só uma 

desvalorização do seu capital cultural ou intelectual – predominantemente pautado em 

códigos e expressões não eruditas, típicas das classes populares –, como também 

desvantagens na relação com o conhecimento hegemônico sistematizado, ditado por uma 

elite dominante. 

Também conforme tendência apontada na literatura sobre a Educação Profissional 

e Tecnológica (EPT), em estudos como os de Moura (2013), Maran (2019), Schutz 

(2018), Saviani (2007) e Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), sugere-se, ainda, que a 

necessidade urgente de superação desse quadro material e simbólico adverso esteja 

relacionada à própria opção desses estudantes pelo ingresso no EMI, em busca de 

qualificação numa etapa anterior ao Ensino Superior. 

Como destaca Schutz (2018), pesquisas recentes, como as de Bernardim (2014) e 

Motta (2014), demonstraram que, seguindo uma tendência historicamente dominante, os 

estudantes que atualmente buscam formação no ensino técnico de nível médio possuem 

uma situação socioeconômica menos privilegiada em relação aos que optam pela 

trajetória escolar “tradicional”, na qual o ensino médio propedêutico é precedido pelo 

curso universitário. Ainda segundo a autora, entre as principais motivações apontadas 

pelos estudantes para buscar o ensino técnico estão a formação profissional precoce e a 

possibilidade de conseguir o quanto antes um emprego qualificado. 

A inferência sobre esses aspectos materiais e simbólicos que caracterizam o 

universo dos estudantes do ensino técnico de nível médio – aspectos também 

evidenciados na realidade do CPII/CTII, através da observação direta e participante –, 
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sugere, portanto, que o trabalho de orientação educacional e pedagógica do Colégio Pedro 

II/Campus Tijuca II vê-se diante de fatores adicionais que reforçam a necessidade de se 

empreender ações prioritárias visando ao acolhimento/inclusão dos alunos do EMI e à 

superação dos obstáculos que dificultam seu acesso aos saberes escolares. 

Com o intuito de se buscar o acréscimo de elementos objetivos necessários a um 

enriquecimento da percepção obtida através da observação/interação escolar – e 

reforçada/fundamentada pela literatura em EPT – sobre as características que 

singularizam os discentes do EMI do CPII/CTII e sugerem a promoção de ações 

pedagógicas específicas direcionadas a esse público, surgiu, então, a proposta de se 

promover uma investigação do perfil socioeconômico desses alunos, a partir das 

informações constantes no Sistema de Assentamento Acadêmico (SIAAc), base oficial 

de registro acadêmico do CPII. Os resultados e a análise dos dados obtidos nesse 

levantamento, numa perspectiva comparativa com os dados referentes ao universo 

discente do Ensino Médio Regular do CPII/CTII, são apresentados a seguir. 

 

 

Perfil socioeconômico dos estudantes do Ensino Médio Integrado X Ensino Médio 

Regular do Colégio Pedro II/Campus Tijuca II – Resultados e análise  

O levantamento de informações sobre o corpo discente do Ensino Médio Integrado 

e do Ensino Médio Regular do Campus Tijuca II do Colégio Pedro II abrangeu dados 

individuais sobre todos os estudantes matriculados nas três séries de ambas as 

modalidades no ano letivo de 2020. Contabilizou-se um total de 576 alunos, sendo 227 

(39,4% do total) do Ensino Médio Integrado e 349 (60,6% do total) do Ensino Médio 

Regular.  

Definido o universo a ser pesquisado, procedeu-se ao levantamento em si, através 

do acesso, categorização, tabulação e análise dos dados referentes às três variáveis 

registradas no sistema que remetem ao domínio socioeconômico: a “cor/raça”, a “renda 

familiar mensal” e o “local de residência” dos estudantes – declarados pelos responsáveis 

no ato da matrícula na instituição. 

No que tange ao fator “cor/raça”, foram consideradas as categorias 

(autodeclaratórias) “branca, “parda, “preta”, “amarela” e “indígena”, previamente 

definidas pelo Sistema de Assentamento Acadêmico (SIAAc) do CPII, com base no 

sistema de classificação adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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(IBGE) (COLÉGIO PEDRO II, 2019). No tocante à “renda familiar mensal”, os 

estudantes foram classificados a partir de seis faixas também pré-definidas pelo sistema: 

rendas de até 0,5 (meio) salário mínimo; maior que 0,5 (meio) e até 1 (um) salário 

mínimo; maior do que 1 (um) e até 1,5 (um e meio) salários mínimos; maior do que 1,5 

(um e meio) e até 2,5 (dois e meio) salários mínimos; maior do que 2,5 (dois e meio) e 

até 3 (três) salários mínimos; e de mais de 3 (três) salários mínimos. Por fim, no que 

concerne ao “local de residência”, propôs-se a construção das seguintes categorias, 

considerando-se, ao mesmo tempo, o perfil socioeconômico das diferentes regiões do 

município do Rio de Janeiro (INSTITUTO PEREIRA PASSOS, 2020) e a distância 

espacial de cada área ou região geográfica em relação ao Campus Tijuca II: “Zona 

Sul/Barra”, “Centro/Grande Tijuca”, “Zona Norte”, “Zona Oeste” e “outros municípios 

do Rio de Janeiro”. 

Os resultados obtidos no levantamento dos dados referentes a essas três variáveis 

foram os seguintes: 

A) Cor / raça 

O levantamento envolvendo a variável cor/raça revelou – considerando-se o 

universo de mais de 90% de estudantes que possuem essa característica registrada no 

SIAAc do CPII – o predomínio de alunos brancos em ambos as modalidades de Ensino 

Médio (73,5% no EMR e 55,2% no EMI).  

Chama atenção, no entanto, o fato de que esse predomínio mostra-se 

substancialmente menor no Ensino Médio Integrado. Nessa modalidade, o percentual de 

estudantes pretos e pardos, quando somado, chega a 44,3% (quase a metade do total). Já 

no Ensino Médio Regular, os alunos pretos e pardos, juntos, representam apenas 25,5% 

do total (gráfico 1). 
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Gráfico 1: Perfil dos alunos do Ensino Médio Integrado x Ensino Médio Regular 

do Colégio Pedro II / Campus Tijuca II – Ano letivo 2020 – Cor/Raça 

Fonte: SIAAc do CPII. Acesso em: 07 dez. 2020 

B) Renda familiar mensal 

No que tange ao fator renda familiar mensal, a comparação entre as duas 

modalidades revelou outra uma importante diferença de perfil (gráfico 2), considerando-

se um universo de aproximadamente 85% de estudantes que tiveram sua renda declarada. 

Enquanto no EMR constatou-se um amplo predomínio de estudantes na faixa de renda 

mais elevada, de mais de três salários mínimos (43,2%), no EMI registrou-se uma 

prevalência de estudantes com renda familiar na faixa entre 1 (um) e 1,5 (um e meio) 

salários mínimos (31,2%).  

Ao se considerar o somatório dos percentuais de estudantes de cada modalidade nas 

três menores faixas de renda familiar (de até 0,5 a 1,5 salários mínimos), numa 

perspectiva comparativa com as maiores faixas (a partir de mais de 1,5 salários mínimos), 

essa diferença entre EMI e EMR revela-se ainda mais expressiva. Enquanto nas três 

menores faixas contabilizou-se um percentual de 60,3% de estudantes do EMI contra 

apenas 34,3% do EMR, nas maiores faixas observou-se, consequentemente, o inverso: 

uma ampla maioria de 65,7% de estudantes do EMR ante 39,7% do EMI.  

E ao se proceder, por fim, a um recorte específico sobre a faixa de renda mais 

elevada, de mais de 3 salários mínimos, chama especial atenção o fato de que o percentual 

de estudantes do EMR nessa faixa (de 43,2%) representa mais do que o triplo do 

percentual de alunos do EMI (de apenas 13,2%). Ou seja, os outros 86,8% de alunos do 

EMI pertencem a famílias com renda de até 3 salários mínimos – sendo 60,3% destes, 

como observou-se, pertencentes a famílias com renda de até 1,5 salários mínimos –, 
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evidenciando-se assim uma particularidade socioeconômica marcante do universo 

discente dessa modalidade.  

Gráfico 2: Perfil dos alunos do Ensino Médio Integrado x Ensino Médio Regular 

do Colégio Pedro II / Campus Tijuca II – Ano letivo 2020 – Renda Familiar Mensal 

Fonte: SIAAc do CPII – Acesso em: 07 dez. 2020 

C)  Local de residência 

No tocante ao local de residência dos estudantes, verificou-se também uma 

fundamental diferença entre as modalidades Regular e Integrada (gráfico 3). 

Enquanto no Ensino Médio Regular há um largo predomínio de alunos residentes 

em área circunvizinha à escola (61,5% habitam a região da Grande Tijuca, onde se 

localiza a instituição, ou a região fronteiriça do Centro da cidade do Rio de Janeiro), no 

Ensino Médio Integrado observa-se uma clara inversão, sendo significativamente maior 

o percentual de estudantes residentes em áreas mais pobres e periféricas da cidade (42,2% 

na Zona Norte e 26,63% na Zona Oeste, contra apenas 18,6% na região do Centro/Grande 

Tijuca). 

Gráfico 3: Perfil dos alunos do Ensino Médio Integrado x Ensino Médio Regular 

do Colégio Pedro II / Campus Tijuca II – Ano letivo 2020 – Local de Residência 
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Fonte: SIAAc do CPII – Acesso em: 07 dez. 2020 

 

 

Análise dos resultados 

 

Ao se promover uma síntese dos resultados anteriores, conclui-se que os universos 

discentes do Ensino Médio Integrado e do Ensino Médio Regular do Colégio Pedro II 

(Campus Tijuca II) compõem perfis consideravelmente distintos. 

 De um lado, tem-se um EMR com um amplo predomínio de estudantes brancos, 

habitantes da região circunvizinha à escola (situada em área central da cidade do RJ) e 

detentores de maior renda familiar. De outro, um EMI que, apesar do predomínio de 

alunos brancos, abriga, comparativamente ao EMR, um percentual significativamente 

maior de pretos e pardos, e uma larga maioria de estudantes moradores de áreas 

periféricas da cidade e pertencentes a famílias mais pobres – que tendem a experimentar, 

em face a esta condição social, a posse de recursos mais escassos de acesso à informação 

e consumo de bens culturais, além de um capital cultural/intelectual socialmente 

desvalorizado, o que lhes impõe desvantagens na relação com o conhecimento 

sistematizado, conforme observado por Bourdieu e Passeron (2011), Kuenzer (2000), 

Drabach (2018) e Daminelli (2018). 

Evidencia-se, assim, a constituição de um quadro material e simbólico adverso para 

os alunos do Ensino Médio Integrado, no que tange aos domínios da inclusão social, dos 

recursos econômicos e informacionais, da relação com o conhecimento hegemônico 

sistematizado e da mobilidade urbana, que ratifica tanto a percepção obtida através da 

observação direta do cotidiano escolar do CPII/CTII quanto a tendência largamente 

apontada na literatura em EPT – em estudos como o de Moura (2013), Kuenzer (2000), 

Schutz (2018) e Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) –, referente à existência de uma 

dualidade histórica e estrutural entre um Ensino Médio Regular propedêutico frequentado 

predominantemente por jovens das classes média e alta, e um Ensino Médio Técnico e 

Profissionalizante que registra a prevalência de jovens das classes menos privilegiadas, 

que apresentam necessidades mais urgentes de inserção no mundo do trabalho. 

Conforme destacado por Kuenzer (2000), o Ensino Médio oferecido pela escola 

pública no Brasil tem exercido a função de referendar a inclusão dos incluídos, justificada 

pelos resultados escolares. Segundo a autora, os incluídos vivenciam um conjunto de 
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experiências sociais e culturais que lhes assegura larga vantagem na relação com o 

conhecimento sistematizado, sem falar nas condições materiais favoráveis ao 

estabelecimento dessa relação.  

Assim é que, não por coincidência, os que permanecem na escola são também 

os que melhor se comunicam, têm melhor aparência, dominam mais 

conhecimentos e apresentam condutas mais adequadas ao disciplinamento 

exigido pela vida escolar, produtiva e social (KUENZER, 2000, p. 43). 

Corroborando essa reflexão, Drabach (2018) e Daminelli (2018) sinalizam que 

tanto a tradicional destinação de diferentes tipos de escolas ou itinerários (propedêuticos 

ou ocupacionais) a grupos distintos, em termos de recursos materiais, sociais e culturais, 

quanto a prevalência de sistemas de avaliação meritocráticos, contribuem para a 

perpetuação de determinados lugares ou funções (dirigentes ou instrumentais) 

historicamente estabelecidas, favorecendo a desigualdade de classes e a manutenção da 

hegemonia da classe dominante.  

Sendo assim, as autoras supracitadas sugerem que a escola pública de Ensino Médio 

(e Profissionalizante) só será efetivamente democrática quando fizer jus à sua condição 

de espaço privilegiado de acesso ao conhecimento sistematizado para as classes 

populares, ocupando-se de ações pedagógicas que propiciem as necessárias mediações 

para que os sujeitos menos favorecidos economicamente e socioculturalmente estejam 

em condições de identificar, compreender e buscar suprir suas necessidades de 

desenvolvimento pessoal e acadêmico (KUENZER, 2000; DRABACH, 2018; 

DAMINELLI, 2018).  

Essa consideração, somada à verificação de que os estudantes do EMI do CPII/CTII 

experienciam condições materiais e simbólicas tipicamente adversas – e ainda ao fato de 

que, numa comparação com os estudantes do EMR, esses mesmos alunos, por 

ingressarem tardiamente no Colégio Pedro II, acumulam outras desvantagens, como o 

conhecimento reduzido sobre a dinâmica institucional – reforça, portanto, a necessidade 

de um direcionamento de ações institucionais prioritárias aos discentes do EMI do 

CPII/CTII, no sentido de ajudá-los a enfrentar/superar os obstáculos provenientes de suas 

condições concretas de inserção social e escolar.  

Dessa forma, compreende-se que o trabalho de orientação educacional e pedagógica 

do Colégio Pedro II (Campus Tijuca II), como componente fundamental para o alcance 

dos objetivos da instituição, vê-se diante de um desafio profissional urgente e de um 



225 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

compromisso ético-político de empreender práticas específicas visando ao 

acolhimento/inclusão dos alunos do Ensino Médio Integrado e à superação dos obstáculos 

que tendem a dificultar seu amplo acesso aos saberes escolares.  

 

Considerações finais 
 

A partir do momento em que se evidencia de forma concreta a realidade vivida 

pelos estudantes, a orientação educacional e pedagógica encontra subsídios para um 

trabalho focado no atendimento das necessidades específicas discentes advindas dessa 

mesma realidade. Foi com base nessa premissa que se chegou à proposta e realização do 

levantamento apresentado neste artigo, com vistas à identificação do perfil 

socioeconômico dos alunos do Ensino Médio Integrado do Colégio Pedro II (Campus 

Tijuca II), onde os autores deste texto atuam como profissionais de educação.  

Ao se indicar que esses estudantes experimentam condições materiais e simbólicas 

peculiares que impõem adversidades de diferentes ordens ao seu processo de formação 

escolar, coloca-se para a orientação educacional e pedagógica do CPII/CTII a exigência 

de se proporcionar a esses alunos a oferta de ações urgentes e prioritárias de 

acolhimento/inclusão e acesso ao conhecimento. 

É nessa perspectiva que se inscreve o estudo “A orientação educacional e 

pedagógica voltada para o incentivo à prática de atividades extracurriculares: em busca 

da formação integral dos estudantes do Ensino Médio Integrado do Colégio Pedro 

II/Campus Tijuca II”, do qual deriva este artigo. Ao se projetar, como proposta de seu 

respectivo produto educacional, o desenvolvimento e aplicação de um “guia de atividades 

extracurriculares” voltado para esses alunos, capaz de contemplar, ao mesmo tempo, as 

dimensões do acolhimento/inclusão e de um acesso mais amplo e facilitado à informação 

e aos saberes escolares – condições essenciais para a promoção de uma formação discente 

integral –, acredita-se numa contribuição em sentido genuinamente democrático e 

transformador, tanto para a prática da orientação educacional e pedagógica da instituição 

quanto para a realidade desses estudantes.  
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Resumo 

O presente artigo tem como objetivo desenvolver um relato de experiência de práticas de 

ensino na área de Forragicultura. Estas práticas foram desenvolvidas com o intuito de 

facilitar o processo de ensino-aprendizagem de alguns conteúdos programáticos por meio 

de metodologias ativas de ensino. As atividades foram desenvolvidas com alunos do 

Curso Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio e do Curso de Bacharelado 

em Zootecnia do Instituto Federal Farroupilha nas disciplinas de Forragicultura e 

Forragicultura I, respectivamente. Os alunos do ensino médio trabalharam em grupos para 

produzir e apresentar materiais concretos ou outros materiais didáticos, tais como vídeos 

e folhetos, para elucidar Terminologias em Forragicultura. Já os estudantes do ensino 

superior produziram vídeos valorizando a Forragicultura como área de estudo e atuação 

do Zootecnista. As etapas seguidas para a realização da atividade foram a formação de 

grupos, pesquisa bibliográfica, elaboração dos materiais propriamente dita e apresentação 

dos trabalhos para a turma. Observou-se ao longo do processo que os estudantes 

demostraram entusiasmo e motivação no desenvolvimento do trabalho proposto. As 

práticas de ensino realizadas permitiram ainda o exercício e aprimoramento de 

habilidades importantes como o trabalho em equipe, a curiosidade científica, a 

organização e a criticidade. 

Palavras-chave: Material concreto; Metodologias ativas; Práticas de ensino; Zootecnia. 

 

 

FORAGE SCIENCE TEACHING PRACTICES: AN EXPERIENCE REPORT 

Abstract 

The present article aims at developing an experience report of Forage science teaching 

practices. These practices were developed in order to facilitate the teaching-learning 

process of some contents through active teaching methodologies. The activities were 
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developed with students from the Agricultural Technical Course Integrated to High 

School and the Bachelor's Degree in Animal Science in the disciplines of Forragicultura 

and Forragicultura I, respectively. High school students worked in groups to produce and 

present concrete materials or other teaching materials, such as videos and brochures, to 

elucidate Terminologies in Forage science; higher education students, on the other hand, 

produced videos valuing Forage science as an area of study and activity for Animal 

Science professionals. The steps followed to develop the activity were the formation of 

groups, bibliographic research, materials preparation and presentation of the projects to 

the class. The students showed enthusiasm and motivation when performing the tasks. 

The teaching practices carried out also allowed the exercise and improvement of 

important skills such as teamwork, scientific curiosity, organization, and critical thinking. 

Keywords: Animal Science; Active methodologies; Concrete material; Teaching 

practices. 

 

Introdução 

No Brasil, as pastagens ocupam cerca de 160 milhões de hectares, segundo o último 

Censo Agropecuário (IBGE, 2017) e, devido às características produtivas e de uso da 

terra predominantes no país, contribuem para a consolidação do Brasil como um dos 

maiores produtores pecuários do mundo. A Forragicultura é a ciência que estuda o 

estabelecimento, utilização e a interação das plantas forrageiras com o meio ambiente e 

os animais e, dada sua relevância na área das ciências agrárias, está inserida nos currículos 

de diversos cursos da área, tanto de nível superior e pós-graduação, quanto de nível 

técnico.  

A atividade docente nos Institutos Federais, na busca por atender ao princípio da 

verticalização do ensino, realiza-se em diferentes níveis e modalidades de ensino. 

Pacheco (2011) destaca que, nestas instituições, os discentes compartilham os espaços 

pedagógicos, os laboratórios e podem estabelecer itinerários formativos desde o curso 

técnico até o doutorado. No Instituto Federal Farroupilha Campus Alegrete, a disciplina 

de Forragicultura compõe os currículos do Curso Técnico em Agropecuária Integrado ao 

Ensino Médio e do Curso Superior Bacharelado em Zootecnia.  

Dentre os conteúdos programáticos previstos para as disciplinas de Forragicultura 

para o curso Técnico em Agropecuária Integrado e Zootecnia, alguns têm despertado 
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menor interesse dos discentes quando estudados por meio de aulas expositivas, em 

especial, temas introdutórios, como Terminologias e Importância da forragicultura. Estes 

conteúdos, contudo, apresentam grande relevância para a compreensão de conceitos e 

processos nessa área e, assim, influenciam a aprendizagem e aquisição de habilidades 

para a formação profissional dos estudantes.  

Gimeno Sacristán (2000) reflete sobre o significado de currículo como algo que 

se concretiza em práticas pedagógicas com características multicontextualizadas e, assim, 

aponta que o fracasso escolar e a desmotivação se constituem de inquietações sociais e 

psicopedagógicas, as quais podem ser resultado das escolhas e seleções curriculares e 

também da prática selecionada para sua aplicação no contexto de ensino.  

A proposta foi estudarmos os conteúdos referentes às Terminologias e a 

importância da Forragicultura, por meio de metodologias ativas, e assim, evitar uma 

possível desmotivação, e gradativamente afastar os discentes do aprendizado por mera 

memorização e aproximá-los de uma condição defendida por Mitre et al. (2008), na qual 

os estudantes, ao buscar conhecimentos relevantes aos objetivos de aprendizagem, se 

distanciam da atitude de simples receptores de conteúdos e passam a assumir um papel 

mais ativo frente ao seu caminho formativo. 

Assim, os objetivos norteadores deste trabalho foram oportunizar uma interação 

mais ampla dos estudantes com os temas a serem aprendidos e contribuir para a 

qualificação profissional, por meio do incentivo à curiosidade científica, trabalho em 

equipe e aprimoramento do senso crítico.  

 

Desenvolvimento 

As propostas de trabalho foram realizadas no Instituto Federal Farroupilha 

Campus Alegrete, para cerca de 70 alunos de duas turmas de segundo ano de ensino 

médio, como parte das disciplinas de Forragicultura do Curso Técnico em Agropecuária 

Integrado ao Ensino Médio e para 28 alunos de uma turma do quinto semestre do Curso 

de Bacharelado em Zootecnia, como parte da disciplina de Forragicultura I. Os estudantes 

dos diferentes níveis de ensino foram desafiados a estudar dois conteúdos introdutórios 

das referidas disciplinas de maneira ativa, a partir do desenvolvimento de atividades 

práticas. 
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Coll (1994) defende que o professor atua como um mediador que influencia na 

magnitude em que a aprendizagem pode ser desenvolvida pelo estudante de maneira auto 

estruturante.  

A aprendizagem escolar não pode ser entendida nem explicada como o 

resultado de uma série de “encontros” felizes entre o aluno e o conteúdo da 

aprendizagem; é necessário, além disso, levar em conta as atuações do 

professor que, encarregado de planejar sistematicamente estes “encontros”, 

aparece como um verdadeiro mediador e determina, com suas intervenções, 

que as tarefas de aprendizagem ofereçam uma maior ou menor margem para a 

atividade autoestruturante do aluno (COLL, 1994, p.103). 

 

Nesse sentido, relato propostas didáticas desenvolvidas em dois contextos de 

ensino diferentes em que atuei no ano de 2020, em duas turmas do curso técnico integrado 

ao ensino médio e uma turma do curso de bacharelado. 

 

Forragicultura para o ensino técnico integrado 

Propus aos estudantes do Curso Técnico em Agropecuária, que, trabalhando em 

pequenos grupos, refletissem sobre conceitos e terminologias relativos à Forragicultura 

e, posteriormente, apresentassem estes termos por meio de materiais concretos ou outros 

materiais didáticos produzidos pelo grupo. Os alunos poderiam produzir maquetes, 

modelos tridimensionais, jogos, folhetos explicativos, livretos, infográficos, vídeos, etc. 

 Assim, a atividade foi conduzida por meio das seguintes etapas: 

1- Formação de grupos. Orientei os alunos a formarem grupos com três a quatro 

colegas, de acordo com a afinidade e compatibilidade de interesses. Para cada um dos 

grupos distribuí terminologias referentes a “áreas de pastejo”, “vegetação, plantas 

forrageiras e suas características”, “características do dossel forrageiro”, “processos de 

crescimento e colheita de forragem”, “conservação de forragem” e “manejo de áreas de 

pastejo”. 

2- Pesquisa e estudo dos conceitos. Orientei os alunos com relação a quais fontes 

bibliográficas poderiam ser consultadas para que, por meio da leitura e discussão destes 

textos, eles compreendessem os conceitos necessários e, a partir daí, elegessem de que 

maneira explicariam estes termos aos demais colegas. Foram disponibilizados dois 

artigos científicos que abordaram a temática (Allen et al., 2011; Zanine et al., 2006) e um 

livro como referencial bibliográfico básico (Reis et al., 2014). 
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3- Produção dos materiais didáticos para ilustrar os conceitos. Nesta etapa 

procurei estimular a criatividade dos estudantes e valorizar sua autonomia, auxiliando-os 

quando questionada.  

4- Apresentação dos materiais em sala de aula. Propus que os grupos utilizassem 

os materiais elaborados por eles para conceituar as terminologias aos colegas, que 

oportunamente poderiam utilizar o espaço de aula para esclarecer dúvidas e estabelecer 

relações entre os termos estudados.  

Dentre os materiais elaborados pelos discentes, foram criados folders e cartilhas 

para elucidar os conceitos de hábito de crescimento das espécies forrageiras e para 

classificação das forrageiras com relação ao ciclo, duração e uso; maquetes, para 

demonstrar conceitos de manejo, como métodos de utilização e carga animal e taxa de 

lotação; modelos tridimensionais para demonstrar nomenclaturas associadas aos 

processos de conservação de forragem, e ainda, vídeos para demonstrar termos referentes 

às áreas (uso da terra) de pastejo. 

Os educandos mostraram-se motivados durante as etapas do trabalho e atentos, 

especialmente, às explicações e demonstrações dos colegas. A elaboração e uso dos 

materiais pelos estudantes possibilitou uma abordagem conceitual diferenciada e 

facilitada. A alteração na dinâmica de aula promoveu o despertar do interesse e colocou 

os alunos como protagonistas no processo de ensino-aprendizagem, aspecto que os 

aproxima do desenvolvimento de um aprendizado significativo.  

Valadares (2011) trata sobre aprender significativamente e reforça que uma 

aprendizagem predominantemente significativa só ocorre se estiverem reunidas duas 

condições fundamentais: a confrontação do aprendente com um conteúdo potencialmente 

significativo e que o mesmo tenha uma atitude potencialmente significativa, ou seja, uma 

predisposição psicológica para aprender de maneira significativa. 

 

Forragicultura no ensino superior 

Aos discentes do curso superior de Bacharelado em Zootecnia sugeri que 

pesquisassem sobre a relevância da Forragicultura no Brasil, com foco nos contextos 

produtivos ou econômicos ou mesmo, socioculturais. E, a partir desta busca, produzissem 

um vídeo valorizando a Forragicultura, como área de estudo e atuação do Zootecnista, 

aos moldes da campanha veiculada pela emissora de televisão Rede Globo: “Agro é 
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tech, agro é pop, agro é tudo”. Os estudantes produziram os vídeos “Forragem é tech, 

Forragem é pop, Forragem é tudo” seguindo as seguintes etapas: 

1- Formação de grupos. Conduzi os alunos a formarem grupos compostos por 

quatro a cinco colegas, de acordo com a afinidade e compatibilidade de interesses. 

2- Pesquisa bibliográfica. Orientei os discentes a buscar dados estatísticos 

relacionados ao uso da terra no Brasil, importância econômica da produção animal a 

pasto, bem como informações sobre a relevância social e cultural das atividades 

agropecuárias no Brasil e no Rio Grande do Sul. Recomendei a busca de informações nos 

portais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), dentre outros. 

3- Redação do roteiro e busca por imagens. Solicitei que duas semanas após a 

apresentação da proposta de trabalho, os educandos mostrassem seus roteiros, bem como, 

os textos que seriam narrados no vídeo. Esclareci as dúvidas, fiz correções e sugestões 

acerca do texto.  

4- Produção do vídeo propriamente dita. 

5- Apresentação e avaliação dos vídeos. Nesta etapa, pedi que os discentes 

presentassem seus vídeos à turma, e que os demais grupos fizessem questionamentos e 

uma avaliação dos materiais elaborados pelos colegas. 

Os vídeos apresentados tiveram tempo oscilando entre um a três minutos, 

apresentaram riqueza de conteúdo e imagens e foram coerentes com o tema proposto. Os 

estudantes assistiram atentamente aos vídeos dos colegas e responderam de maneira 

muito positiva ao desafio de avaliar o trabalho dos demais, uma vez que fizeram críticas 

construtivas, disferindo dicas sobre o tempo das legendas, tamanho da fonte, bem como 

sobre a coerência do conteúdo constituinte dos vídeos. Da mesma maneira, mostraram-se 

receptivos às sugestões dos colegas.  

Os discentes relataram que a atividade foi prazerosa e possibilitou o aprendizado 

sobre o tema. Disseram ter considerado a atividade válida e produtiva e mencionaram que 

o aspecto mais interessante foi verificar que o assunto foi abordado de maneira distinta 

entre os grupos. 

Em ambos os níveis de ensino, os estudantes, em sua maioria, demonstraram 

valorizar as práticas de ensino que criam caminhos para a construção do conhecimento 
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pelos próprios alunos. Freire (2003, p.47) afirma que “[...] ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para sua própria produção ou a sua 

construção". A busca seguida pela sistematização de informações técnicas e científicas 

também constitui um processo de reflexão crítica e contribui para a construção individual 

e coletiva de conhecimentos e saberes e, por isso, assume papel relevante no processo de 

ensino e aprendizagem.  

Como dificuldade encontrada, cabe relatar apenas a resistência de um dos 

estudantes do Curso de Bacharelado em Zootecnia em trabalhar em grupo. Mesmo após 

minha intervenção, o discente não se mostrou disposto a somar-se a algum dos grupos 

formados e, em função disso, realizou a atividade individualmente. Nesta situação 

particular, entendi que haveria menor prejuízo a sua formação se o estudante realizasse a 

atividade, mesmo que sozinho, do que deixar de realizá-la por não estar confortável em 

trabalhar com os demais. 

 

Considerações 

A orientação dos estudantes, especialmente na etapa de busca de referências 

bibliográficas, foi fundamental para que eles se sentissem confiantes e para o adequado 

desenvolvimento dos temas.  

As práticas de ensino realizadas permitiram, além de um caminho para a 

construção de conhecimento sobre os conteúdos propostos, o exercício e aprimoramento 

de habilidades importantes para a formação cidadã e para a futura atuação profissional 

dos estudantes. Dentre estas habilidades, é possível destacar o trabalho em equipe, a 

curiosidade científica, a organização, a criticidade.  

Independentemente do nível de ensino, no âmbito da educação profissional, cabe 

priorizar estratégias e espaços de ensino que auxiliem os estudantes a constituírem-se 

como profissionais que atuam de maneira qualificada, informada e ética. 
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Resumo 

Este artigo investiga sobre o uso de material lúdico e Tangram no processo de ensino-

aprendizagem de conteúdos da matemática no Ensino Fundamental II. Ainda busca relatar 

vivências na docência em escola pública na cidade de Natal/RN, no primeiro semestre de 

2019, na qual, constatamos através de atividades preliminares que estudantes do nono 

ano, apresentavam dificuldades em resolver problemas algébricos envolvendo as 

operações básicas, números decimais e frações, além de não apreenderem conceitos e 

propriedades da geometria plana. Nesse contexto, os professores planejaram atividades 

interativas por meio de Tangram e materiais lúdicos, a fim de que os educandos 

interiorizassem o conhecimento. Desse modo, assume-se como metodologia, a pesquisa 

bibliográfica, de natureza qualitativa, analisando estudos de teóricos que debatem sobre 

ensino-aprendizagem, material lúdico e jogos matemáticos, tais como: Freire (1996), 

Scoz (2002), Souza (2003) e Mendes (2009). Também, utiliza-se da pesquisa ação, por 

meio de relatos de experiências na docência em escola da rede pública na capital potiguar. 

Como resultados da investigação, constata-se que por meio de estratégias de ensino-

aprendizagem mais dinâmicas e divertidas, os estudantes conseguiram compreender os 

conteúdos da matemática, obtendo assim, melhores resultados nas avaliações bimestrais, 

além de demonstrarem maior confiança, tranquilidade e criatividade em sala de aula. 

Palavras-chave: Ensino-aprendizagem; Ludicidade; Tangram; Práticas pedagógicas. 
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Abstract  

This article investigates the use of playful material and Tangram in the teaching-learning 

process of mathematical content in Elementary Shool II. Still seeks to report experiences 

in teaching at a public school in the city of Natal / RN, in the first semester of 2019, in 

which, we found through preliminary activities that students of the ninth year, had 

difficulties in solving algebraic problems involving basic operations, decimal numbers 

and fractions, in addition to not grasping concepts and properties of plane geometry. In 

this context, teachers planned interactive activities through Tangram and playful 

materials, in order for students to internalize their knowledge. Thus, bibliographic 

research, of a qualitative nature, is assumed as methodology, analyzing studies by 

theorists who debate about teaching-learning, playful material and mathematical games, 

such as: Freire (1996), Scoz (2002), Souza (2003) and Mendes (2009). Also, action 

research is used, through reports of experiences in teaching in a public school in the state 

capital. As a result of the investigation, it appears that through more dynamic and fun 

teaching-learning strategies, students were able to understand the contents of 

mathematics, thus obtaining better results in bimonthly assessments, in addition to 

demonstrating greater confidence, tranquility and creativity in classroom. 

 

Introdução 

A matemática é uma disciplina essencial à formação educacional e profissional 

dos estudantes, seus conceitos milenares mostram-se tão atuais, visto que suas aplicações 

são perceptíveis em diversas atividades do cotidiano, por exemplo, na compra de um 

produto com desconto, na divisão de uma pizza entre amigos, de modo que todos comam 

a mesma quantidade de fatias, nos jogos de xadrez e dama, os quais exigem raciocínio 

lógico-matemático e nas pesquisas estatísticas. 

Além do mais, a aprendizagem de seus conteúdos é fundamental ao 

desenvolvimento cognitivo dos educandos e para a construção de uma sólida base 

matemática, a qual é necessária à compreensão de conhecimentos inerentes de outras 

disciplinas, como a filosofia, física, geografia, artes e química.  

Todavia, durante a rotina de sala de aula, tornou-se comum para alguns 

professores, ouvirem muitos estudantes afirmarem ser a matemática uma disciplina 

complicada e repetitiva, que as atividades propostas não são criativas, e nem dinâmicas, 



239 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

coibindo assim, a interação, a criticidade e a curiosidade. Por estes motivos, a 

compreensão dos conceitos matemáticos e a identificação de suas aplicações no dia a dia, 

são habilidades pertencentes apenas a um seleto de grupo de educandos, os quais eles 

denominam como nerds. 

Nesse contexto, Curtis (2014) esclarece que historicamente foi construída uma 

imagem negativa sobre essa ciência, de modo que, quando é apresentado um novo 

conceito matemático, em sala de aula, muitos estudantes sentem-se apreensíveis e 

frustrados por não o compreender, ou quando é solicitada a resolução de um problema 

aritmético e/ou geométrico, demonstram ansiedade e insegurança, consequentemente não 

conseguem obter êxito. 

Nessa vertente, Freire (1996) afirma que os educadores por meio da reflexão sobre 

suas práticas pedagógicas, conseguem planejar e construir caminhos que interligam o 

conhecimento sistemático aos educandos, permitindo-os interiorizar o saber científico e 

relacioná-lo com as suas experiências pessoais, adquiridas no cotidiano. Desse modo, os 

professores promovem uma aprendizagem significativa e auxiliam na formação de 

estudantes autônomos e protagonistas de suas aprendizagens. 

De acordo com Bezerra (2018), o uso de material lúdico6 e do Tangram7 no 

processo de ensino-aprendizagem de conteúdos da matemática, principalmente no ensino 

fundamental II, é uma estratégia pedagógica que promove a apreensão de conceitos 

matemáticos, utilizando-se de atividades dinâmicas, participativas e divertidas, as quais 

desenvolvem o raciocínio lógico, a interatividade, a curiosidade, a criticidade e a 

criatividade. 

Destarte, observou-se em duas turmas de nono ano, em uma escola da rede pública 

na cidade de Natal - Rio Grande do Norte, durante o primeiro semestre de 2019, que 

muitos estudantes apresentavam dificuldades em resolver problemas matemáticos, os 

quais envolviam conceitos de divisibilidade, multiplicação, operações com números 

 
6 Segundo Rau (2007) material lúdico pode ser compreendido como um recurso pedagógico que possui 

componentes do cotidiano e desperta o interesse do educando, que se torna sujeito ativo do processo de 

construção do conhecimento. Como exemplos, podem ser citados os brinquedos, os jogos, as músicas, as 

expressões corporais e as brincadeiras, os quais estão relacionados as atividades de entretenimento, que dá 

prazer e diverte as pessoas envolvidas no processo de ensino-aprendizagem. 
7 De acordo com Souza (2003) o Tangram é um quebra-cabeça chinês, de origem milenar, constituído por 
sete peças, chamadas de tans - cinco triângulos, sendo dois grandes, dois pequenos e um médio, um 
quadrado e um paralelogramo - com as quais é possível criar e montar diversas figuras, como por 
exemplos: animais, pessoas, objetos, números e letras.  
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decimais e frações. Além disso, foi verificado por meio de atividades preliminares, que 

muitos educandos não apreenderam as propriedades das principais formas geométricas 

planas, tais como: quadrado, triângulo, retângulo, trapézio e losango. 

Diante do exposto, esse artigo científico tem como objetivo geral, investigar sobre 

o uso de material lúdico e do Tangram no processo de ensino-aprendizagem de conteúdos 

da matemática no ensino fundamental II. Ainda busca discutir sobre práticas pedagógicas, 

ludicidade e jogos matemáticos à luz de teóricos que dialogam sobre as temáticas, tais 

como, Freire (1996), Scoz (2002), Mendes (2009), Curtis (2014) e Cainelli e Corbellini 

(2018). Finalmente, relatar vivências na docência em escola pública da capital potiguar, 

nas quais utilizou-se de estratégias pedagógicas interativas por meio do Tangram e de 

materiais lúdicos, a fim de que os educandos apreendessem conceitos dessa disciplina. 

Logo, determina-se como percurso metodológico, inicialmente, a pesquisa 

bibliográfica, de natureza qualitativa, analisando estudos de teóricos que embasem este 

artigo. Referente a esse tipo de pesquisa, segundo Fonseca (2002) é feita a partir do 

levantamento de referências teóricas analisadas, e publicadas por meios escritos e 

eletrônicos, como livros, artigos, dissertações, teses e páginas de Web sites. Logo, “[...] 

qualquer trabalho científico, inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao 

pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto”. (FONSECA, 2002, p. 32). 

Utiliza-se também da pesquisa-ação, relatando experiência na docência em turmas 

de nono ano do ensino fundamental II, em uma instituição de ensino público na cidade de 

Natal/RN, durante o primeiro semestre de 2019. De acordo com Gil (2018) nessa tipologia 

de pesquisa, busca-se diagnosticar um problema em uma situação específica, visando a 

alcançar algum resultado prático. Portanto, ocorre uma associação com uma ação ou com 

a resolução de uma problemática coletiva, na qual os pesquisadores e participantes são 

envolvidos de maneira cooperativa e participativa. 

Acredita-se que esse estudo contribuirá para que futuros e atuais educadores 

reflitam sobre suas metodologias de ensino e práticas pedagógicas, além de possibilitar 

uma nova discussão referente ao uso de material lúdico e do Tangram no processo de 

ensino-aprendizagem. Espera-se também, um novo olhar do estudante sobre essa ciência, 

desmistificando a falsa ideia de que a matemática é uma disciplina complicada e 

enfadonha, o que é demonstrado por meio de relatos de experiências práticas. 

 Desse modo, esse trabalho científico encontra-se estruturado em (4) quatro 
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blocos: o primeiro é essa introdução, na qual realiza-se uma breve contextualização e 

exposição da problemática, além de apresentar os objetivos, a metodologia e a 

justificativa da pesquisa. Posteriormente, discute-se o processo de ensino-aprendizagem 

da matemática, práticas pedagógicas, jogos e ludicidade, a partir de estudos de teóricos 

aludidos. No terceiro bloco, relata-se experiência docente em escola pública na cidade de 

Natal/RN, na qual utilizou-se de estratégias pedagógicas interativas e lúdicas, a fim de 

que os educandos interiorizassem conceitos da matemática, e finalmente, explicita-se as 

considerações finais. 

 

O uso de material lúdico e do Tangram no processo de ensino-aprendizagem de 

conteúdos da matemática 

Despertar nos educandos o interesse e a curiosidade à aprendizagem de conteúdos 

da matemática no ensino fundamental II, tem sido um constante desafio enfrentado em 

sala de aula pelos educadores, tendo em vista que muitos desses estudantes apresentam 

dificuldades na aprendizagem de conceitos da Matemática, as quais, possivelmente, 

foram desenvolvidas em séries anteriores, além de demonstrarem, em alguns casos, um 

bloqueio cognitivo e/ou emocional, que tende a dificultar seu processo de ensino-

aprendizagem. 

Nesse sentido, Curtis (2014) esclarece ser comum, em períodos de avaliações e 

testes escolares, muitos educandos demonstrarem ansiedade, insegurança e nervosismo, 

principalmente quando necessitam resolver problemas aritméticos e geométricos. 

Segundo o autor, é uma sensação de incapacidade relacionada ao medo de errar, muitos 

inclusive preferem nem ao menos tentar solucionar a questão matemática, por receio de 

se expor. 

Freire (1996) afirma que o educador deve estar atento as dificuldades de 

aprendizagem de seus educandos, e consequentemente planejar e construir caminhos 

alternativos, por meio de estratégias pedagógicas, que interliguem o conhecimento 

científico aos estudantes. Todavia, para que isso ocorra, é necessário que o professor 

adote como exercício didático, a constante reflexão docente sobre suas metodologias de 

ensino e práticas pedagógicas. Assim, “[...] na formação permanente dos professores, o 

momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a 

prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”. (FREIRE, 1996, p. 
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39). 

Acredita-se que um dos fatores primordiais ao êxito no processo de ensino-

aprendizagem de conteúdos da matemática, está na flexibilidade didática do educador, 

em conhecer novas metodologias alternativas que colaborem com os educandos na 

interiorização do conhecimento sistemático. Como por exemplo, utilizando-se da 

ludicidade, de jogos e das tecnologias digitais, como ferramentas pedagógicas, que 

auxiliam na compreensão dos conceitos e contribuem para que as aulas se tornem mais 

dinâmicas, divertidas e criativas, indubitavelmente, excitando o interesse dos estudantes 

para a aprendizagem matemática. 

A esse respeito, Mendes (2009) enfatiza que o uso de material lúdico no ensino 

da matemática é uma ampla alternativa didática que colabora para a realização de 

intervenções do professor durante o semestre letivo. Os materiais são utilizados em 

atividades que o próprio aluno, geralmente trabalhando em grupos pequenos, desenvolve 

na sala de aula. Estas atividades têm uma estrutura matemática a ser redescoberta pelo 

aluno que, assim, se torna agente ativo na construção do seu próprio conhecimento 

matemático. 

Indo ao encontro de pensamentos de Mendes (2009), Scoz (2002, p. 196) 

complementa que: 

[...] a criação de materiais diversificados permite criar situações em que os 

aspectos cognitivos, os conflitos, e o próprio vínculo com o objeto do 

conhecimento sejam trabalhados. Essa maneira de atuar pode ainda ajudar os 

alunos a se sentirem mais valorizados, fazendo-os colocar energia em tarefas 

intelectuais, despertando o sentimento de competência e de segurança para 

resolver problemas. 

Assim, o desenvolvimento de atividades lúdicas em sala de aula, representa uma 

nova possibilidade aos educandos de interiorizarem o conhecimento matemático de forma 

divertida e interativa, potencializando ainda, seus aspectos cognitivos tais como, a 

criatividade, a curiosidade, a criticidade e a socialização com os demais colegas, por meio 

de trabalhos coletivos. 

De acordo com Scoz (2002), o educador deve frequentemente buscar estratégias 

de ensino-aprendizagem dinâmicas, de modo a evitar a monotonia em sala de aula, além 

de despertar o interesse dos educandos pela aprendizagem matemática. Logo, o professor 

ao adotar práticas pedagógicas que priorizam a ludicidade, proporciona aos seus 

educandos caminhos alternativos para que apreendam os conhecimentos científicos, seja 
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por meio de jogos, tecnologias digitais e/ou materiais concretos. 

Nesse contexto, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino fundamental 

II (BRASIL, 1998), trazem orientações aos educadores sobre a utilização de material 

lúdico e de jogos em sala de aula, visto que as atividades lúdicas tendem a promover o 

interesse, o prazer e a curiosidade pela aprendizagem matemática. Os PCNs ainda 

destacam que: 

[...] constituem uma forma interessante de propor problemas, pois permitem 

que estes sejam apresentados de modo atrativo e favorecem a criatividade na 

elaboração de estratégias de resolução e busca de soluções. Propiciam a 

simulação de situações problemas que exigem soluções vivas e imediatas, o 

que estimula o planejamento das ações; possibilitam a construção de uma 

atitude positiva perante os erros, uma vez que as situações se sucedem 

rapidamente e podem ser corrigidas de forma natural, no decorrer da ação, sem 

deixar marcas negativas. (BRASIL, 1998, p. 46). 

 

Percebe-se então, que a utilização de material lúdico e de jogos em sala de aula, 

contribui com os educandos em seus processos de ensino-aprendizagem e no 

desenvolvimento cognitivo, além disso, essa estratégia de ensino tende a colaborar para 

uma eficaz articulação do conhecimento matemático com as suas aplicações no cotidiano, 

permitindo aos estudantes relacionar os saberes apreendidos no ambiente escolar com 

suas experiências pessoais. 

 Essa identificação do conhecimento científico aplicado em suas atividades 

cotidianas é fundamental a aprendizagem escolar dos educandos, pois no momento em 

que conseguirem relacionar os conteúdos ensinados em sala de aula com situações 

vivenciadas em seus espaços sociais, ocorrerá uma maior valorização e engajamento do 

estudante para a apreensão do conhecimento. 

Nessa vertente, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica 

(BRASIL, 2013), reafirma a importância do lúdico na vida escolar, não se restringindo 

sua presença apenas à arte e à educação física, porém sendo aplicada em atividades que 

trabalhem os conteúdos da matemática, história, filosofia, entre outras disciplinas. Tendo 

em vista que, no processo de aprendizagem a área cognitiva está inseparavelmente ligada 

à afetiva e à emocional, logo pode-se dizer que tanto o prazer como a fantasia e o desejo 

estão imbricados em tudo o que fazemos. 

Além disso, as DCNEB (BRASIL, 2013) asseguram que a partir de estratégias 

pedagógicas, as quais utilizam-se de material lúdico e de jogos em sala de aula, os 
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educadores contribuem para que os educandos se desenvolvam cognitiva e socialmente, 

se sintam mais motivados em aprender o conhecimento matemático, e demonstrem maior 

autonomia e protagonismo em seus processos de aprendizagens e de suas vidas. O 

documento também assevera que: 

[...] o Ensino Fundamental terá muito a ganhar se absorver da Educação 

Infantil a necessidade de recuperar o caráter lúdico da aprendizagem [...], 

tornando as aulas menos repetitivas, mais prazerosas e desafiadoras e levando 

à participação ativa dos alunos. A escola deve adotar formas de trabalho que 

proporcionem maior mobilidade às crianças na sala de aula, explorar com elas 

mais intensamente as diversas linguagens artísticas, a começar pela literatura, 

utilizar mais materiais que proporcionem aos alunos oportunidade de racionar 

manuseando-os, explorando as suas características e propriedades (BRASIL, 

2013, p. 121). 

 

Destarte, infere-se que a utilização de materiais lúdicos e de jogos em sala de aula, 

associada ao planejamento didático, possibilita ao educador promover aos seus educandos 

um ensino-aprendizagem interdisciplinar, através de atividades pedagógicas que 

promovem a articulação entre conhecimentos e disciplinas distintas. Como por exemplos, 

os problemas matemáticos contextualizados, os quais exigem dos estudantes, a leitura 

crítica, o pensamento lógico-matemático e muitas vezes, a compreensão sobre saberes 

históricos, éticos e sociais. 

Destaca-se o Tangram como um dos mais populares jogos matemáticos usado 

pelos educadores em sala de aula no ensino fundamental II, o qual colabora com os 

educandos na apreensão de conceitos e propriedades inerentes das diferentes formas 

geométricas planas e espaciais. O Tangram, de acordo com Souza (2003), é composto por 

sete peças em forma de figuras geométricas planas: um quadrado, um paralelogramo e 

cinco triângulos retângulos isósceles, originados da decomposição de um quadrado. 

Segundo Caineli e Corbellini (2018) o Tangram é uma excelente ferramenta 

pedagógica que auxilia o educador no ensino de conceitos geométricos, como área, 

perímetro e classificação de triângulos, além de favorecer a aprendizagem dos estudantes 

através de atividades interativas e lúdicas, as quais tornam as aulas mais dinâmicas e 

atrativas. As autoras por fim atestam que o Tangram é um jogo próprio para construções 

em geometria plana, pois proporciona a modelagem de muitas figuras planas somente 

usando as sete peças que o compõem. 

Nesse contexto, apresenta-se no bloco a seguir, o relato de experiências práticas, 

vivenciadas na docência, em duas turmas de nono ano do ensino fundamental II, em 
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escola da rede pública na cidade de Natal/RN, na qual após a verificação de que muitos 

educandos apresentavam dificuldades nas operações básicas, especificamente na divisão 

e multiplicação, além de pouco conhecimento sobre as propriedades e conceitos da 

geometria plana, a supervisão pedagógica e os educadores decidiram planejar e 

desenvolver estratégias de ensino-aprendizagem mais dinâmicas e atrativas, por meio de  

materiais lúdicos e jogos, como o Tangram.   

 

Relato de experiência em escola da rede pública na cidade de Natal/RN 

Na primeira semana de janeiro de 2019, a SME - Secretaria Municipal de 

Educação da cidade de Natal/RN convocou alguns professores, os quais tinham sido 

aprovados no processo seletivo simplificado ocorrido no segundo semestre de 2018, com 

o intuito de atuarem na docência em escolas da rede municipal da capital, para 

ministrarem aulas em turmas do ensino fundamental II. 

No início de fevereiro tivemos o primeiro contato com a escola selecionada pela 

SME, a qual iríamos lecionar aulas da disciplina de Matemática. A instituição está 

localizada no bairro do Pitimbu, na zona sul da cidade, que apesar de ser considerada uma 

região de classe média alta, é cercada por bairros periféricos. Logo, os alunos que 

frequentam a escola são em sua grande maioria advindos destes bairros populares.  

A escola opera nos três turnos - matutino, vespertino e noturno - e o 

funcionamento das atividades escolares está organizado da seguinte forma: no período da 

manhã estudam os alunos regulares do ensino fundamental II, do sexto ao nono ano e 

durante a tarde, estudam os alunos do ensino médio, do primeiro ao terceiro ano. Por fim, 

durante o período noturno há a presença da Educação de Jovens e Adultos (EJA) para o 

ensino médio. De acordo com informações obtidas pela diretora, há aproximadamente 

800 estudantes na escola distribuídos aos três turnos. 

A estrutura física da instituição está bem conservada, há bibliotecas bem 

equipadas com diversidade no acervo de livros, amplo espaço de lazer e de recreação, 

disponibilização de material didático básico (caderno, lápis, canetas, borrachas, lapiseiras 

e mochila com a logomarca da prefeitura de Natal), além de merenda, preparada na 

cozinha da escola e servida diariamente aos estudantes. 

Ainda, percebemos que havia uma sala fechada com cadeados nos fundos da 

instituição, na qual estava repleta de computadores, projetores e jogos educacionais, tais 
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como: Tangram, dominó, tabuleiros de xadrez, damas, além de material dourado e ábaco, 

muitos destes encontravam-se lacrados em caixas e plastificados. 

Fomos informados pela coordenadora escolar que aquele ambiente não era 

frequentemente utilizado pelos professores, visto que a maioria deles preferiam ministrar 

aulas usando o quadro branco, pinceis e os livros didáticos. Além do mais, havia o receio 

da diretora, em deixar os estudantes utilizarem a sala sozinhos, sem a supervisão de um 

colaborador da escola, pois a ela temia que os educandos danificassem algum dos 

equipamentos tecnológicos ou quebrassem algum dos materiais lúdicos ou jogos 

educacionais. 

Após obter essas informações ficamos inquietos e insatisfeitos com a má 

utilização do local e de seus equipamentos tecnológicos e dos materiais lúdicos, os quais, 

estes possivelmente colaborariam com os estudantes para a apreensão do conhecimento 

científico, através de atividades pedagógicas dinâmicas e divertidas, já aquele serviria 

como um ambiente de pesquisa e de estudo individual e/ou coletivo. 

No dia 05 de março de 2019 iniciou-se o ano letivo da escola, como professores 

novatos fomos apresentados aos demais educadores e colaboradores, os quais não 

conhecíamos, e em seguida tivemos o primeiro contato com os educandos do turno 

matutino, os quais estavam agrupados em oito turmas, do sexto ao nono ano.  

É importante destacarmos as duas turmas de nono ano, pois já nas primeiras aulas 

de matemática, percebemos que os estudantes demonstravam desânimo e desinteresse 

com a disciplina, não questionavam absolutamente nada, nem traziam indagações sobre 

o conteúdo apresentado, permaneciam durante todos os horários calados e inseguros, 

apresentavam uma atitude passiva frente ao seu processo de ensino-aprendizagem. 

Dito isto, na semana posterior, planejamos junto a supervisão pedagógica quatro 

listas de exercícios de cálculos e atividades contextualizadas a fim de revisar alguns 

conteúdos da matemática trabalhados em séries anteriores, sejam eles: geometria plana, 

operações básicas, números decimais, frações e lógica-matemática. Acreditamos que após 

a análise dos resultados apreendidos por meio das atividades, conseguiríamos pensar 

novos caminhos e elaborar estratégias de ensino-aprendizagem que contribuíssem com os 

educandos na interiorização do conhecimento sistemático. 

Os resultados obtidos por meio das atividades propostas foram apresentados à 

supervisão pedagógica, à coordenação escolar e à diretora, as quais se espantaram diante 
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dos défices de aprendizagens dos educandos. Durante a reunião elencamos os conteúdos 

da matemática  que os estudantes demonstraram pouca ou quase nenhuma 

familiaridade, além disso atentamos sobre suas dificuldades na leitura e interpretação de 

questões contextualizadas, as quais necessitavam também do raciocínio lógico-

matemático. 

Diante dessa problemática, desenvolvemos algumas estratégias de ensino-

aprendizagem utilizando-se de material lúdico e de jogos, em especial o Tangram, tendo 

em vista que possuíamos na instituição uma sala repleta de ferramentas tecnológicas e de 

materiais didáticos que, se bem articulados ao planejamento docente, contribuiriam 

significativamente com os educandos na interiorização do saber e na aplicação dos 

conceitos da matemática. 

Com o apoio da supervisão pedagógica, da direção escolar e com o suporte de 

alguns familiares dos estudantes limpamos e organizamos a sala, a qual antes vivia 

fechada, raramente frequentada pelos professores e alunos, e com materiais lúdicos e 

tecnológicos espalhados pelo ambiente, a transformamos em uma sala de aula alternativa, 

em que os educadores frequentemente pudessem ministrar suas aulas e utilizar das 

ferramentas disponíveis objetivando o ensino-aprendizagem de forma dinâmica e 

interativa. 

Semanalmente tínhamos quatro aulas de matemática em cada turma de nono ano 

da escola, as quais pelo menos duas delas passaram a ser ministradas na nova sala de aula 

alternativa, ou “sala de jogos” como os educandos carinhosamente a apelidaram. 

Percebemos ainda, que gradativamente os professores de outras disciplinas, como 

história, geografia e artes, começaram a utilizar também a sala de jogos, seja para 

ministrarem aulas mais divertidas, seja para realizar tarefas de pesquisas e estudos 

coletivos e/ou individuais. 

Nesse contexto, na segunda quinzena de abril, desenvolvemos com as duas turmas 

de nono ano uma atividade lúdica envolvendo Tangram, a fim de trabalharmos conceitos 

e propriedades inerentes da geometria plana. Pois acreditávamos ser esta uma ótima 

oportunidade de promover o ensino-aprendizagem da matemática de forma interativa e 

prazerosa, consequentemente despertando o interesse de muitos educandos à apreensão 

do conhecimento e preenchendo as lacunas epistemológicas formadas em séries 

anteriores, as quais foram possíveis de serem constatadas por meio de exercícios 
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preliminares durante o mês de março. 

Primeiramente, os estudantes foram orientados a formarem pequenos grupos com 

quatro integrantes cada, a livre escolha, eles tinham 45 minutos para pesquisarem via 

Internet, utilizando-se dos computadores disponíveis na sala, os principais conceitos, 

propriedades e curiosidades referentes a geometria plana. As equipes ao término do tempo 

determinado, apresentaram aos demais colegas suas anotações e descobertas, desse modo 

interiorizando os saberes e compartilhando o conhecimento científico. 

Como educadores e colaboradores no processo de formação educacional, social, 

profissional e ético dos estudantes, ficamos surpresos com a empolgação e a disposição 

que eles demonstraram ao pesquisarem os conteúdos solicitados e apresentarem as 

informações encontradas aos colegas de sala, percebemos que por meio dessa estratégia 

de ensino-aprendizagem, eles expressaram uma maior curiosidade, criticidade e interesse 

em aprender os conceitos da disciplina. 

No encontro seguinte, as equipes formadas na aula anterior se reuniram 

novamente, com a missão de construírem Tangrans, os quais deveriam ser 

confeccionados pelos próprios estudantes utilizando-se de material escolar disponível na 

sala de jogos.  

Inicialmente, orientamos sobre a importância de anotarem em seus cadernos, os 

conceitos e as principais propriedades das figuras geométricas presentes no Tangram, 

sejam elas: triângulos, quadrado, paralelogramo, além das outras formas geométricas 

planas presentes em objetos do cotidiano, tais como: retângulo, losango, círculo e 

trapézio. 

Assim que desenharam o Tangram, os educandos precisaram pintar o jogo com 

cores diferentes, utilizando-se de canetas coloridas disponibilizadas pela coordenação 

escolar, e finalmente, recortaram as peças para cumprir os desafios propostos pelos 

professores e pela supervisão pedagógica.  

Dito isto, na figura 1 é possível observarmos os estudantes construindo o material 

lúdico e realizando as missões solicitadas. 
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Figura 1: estudantes construindo os Tangrans e aprendendo geometria plana por 

meio do jogo. 

 

Fonte: acervo do autor. (BEZERRA, 2019). 

As equipes receberam uma lista com imagens de objetos, pessoas em movimentos, 

animais, números e letras, das quais, pelo menos dez eles precisaram reproduzir usando 

todas as peças do Tangram. O ambiente era de alegria e interação, pois a cada figura 

construída por meio do Tangram, os estudantes comemoravam e expressavam a satisfação 

pela conquista através de risadas e de olhares, eles estavam aprendendo matemática de 

forma divertida e dinâmica. 

Outrossim, no início de junho de 2019, planejamos uma nova atividade lúdica na 

sala de jogos com as turmas de nono ano, a fim de que os educandos pudessem 

desenvolver o raciocínio lógico e principalmente fortalecer a base matemática por meio 

da resolução de cálculos algébricos que necessitavam do domínio sobre as operações 

básicas - adição, subtração, multiplicação e divisão. 

Primeiramente, solicitamos que os estudantes formassem equipes com cinco 

integrantes cada, as quais, em seguida receberam quatro envelopes coloridos, em que 

dentro haviam questões contextualizadas que traziam situações do cotidiano, cuja as 

soluções dos problemas apenas seriam alcançadas por meio do raciocínio lógico-

matemático e da realização de cálculos algébricos envolvendo multiplicação e divisão 

numérica. 

Durante a atividade constatamos que muitos educandos começaram a identificar 

aplicações da matemática em suas tarefas cotidianas, inclusive, eles apontaram alguns 

profissionais que utilizam direta ou indiretamente de conceitos da disciplina no ambiente 
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de trabalho, tais como: o engenheiro, a arquiteta, o pedreiro, o cobrador de ônibus, a 

feirante, o operador de caixa, o administrador, o contador, entre outros citados pelos 

estudantes.  

Além do mais, destacamos a importância do apoio dado para todas as equipes pela 

supervisão pedagógica e pelos professores, seja orientando na resolução dos problemas 

apresentados, os quais necessitavam de cálculos matemáticos, seja no suporte emocional 

por meio de palavras positivas, que motivaram e incentivaram os educandos a sentirem-

se mais confiantes e tranquilos à execução da atividade proposta. 

Na semana posterior, demos continuidade a tarefa iniciada na aula passada, porém 

as equipes tiveram um novo desafio: construir um tabuleiro matemático que trabalhasse 

as quatro operações básicas da matemática. O material lúdico tinha que ser desenvolvido 

através de equipamentos tecnológicos e de materiais escolares presentes na sala de jogos, 

além disso, as equipes precisaram utilizar da criatividade e da originalidade no 

planejamento e elaboração do produto final. 

Na Figura 2, é possível observar alguns dos jogos produzidos pelas equipes, os 

quais tinham como principal objetivo promover a aprendizagem matemática, 

especificamente das quatro operações básicas, utilizando-se para isso, de estratégias de 

ensino-aprendizagem dinâmicas e divertidas, por meio de atividades lúdicas. 

Figura 2: estudante brincando com os jogos e exercitando o conhecimento sobre 

as operações básicas da matemática. 

                   
Fonte: acervo do autor. (BEZERRA, 2018). 
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Notamos que durante o desenvolvimento da atividade, muitos estudantes 

orientavam aos colegas na resolução dos cálculos algébricos, obviamente, havia a 

competitividade entre os integrantes das equipes, porém eles se ajudavam, 

compartilhavam o conhecimento. Observamos também, que alguns, apesar da timidez, 

conseguiam resolver os problemas matemáticos mentalmente e numa velocidade que 

impressionou a supervisora e aos professores. Outros, faziam os cálculos utilizando-se 

dos dedos, principalmente em problemas que envolviam multiplicação e divisão, porém 

o esforço e a força de vontade em apresentar a solução da questão, motivavam a todos os 

presentes. 

Passados alguns dias, o professor de geografia nos procurou afirmando que alguns 

estudantes do nono ano, precisavam apreender conceitos sobre frações e números 

decimais, tendo em vista que nos últimos exames propostos pelo educador, algumas 

questões apresentavam valores numéricos, os quais eram apresentados por meio de 

gráficos e tabelas, e os estudantes, segundo o educador, não conseguiam simplificar as 

frações e nem transformar os valores fracionários em números decimais. Logo, marcavam 

a alternativa incorreta em seus gabaritos e consequentemente, obtinham notas baixas nas 

avaliações bimestrais da disciplina. 

Assim, conversamos com a supervisão pedagógica e planejamos uma nova 

atividade lúdica, com o objetivo de que os estudantes pudessem compreender os 

conteúdos matemáticos indicados pelo professor de geografia, sejam eles: números 

decimais e frações. Desse modo, determinamos que na próxima aula com a turma, 

organizaríamos uma dinâmica que discutiria a importância dos números decimais e 

fracionários no cotidiano, finalizando com uma brincadeira envolvendo o dominó da 

matemática, o qual deveria ser produzido pelos próprios participantes. 

Na segunda-feira seguinte, levamos todos os estudantes para a sala de jogo, e 

solicitamos que eles formassem equipes com quatro integrantes cada. Primeiramente, eles 

tiveram vinte minutos para refletirem e elencarem situações do dia a dia em que 

identificavam a presença dos conceitos e aplicações de números decimais e fracionários. 

Houve uma produtiva discussão sobre os conceitos propostos, percebemos que os 

grupos compartilhavam os conhecimentos científicos e suas experiências pessoais, como 

por exemplo, alguns estudantes comentaram que ao realizar um pagamento em uma loja 

ou supermercado, utilizam de números decimais, visto que os valores apresentados nas 
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vitrines ou gôndolas eram expressos, na maioria das vezes, na forma decimal. Ainda, 

quando precisam dividir uma pizza com oito fatias para três pessoas, de modo que todos 

comam a mesma quantidade, usam também do conhecimento sobre divisibilidade e 

frações, tanto que é comum ouvirem a expressão “comeram metade da pizza” ou seja, 

alguém comeu 1/2 da pizza. 

Ao término do debate, desafiamos os grupos a construírem o dominó da 

matemática, envolvendo os números decimais e fracionários, para isso, eles deveriam 

utilizar de materiais escolares disponíveis na sala de jogos. A criatividade e a interação 

entre os integrantes foram aspectos fundamentais na elaboração dos materiais lúdicos, os 

quais, ao serem finalizados, precisaram ser trocados pelos participantes, ou seja, cada 

equipe brincou com o seu dominó e com aqueles desenvolvidos pelos demais grupos. 

Na Figura 3, é possível observar alguns dos jogos elaborados pelos estudantes de 

nono ano, durante a atividade lúdica, planejada e organizada pela supervisão pedagógica 

e pelos professores de matemática. 

Figura 3: dominós da matemática produzidos pelos estudantes. 

        
          Fonte: acervo do autor. (BEZERRA, 2018). 

A dinâmica do jogo é a mesma que do dominó tradicional, as peças são 

embaralhadas com os valores numéricos escondidos, e em seguida cada participante da 

equipe retira seis peças, que contém em seus lados um número decimal e uma fração. Para 

vencer os estudantes precisam associar os valores em decimal com suas respectivas 

frações, por exemplo: 0,5 com 1/2, 1/4 com 0,25, etc. O campeão da rodada seria o 

competidor que conseguisse se livrar de todas as suas peças, relacionando as igualdades 
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numéricas corretamente. 

É importante salientarmos que por intermédio destas estratégias de ensino-

aprendizagem, gradativamente os estudantes apresentavam em suas rotinas diárias em 

sala de aula, um avanço significativo tanto na aprendizagem de conteúdos da matemática, 

como também de outras disciplinas, como geografia, artes, história e língua portuguesa. 

Além do mais, eles tornaram-se mais participativos nas discussões promovidas pelos 

professores, compartilhavam suas experiências e traziam questionamentos pertinentes 

com os conteúdos trabalhados, demonstravam também uma maior confiança e 

tranquilidade durante os exames avaliativos. 

A supervisão pedagógica informava frequentemente aos educadores, os feedbacks 

positivos recebidos pelos familiares dos estudantes, os quais destacavam que os 

educandos estavam mais comprometidos, seja em realizar as atividades escolares 

solicitadas pelos professores para serem feitas em casa, seja em pesquisar assuntos da 

atualidade que seriam discutidos em sala de aula e/ou no estudo aprofundado sobre os 

conteúdos da matemática iniciados em sala de aula. 

Constatamos assim, que as estratégias pedagógicas, utilizando-se de material 

lúdico, de jogos e em especial do Tangram, planejadas pela supervisão escolar em 

parceria com os professores estavam alcançando os objetivos esperados, ou seja, os 

estudantes estavam apreendendo os conhecimentos matemáticos e desenvolvendo-se 

cognitivamente, tornando-se indivíduos mais participativos, criativos, curiosos e críticos, 

assumindo o protagonismo de suas aprendizagens e de suas vidas. 

 

Considerações finais 

Percebemos por meio desse artigo científico, a importância de os educadores 

refletirem frequentemente suas práticas docentes e buscarem utilizar de estratégias 

pedagógicas que promovam o ensino-aprendizagem por meio de material lúdico e do 

Tangram. Tendo em vista, que as atividades lúdicas e interativas colaboram com os 

educandos na interiorização do conhecimento científico, despertam o interesse pela 

disciplina e contribui para uma aprendizagem mais dinâmica e divertida. 

Essas afirmações foram confirmadas por meio da leitura e compreensão de 

estudos de teóricos que debatem as temáticas supracitadas, sejam eles: Freire (1998), 

Mendes (2009), Scoz (2002) e Souza (2003), como também por intermédio da experiência 
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docente em escola da rede pública na cidade de Natal/RN, no primeiro semestre de 2019.  

Pois, no início do bimestre letivo constatamos, por meio de atividades 

preliminares, as dificuldades da matemática que muitos educandos das turmas de nono 

ano apresentavam, no que tange as operações básicas, conceitos e propriedades da 

geometria plana e resolução de cálculos algébricos envolvendo números decimais e 

frações. 

Por este motivo planejamos em parceria com a direção escolar, supervisão 

pedagógica, educadores e com o apoio familiar, estratégias de ensino-aprendizagem 

utilizando-se de material lúdico e do Tangram, para que os educandos pudessem 

apreender os conceitos da matemática, além de despertar o interesse deles para com a 

disciplina, proporcionando uma aprendizagem mais dinâmica e participativa. 

Irrefutavelmente, as atividades propostas por meio de material lúdico, jogos e em 

especial do Tangram, contribuíram para que os estudantes desenvolvessem um novo olhar 

sobre a matemática, conseguindo até mesmo, identificar aplicações dos conteúdos 

trabalhados em sala de aula com situações do cotidiano e relacioná-los com suas 

experiencias pessoais. A utilização de material lúdico e do Tangram configuraram-se 

como um caminho alternativo para que os educandos aprendessem os saberes 

sistemáticos, os quais eles apresentavam dificuldades em compreender. 

Todavia, constatamos que mais do que aprender os conceitos matemáticos 

ensinados em sala de aula, os estudantes tornaram-se mais curiosos, criativos, críticos e 

participativos, desenvolveram-se cognitiva e socialmente, visto que auxiliavam aos 

colegas que apresentavam mais dificuldades, compartilhando os conhecimentos 

científicos interiorizados e suas experiências pessoais. 
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Resumo 

Este artigo, que versa sobre livros infantis informativos na Educação Física, tem por 

objetivo principal discutir a relevância das obras informativas, que contemplam o 

movimento humano, para a Educação Física na escola. Para tanto, um primeiro critério 

adotado foi o panorama de não exaustividade na identificação das obras informativas. 

Para auxiliar a análise das obras, foram empregadas as técnicas de análise de assunto e 

análise de conteúdo. Os livros informativos apresentam objetivos e características 

específicos, que os distinguem das obras infantis de ficção. Seus propósitos são 

transformar informação em conhecimento e estimular, na criança, a aprendizagem de um 

determinado assunto. Neste artigo foram analisados quatro livros informativos com 

assuntos relacionados à Educação Física. Para a pergunta “Por que livros informativos 

para a Educação Física?”, foram deslindados dois argumentos: 1º) os livros informativos 

podem estimular a imaginação; e 2º) os livros informativos podem estimular o 

conhecimento sobre assuntos relacionados à Educação Física. Em substância, está claro 

que os livros informativos analisados podem sim ser inseridos nas atividades escolares da 

Educação Física. 

Palavras-chave: Literatura infantil; Livros informativos; Educação Física. 

 

 

CHILDREN’S LITERATURE IN PHYSICAL EDUCATION: A LOOK AT 

INFORMATIONAL BOOKS 

Abstract  

This article, which deals with informational children's books in Physical Education, has 

as main aim to discuss the relevance of informational books, which contemplate the 

human movement, for Physical Education at school. For that, a first criterion adopted was 

the panorama of non-exhaustiveness in the identification of informational books. To assist 

the analysis of the books, subject analysis and content analysis techniques were used. 
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Informational books have specific objectives and characteristics, which distinguish them 

from children's fictional books. Its purposes are to transform information into knowledge 

and to stimulate, in the child, the learning of a certain subject. In this article, four 

informational books on subjects related to Physical Education were analyzed. For the 

question “Why informational books for Physical Education?”, two arguments were 

unveiled: 1º) informational books can stimulate the imagination; and 2º) informational 

books can stimulate knowledge about subjects related to Physical Education. In 

substance, it is clear that the informational books analyzed can be inserted in the school 

activities of Physical Education. 

Keywords: Children’s literature; Informational books; Physical Education.  

 

 

 

Introdução 

No universo da Literatura Infantil existem centenas de obras voltadas à narrativa. 

Em menor número, há aquelas direcionadas à poesia. Não obstante, existe uma parcela 

de obras infantis cujo texto é voltado ao conhecimento. Este último conjunto é conhecido 

por livros informativos. Estes, geralmente, caem em esquecimento, sendo preteridos por 

professores de várias disciplinas no âmbito escolar. Garralón (2015, p. 9, grifo do autor) 

confirma dita asserção quando esclarece que estes livros são “Ignorados por outras 

revistas, classificados como ‘livros paradidáticos’, sem adoções nas escolas – que 

preferem livros de ficção [...]” e que “[...] ninguém levava a sério esse tipo de leitura para 

crianças.”  

No contexto dos livros informativos, existem aqueles com temática voltada ao 

movimento humano, este caracterizado por práticas como brincadeiras, jogos, esportes, 

ginásticas, danças e lutas. Estas obras infantis informativas são ainda mais desconhecidas 

e, lamentavelmente, não integram os materiais utilizados pelos professores de Educação 

Física na escola. É realmente algo para se lamentar, já que as crianças acabam sendo 

privadas de um tipo diferente e eminente de conhecimento, aquele que atrela a questão 

do literário à brincadeira, ao jogo, aos esportes, às ginásticas, às danças, às lutas, ao 

exercício físico, por exemplo.  

Garralón (2015, p. 36, grifo nosso) afirma o seguinte sobre os livros informativos: 

“É importante aproveitar todas as oportunidades para incentivar a curiosidade sobre 
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novos tipos de leituras: [...] se haverá uma festa, pode-se explorar algum livro sobre 

brincadeiras.” A autora utilizou, exatamente, o assunto “brincadeiras”, conteúdo próprio 

e trabalhado pela Educação Física. Por que, então, os professores da disciplina não 

oferecem aos alunos, no decorrer de todo um ano escolar, uma única obra infantil sobre 

brincadeiras?     

Em face do exposto, e diante deste triste quadro, cabem as seguintes indagações: 

➢ Quais são os assuntos, as características e os conteúdos difundidos pelos livros 

informativos que tratam das diferentes manifestações do movimento humano 

enquanto prática de exercício físico?  

➢ Quais os benefícios destes livros para a Educação Física na escola?  

É justamente com base nos supracitados questionamentos que este artigo foi gerado, 

cujo objetivo principal é discutir a relevância dos livros informativos, que contemplam o 

movimento humano, para a Educação Física na escola. Em termos específicos, são 

estabelecidos os objetivos: (a) explicitar o que é um livro informativo; (b) analisar os 

assuntos e conteúdos de algumas obras informativas que tematizam o movimento 

humano; e (c) contextualizar as referidas obras informativas no âmbito da Educação 

Física.     

A justificativa para a elaboração do presente texto ancora-se na esperança de que 

os docentes de Educação Física tomem ciência e se interessem por estes livros, incluindo-

os em suas práticas pedagógicas e oferecendo aos alunos e alunas, durante a vivência na 

escola, mais uma possibilidade de compreender os conhecimentos e conteúdos que a 

Educação Física oferece enquanto componente pedagógico do currículo escolar.   

 

Percurso Metodológico 

 Para a elaboração do referido artigo, um primeiro critério adotado foi o panorama 

de não exaustividade na identificação das obras informativas. Para auxiliar a análise das 

obras e os resultados, foram empregadas duas técnicas distintas: 1ª) análise de assunto 

(DIAS; NAVES, 2013); e 2ª) análise de conteúdo (BARDIN, 2011).   

Para a primeira parte dos resultados, e por questões de delimitações, foram 

utilizados textos sobre livros informativos provenientes, tão somente, de fontes da 

literatura branca (BOTELHO; OLIVEIRA, 2015). 
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Para a segunda parte dos resultados, foi adotada a técnica de análise de assunto, que 

“[...] tem por objetivo a identificação, a extração e a seleção de uma ou várias palavras 

(assuntos) expressadas em linguagem natural (preferivelmente um substantivo simples ou 

composto) que possam representar o conteúdo de um documento.” (BOTELHO, 2014, p. 

272).  

Por sua vez, “[...] a análise de conteúdo leva em consideração as significações 

(conteúdo), eventualmente a sua forma e a distribuição desses conteúdos e formas (índices 

formais e análise de coocorrência.” (BARDIN, 2011, p. 49).   

 

RESULTADOS  

O que são livros informativos?  

“Os livros informativos para crianças foram criados por especialistas e editores que 

dedicaram um bom tempo até encontrar a melhor maneira de transmitir determinado 

conhecimento de forma compreensível para os leitores.” (GARRALÓN, 2015, p. 31). 

Na Espanha, os livros informativos também são conhecidos por outros nomes, 

como, por exemplo, livros de conhecimentos, científicos, documentais, de consulta ou 

complementares (BOTELHO, 2010; EL LIBRO..., 1989; GARCÍA PADRINO, 1988; 

MARTORELL; MUT, 1989), termos pouco adotados no Brasil.  

Colomer (2017), por exemplo, apresenta dois tipos de livros informativos: livros de 

conceitos; e livros de conhecimentos. Em ambos os casos, eles “[...] incorporaram uma 

função de aprendizagem [...]” para as crianças. (p. 233). Portanto, seja qual for a 

nomenclatura, estes livros têm um objetivo principal: aprender sobre um conhecimento 

específico (BOTELHO, 2010).   

Uma primeira característica a ser mencionada é que os livros informativos são 

diferentes dos livros de ficção. Como revela Carreras (1989, p. 21): “A linha divisória 

entre livros de imaginação [ficção] e livros informativos nem sempre é clara.” Não 

obstante, é importante ressaltar:  

Nem sempre o gosto pela leitura – este estranho vírus – se contrai pela via da 

ficção. Muitas vezes um livro sobre animais, esportes, astronomia, viagens ou 

curiosidades pode ser a chave para descobrir a utilidade e o prazer da leitura. 

(EL LIBRO..., 1989, p. 7, grifo nosso, tradução nossa).  
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De acordo com Garralón (2015, p. 21), um dos principais objetivos dessas obras é 

“[...] transformar as informações em conhecimento.” O Quadro 1 apresenta algumas 

características dos livros informativos. 

 

Quadro 1 – Características dos livros informativos. 

 TEXTO IMAGENS 

Às vezes narrativo Frequentemente acompanham o texto 

Algumas vezes com tipografia variada Podem ser lidas de forma independente 

Com uma disposição espacial fragmentária Brincam com o espaço da página 

Com alternância entre títulos e subtítulos São de diferentes tipos (fotos, esquemas, 

tabelas, gráficos, mapas etc.) 

Com elementos paratextuais (glossário, 

índices, sumário, bibliografia etc.) 

 

Fonte: Garralón (2015, p. 53). 

Martorell e Mut (1989) apresentam outras importantes características, tais como: 

validade científica do conteúdo da obra, texto claro e inteligível, boa qualidade das 

ilustrações etc.  

Garralón (2015) assinalou que os livros informativos são, às vezes, narrativo. Isso 

seria possível? Para esta pergunta, Martorell e Mut (1989) esclarecem: o livro de narração 

informativo, sobre fatos reais ou imaginários, pode oferecer conhecimento ou dados 

concretos sobre temas específicos.  

Há praticamente três décadas, Carreras (1989, grifo nosso, tradução nossa) já 

avisava: “Cada vez são os mais pequenos leitores que pedem, como livros de lazer, obras 

sobre animais, trens, esportes etc.” Esportes, aliás, fazem parte de muitas infâncias. Tal 

como aponta Garralón (2015, p. 70) em relação às obras informativas: “As crianças, em 

sua maioria, apreciam temas relacionados à sua socialização [...]” e o “futebol” (p. 70) é 

citado como exemplo! Assim sendo, na próxima seção serão apresentados alguns livros 

infantis informativos que contemplam o movimento humano enquanto prática de 

exercício físico ou esportiva.  
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Alguns livros informativos para a Educação Física 

São apresentados quatro livros informativos que contemplam temas relacionados 

ao movimento humano enquanto prática de exercício físico e esportiva e que poderão ser 

utilizados no contexto das aulas de Educação Física.  

 

Livro 1 – Você conhece os Jogos Olímpicos? (2007) 

  

Trata-se de um livro tipicamente informativo, publicação original em inglês do 

Museu Olímpico, da Suíça, e que teve a versão em português publicada pelo Comitê 

Olímpico Brasileiro (COB) e pela Editora Casa da Palavra, como se pode visualizar na 

Figura 1.  

Figura 1 – Imagem da capa do livro “Você conhece os jogos olímpicos?” (2007). 

 
Fonte: capa escaneada pelo autor do artigo. 

A obra, que contém 32 páginas, apresenta 15 tópicos que discutem informações e 

conteúdos sobre o Olimpismo e os Jogos Olímpicos: da Grécia Antiga aos Jogos da Era 

Moderna, o pai dos Jogos Olímpicos Modernos (Pierre de Coubertin), os símbolos 

olímpicos, o lema olímpico, as cerimônias, o conceito de Esporte Olímpico, a vila 

olímpica, a premiação, o Comitê Olímpico Internacional são alguns dos conteúdos 
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abordados. Cada tópico está disposto em duas páginas: uma com maior prevalência de 

texto e outra com predominância de ilustrações.   

 

Livro 2 – Mini Larousse do Esporte (RODRIGUES, 2007) 

 

Este livro, que apresenta 35 páginas, faz parte da Série Mini Larousse, publicada 

pela Editora Larousse do Brasil, e que inclui diferentes temas. O escopo da série é que as 

crianças montem a sua primeira enciclopédia adquirindo os livros da série.  

Figura 2 – Imagem da capa do livro “Mini Larousse do Esporte”. 

 
Fonte: capa escaneada pelo autor do artigo. 

A obra em tela inclui 19 tópicos com informações resumidas sobre Esportes: a 

importância das brincadeiras e dos Esportes, as formas individual ou coletiva dos 

Esportes, as modalidades do futebol, vôlei e futevôlei, basquete e handebol, natação e 

esportes no mar, ciclismo, esportes de raquete, lutas, equitação, ginásticas, atletismo, 

saltos, automobilismo, futebol americano, golfe e esportes de inverno, brincadeiras de 

rua, informações sobre as grandes competições como os Jogos Olímpicos e Paralímpicos 
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e a Copa do Mundo de Futebol, além de algumas curiosidades sobre recordes e história 

dos Esportes. Todos estes conteúdos são apresentados de forma bem condensada. A 

maioria destes tópicos está disposta em duas partes, mas alguns tópicos aparecem em 

apenas uma parte. Todas as páginas do livro mesclam texto com muitas ilustrações 

coloridas.   

 

Livro 3 – Saúde!!! Com Dr. Esportes e sua turma (CUNHA, 2003) 

 

Este livro informativo de 32 páginas foi publicado pela Editora Evoluir e discute a 

questão da saúde para o corpo humano.  

Figura 3 – Imagem da capa do livro “Saúde!!! Com Dr. Esportes e sua turma”. 

 
Fonte: capa escaneada pelo autor do artigo. 

A obra inclui três grandes conteúdos: higiene, alimentação e exercício físico. O 

conteúdo sobre higiene ocupa duas páginas (p. 6-7). O conteúdo sobre alimentação é 

apresentado em seis páginas (p. 8-13). O último bloco de conteúdo versa sobre os 

exercícios físicos e ocupa 17 páginas (p. 14-30), sendo, portanto, o conteúdo principal da 

obra. 
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O conteúdo sobre exercícios físicos engloba os seguintes elementos: exercícios 

físicos e sua importância para o corpo, um pouco sobre a história dos exercícios na 

Antiguidade, Jogos Olímpicos, datas de grandes eventos esportivos (Olimpíadas, Jogos 

Pan-Americanos e Copas do Mundo de Futebol), as modalidades olímpicas, esportes de 

inverno, as Paraolimpíadas e algumas brincadeiras e jogos. 

        

Livro 4 – Garrincha (GENTILE, 2008) 

 

 Esta obra, com 28 páginas não numeradas, foi publicada pela Editora Callis, sendo 

parte integrante da Coleção Pequenos Craques, voltada para apresentar a biografia de 

esportistas que obtiveram grande destaque no Brasil.  

Figura 4 – Imagem da capa do livro “Garrincha”. 

 
Fonte: capa escaneada pelo autor do artigo. 

O livro é uma biografia de Manuel Francisco dos Santos, o ilustre Mané Garrincha, 

jogador de futebol de destaque no cenário mundial. O texto narra a cronologia da vida de 

Garrincha, apresentando fatos sobre: a cidade de nascimento e de sua infância, as 

características das pernas dele, a sua relação com a natureza e com os animais, a origem 
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do seu apelido, as suas brincadeiras, o seu período na escola, seu primeiro trabalho, suas 

primeiras equipes de futebol e a sua importância para a Seleção Brasileira de Futebol.  

 

Tipografia dos livros informativos 

Garralón (2015) indica que muitos livros informativos costumam empregar 

recursos tipográficos. A autora esclarece algumas peculiaridades, a saber: 

1ª) “Nos livros em que a informação é transmitida de forma narrativa 

encontraremos um título associado ao conteúdo do capítulo, e um texto corrido 

com a exposição do tema.” (p. 86). 

2ª) “Nos livros não narrativos, a tipografia, com frequência, separa os blocos de 

textos por meio de diferentes tamanhos de letras.” (p. 86).    

Portanto, o Quadro 2  apresenta a análise de algumas características tipográficas das 

quatro obras informativas.   

Quadro 2 – Análise dos recursos tipográficos de destaque nos textos das obras 

informativas. 

LIVROS MAIÚSCULAS NEGRITO TAMANHO DA 

FONTE 

MOLDURAS 

DE TEXTO 

Livro 1 

(VOCÊ..., 2007) 

Sim Sim  Sim  Sim  

Livro 2 

(RODRIGUES, 2007) 

Não  Sim Sim Não 

Livro 3 

(CUNHA, 2003) 

Sim Sim Sim Sim 

Livro 4 

(GENTILE, 2008) 

Não Não Não Não 

Fonte: elaborado pelo autor. (Nota explicativa: a análise das obras foi realizada por dois 

avaliadores e os resultados obtiveram acordo de 100%).  

Com relação à tipografia dos textos apresentados nos quatro livros infantis, há o 

emprego de diferentes recursos: emprego de maiúsculas nos títulos das seções e em 

determinados vocábulos e expressões no texto (Livros 1 e 3), emprego do negrito nos 

títulos das seções e em determinados vocábulos e expressões no texto (Livros 1, 2 e 3), 

aumento no tamanho da letra para destaque (Livros 1, 2 e 3) e uso de molduras (fechadas 
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ou parcialmente abertas) para ressaltar extratos do texto mais importantes e com objetivo 

explicativo (Livros 1 e 3).  

O livro 4, Garrincha (GENTILE, 2008), foi o único que não incluiu as quatro 

características tipográficas. E isso não significa que ele seja pior que os demais. Mas por 

que isso ocorreu? Basicamente, porque se trata de uma obra Biográfica, que empregou 

um texto narrativo, indo ao encontro do que mencionou Garralón (2015) sobre os livros 

informativos com textos narrativos.   

 

DISCUSSÃO 

Por que livros informativos para a Educação Física? 

Inicia-se esta discussão a partir de uma constatação de Colomer (2017, p. 26, grifo 

nosso): 

As crianças crescem com o jogo e a linguagem. Por meio de ambos se situam 

em um espaço intermediário entre sua individualidade e o mundo, criando um 

efeito de distância que lhes permite pensar sobre a realidade e assimilá-la. Jogo 

e linguagem, jogo e literatura, estão sempre intimamente unidos. 

   

É realmente admirável comprovar como professores e autores com formação em 

Letras atribuem valor à relação literatura-jogo. É, sem dúvida, uma relação consolidada 

e encantadora. Por outro lado, há que se lamuriar que o mesmo não aconteça na área da 

Educação Física!    

Mas, então, por que livros informativos para a Educação Física? A chamada 

Literatura Infantil não incluiria, tão somente, livros de ficção? Para estas respostas, serão 

apresentados dois argumentos: 1º) os livros informativos podem estimular a imaginação; 

e 2º) os livros informativos podem estimular o conhecimento sobre assuntos relacionados 

à Educação Física. 

 

Argumento 1 – Os livros informativos podem estimular a imaginação 

A resposta ao primeiro argumento encontra-se nos dizeres de Carreras (1989, p. 21, 

tradução nossa): “Todo livro chamado de imaginação [ficção] oferece à criança 

informação – recordemos, por exemplo, as descrições técnicas que fez Júlio Verne na 

maioria das suas obras –, enquanto em todo livro informativo é possível a imaginação.” 

E é com base nesta asserção que se realiza a seguinte reflexão:   
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➢ Quem nunca sonhou, no Brasil, em ser um jogador de futebol? Durante meu tempo 

de atleta federado de futsal e futebol de campo cheguei a sonhar diversas vezes 

em representar o Brasil nas Olimpíadas de 2000, já que estaria com idade para 

participar da Seleção Masculina Olímpica de Futebol. Não foi um sonho 

individual, pois tenho certeza de que, ainda hoje, muitos meninos e meninas 

continuam tendo este sonho. Portanto, se durante uma aula o docente de Educação 

Física pedir a seus alunos e alunas que escrevam um curto livro infantil sobre os 

seus “sonhos esportivos”, certamente teremos uma rica e magnífica Literatura 

Infantil, seja ela de ficção, poesia ou informativa.  

 

Carter (2001) reforça a questão da imaginação nos livros informativos quando 

exemplifica a seguinte situação: “[...] as crianças se divertem com a não ficção, leem não 

ficção e aprendem sobre o mundo com a não ficção.” (p. 6, tradução nossa). Carter (2001) 

diz que os leitores de não ficção podem ler literatura de forma estética: “[...] se leem um 

livro sobre beisebol, não desejam saber que o lançamento mais rápido já realizado foi de 

109 Km/h. Ao contrário, perguntam-se: como seria lançar uma bola tão rápida assim? 

Estão lendo este texto de forma estética.” (p. 7, tradução nossa).   

O faz de conta é elemento basilar do jogo. O faz de conta é, igualmente, elemento 

fundamental de uma obra infantil que pode, como se viu nos exemplos citados, incluir-se 

na maneira que a criança realiza a leitura de texto informativo.  

Diante dos referidos exemplos, fica claro que os livros informativos não ampliam 

apenas o conhecimento em torno de um assunto; eles podem ir muito além disso; eles 

podem alimentar a imaginação e estimular a fantasia e o faz de conta de uma criança sobre 

um determinado assunto, mesmo que abordado com um viés mais informativo/científico. 

Como bem observa Garralón (2015, p. 48): “Em um livro informativo, a história não 

acaba quando o livro termina.” E o que melhor para unir à Literatura Infantil informativa 

do que temas relacionados à Educação Física? Brincadeiras, jogos, esportes, ginásticas, 

danças, lutas e exercícios físicos são temas que dariam “pano para manga” no âmbito das 

obras infantis informativas!  
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Argumento 2 – Os livros informativos podem estimular o conhecimento sobre assuntos 

relacionados à Educação Física  

Com o escopo de reforçar o segundo argumento estabelecido, seria interessante 

analisar a seguinte reflexão:  

Em uma aula de Educação Física sobre jogos, o docente apresenta um livro 

informativo com o assunto Jogos Olímpicos. Lê a parte inicial da obra, que costuma ser 

explicativa, e, após isso, realiza as várias atividades programadas. Ao final da aula, no 

momento de reflexão sobre as atividades realizadas, o docente continua a leitura de mais 

uma ou duas páginas. Logo, pede às crianças que continuem a leitura deste livro em casa 

e que, durante esta leitura, conversem com os seus colegas de turma sobre o livro, com o 

intuito de aprenderem um pouco mais sobre os Jogos Olímpicos. Na aula seguinte, o 

docente começa as atividades justamente pela discussão do livro e mostra a existência de 

mais dois livros sobre o assunto. O que acontecerá a partir disso? E se essas crianças 

identificam a existência de vários livros informativos com outros assuntos relacionados à 

Educação Física?    

A resposta para a referida reflexão é respondida por Garralón (2015, p. 310), quando 

lembra que as obras informativas, “Em muitos casos, despertam tantas perguntas que as 

crianças acabam por procurar outros livros sobre o assunto.” Um simples exemplo é o da 

obra Garrincha (GENTILE, 2008), que, como já mencionado, faz parte de uma coleção 

que apresenta a biografia de vários esportistas brasileiros. O que aconteceria se o aluno 

descobrisse que existem outros livros desta coleção?  

Garralón (2015, p. 223) faz um importante esclarecimento: “Todos os professores 

podem promover a leitura.” E é com este propósito, o de estimular o conhecimento por 

meio dos livros informativos, que assegura: 

Não importa qual seja sua área, ciências ou letras. Costuma-se pensar, de 

maneira geral, que as atividades de leitura são conteúdo exclusivo dos 

professores de língua, mas não é verdade. Em todas as disciplinas se lê, e sobre 

todas elas há livros maravilhosos para serem descobertos. (p. 223). 

 

Diante do exposto, a adoção do livro informativo pelo professor estimulará o 

conhecimento sobre os diferentes assuntos relacionados à Educação Física e, 

conjuntamente, a aula sobre jogos não terminará na escola; ela continuará, seja na casa 
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do aluno, seja nas brincadeiras de rua, seja na conversa com os seus colegas, seja na 

conversa com os seus pais e avós. 

 

À Guisa de Considerações Finais  

O presente artigo procurou discutir a relevância dos livros informativos, que 

contemplam o movimento humano, para a Educação Física na escola. Neste aspecto, 

foram apresentados quatro livros informativos, detalhados os seus assuntos e 

características e contextualizadas as referidas obras com alguns conteúdos da Educação 

Física.  

A análise das quatro obras revelou uma riqueza de assuntos e conteúdos 

relacionados à Educação Física: história do Olimpismo e dos Jogos Olímpicos, noções 

sobre exercícios físicos para a saúde do corpo, informações sobre as diferentes 

modalidades esportivas, brincadeiras, jogos e grandes eventos esportivos, além de 

biografia de um ícone do esporte brasileiro. Todos estes temas são pertencentes ao corpus 

de conhecimento da Educação Física e, por conseguinte, podem ser discutidos no 

currículo escolar.  

A resposta à pergunta “Por que livros informativos para a Educação Física?” foi 

respondida por meio da edificação de dois argumentos: 1º) os livros informativos podem 

estimular a imaginação; e 2º) os livros informativos podem estimular o conhecimento 

sobre assuntos relacionados à Educação Física. Estes argumentos, sem preocupação de 

exaustividade, foram deslindados no decorrer da discussão dos resultados.   

   À maneira de reflexão final, cabe a seguinte inquietação: o que impede a 

utilização destes livros nas aulas de Educação Física? 
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Resumo  

Dentro do campo das possibilidades de investigações em torno da literatura infantil no 

Brasil, a análise de obras com maior e melhor recepção pelas crianças traz uma série de 

elementos capazes de promover reflexões acerca das preferências pelo público-alvo, que 

podem contribuir para pensar as mediações possíveis no contexto da Educação Básica. 

Desse modo, este artigo tem como objeto a análise de obras literárias mais requisitadas 

por crianças matriculadas no terceiro ano do Ensino Fundamental do Centro Pedagógico 

da Universidade Federal de Minas Gerais (CP-UFMG). Para isso a metodologia adotada 

é a pesquisa documental, tendo as seguintes etapas de desenvolvimento: em um primeiro 

movimento a partir de uma lista gerada pelo sistema de bibliotecas, foi feito o 

levantamento de todas as obras que foram emprestadas ao longo de um ano letivo pelas 

duas turmas, identificando cada empréstimo individualmente. Em um segundo momento, 

foi feita a análise das obras mais requisitadas por uma das turmas. Os resultados obtidos 

até o momento apontam para uma preferência por obras com projetos gráfico-editoriais 

semelhantes com destaque para cores vibrantes e com recorrência da temática de 

trocadilhos, adivinhas e anedotas. As análises permitem identificar conexão entre a fase 

de consolidação da alfabetização e a intensa exposição às habilidades de consciência 

fonológica com escolhas literárias que privilegiam o aspecto lúdico da língua e a 

possibilidade da interação nos livros. A pesquisa também traz alguns apontamentos 

importantes em relação à seleção e adequação ao público-alvo em determinadas partes da 

coleção analisada.  

Palavras-chave: Literatura infantil; Alfabetização; Leitura literária.  
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ANALYSIS OF LITERARY BOOKS MOST REQUESTED BY CHILDREN IN 

THE PROCESS OF LITERACY 

Abstract 

In the field of possibilities for investigations about children's literature in Brazil, the 

analysis of children's book with greater and better reception by students bring a series of 

elements capable of promoting reflections about preferences by the target audience, 

which can contribute to think mediations possible in the context of elementary school. 

This paper aims to analyze literary books most requested by children enrolled in the third 

year of Elementary Education at Centro Pedagógico – Universidade Federal de Minas 

Gerais (CP-UFMG). For this, the methodology is documentary research, with the 

following stages of development: in a first movement from a list generated by the library 

system, a survey was made of all the books that were lent over the course of an academic 

year by two classes, identifying each loan individually. In a second movement, the 

analysis of these literary books most requested by one of the classes was made. The results 

obtained so far point to a preference for books with similar graphic-editorial projects with 

vibrant colors and recurring thematic puns, riddles and anecdotes. The analyzes allow us 

to identify a connection between the consolidation phase of literacy and the intense 

exposure to phonological awareness skills with literary choices that privilege the playful 

aspect of the language and the possibility of interaction in books. The research also brings 

some important notes in relation to the selection and suitability to the target audience in 

certain parts of the analyzed collection.. 

Keywords: Children's literature; Literacy; Literary reading.  

  



273 
 

Cadernos de Educação Básica, Rio de Janeiro, v. 6, n. 3, set./dez. 2021 

 

Introdução 

A leitura de livros infantis por intermédio da escola é um tema que tem instigado 

diversos pesquisadores e professores que, cada vez mais, têm buscado dados que possam 

subsidiar um trabalho de mediação da leitura mais efetivo, especialmente no primeiro 

ciclo, fase da escolarização em que a criança amplia significativamente seus modos de 

interação com a cultura escrita.  

Este trabalho traz alguns dados coletados em uma pesquisa que se encontra em 

andamento, desenvolvida no âmbito das atividades de estágio probatório realizadas no 

Centro Pedagógico da Universidade Federal de Minas Gerais, com apoio da Pró-reitoria 

de Pesquisa da UFMG, para o ano de 2020. Com essa pesquisa, busca-se identificar as 

obras mais requisitadas por crianças em processo de consolidação da alfabetização, 

visando conhecer as principais características presentes nesse conjunto de títulos que 

representa suas escolhas. Assim, a proposta é trazer elementos que possam subsidiar a 

mediação realizada no espaço escolar, seja na biblioteca, seja na sala de aula. Com essa 

análise, a proposta é elencar algumas tendências sinalizadas a partir da seleção de livros 

que representam as escolhas das crianças.  

A presença do livro de literatura na biblioteca escolar teve sua ampliação 

possibilitada, sobretudo, por políticas públicas de composição de acervos. Entre essas 

políticas, destacam-se o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) - que vigorou 

no Brasil de 1998 a 2015 – e, atualmente, o PNLD literário, que, ressalvadas as suas 

limitações, tem possibilitado o acesso de crianças de todas as idades e de todas as classes 

sociais ao livro de literatura. A qualidade dos acervos selecionados, quando a aquisição 

ocorre via política pública oficial, é pautada em avaliações criteriosas feitas por 

profissionais qualificados, que seguem orientações explicitadas em editais.  

A busca pela compreensão sobre como livros literários disponíveis na biblioteca 

escolar são recebidos pelas crianças tem relevância especialmente quando se considera a 

obra literária como um bem simbólico fundamental para o pleno desenvolvimento da 

democracia cultural (SOARES, 2004). Entretanto, nem todas as obras que circulam no 

interior da escola pública advêm de seleção específica com parâmetros pré-estabelecidos 

em edital, ou seja, em geral, há outras formas de aquisição, como doação, ou, ainda, 

verbas que possibilitem a aquisição de livros que permitem a inserção de sugestões que 

atendam, por exemplo, as demandas mais imediatas do público. A análise dos potenciais 
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presentes nas obras lidas pelas crianças que se alfabetizam pode possibilitar uma ação 

mais efetiva por parte daqueles que promovem ações de fomento à leitura, em sentido 

explicitado no trecho a seguir: 

Num país com fortes desigualdades econômico-sociais, um dos mais 

seguros mecanismos de ascensão social é o desenvolvimento de competências 

de leitura e produção de variados textos sociais, os quais, espera-se, possam 

ser desenvolvidos nas práticas escolares. Inversamente, um dos mais eficientes 

sistemas de exclusão do mundo contemporâneo localiza-se nos baixos níveis 

de leitura/escrita. (PEREIRA, 2007, p. 41). 

De acordo com Zilberman (2003) a história da literatura infantil está 

intrinsecamente ligada à história da constituição da infância, da família unicelular e da 

escola. Segundo a autora, os primeiros livros escritos para crianças datam do final do 

século XVII, momento em que se passou a ter outra compreensão sobre a infância. A 

vinculação histórica da literatura infantil com a instituição escolar permite uma percepção 

sobre o lugar ocupado hoje pela escola como uma das principais destinatárias de obras 

produzidas para crianças. O universo de livros infantis presentes atualmente na escola 

leva ao interesse por estudos voltados para diferentes aspectos presentes na produção, na 

composição e no uso de acervos disponíveis na escola. 

Ao problematizar a escolarização da literatura, Soares (2006) traz como um dos 

fatores importantes a serem considerados o contato do leitor com a obra em seu suporte 

original. Para a autora, ao fazer a leitura de um texto literário diretamente no livro de 

literatura, possibilita-se não apenas a leitura do texto em seus aspectos linguísticos, mas 

de todo um conjunto de fatores que estão relacionados a este, do ponto de vista material 

e simbólico, que pode propiciar uma relação positiva da criança com a obra. Do mesmo 

modo, Cosson (2014), ao propor a metodologia de letramento literário na escola, traz uma 

série de argumentos que levam a reflexões sobre os diferentes fatores que envolvem o 

sujeito na leitura, sendo um deles o contato direto do leitor com a obra. Nesse contexto, 

a curiosidade por identificar quais são as principais características e elementos presentes 

nas obras que figuram entre as preferidas por crianças que se encontram em fase de 

aprendizagem da leitura e da escrita gerou o interesse pela investigação proposta nesta 

pesquisa e cujos resultados parciais são compartilhados nesse artigo. 

Aspectos metodológicos da pesquisa 

A abordagem da pesquisa é qualitativa e visa, portanto, estudar um contexto 

específico sem que se pretendam traçar perfis ou generalizações a partir dos resultados 
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obtidos (ALVES-MAZZOTTI, 1999). A pesquisa possui caráter documental, com 

proposta de análise das obras literárias, sem pretensa verificação empírica junto aos 

sujeitos leitores. Sua metodologia compõe-se de duas etapas: na primeira delas foi feito 

o levantamento dos títulos mais requisitados por crianças que encerraram em 2018 o 

primeiro ciclo do Ensino Fundamental, tendo como referência os relatórios de 

empréstimos realizados em duas turmas de terceiro ano, fornecidos pela biblioteca do 

Centro Pedagógico da Escola de Educação Básica e Profissionalizante da UFMG. A 

segunda etapa – em que a pesquisa se encontra – consiste na análise das obras que se 

destacaram no levantamento inicial, sendo observados aspectos relacionados à temática, 

às linguagens verbal e visual e ao projeto gráfico-editorial. Considera-se que o 

mapeamento de elementos presentes no conjunto das obras mais escolhidas pelas crianças 

no universo do acervo disponível pode gerar impactos positivos na elaboração projetos e 

programas de leitura e de formação de leitores literários não apenas para essa instituição 

em que a pesquisa se realiza, mas também para outros espaços onde circulam livros 

destinados a crianças em processo de alfabetização. 

O levantamento inicial feito com uma das duas turmas que cursaram o terceiro ano 

do Ensino Fundamental em 2018 a partir dos relatórios de empréstimo fornecidos pela 

biblioteca, que contemplam as listas de 25 crianças, gerou dados que nos instigaram 

algumas curiosidades. Ao notar a presença de títulos se repetiam, foram agrupadas as 

obras que haviam sido tomadas por empréstimo por quatro crianças ou mais no referido 

ano. Os títulos estão listados no quadro a seguir: 

Quadro 1 – Títulos que foram emprestados para quatro crianças ou mais 

Titulo Escritor(a) / 

Ilustrador (a) 

Editora 

O que é, o que é? (v. 1) Ruth Rocha 

Maira Chiodi 

Salamandra 

O que é, o que é? (v. 2) Ruth Rocha 

Raul Fernandes 

Salamandra 

O que é, o que é? (v.3) Ruth Rocha 

André da Loba 

Salamandra 

O que é? Adivinhas Ana Maria Machado 

Claudius 

Salamandra 

Proibido para maiores: As 

melhores piadas para 

crianças 

Paulo Tadeu 

Hiro Kawahara 

Matrix 

Você troca? 

 

Eva Furnari Moderna 
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Diário de um banana: 

Bons tempos 

Jeff Kinney Vergara & Riba Editoras 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

Uma rápida leitura do quadro 1 já suscita algumas questões que merecem ser 

consideradas. Embora seja de conhecimento que as políticas públicas de acesso a obras 

literárias impactam na composição dos acervos de bibliotecas de escolas públicas, é 

sabido também que nem todas as obras preferidas pelas crianças chegam por esse 

processo de seleção via edital, como já é possível verificar nesse primeiro levantamento.  

O quadro acima revela a presença de títulos que sugerem uma busca por textos cujo 

conteúdo está pautado em trocadilhos, jogos linguísticos populares, adivinhas e anedotas. 

A análise mais detalhada de cada uma das obras fornecem elementos que possivelmente 

irão permitir uma maior compreensão acerca dessas escolhas, entretanto, já é possível 

deduzir, a partir dessa primeira análise, que tais escolhas possam estar ligadas ao 

estreitamento da relação que a criança vai gradativamente estabelecendo com a língua 

escrita nos três primeiros anos de sua escolarização. O aguçamento do olhar para a 

materialidade da língua, tão incentivado na alfabetização, pode ser um fator que favorece 

uma maior inclinação por obras que explorem esse aspecto, tendo a dimensão da diversão 

como elemento estruturante desse processo, já que é notório o aspecto lúdico presente no 

conjunto das obras que se destaca. 

Observa-se que o conjunto de títulos exibidos no quadro 1, em relação à qualidade 

estética, apresenta algumas disparidades. Ainda que se figurem autoras canônicas no 

universo da literatura infantil, como Ruth Rocha, Ana Maria Machado e Eva Furnari, o 

livro desta última autora, que foi publicado pela Editora Moderna, se destaca em termos 

de plasticidade das imagens e de criatividade no uso da língua, ao passo que o livro escrito 

por Ana Maria Machado e também os três volumes da coleção “O que é, o que é?”, 

escritos por Ruth Rocha, com diferentes ilustradores em cada volume, todos publicados 

pela Editora Salamandra, destacam-se por trazerem adivinhas que são correntes no 

imaginário popular, revelando alguns aspectos que merecem atenção. Nos próximos 

tópicos, são expostas algumas análises mais detalhadas em torno dos três volumes da 

coleção O que é o que é?, de Ruth Rocha, que figurou o topo das escolhas feitas pelas 

crianças da primeira turma analisada 
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As análises específicas sobre as obras que se encontram na escola baseiam-se em 

considerações trazidas por Cosson & Paiva (2014), em artigo que discute a avaliação de 

obras para seleção e composição de acervos tendo em vista o endereçamento escolar. 

Também são consideradas algumas contribuições de Cosson (2016) relativas ao lugar da 

literatura infantil na sociedade atual e as discussões propostas por Pinheiro e Tolentino 

(2019), voltadas para aspectos ligados ao projeto gráfico-editorial em obras infantis. 

Aspectos gráfico-editoriais da coleção O que é, o que é? 

Trazemos, neste tópico, uma análise mais detida em torno dos volumes 1, 2 e 3 da 

série O que é, o que é?,  escrita por Ruth Rocha, publicado pela editora Salamandra no 

ano de 2015. Embora os três volumes não tenham um único ilustrador, todos eles possuem 

a mesma coordenação editorial, de modo que o projeto gráfico guarda muitas semelhanças 

nos três volumes.  

Considerando-se a importância da capa para a escolha de uma obra pela criança, 

conforme sinalizam Grossi e Machado (2019), iniciaremos a análise por esse elemento, 

que, sendo constitutivo da materialidade da obra, pode ser determinante para a escolha 

feita pela criança. As capas dos três volumes são bastante chamativas, com presença de 

cores fortes e imagens atrativas que circundam o título, que se mostra centralizado em 

destaque com letras garrafais. No volume 1, a capa traz um fundo em cores mais suaves, 

com o centro destacado em tom alaranjado vivo. Percebe-se que há movimento nas 

imagens reproduzidas, com algumas figuras humanas ou animais personificados e poucos 

elementos estáticos. Já a capa do volume 2 traz um fundo em vermelho, com o centro na 

cor azul, dando menor destaque para as imagens que circundam o título, uma vez que o 

contraste não fica muito favorecido. O volume 3, por sua vez, traz fundo amarelo e centro 

azul, oferecendo maior visibilidade para as imagens, que, no entanto, não se destacam 

tanto, devido à ausência de contorno nos desenhos.  

As características elencadas acima mostram que as escolhas editoriais favoreceram 

a atração da criança para a obra, pois, segundo Grossi e Machado (2019), a criança não 

escolhe o livro de forma aleatória, ou seja, em geral a escolha se justifica pela presença 

de algum item que chama sua atenção, principalmente as cores variadas e a presença de 

imagens atrativas. Todas as três capas trazem um número significativo de cores e de 

imagens, o que traz uma primeira razão capaz de justificar a presença desses três volumes 

em várias das listas de empréstimos da primeira turma pesquisada.  
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Figura 1 – Capas dos três volumes do livro O que é, o que é? 

   

Fonte: www.ruthrocha.com.br/livros 

Outro aspecto que se observa na análise dos três volumes é uma característica 

diferenciada na composição do projeto gráfico: as páginas são divididas em três fatias, 

sendo que em cada fatia há uma adivinha diferente, com cores fortes e ilustrações sempre 

presentes. Essa escolha editorial promove uma mobilidade do leitor dentro da obra, pois 

ele pode ler na sequência estabelecida e numerada, mas também pode criar as próprias 

sequências de leitura, reforçando, assim, o aspecto lúdico e interativo proposto pelo 

próprio título.  

A escolha das fontes adotadas na impressão também favorece um bom trânsito de 

crianças em fase de aprendizagem da leitura, pois, embora não seja impresso em caixa 

alta, os livros trazem letras nítidas e destacadas, em tamanho grande e com pouco texto 

por página. Reforçando o potencial interativo, os três volumes trazem na quarta capa um 

pequeno texto apresentando o livro e chamando a atenção para o aspecto engraçado e para 

a possibilidade de treinar o pensamento rápido, sugerindo que seja lido com amigos e 

com a família. A linguagem desse paratexto é voltada para o público infantil e uma 

imagem destacada no canto superior direito acompanha o direcionamento à criança. 

Também há a indicação da existência dos outros volumes da série. 

Aspectos textuais e temáticos da coleção O que é, o que é? 

Neste tópico, trazemos uma análise mais voltada para os aspectos textuais e 

temáticos dos três volumes da série O que é, o que é?, de Ruth Rocha, partindo do diálogo 

com autores que se debruçaram sobre as potências da literatura na formação do sujeito e 

sobre a construção de competências literárias por meio da escola (COSSON, 2014; 

PETIT, 2009; CADEMARTORI, 2009; COMPAGNON, 2009; ZILBERMAN e SILVA, 

http://www.ruthrocha.com.br/livros
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2008). É importante considerar que, para muitas crianças, a biblioteca escolar é o 

principal espaço para busca e para a leitura de livros. Silva (2009) aponta uma série de 

fatores que devem ser considerados no contexto da biblioteca escolar quando se busca 

fomentar a leitura entre crianças. O autor estabelece uma relação direta entre o que 

considera qualidade do acervo e sua capacidade de atender às necessidades reais de leitura 

dos usuários, seja para recreação e fruição estética, seja para a busca de conhecimento.   

Analisemos, pois, alguns aspectos presentes nos três volumes da série O que é, o 

que é?. Os livros trazem pequenas charadas em tiras acompanhadas de ilustrações e com 

a resposta na mesma página, estas com letras bem pequenas e viradas ponta-cabeça. 

Embora as imagens sejam chamativas, não contribuem para ampliar os sentidos do texto 

verbal, fornecendo, quando muito, pistas interpretativas. Nota-se uma divisão das 

charadas em seções que variam entre “O que é, o que é?”, “Quando é, quando é?”, “O 

que têm parecido?”, “Se”, “Qual é, qual é?”, “O que foi, o que foi?, “Como é, como é?”, 

“Estas são de elefantes”, “Responda bem depressa”, “O que é pior?”, “O que dá, o que 

dá?”, “O que é, o que é? Clássicos”, entre outros. As perguntas das seções são 

apresentadas nas bordas da página e as charadas, numeradas, em cada tira. 

O potencial simbólico da linguagem literária, cujo alcance ocorre de modo 

subjetivo e não-linear, é revelado pelos jogos linguísticos presentes em várias charadas. 

As obras analisadas mostram, nesse quesito, grande potencial para atrair, sobretudo o 

público que se encontra em fase de consolidação da alfabetização, momento em que a 

criança é constantemente colocada diante de questões ligadas às curiosidades presentes 

na língua. Destacam-se a seguir alguns exemplos desse tipo de charada: “Com B é de se 

comer, com S é de se ficar, com F é de se dizer, com M é de carregar. Resposta: Bala, 

Sala, Fala, Mala” (Volume 1); “O que é, o que é? O que está no começo da avenida, no 

meio da praça e no fim da rua? Resposta: A letra A” (Volume 1); “O que é, o que é? ... 

que está acima de nós? Resposta: o acento agudo” (Volume 2); “O que é, o que é? ... que 

o do carrapato é MAIOR do que o do boi? Resposta: O nome” (Volume 2). Em 

determinadas charadas o jogo linguístico está presente na própria rima proposta, como, 

no exemplo: “Vive sempre paradinha. Não anda nunca, de fato. E, no entanto, podes crer, 

gasta a sola do sapato. Resposta: Calçada” (Volume 1); “O que é, o que é? Clássicos” ... 

Sou uma ave bonita, tente meu nome escrever, leia de trás para frente e o mesmo nome 

irá ver. Resposta: Arara” (Volume 1). Além dessas citadas, a autora traz, ao longo dos 
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três volumes, uma reunião de várias charadas populares que circulam socialmente, 

propondo jogos com o uso da língua que despertam o interesse pela leitura, favorecendo 

a interação da criança com outras crianças e com adultos. 

A maior parte das charadas observadas dialoga com o universo infantil, trazendo 

elementos que provavelmente geram o efeito de humor desejado, uma vez que são de fácil 

compreensão. O movimento de extrapolação de sentidos denotativos do texto também é 

bastante explorado, favorecendo uma ampliação de repertório linguístico. Entretanto, 

nota-se a presença de várias charadas que fazem referência a vivências que, por 

pertencerem mais ao universo adulto, podem dificultar a realização da inferência 

necessária à compreensão do humor proposto. Alguns exemplos estão destacados a 

seguir: “O que é, o que é? Que tem o poder de virar a cabeça dos homens? Resposta: o 

pescoço” (Volume 1); “O que é, o que é? Que ninguém quer ter, mas quem tem não quer 

perder? Resposta: Uma cabeça careca” (Volume 1); “Por que é, por que é? ... que a 

secretária queria um envelope redondo? Resposta: Ela queria mandar uma circular” 

(Volume 2). Percebe-se, nesses exemplos, que o efeito de humor esperado decorreria de 

determinadas expectativas do interlocutor, que, em tese, seriam quebradas. Considerando 

que a ideia de “virar a cabeça dos homens”, a preocupação com “ficar careca”, ou a 

atividade de “enviar uma circular” em tese, não são questões que perpassam as vivências 

infantis, essas charadas possuem grande chance de perderem seu sentido quando lidas por 

crianças.  

Ressalta-se que a análise proposta neste artigo não pretende subestimar a 

capacidade interpretativa das crianças, mas buscar compreender o potencial de alcance 

do texto tendo em vista o destinatário infantil. Como a pesquisa é documental, ou seja, 

não tem como objetivo uma verificação empírica das questões observadas junto ao 

público final, ficam as hipóteses levantadas como possibilidade para posteriores análises.  

Outra questão importante a ser analisada na série é a percepção crítica em torno das 

temáticas escolhidas, o que se faz necessário não para que haja direcionamento ou 

censura, mas, para que se torne possível desvelar, por exemplo, concepções distorcidas, 

frequentemente arraigadas no imaginário social, em torno das relações de gênero, classe 

ou raça. Tais questões se fazem presentes nos textos que circulam socialmente, entre eles, 

a obra a obra literária que, sendo um objeto social, só existe no intercâmbio que se cria 

entre aquele que escreve e aquele que lê (LAJOLO, 1995).  
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Em determinados trechos das obras analisadas na pesquisa, é possível perceber que 

algumas piadas e charadas podem ajudar a reforçar estereótipos, reproduzir preconceitos 

ou referendar visões equivocadas acerca do mundo. Para exemplificar a questão, 

analisemos a seguinte charada: “O que é, o que é? Que sustenta a mulher a vida inteira? 

Resposta: os pés” (Volume 1). Como já destacado, ao propor uma charada como essa, 

imagina-se que há uma expectativa a ser criada e, com ela, uma resposta inesperada capaz 

de gerar o efeito de humor desejado. Um questionamento importante que pode ser feito 

quando se lê a referida charada é: se a palavra “mulher” fosse substituída pela palavra 

“homem” o efeito de humor seria mantido? No caso da charada citada, o sentido talvez 

se perdesse, porque a expressão possivelmente leva a supor que, na sociedade patriarcal, 

a mulher é que representa essa personagem que teoricamente poderia ser “sustentada” por 

algo diferente de seus próprios pés, do contrário tal resposta não estaria indicada como a 

inesperada, capaz de, em tese, produzir o riso.  

Outro exemplo de charada que causa estranhamento encontra-se no volume 2: “Por 

que é, por que é? ... que negro americano usa suspensórios vermelhos? Resposta: Para 

não deixar as calças caírem.”. Em uma sociedade que luta pela desconstrução de uma 

série de discursos historicamente estabelecidos, cuja finalidade é manter parte da 

população subjugada nas mais variadas relações de poder, é importante considerar que o 

uso expressões como “negro americano” sem uma finalidade específica dentro da charada 

mostra-se desnecessária e pode auxiliar no reforço a padrões discursivos inadequados. 

Além disso, nota-se ao longo da série a presença de referências inesperadas, sobretudo 

por estarem presentes em uma obra de humor, como é possível perceber nos exemplos a 

seguir: “Quem é, quem é? ... que tem amigos para o jantar? Resposta: Um canibal” 

(Volume 2); “O que é, o que é? ... que o porco disse quando o açougueiro agarrou-o pelo 

rabo? Resposta: Este é o meu fim.” (Volume 3); “Como é, como é? ... que você faz para 

evitar que o galo cante domingo de manhã e acorde você? Resposta: Coma-o assado no 

sábado” (Volume 3); “O que dá, o que dá? ... se cruzar uma galinha com uma guitarra? 

Resposta: Uma galinha que toca quando você a depena.” (volume 3). Essas referências 

destoam do conjunto da obra, que, de modo geral, oferece um repertório de charadas 

coerentes com seu público e com a proposta de promover o riso, a interação, o jogo com 

as palavras.  
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A percepção de questões ligadas à concepção de mundo implícita em partes do 

texto, em geral, se encontra nas entrelinhas, na sutileza do não-dito. Desse modo, a 

atuação de um mediador com olhar perspicaz pode ser elemento-chave para a construção 

de um sujeito que possua capacidades de leitura crítica e reflexiva, mesmo ao se 

depararem uma obra cuja finalidade seja a simples diversão. Zilberman (2008) faz a 

seguinte análise sobre o papel da literatura na educação: 

Dúbia, a literatura provoca no leitor um efeito duplo: aciona sua fantasia, 

colocando frente a frente dois imaginários e dois tipos de vivência interior; mas 

suscita um posicionamento intelectual, uma vez que o mundo representado no 

texto, mesmo afastado no tempo ou diferenciado enquanto invenção, produz 

uma modalidade de reconhecimento em que lê. Nesse sentido, o texto literário 

introduz um universo que, por mais distanciado do cotidiano, leva o leitor a 

refletir sobre sua rotina e a incorporar novas experiências. (ZILBERMAN, 

2008, p. 23). 

Destaca-se que os apontamentos e questionamentos apresentados neste tópico não 

sugerem que a criança não deva acessar o conteúdo proposto, mas é importante considerar 

a necessidade de que se tenha uma percepção crítica para as mais variadas produções, 

pois, embora seja sabido que a literatura não tem compromisso com o politicamente 

correto (CADEMARTORI, 2009) e que é salutar o espaço para que o leitor possa ou não 

se identificar com os valores que perpassam as obras lidas, destaca-se que o texto literário 

possui a capacidade de auxiliar no processo de elaboração da subjetividade (PETIT, 

2009). Muitas são as instâncias responsáveis pela mediação desse intercâmbio (LAJOLO, 

1995), de modo que torna-se importante compreender algumas das nuances que 

perpassam a produção literária infantil, uma vez que ela também pode, em alguma 

medida, influenciar a compreensão da realidade por parte do leitor. 

 

Considerações finais  

 A partir do levantamento das obras mais requisitadas por crianças em processo de 

consolidação da alfabetização, esse trabalho se propôs a identificar e analisar as 

características dos livros nos aspectos gráfico-editoriais, textuais e temáticos. Para isso 

foi feita uma análise detalhada dos aspectos mencionados com objetivo de conhecer as 

tendências nas escolhas desse público em específico. 

As considerações feitas em relação às escolhas das crianças apontaram para a ideia 

de que o intenso incentivo e exploração dos aspectos sonoros da língua, comum no 

desenvolvimento de habilidades de consciência fonológica na alfabetização – a partir de 
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jogos e brincadeiras, como rimas, advinhas, parlendas, cantigas, entre outros -, pode ser 

um fator de forte influência na escolha por obras que exploram esses aspectos. Assim, o 

fato de estarem em processo de alfabetização favorece que as crianças do terceiro ano do 

Ensino Fundamental tenham uma interação mais profícua com obras que trazem como 

elemento central o aspecto lúdico e a brincadeira com as palavras. Diante do destaque de 

três volumes de uma mesma coleção, optou-se por desenvolver nesse artigo algumas 

análises em torno dos aspectos constitutivos das três obras que compõem a coleção O que 

é, o que é? da autora Ruth Rocha, publicados pela editora Salamandra no ano de 2015.  

A análise dos aspectos gráfico-editoriais da referida coleção destacou as capas em 

cores vivas, fortes e vibrantes nos livros, sendo esse um elemento de destaque e já 

apontado em pesquisas como central na escolha por determinadas obras por parte das 

crianças. Além disso, a série em questão conta com uma proposta de divisão do livro que 

favorece uma dinâmica de interação, fluidez e a possibilidade de brincar tanto com a 

materialidade física da obra, quanto com os textos e seus sentidos. 

Em relação aos aspectos textuais-temáticos, a análise mostrou como o uso dos jogos 

linguísticos na seleção de charadas muito conhecidas no imaginário popular pode 

desempenhar importante papel na atração do público em fase de consolidação da 

alfabetização. A análise da coleção mostra, ainda, que, embora nem todas as temáticas 

estejam coerentes ao universo infantil, existe uma predominância de temas que podem 

gerar identificação com as crianças, o que também favorece a recorrência de empréstimos 

de títulos desta coleção por alunos do terceiro ano do Ensino Fundamental.  

Por fim, as reflexões propostas neste artigo evidenciam a importância de que o 

mediador conheça as obras disponibilizadas para as crianças e que esteja atento às 

possibilidades de construção de uma consciência crítica e autônoma por meio da leitura. 

Assim, fica ressaltada a importância de que a escola ofereça formação crítica e criativa, 

para que cada leitor, a seu tempo, seja capaz de fazer sua própria leitura do livro e do 

mundo. 
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Resumo 

Este trabalho tem como objetivo mostrar as possibilidades de práticas de leitura literária 

realizadas em uma turma de crianças de 5 e 6 anos, em uma Escola Municipal do Rio de 

Janeiro. Com objetivos específicos pretendeu-se conhecer como se dá o acesso das 

crianças ao livro e à leitura literária. O trabalho contemplou ainda uma breve análise da 

perspectiva de leitura e literatura sob a ótica de Freire (1989), Yunes (2002), Reyes (2010) 

e Candido (2017), passando pela importância de conhecer o lugar que o livro ocupa e 

possíveis práticas que propiciem o encontro de crianças com este objeto, levando em 

conta sua autonomia (MATOS, 2013). 

Palavras-chave: Leitura; Leitura literária; Educação Infantil. 

 

LITERATURE IN PRESCHOOL: POSSIBILITIES FOR THE ENCOUNTER 

BETWEEN BOOKS AND CHILDREN 

Abstract 

The present paper has a goal to show the possibilities of literary reading practices realized 

with children between the ages of 5 and 6 class from a Municipal School in Rio de Janeiro. 

With specific objectives we intended to know how the children access to books and 

literary reading happens. This experience report also has a brief analysis of the reading 

and literature perspective under the Freire (1989), Yunes (2002), Reyes (2010) and 

Candido (2017) understanding, going through the importance to know the place that the 

book occupy and possible practices that provide children meeting with that goal, taking 

in consideration their autonomy Mattos (2013). 

Keywords: Literature; Literary reading; Child Education. 
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Introdução 

O livro... me fascina. Eu fui criada no mundo. Sem orientação materna. Mas 

os livros guiaram os meus pensamentos. Evitando abismos que encontramos 

na vida. Bendita as horas que passei lendo. Cheguei à conclusão que é o pobre 

quem deve ler. Porque o livro, é bússola que há de orientar o homem no porvir. 

(Carolina Maria de Jesus, em “Meu estranho diário”. São Paulo: Xamã, 1996, 

p. 167.) 

Através dessa epígrafe é possível concordar com a autora sobre o poder dos livros 

na vida dos mais pobres. Durante minha trajetória como professora, eles sempre se fazem 

presentes. Nasci e cresci na mesma comunidade em que hoje trabalho e não fui uma 

criança que cresceu com livros. Somente quando passo a trabalhar com a primeira 

infância, descubro todo encantamento e todas as possibilidades da Literatura Infantil, 

observando como, desde muito pequenas, as crianças podem interagir com os livros. No 

decorrer do percurso, tais observações foram despertando em mim algumas inquietações 

acerca do uso, manuseio e autonomia das crianças na interação com livros, já que, na 

maioria das vezes, elas não têm a permissão do adulto (representado aqui pelos 

profissionais da educação que se ocupam de cuidar e educar as crianças no espaço 

educativo) para isso. 

Na perspectiva de Candido, a Literatura “humaniza em sentido profundo, porque 

faz viver” (CANDIDO, 2017, p. 244), o que a torna indispensável. Assim sendo, não 

deveria a Literatura estar acessível a todos? Em especial às crianças de classes populares? 

Alguns autores consideram a escola como lugar privilegiado para o encontro do livro com 

a criança, mas será que na prática é assim que acontece? Que tipo de encontro é esse? 

Como ele acontece? Qual é o papel do professor quando esse encontro não é um dos 

objetivos privilegiados pela instituição onde atua? Sem a intenção de trazer respostas 

exatas, mas buscando uma reflexão sobre tais questões, teceremos a seguir, algumas 

considerações sobre o acesso das crianças ao livro e à leitura literária em uma instituição 

de Educação Infantil, dialogando com as minhas práticas enquanto professora deste 

segmento de ensino. As práticas trazidas ao texto tiveram como objetivo conhecer e 

estreitar as relações que as crianças constroem com os livros, objeto este tido como 

“sacralizado” por alguns professores (MATTOS, 2013, p.160). 
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Conhecendo o campo 

O presente trabalho traz relatos de experiências vividas em uma escola pública do 

município do Rio de Janeiro, localizada no bairro de Maria da Graça, na Zona Norte da 

cidade. A instituição em questão atende crianças e jovens, em sua maioria oriundos da 

Comunidade do Jacarezinho, da Educação Infantil ao final do segundo segmento do 

Ensino Fundamental, em dois turnos (manhã e tarde).  

A comunidade escolar sofre com os efeitos da violência cotidiana. Em alguns 

momentos, as unidades no entorno precisam ser fechadas para preservar a integridade 

física de crianças e funcionários. Porém, a unidade em questão, geralmente, não passa por 

esse processo, uma vez que está localizada próxima à parte alta da comunidade e possui 

uma Unidade de Polícia Pacificadora (UPP).  Nas comunidades do Rio de Janeiro, em 

nome da chamada "Guerra às drogas", rotineiramente são realizadas operações policiais 

com a justificativa de combater o tráfico de drogas. Contudo, frequentemente, essas 

operações ocorrem em horários que coincidem com a entrada e a saída das crianças da 

escola. Quando isso acontece na comunidade que circunda a escola, mesmo que a unidade 

permaneça aberta, a frequência costuma ser muito baixa e, na volta à normalidade, as 

crianças trazem narrativas de um cotidiano atravessado e marcado por essa violência. 

Sendo sensível a isso, as práticas de leitura literária no ambiente escolar nos permitem 

vivenciar o que diz Candido: 

A literatura tem sido um instrumento poderoso de instrução e educação, 

entrando nos currículos, sendo proposta a cada um como equipamento 

intelectual e afetivo. Os valores que a sociedade preconiza, ou os que considera 

prejudiciais, estão presentes nas diversas manifestações da ficção, da poesia e 

da ação dramática. A literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e 

combate, fornecendo a possibilidade de vivermos dialeticamente os problemas. 

(CANDIDO, 2017, p.177). 

 

As crianças não contam com espaços para o exercício da cultura e lazer na região e 

a escola acaba sendo a única instituição responsável por oportunizar vivências que 

considerem a criança em sua integralidade. Sendo assim, para além do que é possível 

oferecer no espaço escolar, também busco parcerias com grupos teatrais, de contação de 

histórias e musicais, de modo a ampliar o olhar para o universo da arte por meio da 

literatura, acreditando que essas parcerias com grupos sociais possam possibilitar 

transformações no espaço escolar. 
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A escola que serve como campo para a pesquisa, por ter mais de 600 alunos, conta 

com uma estrutura maior de funcionários, mas ainda insuficiente para atender às 

demandas de uma instituição que abarca mais de um segmento. Nesta escola a equipe 

diretiva é formada por: (a) um diretor geral; (b) um diretor adjunto; (c) um apoio à direção; 

(d) um coordenador pedagógico; (d) um professor de sala de leitura. 

No espaço físico da escola, o que mais me chamava a atenção era a sala de leitura, 

equipada com muitos livros, um computador e arquivos de mídia, mas com pouco espaço 

para movimentação. O tamanho da sala inviabilizava a permanência das turmas de 

crianças no local para usufruir do espaço, sendo possível apenas a entrada de adultos ou 

poucas crianças para escolher os livros para serem utilizados fora dela. A profissional 

designada como professora da sala de leitura, no período em questão, não estava 

exercendo a função, pois, devido à falta de professoras nas turmas regulares, ela foi 

redirecionada para atendimento dessas turmas.  

Como não era possível uma dedicação exclusiva às ações da sala de leitura, a 

profissional disponibilizou uma caixa com livros do Programa Nacional Biblioteca da 

Escola (PNDE), para que eu levasse para a sala da turma e utilizasse os títulos da forma 

que achasse melhor. 

Concomitante à chegada nessa escola, eu conheci e me inscrevi no Curso de 

aperfeiçoamento: Brincar, explorar e trocar: As matrizes do CREIR, do Colégio Pedro 

II.  Em tempos em que a profissão docente tem sofrido vários ataques e tentativas de 

controle, como aponta Nóvoa: 

A política reformadora tem aprofundado o fosso que separa os actores dos 

decisores, fomentando perspectivas sociais conformistas e orientações técnicas 

sobre o papel dos professores. A tutela político-estatal tende a prolongar-se 

através de uma tutela científico-curricular, verificando-se a instauração de 

novos controlos, mais subtis, sobre a profissão docente. (IDEM, 1992, p. 10). 

Considero fundamental participar de espaços que fomentam a formação continuada 

como ação reflexiva da nossa prática pedagógica. Participar do curso aguçou minha 

reflexão sobre oferecer e vivenciar boas experiências de leitura junto às crianças. Desafios 

postos, era hora de planejar ações para que o encontro das crianças com os livros 

acontecesse o quanto antes. 
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O lugar do livro 

Frequentemente em diversas Instituições de Educação Infantil, podemos encontrar 

livros organizados em prateleiras altas, longe do alcance das crianças, como forma de 

evitar que sejam danificados por elas. Os livros considerados “melhores” são 

constantemente afastados das crianças, como se fossem objetos tão valiosos, que não 

pudessem ser tocados por elas sem o risco de perder seu valor. Ao seu alcance ficam 

apenas os livros rasgados ou danificados de alguma forma, ou até aqueles considerados 

“ruins” ou sem importância. Uma vez que existe esta ideia do livro enquanto objeto 

sagrado, podemos estar incorrendo no erro de guardar o que consideramos os “melhores 

livros” (MATTOS, 2013, p. 160) e acabar privando as crianças das infinitas 

possibilidades que podem surgir na interação entre criança e livro.  

Acredito que apostar na competência e capacidade que as crianças têm desde a mais 

tenra idade é um caminho nessa linha tênue de “guardar para sempre ter” versus “apostar 

no manuseio deste objeto pelas crianças”. Tais ações podem acabar diminuindo o 

interesse e o desejo das crianças pelos livros. Como formar vínculo com um objeto se 

você não tiver acesso a ele ou não puder usufruir da forma que lhe for mais prazerosa? 

Acredito que, para estabelecer essa relação de vínculo e proximidade, é necessário 

conhecimento, toque, envolvimento físico e emocional.  

Quando comecei a trabalhar na escola em questão, com as crianças de uma turma 

de pré-escola II, na faixa etária de 5 e 6 anos, constatei que os livros não faziam parte 

daquele espaço, como também não era possível ver produções das crianças na sala. 

Nessa relação com as necessidades do grupo de ter acesso aos livros e meu interesse 

em possibilitar tal ação, encontrei, nas aulas do Centro de Referência em Educação 

Infantil do Colégio Pedro II de Realengo (CREIR), um universo de possibilidades. A cada 

encontro era possível ver, sentir e ressignificar minhas práticas, tendo como princípio a 

escuta atenta aos desejos e interesses das crianças. Partindo desse cenário, tracei os 

seguintes objetivos iniciais para a atuação com minha turma de pré-escola: 

• Conhecer o acervo contido na caixa dos livros do PNBE; 

• Trazer livros para a sala; 

• Começar uma rotina diária de leitura literária;  

• Organizar um espaço para o acesso das crianças aos livros; 

• Criar um ambiente favorável à autonomia leitora das crianças. 
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Em um desses encontros no curso do CREIR, o espaço estava preparado para 

receber as famílias das crianças atendidas para um evento, a Abertura da Ciranda 

Literária, projeto institucional daquela unidade. Lembro-me de que as produções 

expostas naquele ano foram disparadas a partir do livro Direitos do Pequeno leitor (2017). 

O livro, de autoria de Odilon Moraes e Patricia Auerbach, propõe uma leitura livre, onde 

esses pequenos leitores são convidados a exercitar seu direito a ler de vários modos. Se 

compreendermos que o conhecimento é construído nas interações que as crianças 

realizam com o meio e entre si, compreendemos também que a organização do espaço 

contribui significativamente nas aprendizagens realizadas pelas crianças (HORN, 2017). 

Diante disso, começo a pensar e ouvir o que as crianças têm a dizer sobre a construção de 

um espaço para os livros na nossa sala, tendo como referência o significado do termo 

espaço partindo do pressuposto de que este: “refere-se aos locais onde as atividades são 

realizadas e caracteriza-se pela presença de elementos, como objetos, móveis, materiais 

didáticos e decoração” (HORN, 2017, p.19). 

 Como a sala era bem ampla, pudemos optar por construir uma estrutura fixa como 

denomina Branco, Corsino e Vilela (2014, p. 6, apud PERROTI, 2004, p. 14). As crianças 

sinalizaram que poderíamos usar os caixotes encontrados com facilidade na escola, como 

é possível observar nas fotos 1 e 2. 

 

Figura 01: pintando caixote. 

 
Fonte: a autora, 2018. 
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Figura 02: espaço dos livros pronto na sala. 

 
Fonte: a autora, 2018. 

Paralelamente à construção do espaço, eu investigava com as crianças para que elas 

achavam que serviam os livros. Anteriormente a isso, já os havia prevenido que suas 

respostas seriam utilizadas para compor um cartaz para o espaço dos livros. Importante 

ressaltar que nesse momento já realizava a leitura literária com eles diariamente. Alguns 

dos livros lidos até aquele momento eram: Não (ARTES, 2012); E o dente ainda doía 

(TERRA, 2013); Voa, voa, pipa (RENNÓ, 2011); Mar de Sonhos (NOLAN, 2017); Lá 

vem o homem do saco (RENNÓ, 2013); Alô, mamãe, alô, papai (HORN, 2013). 

A seguir, transcrevo algumas narrativas, preservando o anonimato das crianças que 

serão identificadas apenas por suas iniciais. Tais narrativas demonstram qual a finalidade 

dos livros para algumas crianças, enquanto outras completam suas respostas usando 

palavras que remetem à leitura de livros feita anteriormente por mim. 

Professora: Para que servem os livros? 

E: Para colocar na caixa. 

K: Para a gente ler, quando tiver coisa de ler, escrever… ver a menininha na praia. 

Y: Para ler árvore e piu-piu.  

A: Para ler histórias de árvore e do homem do saco.  

C: Usar a imaginação para pensar no que a gente vai ler. 

B: Para olhar uma historinha do cavalo. 

P: Para brincar de ler e guardar o livro. 

M: Para ler historinhas da árvore, do rato. Eu gosto de ler historinhas. 

R: Para ler, contar historinha no livro. Eu gosto de ler quando estou na cama. 

F: O livro serve para ler na cama, em casa eu tenho livro que eu conto sozinho. 

(Caderno de planejamento) 
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Para Reyes (2010), é primordial fomentar a leitura na primeira infância. Tal ação 

contribui para a formação humana. Segundo a autora, pesquisas no campo da Neurologia 

comprovam que, nessa etapa, a maleabilidade do cérebro infantil é praticamente ilimitada, 

quanto mais diversificados forem os estímulos, mais capacidades cognitivas essa criança 

terá desenvolvido durante a sua vida. 

Continuando a investigação sobre livros e leituras eu pergunto às crianças o que 

significa ler: 

K: É um negócio… hein de ler páginas. 

Y: Ler livro. 

E: Uma coisa interessante? 

Professora: Por que você acha interessante? 

E: Porque faz você aprender e aprender as coisas. 

C: Ler coisa… ler livro. 

P: Livro. 

A: Aprender a escrever. 

(Caderno de planejamento) 

 

Através das narrativas descritas as crianças são capazes de expressar o que 

entendem a partir da pergunta: “o que é ler?” mesmo sem decodificar palavras, apenas 

por imagens, pela sua oralidade, pela visualidade, pelo entendimento e conhecimento do 

mundo que as cerca. Sendo possível perceber que elas constroem sentidos próprios para 

essa ação, inquietudes e ressonâncias, fazendo-me apostar na pré-escola como um espaço 

e momento privilegiado para o contato com o livro e com a literatura. 

A leitura é concebida atualmente como um processo permanente de diálogo e 

negociação de sentidos, no qual intervém um autor, um texto - verbal ou não 

verbal- e um leitor com toda uma bagagem de experiências prévias, de 

motivações, de atitudes, de perguntas e de vozes de outros, num contexto social 

e cultural em mudança (REYES, 2010, p. 22). 

Freire (1989) relaciona leitura à compreensão crítica e não à decodificação de 

símbolos ou códigos. Ele já nos alertava sobre práticas de leituras mecânicas, 

fragmentadas e era enfático ao dizer que as leituras feitas devem ter estreita relação com 

o contexto de quem lê. O que ele considera como apreensão de leitura caminha na 
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contramão de práticas que priorizam a quantidade de páginas a serem lidas em detrimento 

do devido adentramento crítico ao texto. A perspectiva de leitura Freireana coaduna com 

a de Yunes (2002); para ela, pensamento e leitura são processos similares, porém, o ato 

de ler exige criticidade. 

Tais considerações caminham na mesma perspectiva em relação ao trabalho com 

leitura na Educação Infantil, já que neste espaço não se deve considerar a leitura 

codificada pois “ler não é decifrar palavras” (BRASIL, 1998, p. 144). 

 

O Encontro com os Livros 

Considerando as observações e relatos anteriores, foi preciso oportunizar uma 

aproximação física das crianças com os livros, como condição necessária para sua 

aproximação à própria leitura, o que, inicialmente, foi feito da seguinte forma: o 

parquinho é um espaço localizado em uma área fechada dentro do pátio externo da 

instituição, com grades que delimitam o espaço. Utilizando o momento da brincadeira no 

parquinho que fazia parte da rotina da turma, costumava perguntar às crianças o que elas 

queriam levar para lá. Algumas das opções eram: livros, caixa de sucatas, bolinha de 

sabão e brinquedos. E, para minha grata surpresa, com o passar do tempo, em resposta às 

estimulações propostas, a escolha por livros foi aumentando e influenciando crianças das 

outras turmas de Educação Infantil que compartilhavam o parquinho conosco. 

As outras professoras tinham muito receio de que os livros fossem danificados ou 

que eles não tivessem o devido cuidado naquele espaço aberto com muitas crianças. Aos 

poucos fui convencendo-as de que o efeito era contrário. Quando estavam com livros, as 

crianças ficavam calmas e formavam pequenos grupos de acordo com suas afinidades 

literárias. Até mesmo os conflitos ou disputas por brinquedos diminuíram. Para variar a 

prática, esporadicamente, as crianças que desejassem, poderiam escolher um livro para 

levar para o parquinho. Outras vezes, eu descia com a caixa do PNBE e no parquinho elas 

poderiam optar por ler, brincar nos brinquedos fixos que lá existiam ou até ler enquanto 

brincavam, como podemos observar nas seguintes fotos: 
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Figura 03: Área externa do pátio. 

 
Fonte: a autora, 2018. 

 

Figura 04: Parquinho. 

 

Fonte: A autora, 2018. 

 

Observamos a possibilidade de promoção da leitura literária em um espaço não 

formal e que, coletiva ou individualmente, as crianças tiveram a oportunidade de 

ressignificar sentidos, provocando-as a pensar o mundo de outras formas. Corsino aponta 

a importância da interação nesse ato de ler, ao afirmar que “as crianças aprendem no 

coletivo e esta relação com o outro – colegas, professores, personagens, situações reais e 

imaginárias – precisa ser valorizada para que a leitura aconteça” (CORSINO, 2014, p. 9). 

Autonomia, um termo muito recorrente nas discussões e estudos na área da 

Educação Infantil é definido, segundo o Referencial Nacional para a Educação Infantil, 

como “capacidade de se conduzir e tomar decisões por si próprio, levando em conta 

regras, valores, sua perspectiva pessoal, bem como a perspectiva do outro” (BRASIL, 

1998, p.15). Neste sentido, não cabia propor situações de leitura literária somente 
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mediadas por mim, práticas que consideram o protagonismo das crianças e seu poder de 

decisão frente a situações do cotidiano são necessárias para que a autonomia seja exercida 

efetivamente no espaço escolar. 

Ainda assim, depois que o espaço ficou pronto, já descíamos com os livros para o 

parquinho, mas a maioria das crianças ainda tinham receio de pegá-los sem minha 

autorização ou sem estar no momento da roda de leitura em que, costumeiramente, a 

leitura era feita por mim. Quando alguma criança fugia à regra, outra corria para 

denunciá-la: “- Tiaaaaaaaaaaaaaa! Ele pegou o livro sem te pedir!” ou “- 

Tiaaaaaaaaaaaaa! Você deixou ele ler o livro?”  com expressões faciais que revelavam 

medo ou espanto. 

Uma criança em especial contribuiu muito para esse processo de autonomia do 

grupo em relação a pegar os livros autonomamente. Desde o início do ano, ela 

demonstrava interesse voraz pelos livros, sempre se colocava na posição de leitora, 

participava ativamente das leituras que eram feitas fora da sala e, entre uma atividade e 

outra na sala, sempre recorria aos livros. Suas ações acabaram fazendo com que os 

colegas também escolhessem os livros como possibilidade de brincadeira ou espera entre 

uma atividade e outra. A seguir, descrevo uma cena em que podemos vê-la assumindo o 

papel de mediadora da leitura para o grupo. 

 

Cena 1 

Certa vez, enquanto eu fazia a chamada, K. pegou um livro para ler para o grupo, 

Os Três porquinhos, e posicionou-se em frente ao quadro. Enquanto isso, um grupo de 

crianças posicionou-se de frente para ela, como eu costumava fazer com eles. Ao tentar 

iniciar a leitura, K. percebe que uma colega não se sentou, ela me chama e fala: “-Tia 

Queiti, a M. não quer sentar”. Eu não interfiro e ela segue com a leitura. Em alguns 

segundos as crianças se dispersam, ela resolve mudar de lugar e pede para que um colega 

pegue a cadeira e a posicione de costas para o quadro, insiste que todos estejam sentados 

para continuar a leitura. Conforme as crianças se movimentam, K. também o faz, indo 

com o corpo e o livro na direção deles. Quando ela vira o livro para eles com as imagens, 

as crianças voltam a prestar atenção na leitura feita por ela por alguns segundos.  

Em seguida ela arrasta a cadeira de novo na tentativa de se afastar das crianças que 

voltam a não prestar atenção. O grupo de meninos começa a organizar uma dança das 
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cadeiras, ela olha para eles com olhar de reprovação, vem até mim e fala: “- Oh, tia, 

ninguém quer escutar eu”; eu pergunto para ela: “- E agora?” K. retorna à cadeira e uma 

criança pede silêncio sem sucesso. Outras meninas pegam seus próprios livros, ela 

começa a chamar os meninos pelo nome, um deles, que é muito próximo a ela, chama: “- 

N., vem! Vem ouvir”, se posiciona na frente dele, impedindo que os meninos o empurrem 

na cadeira. Sem sucesso ela volta para o grupo de meninas procurando atenção. 

Através da cena descrita é possível tecer algumas considerações sobre como 

práticas de leituras mediadas, que acontecem cotidianamente, possibilitam às crianças 

ressignificarem sentidos, atribuindo gestos próprios e sentimentos. Isso fortalece a 

concepção de Mattos (2013, p. 134), para quem “a imitação do ato de ler, do gesto à voz, 

pode ser considerada uma forma de ler das crianças pequenas.” 

Era minha preocupação que eu não fosse, para elas, a única detentora do poder de 

mediar a leitura e que elas criassem suas próprias estratégias de leitura ou mediação para 

o grupo. Observando que quando faziam isso ocorria uma disputa, pois, geralmente, as 

mesmas crianças queriam ocupar esse lugar. Então, sugeri que as crianças escolhessem 

seu livro preferido, fotografei-as com ele e combinamos que, no decorrer dos dias, quem 

desejasse fazer a leitura para os colegas poderia fazê-lo. Como demonstram as fotos a 

seguir: 

Figura 05 e 06: Criança lendo na sala para os colegas. 

 

Fonte: a autora, 2018. 

Outra prática incorporada ao cotidiano foi a leitura de uma história (previamente 

escolhida por mim do acervo da sala de leitura), realizada ao ar livre. Como mencionado 

anteriormente, o pátio dessa escola era muito grande e nos permitia infinitas 
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possibilidades. Nesses momentos, as crianças tinham a oportunidade de também interagir 

com elementos da natureza, e depois da leitura mediada por mim escolhiam títulos para 

lerem livremente. Era comum observar que as crianças assumiam esse papel de mediador 

procurando colegas para ouvirem suas leituras. 

                              Figura 07: Leitura mediada pela professora no pátio da escola. 

 

Fonte: a autora, 2018. 

Planejar momentos de leitura literária e o encontro das crianças com os livros em 

diferentes espaços e em diversos momentos do nosso cotidiano só foi possível tendo como 

premissa uma concepção de leitura que não tem objetivos didatizantes, que acredita na 

fruição, no deleite e na capacidade de aprendizagem que as próprias interações entre as 

crianças movimentam, e das crianças com objetos carregados de sentido, neste caso, o 

livro, como forma mais prazerosas de aproveitar todo universo literário. Este, segundo 

Candido, inclui “todas as criações de toque poético, ficcional ou dramático, em todos os 

níveis de uma sociedade, em todos os tipos de cultura, desde o que chamamos folclore, 

lenda, chiste, até as formas mais complexas e difíceis da produção escrita das grandes 

civilizações” (CANDIDO, 2017, p. 176). 

É urgente superar práticas que ainda se baseiam somente na 

codificação/decodificação de textos para obter resultados, tornando a leitura enfadonha e 

sem prazer. Paulo Freire, em A Importância do Ato de Ler (1989) descreve como sua 

trajetória leitora na infância contribuiu para ele ser quem é, e como isso refletiu 

posteriormente em sua prática. Em suas memórias, ao lembrar de Eunice (professora de 
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Paulo Freire) e de seu professor do ginásio, o autor destaca como eles possibilitaram que 

seu encontro com a leitura fosse de maneira prazerosa. 

Os professores de Freire consideravam que a apreensão do significado, a 

experiência estética e o adentramento crítico eram mais importantes que leituras 

mecânicas e decoradas. Que assim como eles, almejemos deixar memórias positivas, 

carregadas de afeto, emoção e alegria nas nossas crianças leitoras da Educação Infantil. 

Durante a observação feita foi possível perceber que, participando da construção 

dos espaços e ambientes, as crianças sentem-se mais à vontade para usarem o espaço com 

o devido cuidado, mas sem o sentimento de medo. Durante todo o ano letivo e as diversas 

práticas de leituras sugeridas, por mim ou pelas crianças, não tivemos a perda de nenhum 

livro e em algumas raras vezes que alguma página se soltou, conseguimos consertar 

juntos. Sinto que retribuíram a confiança depositada por mim cuidando do espaço e dos 

livros como quem diziam: somos capazes. 

A partir das perguntas feitas, foi possível perceber que, já no primeiro ano de 

escolarização obrigatória, as crianças prontamente demonstravam em suas respostas 

como esse processo de escolarização e de práticas que não consideram suas 

singularidades e especificidades as marcam profundamente. O que acaba fazendo-as 

repetir gestos e comportamentos que as limitam e as colocam em um lugar de submissão, 

sempre à espera do que é permitido ou legalizado fazer a partir da figura e tutela do 

professor. 

No decorrer das práticas relatadas, percebi que, as crianças, ao perceberem que seus 

desejos e necessidades eram respeitados e que a professora confiava neles, cresceram, 

amadureceram, fortaleceram vínculos com os pares, aumentaram sua autoestima e 

segurança. Nossa relação permeada pelo afeto e pela liberdade de poder dizer e 

demonstrar o que sentíamos criou vínculos. As famílias costumavam relatar como as 

crianças tinham desejo de estarem na escola depois da minha chegada, apesar das 

condições nem sempre serem as ideais para realizar o trabalho pedagógico com o respeito 

e direito que as crianças têm. Sempre procurei seguir os documentos legais e mandatórios 

que regulamentam a Educação Infantil, documentos esses que descrevem uma criança 

ativa, sujeito de direitos, que exerce autonomia e criticidade, que tem direitos de vivenciar 

bens culturais. A literatura infantil de qualidade se propõe a abarcar essa criança. 
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Resumo 

Este estudo se apoia em discussões a respeito da prática leitora em ambientes digitais e 

da multimodalidade em aplicativos digitais. Compreende-se que as tecnologias se fazem 

presentes no cotidiano, o que vem exigindo interação social por meio da leitura e escrita 

de textos. Frente ao avanço das tecnologias digitais, especificamente dos dispositivos 

móveis, que garantem maior interação, participação e contato entre leitor e textos de 

natureza multimodal, os dispositivos digitais ampliaram as possibilidades narrativas e, 

por isso, no ato de contar histórias há a presença de alguns elementos estruturais com 

recursos tecnológicos que permitem outras experiências leitoras. A partir disso, 

desenvolveu-se uma pesquisa descritiva, de abordagem qualitativa, que teve por objetivo 

compreender como a multimodalidade se faz presente nas narrativas digitais para 

crianças, especificamente no aplicativo Fisher Price. A pesquisa trouxe como 

embasamento teórico as discussões de Lévy (1999) sobre o texto no ambiente digital; de 

Chartier (1999) sobre as mudanças da prática leitora; de Rojo (2012; 2013) sobre os 

conceitos de multimodalidade e Kleiman (2014) sobre a linguagem contemporânea, 

heterogênea e não linear. O estudo demonstra que, com a presença dos recursos 

audiovisuais, a história narrada e musicalizada é indicada para leitores que ainda não 

dominam as habilidades do código e signos linguísticos, dando a opção da voz de um 

narrador e da narrativa cantada. As narrativas digitais possuem recursos variados da 

multimodalidade e são disseminadas por meio dos aplicativos digitais de contação de 

histórias. 

Palavras-chave: Leitura digital infantil; Narrativas digitais; Multimodalidade. 
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THE MULTIMODALITY OF DIGITAL NARRATIVE: A STUDY OF THE 

APPLICATION OF STORYTELLING FISHER PRICE 

Abstract 

This study is based on discussions about reading practice in digital environments and 

multimodality in digital applications. It is understood that technologies are present in 

everyday life, which has been demanding a social interaction through the reading and 

writing of texts. In the face of the advance of digital technologies, specifically mobile 

devices that ensure greater interaction, participation and contact between reader and 

multimodal texts, digital devices have broadened the narrative possibilities and, therefore, 

in the act of storytelling there is the presence of some structural elements with 

technological resources to raise the sensitive experience of the reader. From this, a 

descriptive research was developed, with a qualitative approach, which aimed to 

understand how the multimodality present in digital narratives for children, specifically 

in the Fisher Price application. The research brought as theoretical basis the discussions 

of Lévy (1999) about the text in the digital environment; (1999) on the changes of reading 

practice; by Rojo (2012; 2013) on the concepts of multimodality and Kleiman (2014) on 

contemporary, heterogeneous and nonlinear language. The study demonstrates that with 

the presence of audiovisual resources, the narrated and musicalized story is indicated for 

readers who have not yet mastered the skills of the code and linguistic signs, giving the 

option of the voice of a narrator and the sung narrative. Digital storytelling has varied 

multimodality capabilities and are disseminated through digital storytelling applications. 

Keywords: Children's digital reading; Digital narratives; Multimodality. 

 

 

Introdução 

 Com ampliação e aperfeiçoamento das tecnologias tem-se o considerável avanço 

da civilização (LÉVY, 1999; CASTELLS, 1999), o que ocasiona mudanças nas relações 

entre os sujeitos e entre os sujeitos e o conhecimento. Tal dinâmica social e tecnológica 

desencadeia a evolução dos artefatos e/ou objetos que fazem parte do cotidiano na era 

contemporânea, consequentemente outras práticas socialmente construídas alteram-se, 

como por exemplo a escrita que passa a ter modos distintos de produção e de circulação. 

Com isso, os materiais impressos cederam espaço aos diversos dispostos na web e em 
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plataformas digitais. Com a expansão da rede mundial de computadores, a internet 

tornou-se ainda mais popular, criando outras formas de circulação dos textos, o que se 

reflete também na produção literária para crianças.  

 Nessa direção, buscamos refletir sobre o significado do ato de ler em suportes 

digitais, considerando os conceitos e concepções de leitura para além do código. 

Compreendemos que o modo impresso e o digital tendem a produzir no leitor formas 

diferentes de se relacionar com o livro (CHARTIER, 1999), ou seja, modos distintos de 

se realizar a leitura e, por isso, trazemos, neste trabalho, alguns apontamentos sobre um 

aplicativo de contação de histórias disponível gratuitamente na web, por meio de sistemas 

operacionais como Android ou iOS, o Fisher Price8. 

 Partindo da premissa de que a leitura requer experiências e conhecimentos 

anteriormente vivenciados pelo leitor (KOCH; ELIAS, 2007), consideramos que antes 

mesmo da compreensão dos signos linguísticos, as pessoas são influenciadas por 

situações de seu contexto social, por meio de suas experiências vividas em sociedade 

(FREIRE, 1989).   

No atual contexto social, percebemos que a literatura começa a chegar às mãos dos 

pequenos leitores, muitas vezes, por meio de artefatos digitais como tablets, smartphones 

e computadores. Diante isso, julgamos pertinente estudar o ato de ler em meios 

eletrônicos ao problematizar: como as narrativas digitais, disponibilizadas em aplicativos9 

de contação de histórias apresentam os recursos de um texto multimodal para crianças, 

de modo que a leitura literária atraia os olhares do público infantil?  

Frente a tal questão, este estudo assume por objetivo compreender como a 

multimodalidade está apresentada nas narrativas digitais para crianças, de modo 

específico no aplicativo de contação de histórias Fisher Price. Para tanto, realizamos uma 

pesquisa qualitativa de caráter descritivo a qual busca apresentar as especificidades de 

uma narrativa em ambiente digital para crianças10.   

 
8 O Aplicativo Fisher Price está disponível em: 

https://play.google.com/store/apps/details?id=air.fisherprice.com.animalsounds&hl=pt. A versão 

disponível para download foi atualizada e apresenta uma configuração diferenciada da versão estudada em 

2020. 
9 Entendemos aplicativos como na concepção de Turrión (2014, p. 117), referem-se a “[...] pequenos 

programas executáveis projetados para serem expostos e manipulados em dispositivos eletrônicos táteis”. 
10 Este texto resulta dos estudos realizados para o desenvolvimento da pesquisa de Mestrado 

Profissional em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 

Lavras, correlacionado à temática da dissertação: “De repente viramos youtubers”: uso de recursos digitais 

em atividades de leitura e contação de histórias na educação infantil (CASAGRANDE, 2021). 
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Ao utilizar como objeto de estudo um aplicativo digital, optamos pela pesquisa 

descrita, pois, segundo Gil (2002, p. 45), existem pesquisas que “[...] embora definidas 

como descritivas com base em seus objetivos acabam servindo mais para proporcionar 

uma nova visão do problema, o que as aproxima das pesquisas exploratórias”. Diante 

disso, este estudo se pauta em investigar as características do Livro 1 – Fisher Price, um 

aplicativo de contação de histórias para crianças, em que buscamos explorar sua natureza 

e particularidade com fins de análise da leitura literária multimodal.  

 No que diz respeito à estrutura deste artigo, ressaltamos a sua divisão em quatro 

seções. A primeira parte se refere às discussões sobre definições que levam a entender a 

leitura como prática social de construção e a multimodalidade textual. Em seguida, na 

segunda seção abordamos reflexões acerca da dimensão do contexto da multimodalidade 

em ambiente digital. Na terceira parte discorremos sobre o livro digital e os aplicativos 

de contação de histórias e, por fim, apresentamos a análise de um aplicativo infantil 

disponível gratuitamente na web. 

 

Leitura e multimodalidade textual 

As discussões em relação à multimodalidade presente nas obras literárias em 

ambientes digitais entendem que a combinação de elementos/itens, seus formatos, o texto 

em si (com ou sem cores ao seu fundo), juntamente a sua extensão e seu layout, constrói 

a característica da multimodalidade. Além do aspecto estético, segundo Kress e Van 

Leeuwen (1996) e Kress (2010), tais arranjos fazem parte do processo de construção de 

significado dos sujeitos. Ainda de acordo com os estudos desses autores, a obra 

multimodal refere-se àquela em que o significado se realiza por mais de um código 

semiótico, que pode acontecer em diversos textos, sejam estes impressos ou digitais. 

A possibilidade de junção de elementos oferece ao leitor-navegador de um registro 

digital a formação de um novo texto (CHARTIER, 1999). Pela característica não linear, 

a leitura digital é repleta de multimídias que conduzem, por apenas alguns cliques, a 

outros textos e, por isso, a multiplicidade de linguagens presentes no sistema informático 

oportuniza relações de interação (SANTAELLA, 2012). 

Neste sentido, entendemos a leitura como elemento para a aquisição de 

significados, e Goulemot (1996) a descreve como um fator cognitivo considerável como 

produção de sentidos. Ressaltamos que o ato de ler, de acordo com os estudos de 
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Goulemot (1996, p. 108), “[...] é dar um sentido de conjunto, uma globalização e uma 

articulação aos sentidos produzidos pelas sequências”. Sendo assim, o que podemos 

compreender como uma articulação entre as várias sucessões de sentidos produzidos para 

um único texto, ou na junção de vários outros textos já lidos, é que estes são movidos por 

construções e reconstruções de sentidos, sendo então uma forma de troca e compreensão 

de conceitos regidos pelo meio cultural.  

Levando em consideração o contexto social como fator de influência para a ação 

leitora, reconhecemos que na contemporaneidade a leitura e a escrita ocorrem de modo 

efusivo em ambientes digitais. As possibilidades de ler e escrever na sociedade 

tecnológica e digital são redefinidas pelos diferentes suportes, pelas formas de 

propagação e pelos modos como este texto se apresenta ao leitor. Com a expansão da 

internet, a centralidade do texto, denominada de hipertexto, indica que “[...] a tecnologia 

de informação se "materializa” digitalmente; é ele que aglutina os dados compostos em 

formato de textos, imagens e sons produzidos” (XAVIER, 2002, p. 36). 

A partir de questões que envolvem os signos e códigos informatizados, os quais 

abrangem a mistura de diferentes linguagens, é possível perceber que no atual contexto o 

leitor de materiais digitais necessita de novas habilidades para, de fato, compreender a 

prática leitora. Para Gilster (1997), essas competências se denominam letramentos 

digitais que correspondem à capacidade de compreensão da informação em formatos 

múltiplos, incluindo as mensagens informáticas. Além disso, segundo estudos de Goulart, 

Glória e Araújo (2020), o leitor em contato com o dispositivo digital faz uso do cursor do 

mouse ou, por meio de toques na tela, é capaz de passar as páginas de um texto, o que  

demanda novos comportamentos da prática de leitura.  

No que diz respeito à reflexão sobre o termo letramento, Marcuschi e Xavier (2005), 

sinalizam que, no momento em que há a mistura de linguagens em um único documento, 

há a necessidade de ampliação do que se entende como letramento. Em concordância com 

esta visão, Soares (2002) destaca que nos dias atuais temos a discussão de letramentos, 

com o vocábulo usado no plural, visto que remete às diferentes linguagens, sendo 

imagéticas, sonoras, escritas que se integram em um único texto no mesmo documento. 

Com isso, de acordo com Kleiman (2014), o leitor habituado a diversos tipos de 

letramentos necessita cada vez mais de competências e capacidades de leitura e 

interpretação as quais acionam uma combinação de mídias de diferentes sistemas 
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semióticos (linguístico, visual, sonoro, espacial, gestual, dentre outros). Neste contexto, 

as narrativas digitais passam a se ser exploradas na dimensão estética e literária, com a 

produção de obras a partir da combinação de diferentes linguagens e direcionadas ao 

público infantil, como sinalizado por Cardoso e Frederico (2019, p. 26) a “literatura 

digital, em especial nos aplicativos literários, [...] requer uma nova gestualidade e 

presença corporal do leitor, [...]”, o que discutiremos na próxima seção. 

 

Contextos de multimodalidade: perspectivas das narrativas digitais 

 Nas discussões sobre a temática em âmbito nacional acerca do ato de ler em 

ambientes digitais, os estudos de Santaella (2004) trazem contribuições a respeito das 

novas materialidades que suportam a escrita e formam a estrutura do hipertexto. De 

acordo com Santaella (2004), os nós de informação e os nexos associativos são pilares 

essenciais na construção da obra hipertextual e por isso, a presença de gráficos, áudios ou 

vídeos são elementos que referenciam tais conexões. Sendo assim, a autora ainda afirma 

que quanto mais repleta de links e multimídias for a estrutura do hipertexto, mais opções 

de percurso de navegação terá o leitor (SANTAELLA, 2004). 

 A linguagem no ambiente digital torna-se, portanto, complexa, heterogênea, 

segmentada (KLEIMAN, 2014), visto que existe um grande número de elementos com 

os quais o leitor interage em um único documento. O contato com textos digitais exige 

do leitor-usuário11 um conhecimento mínimo de como a rede computacional funciona, já 

que o sistema informático é caracterizado por códigos e sequências alfanuméricas que 

dependem de uma linguagem específica do universo da programação digital 

(SANTAELLA, 2004). 

Da mesma forma que Lévy (1999) aborda o seu entendimento sobre os textos 

dispostos na Web, Spalding (2012, p.71) enfatiza questões acerca do livro em formato 

digital definindo que “[...] o livro digital é um arquivo digital, bits, um conjunto de zeros 

e uns [...]”, trata-se de um material que depende de diversos outros fatores em pleno 

funcionamento para que haja a efetiva ação leitora. Nesse sentido, Spalding (2012) ainda 

assevera que na plataforma digital nos é oferecida uma tela a qual opera milhares de pixels 

 
11 Com o advento das tecnologias digitais, sendo os computadores ou smartphones, Santaella (2004) 

ressalta que os espectadores (e leitores) começam a se transformar em usuários, já que estes têm maior 

participação em relação à mensagem e ao meio. O leitor assume, desta forma, a função de usuário, posto 

que se relaciona  com a informação de uma forma participativa.   
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os quais funcionam nos modos “acender e apagar”, de acordo com o processo de formação 

das letras na tela digital. 

Proporcionando uma visão em perspectiva mais ampla notamos que, atualmente, 

diversos livros caracterizados pela materialidade impressa são também alvo de interesse, 

de divulgação no ambiente digital, a partir da digitalização e disponibilização de obras on 

line. Indo na contramão da leitura conhecida pela relação material e afetiva estabelecida 

com o livro impresso, que permite interações entre o leitor e a obra pelo toque, pelo cheiro 

e pelas expressões ou sinais grafados nas páginas do livro físico (GOULART, 2011; 2015; 

2016; CHARTIER, 1996; 1999). Entretanto, contamos com formas similares de interação 

entre o leitor e o texto proporcionadas pelas obras digitalizadas. No que diz respeito a tais 

obras, Bolter e Grusin (2000) salientam que a literatura digitalizada se apresenta apenas 

como uma remediação da obra impressa para o suporte digital.  

Na intenção de refletir sobre a leitura digital e a multimodalidade, Goulart, Glória 

e Araújo (2020) argumentam sobre as novas formas de representação da cultura escrita 

no ambiente digital. Segundo as autoras a organização, a elaboração e a estrutura do texto 

no material impresso sobre alterações ao migrar e circular no suporte digital, mas 

apresenta finalidades equivalentes, como por exemplo a carta que passa a circular em 

forma de e-mail ou em aplicativos de mensagens em dispositivos móveis, o diário 

impresso que se transforma em blog ou postagens em redes sociais, entre outros. Assim, 

as relações entre obra e leitor são reconstruídas, já que há a presença de novos elementos, 

ou seja, a variedade de gêneros textuais e/ou literários. Os modos de relação entre o leitor 

e o texto digital alteram-se. Segundo Goulart, Glória e Araújo (2020, p. 182-183), existem 

obras “[...] digitalizadas com um maior nível de multimodalidade, interatividade e 

participação [que], além dos recursos semióticos verbais, utilizam sons que podem estar 

apenas em uma voz que lê a história ou em barulhos que surgem à medida que a história 

vai se desenvolvendo”. 

Posto isso, vale advertir que há uma distinção entre a obra literária digital e a obra 

digitalizada. Enquanto as obras digitalizadas, segundo Santos e Sales (2012, p. 22), “não 

mantêm nenhuma correspondência mais profunda com o meio digital, apenas utilizam 

ferramentas digitais de editoração, em formato de livro impresso, de obras que seguem 

rigorosamente as mesmas lógicas do meio impresso", as obras de literatura digital são 

aquelas que são produzidas no ambiente computacional, ou seja, segundo Lévy (1999), 
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em uma linguagem binária. Tal código binário é responsável pelo trânsito dos dados 

disponíveis na web que perpassam todo documento hipertextual. 

 

As narrativas digitais em e-books e aplicativos de contação de histórias 

O conhecimento, a utilização e a inserção das Tecnologias Digitais de Informação 

e Comunicação (TDIC’s) no contexto da infância possibilitam o pleno desenvolvimento 

de atividades curriculares de diversas áreas, conforme apontam os estudos de Almeida e 

Valente (2012). Sendo assim, com o constante manuseio das tecnologias móveis, há 

contribuição para as modificações das formas de relação da linguagem verbal e 

multimodal, que impactam nos modos de interpretação e de compreensão leitora. 

Almeida e Valente (2012) afirmam que a partir do “[...] desenvolvimento das tecnologias, 

surgiram recursos digitais que podem ser utilizados para animar as histórias, torná-las 

mais imagéticas, sonoras e dinâmicas” (ALMEIDA; VALENTE, 2012, p. 65).  

A partir disso, no que diz respeito às abordagens educacionais acerca do conceito 

de narrativas digitais, Carvalho (2008) afirma:  

A construção e produção de narrativas digitais se constituem num processo de 

produção textual que assume o caráter contemporâneo dos recursos 

audiovisuais e tecnológicos capazes de modernizar 'o contar histórias', 

tornando-se uma ferramenta pedagógica eficiente e motivadora ao aluno [...]. 

(CARVALHO, 2008, p. 87). 

 

Dadas as características heterogênea e dinâmica dos textos em mídias digitais, as 

“narrativas digitais podem também usar recursos de hipermodalidade, quando diferentes 

modalidades são integradas na hipermídia” (ALMEIDA; VALENTE, 2012, p. 66). Isso 

significa que o usuário, por meio de links disponíveis na tela, tem a opção de alterar seu 

percurso leitor a qualquer momento, considerando que as práticas interativas no meio 

digital favorecem esquemas não lineares e não cronológicos. 

Diante disso, Rodrigues (2019) afirma que há uma diferença considerável entre as 

narrativas digitais e as tradicionais, pois “[...] as narrativas tradicionais se estruturam pelo 

modo narrativo de pensamento tanto quanto as narrativas digitais, mas estas últimas 

abrem novas possibilidades para a experimentação desse pensamento” (RODRIGUES, 

2019. p. 104).  Com isso, temos a presença do conceito de interatividade nas plataformas 

digitais, visto que nas TDIC’s existem inúmeras linguagens em um único documento, 
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além de serem consideradas plenas fontes de coautoria, já que, de acordo com o 

pensamento de Almeida e Valente (2012, p. 66), a manipulação dessas diferentes mídias 

permite que “[...] as pessoas sejam autoras, produtoras e disseminadoras de 

conhecimento”. Entendemos que essa concepção do texto em dispositivos móveis se 

configura como elemento de quebra de fronteiras entre produtores e receptores, autores e 

leitores. 

Ao priorizarmos neste estudo as narrativas digitais para crianças, compondo uma 

literatura infantil em ambiente digital, entendemos, assim como Cardoso e Frederico 

(2019, p. 21), que “[...] o conceito de literatura infantil digital combina três complexas 

construções: o que é a literatura, o que é o digital e o que faz um texto ser voltado à 

infância”. Diante disso, é possível perceber tamanha complexidade nas discussões que 

envolvem o literário/linguagem, juntamente com as noções estéticas. 

Quanto à materialidade digital que desperta olhares curiosos dos leitores-usuários, 

além de envolver o docente como instrumento mediador no processo de leitura híbrida, 

Chartier (1999) descreve a utilização do corpo no ato de ler: 

Os gestos [de leitura] mudam segundo tempos e lugares, os objetos lidos e as 

razões de ler. Novas atitudes são inventadas, outras se extinguem. Do rolo 

antigo ao códex medieval, do livro impresso ao texto eletrônico, várias rupturas 

maiores dividem a longa história das maneiras de ler. Elas colocam em jogo a 

relação entre o corpo e o livro, os possíveis usos da escrita e as categorias 

intelectuais que asseguram sua compreensão (CHARTIER, 1999, p.77). 

Dentre a disseminação de livros em formatos digitais, chamados de e-books, 

podemos verificar a presença de elementos que definem a leitura cibernética, como a 

utilização de recursos visuais, adicionando ao texto escrito imagens, movimentos, sons, 

cores, que exigem do leitor outros modos de interação com o texto. Neste sentido, temos 

discussões acerca dos aplicativos de contação de histórias, disponíveis para download em 

dispositivos móveis, que têm chamado a atenção de crianças, pais e responsáveis, como 

também de profissionais da área da educação.  

As narrativas digitais em aplicativos de contação de histórias para crianças 

configuram a multimodalidade e hipertextualidade, o que remete a uma reflexão a respeito 

das expressões book apps ou app books, ou seja, aos livros digitais interativos. De acordo 

com Moro e Kirchof (2018) estes se distinguem dos e-books uma vez que 

[...] se trata de softwares de aplicação e não de meros arquivos (como é o caso 

do e-book), os book apps podem incorporar, à sua estrutura de composição, 
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textos, vídeos, imagens em alta definição, músicas, efeitos sonoros, gravação 

de áudio ou narração automática, os quais, frequentemente, são posicionados, 

ao longo das narrativas, nos assim chamados hot spots, que precisam ser 

tocados para desencadear os mais variados tipos de recursos de hipermídia e 

hipertexto (MORO; KIRCHOF, 2018, p. 60). 

   

Nesta direção, tais aplicativos de contação de histórias (app books ou book apps) 

exigem do leitor-usuário uma interação com as mais diversas linguagens presentes em 

um mesmo documento. O ato de ler em aplicativos digitais requer dos leitores 

capacidades específicas, visto que, nas palavras de Chartier (1999, p. 93), esses “[...] 

leitores defrontaram com um objeto novo, que lhes permitia novos pensamentos, mas que, 

ao mesmo tempo, supunha o domínio de uma forma imprevista, implicando técnicas de 

escrita ou de leitura inéditas”.  

 Considerando que o livro digital é uma obra em formato de arquivo ou programa 

(TEIXEIRA; MULLER; CRUZ, 2015), além das habilidades, outro fator essencial para 

que a leitura em aplicativos aconteça é a presença de um dispositivo preparado para lidar 

com este instrumento educativo. O dispositivo ao qual nos referimos deve conter, 

necessariamente, um sistema operacional que permita instalar softwares. Após a 

instalação do software que origina o aplicativo específico de literatura infantil, basta o 

usuário-leitor, segundo Teixeira; Muller; Cruz (2015, p. 76), 

[...] clicar no ícone do livro na tela do dispositivo e o leitor acessa um universo 

de possibilidades interativas: ilustrações que ganham vida; efeitos sonoros e 

visuais que vão surgindo com o avanço na narrativa; cenários que podem ser 

reconfigurados pelo leitor e finais que dependem de sua vontade. 

 Nessa concepção, a leitura de histórias em formato digital desenvolve novas 

relações das crianças com as narrativas. A essa nova experiência de leitura, a qual mescla 

expressões sonoras, imagéticas, entre outras formas, é importante ressaltar a efetiva 

relação entre texto e imagem. Em conformidade com os estudos de Yokota e Teale 

(2014), existem quatro modelos que se referem à evolução do livro ilustrado digital.  

O primeiro modelo exposto por Yokota e Teale (2014) corresponde aos livros 

ilustrados e escaneados. Este tipo de suporte da narrativa literária apresenta-se uma obra 

digitalizada do livro impresso e, por isso, mantém seu layout original e conserva 

completamente sua aparência, desde a capa e até mesmo a fonte e as ilustrações. Outra 

categoria prevista por Yokota e Teale (2014) refere-se aos livros ilustrados impressos 

alterados em “animações”. Estas obras, segundo os autores, são caracterizadas como uma 
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extensão dos trabalhos produzidos em CD-ROM. Sendo assim, a tela do computador é 

recheada de imagens em movimentos e elementos cinematográficos como, por exemplo, 

os sons pertinentes ao contexto da história. Trata-se de uma reconfiguração da narrativa 

pela multimodalidade. 

Outros dois modelos apresentados por Yokota e Teale (2014) referem-se aos e-

books com recursos únicos do universo digital e e-books com recursos interativos, 

incluindo jogos que expandem a narrativa literária. O modelo denominado como “e-books 

ricos em ferramentas do meio digital”, de acordo com os estudos de Yokota e Teale 

(2014), garante o layout primário do material impresso, porém incorpora recursos digitais 

como movimentações, trilhas sonoras e hotspots (elementos programados para responder 

ao clique do mouse). Essa nova configuração de leitura permite também a narração 

(reading aloud), além de possíveis modificações na tipografia e na localização do texto. 

O quarto e último modelo evidenciado por Yokota e Teale (2014) vai além da contação 

de histórias e, assim, inclui os jogos. Estes e-books têm recursos adicionais de fácil acesso 

ao público infantil como, por exemplo, a possibilidade de desenhar, pintar, dentre outras 

ações oferecidas dentro do enredo da narrativa.  

Nesse viés, concordando com Moro e Kirchof (2018), compreendemos que os e-

books como aplicativos dependem, para seu pleno funcionamento, do efetivo serviço de 

um sistema operacional, seja este iOS (para os aparelhos da Apple, mais conhecidos como 

iPhone, entre outros) ou Android (para os demais dispositivos móveis). 

Após apresentar alguns apontamentos das visões de Moro e Kirchof (2018) e de 

Yokota e Teale (2014) sobre os aplicativos digitais, é importante ressaltar a relevância 

das características da mídia impressa somadas à mídia digital. A experiência de práticas 

literárias voltadas à aglutinação desses dois modos midiáticos garante o desenvolvimento 

de conteúdos hipermidiáticos presentes nos e-books direcionados ao público infantil.  

 

 

Aplicativo digital de contação de histórias Livro 1 – Fisher Price  

 Para compor este estudo desenvolvemos uma pesquisa descritiva, de abordagem 

qualitativa, que teve por finalidade compreender como a multimodalidade se apresenta 

nas narrativas digitais para crianças. Entendemos que a pesquisa descritiva, nas 

percepções de Gil (2002, p. 44), caracteriza-se pela “[...] descrição das características de 
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determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 

variáveis”. Buscando apresentar as especificidades de um aplicativo de contação de 

histórias, julgamos esta metodologia a que melhor explicita as inquietações dispostas 

neste texto.  

 A princípio foi realizado um levantamento de aplicativos digitais infantis 

disponíveis gratuitamente na web. Nosso principal foco foi o livro digital para a infância 

e, por isso, encontramos aplicativos de histórias bíblicas, contos para dormir, dentre 

outros enredos atrativos para crianças. Intencionando estudar a multimodalidade presente 

na literatura infantil digital, a escolha do aplicativo para este estudo levou em 

consideração os recursos digitais de semiótica, como as linguagens imagéticas, sonoras e 

escrita. Além disso, atentamos às avaliações e comentários positivos dos usuários em 

relação ao produto literário. As animações e a possibilidade do toque na tela (touchscreen) 

foram diferenciais, visto que muitos apps encontrados priorizavam apenas a linguagem 

verbal. 

Para este levamento, pesquisamos aplicativos de contação de histórias 

disponibilizados gratuitamente na PlayStore, uma loja de aplicativos digitais. 

Selecionamos aquele que apresentava maior acesso e que poderia ser utilizado em 

plataforma eletrônica do sistema operacional Android.  O volume 1 do livro infantil e 

digital da Fisher Price, criado em 2017, oferecia a interação entre obra e leitor-usuário e  

trazia duas narrativas interativas, em que os personagens possuíam movimentos, a 

narrativa apresentava fundo musical, outra referia-se à reconstituição, em forma de 

animação, de cantigas populares: “Um, dois, calçar os sapatos” e “A dona Aranha”. 

 

Figura 1: Tela de escolha do conto digital a ser apresentado 

 

Fonte: Volume 1 do livro infantil e digital - Aplicativo Fisher Price (2020). 
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A imagem inicial do aplicativo sugere duas narrativas e possibilita que o leitor 

escolha daquela que tenha interesse. Por meio do toque na tela, o leitor-usuário conduz 

seu caminho para a narração da história utilizando um dispositivo móvel. Diante disso, 

percebemos a interação ocorre na possibilidade de seleção, o que parece atribuir ao leitor 

a condução da ação leitora. Entretanto, é necessário destacar que, conforme observado 

por Goulart, Glória e Araújo (2020, p. 181), aquele leitor que estiver utilizando um tablet, 

smartphone, kindle ou qualquer outro suporte eletrônico “[...] terá que verificar o plano 

de dados móveis, a memória do dispositivo, a quantidade de carga de bateria disponível 

para que possa realizar a leitura”. 

Para exemplificar, optamos pela narrativa musicalizada “A Dona Aranha”. 

Salientamos que o texto se refere a uma narrativa musicalizada, trata-se de uma versão de 

narrativa digital animada. Após a escolha do texto musicalizado, com o auxílio do recurso 

de uma voz narrativa, o leitor-usuário tem as opções de “ler e cantar” ou “ler e brincar”. 

Figura 2: Tela de opções de modo ao qual a narrativa será apresentada 

 

Fonte: Volume 1 do livro infantil e digital - Aplicativo Fisher Price (2020). 

 

Ao selecionar a narrativa musicalizada, o aplicativo oferece ao leitor as opções de 

se contar histórias por meio da multimodalidade, visto que há recursos sonoros, como 

sons de animais, de chuva e outros ruídos que fazem parte do cenário proposto. Porém, 

salientamos que, enquanto na opção “Ler e Cantar” é enfatizada uma sequência narrativa 

conduzida pela melodia, na opção “Ler e Brincar” é possível a vivência da história sem a 

musicalização, podendo o leitor-usuário interagir com os personagens por meio da tela 

sensível ao toque (touchscreen). Além disso, ressaltamos nesta análise que a história é 

indicada para crianças que ainda não dominam as habilidades do código e signos 

linguísticos, pois há a opção da voz narrativa a todo momento. Trata-se de um aplicativo 
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direcionado às crianças bem pequenas, que pode ser usado como um recurso de 

entretenimento, pois é possível cantar juntamente com a música. 

A linguagem sonora deste aplicativo conta com o recurso de áudio narrativo e 

musicalizado ou áudio contado. As opções de ler ou cantar são acompanhadas de ícones, 

ou seja, de uma linguagem semiótica que faz com o leitor-usuário, mesmo sem dominar 

o código escrito, é capaz de reconhecer as diferenças dos comandos, o que atribui certa 

autonomia ao leitor para utilizar o aplicativo sem o acompanhamento de um adulto. 

As linguagens sonora e imagética, dispostas em ambiente digital rico em semioses 

e recursos tecnológicos multimodais levam o leitor-usuário a traçar seu caminho em busca 

da construção de sentidos. Por meio de links e ícones, a leitura é conduzida de acordo 

com o perfil e desejo do sujeito-leitor (Figuras 3 e 4). São inúmeras as possibilidades de 

percurso de navegação diante de uma obra em ambiente digital (SANTAELLA, 2004). 

Figuras 3 e 4: Partes da narrativa em execução 

 

Fonte: Volume 1 do livro infantil e digital - Aplicativo Fisher Price (2020) 

Reconhecemos que a mudança de materialidade de uma obra influencia os modos 

de leitura do sujeito (CHARTIER, 1999). O passar das páginas que tradicionalmente 

ocorre no modo impresso por meio da ação de folhear, neste aplicativo realiza-se com 

toques nos ícones nos cantos inferiores direito e esquerdo. Ou seja, o toque na seta do 

lado esquerdo retoma a leitura e ação animada da página anterior, enquanto o toque na 

seta do lado direito indica avanço para a próxima cena (ou página) animada. Sendo assim, 

a criança, no momento da leitura, usa o toque de tela a todo instante, desde o momento 

de interagir com os personagens até a construção do percurso de leitura.  

Os dispositivos digitais, por meio dos aplicativos, ampliam as configurações do que 

se compreende por livro impresso e possibilitam que os aplicativos de contação de 
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histórias apresentem recursos que mobilizem a interação com os leitores. Para Gruszynski 

e Castedo (2018, p. 242) como consequência da mudança de materialidade, os livros 

[a]lteram [...] seus usos sociais, a postura como são lidos e os espaços nos quais 

circulam, bem como seu caráter simbólico. O lugar e o estatuto do livro no 

espaço social, as condições da sua produção, da sua transmissão e do seu 

consumo, o papel da leitura na sua construção e a elaboração de uma cultura 

comum transformaram-se profundamente nas últimas décadas. 

Nessa perspectiva, ao trazermos para o estudo a narrativa musicalizada, 

reconhecemos que as habilidades leitoras do ambiente digital exigem outras formas de 

contato entre leitor e obra. Acerca dos suportes para a efetivação desta prática, Chartier 

(1999) problematiza que os dispositivos de leitura modificam consideravelmente as 

formas de ler, além de mudanças significativas na construção de conceitos. Assim, a 

representação eletrônica da escrita altera a noção de contexto e o próprio processo de 

construção de sentido (CHARTIER, 1999). Nessa concepção, à medida que a sociedade 

avança tecnologicamente, os sujeitos se envolvem e se apropriam de novas formas de 

interação entre seus pares e, consequentemente, trazem para contextos da vida social os 

dispositivos digitais de leitura. 

  Um fato importante a ser ressaltado é que no mundo digital diversos 

conteúdos de natureza verbal se transformam facilmente em conteúdos imagéticos, ou 

vice-versa. Nesse constante movimento de transformação, o caso de a letra de uma cantiga 

ser utilizada como narrativa trouxe possibilidades para comportar um texto multimodal.  

 Diferentemente da literatura impressa, os modos de ler em dispositivos digitais 

nos sugerem, com apenas alguns cliques, a mudança da leitura de determinados 

documentos para a interação com uma narrativa por meio de diferentes linguagens, de 

modo que o leitor-usuário decida qual será seu percurso de leitura.  Diante disso, Lévy 

(1999, p. 56) salienta suas concepções acerca da narrativa digital que agora remete a “[...] 

um texto móvel, caleidoscópico que apresenta suas facetas, gira, dobra-se e desdobra-se 

à vontade frente ao leitor”.   

 

Considerações finais 

Com o avanço da tecnologia digital os processos que envolvem a ação leitora na 

contemporaneidade são modificados a partir das novas configurações de textos em 

dispositivos digitais. A demarcação de modos de interação entre o leitor e o texto se 
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mostra em outros comportamentos, posturas e gestos assumidos diante da obra digital, o 

que requer do leitor habilidades leitoras ampliadas, a fim de construir o sentido do texto 

em multimodalidade.  

A busca de compreensão de sentidos por meio das várias ações interiores que 

ocorrem durante a ação leitora, evidencia que a junção de novos elementos para compor 

narrativas digitais exige do leitor-usuário outra conduta para navegar no ambiente digital. 

Ao lidar com a multiplicidade de linguagens em um único documento é permitida a 

interação com a obra, além do desenvolvimento da autonomia daquele leitor, já que a 

criança, por meio da tela sensível ao toque (touchsreen), tem a possibilidade de construir 

sua própria trajetória de leitura, conforme apontado por Kleiman (2014).  

A realidade que vivemos no século XXI nos mostra uma gama de aplicativos e 

livros digitais disponíveis de fácil acesso à população. Com isso, o ato de contar histórias 

na era digital tem como suporte os tablets, os smartphones, os laptops, dentre outros 

dispositivos móveis que permitem a reprodução de narrativas digitais com uma variedade 

de recursos multimodais. Para isso, os softwares promovem o funcionamento efetivo do 

aplicativo digital, desde que a carga da bateria do dispositivo esteja preparada para tal 

atividade, além da memória e/ou armazenamento de dados sejam compatíveis para, de 

fato, ocorrer o contato da obra com o leitor-usuário (GOULART; GLÓRIA; ARAÚJO, 

2020). 

Por fim, a apresentação do volume 1 do livro digital da Fisher Price demonstra que, 

com a presença de recursos audiovisuais e multimodais, a história narrada e musicalizada 

é indicada para pequenos leitores que ainda não dominam as habilidades do código e 

signos linguísticos, oferecendo a opção da voz de um narrador ou da canção. Ademais 

podemos deduzir que tais dispositivos móveis em circulação, considerados como um 

recurso contemporâneo mais de entretenimento e de distração do que uma obra literária 

infantil, muitos aplicativos são utilizados por leitores-usuários de diferentes idades, uma 

vez que as narrativas digitais estão disseminadas por meio dos aplicativos on line de 

contação de histórias, o que requer olhares investigativos mais aprofundados sobre os 

modos de recepção e apropriação de tais obras pelas crianças. 
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